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APRESENTAÇÃO à 2ª edição

Compromissos com a transformação na Psicologia 
Domenico Uhng Hur

Fernando Lacerda Júnior

Maria do Rosário Silva Resende

É com grande honra que apresentamos a nova edição do livro 
“Psicologia e Transformação: intervenções e debates contemporâneos” 
no formato e-book. E temos dois bons motivos para tal satisfação. 
Primeiro, a tiragem impressa da primeira edição esgotou-se em menos 
de três anos. Sabemos da batalha cotidiana de distribuição dos livros 
impressos pelas editoras universitárias nesse país tão extenso, quase 
continental, que é o Brasil. Felizmente, pelo trabalho da Editora da 
Universidade Federal de Goiás, de suas livrarias e pelas parcerias 
interinstitucionais que nutrimos com outros pesquisadores de 
Psicologia, esse livro teve boa difusão e está nas bibliotecas de muitas 
universidades do Brasil e até de alguns países da América Latina, 
como Argentina, Paraguai, Venezuela etc. Segundo, a possibilidade da 
ampliação da divulgação da obra no formato digital, em e-book,e de 
forma gratuita. Hoje é imprescindível contar com o auxílio de novas 
tecnologias de informação e comunicação para a propagação dos saberes 
que produzimos no âmbito local e regional para esferas mais ampliadas, 
podendo assim atingir novas fronteiras, horizontes, parceiros(as) e 
intercessores. Finalmente, a divulgação gratuita no formato digital 
é parte importante de nosso compromisso com o caráter gratuito e 
público das atividades desenvolvidas no interior da UFG.

A nova edição de “Psicologia e Transformação” marca a 
consolidação e crescimento do curso de Psicologia na UFG. Naquele 
momento o curso de graduação não havia completado dez anos 
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e o curso de pós-graduação (mestrado acadêmico) estava dando 
seus primeiros passos. Hoje atingimos outro patamar, no qual se 
consolida a contribuição de nossa instituição na formação de novos(as) 
pesquisadores(as) e psicólogos(as) e na produção de pesquisa acadêmica 
e de extensão universitária qualificadas e relevantes para a sociedade 
goiana e brasileira. 

Vale ressaltar que este livro é escrito em sua maioria por 
parte significativa dos professores e alguns ex-alunos do curso de 
Psicologia da UFG, com toda sua heterogeneidade teórica. Neste 
sentido, consideramos que sua publicação foi uma grande conquista 
institucional, devido a possibilidade de conseguirmos agregar tanta 
diversidade num eixo editorial consistente: a questão da transformação. 
Esta articulação apenas foi possível devido ao fato de que o curso foi 
constituído num pujante projeto acadêmico e político, que se expressa 
nas produções e reflexões dos(as) diferentes autores(as). Dessa forma, 
consideramos que o livro representa o curso, bem como seus docentes 
ausentes da obra, sejam os que se aposentaram, os que no momento 
estiveram impossibilitados de participar, ou os novos que se integraram 
posteriormente à sua publicação.

A temática da transformação assume maior relevância se 
tomarmos o cenário político-social atual em questão. O acirramento 
dos extremismos políticos, fundamentalismos religiosos, corrupção, 
autoritarismos e intolerância de diversas espécies nos mostram que 
não devemos ficar incólumes a este cenário. Neste contexto de crise 
e conflitos urge que o labor do(a) psicólogo(a) esteja mais do que 
nunca implicado com a transformação e a mudança, não ficando assim 
imobilizado pelo tradicional discurso da “neutralidade científica”, que 
corrobora com a perpetuação do atual estado heterônomo de forças, que 
se concretiza numa sociedade desigual de classes. As reflexões teóricas 
e metodológicas do(a) psicólogo(a) devem estar alicerçadas com um 
projeto ético-estético-político de transformação para a autonomia 
e criação de novas possibilidades de vida e outros mundos possíveis. 
Portanto, deve-se fomentar a produção de conhecimentos, saberes e 
técnicas compromissados com a potencialização do pensamento, dos 
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afetos, do corpo, das comunidades, enfim, da vida como um todo. 
Essa temática se apresenta, dessa forma, extremamente atual no nosso 
contexto social e político.

O exposto está em perfeita consonância com o projeto ético-
político que resultou na criação dos cursos de graduação e pós-graduação 
em Psicologia na UFG. Contribuir para a formação de profissionais 
e para produção científica na região Centro-Oeste sem, ao mesmo 
tempo, abrir mão de um projeto de formação humana guiado a partir 
da difusão de um conhecimento crítico e socialmente referenciado que 
não se subordina aos imperativos mercadológicos. Há ainda a existência 
de um claro comprometimento com os setores populares explorados e 
oprimidos em nossa sociedade. 

A forma como o livro está organizado ainda reflete as principais 
linhas de pesquisa na Psicologia da UFG. O Programa de Pós-Graduação 
em Psicologia de nossa universidade possui duas linhas de pesquisa: 
Processos Psicossociais e Educacionais; Bases Históricas, Teóricas 
e Políticas da psicologia. O livro apresenta, justamente, pesquisas 
históricas e teóricas em Psicologia, análises sobre as interfaces entre 
psicologia e política, estudos psicossociais e educacionais.

Deste modo, os trabalhos expressos neste livro continuam 
muito atuais. Sejam as pesquisas referentes a fundamentos teóricos 
da Psicologia, reflexões sobre fenômenos da contemporaneidade, ou 
análises de intervenções psicossociais. Vale ressaltar que a apresentação 
sintética dos conteúdos dos capítulos está no prefácio da primeira edição 
do livro, intitulado “Psicologia e transformação: uma postura crítica e 
ético-política”, e que se encontra nas próximas páginas dessa edição. 
Fica assim o nosso convite para que embarquem nessa obra escrita e 
refletida por muitas mãos e cabeças, de pessoas que acreditam numa 
Psicologia crítica e compromissada que fomente processos desejantes, 
de autonomia e de transformação, seja do indivíduo, da sociedade e da 
própria Psicologia.



APRESENTAÇÃO à 1ª edição

Psicologia e transformação:  
uma postura crítica e ético-política
Domenico Uhng Hur

Fernando Lacerda Júnior

Maria do Rosário Silva Resende

Em 2012, a Psicologia brasileira completou cinquenta anos como 
profissão regulamentada, salientando-se que sua regulamentação ocorreu 
num período de turbulência política e econômica. Historicamente suas 
práticas tinham um caráter mais técnico e individualista, praticamente, 
alienado dos efeitos políticos esperados dessa ciência. Constata-se 
também uma psicologia relacionada aos processos de normatização e 
codificação social, que serviram e servem muito mais aos anseios das 
elites socioeconômicas e do Estado do que à potencialização dos sujeitos 
e coletivos em geral: a Psicologia tem representado um instrumento 
disciplinar e de controle a serviço das classes dominantes.

Entretanto, nessas cinco décadas após a promulgação da Lei 
4.119/62, que “dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e 
regulamenta a profissão de Psicólogo” (Brasil, 1962), ela experimentou 
um amplo crescimento, tanto no que se refere às correntes teóricas, como 
ao campo de atuação, constituindo uma área dispersa e multifacetada. 
Nas últimas décadas, sobretudo graças ao período de arrefecimento da 
ditadura militar e à transição lenta e gradual para um governo civil, 
alastra-se um movimento de crítica e autoanálise que atinge a própria 
Psicologia. Suas teorias e práticas passam por uma revisão, e ela 
assume projetos mais críticos, politizados e até emancipatórios. Muitas 
associações científicas e entidades profissionais de psicólogos vêm se 
politizando e assumindo uma postura reflexiva sobre seus saberes e 
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práticas, além de um compromisso, ainda em crescimento, com os 
problemas e as lutas sociais brasileiras. A Psicologia se transforma.

Muitos avanços foram conquistados: divergindo dos 
fundamentalismos religiosos, o Conselho Federal de Psicologia vem 
se posicionando contrariamente à patologização da diversidade sexual; 
contrariando processos de criminalização da pobreza e da juventude 
(especialmente a juventude negra), as entidades de Psicologia, em 
sua maioria, manifestam-se contra a redução da maioridade penal; 
enfrentando o corporativismo médico, enfrentam o ato médico; 
opondo-se a concepções reducionistas e biologicistas, algumas entidades 
assumem a luta contra a medicalização de crianças e jovens.

Da mesma forma, verifica-se em cursos de formação, em 
congressos e reuniões de psicólogas e psicólogos uma maior abertura 
para concepções críticas da Psicologia, para a defesa de novas formas 
de atuação desse campo de saber e para o diálogo com as demandas 
fundamentais da maior parte da população brasileira. Obviamente, 
esse não foi um processo linear ou automático, mas pontuado por 
reacomodações e realinhamentos, por conflitos entre grupos e áreas 
da Psicologia, tendo em vista a diversidade de concepções de indivíduo 
e de projetos de sociedade que a atravessam. Aliás, foi em razão desse 
cenário que, nos últimos anos, a defesa do ambíguo “compromisso 
social” da Psicologia cedeu espaço ao lema estadista “Psicologia e 
políticas públicas”.

Em meio a essa conjuntura, destaca-se um princípio comum às 
distintas correntes teóricas: a busca pela transformação. Mediante a 
referida problematização ético-política, a Psicologia vem assumindo os 
processos de mudança como um de seus principais objetivos, embora, 
muitas vezes, esse princípio seja invisibilizado.

O tema da transformação pode manifestar mais de um significado 
na Psicologia. Primeiramente ele aponta para a permanente necessidade 
de estudar e compreender o ser humano. Se indivíduo e sociedade não 
são entidades fixas e imutáveis, as concepções e práticas da Psicologia 
também devem estar em constante modificação. Caso contrário, se 
tornarão incapazes de oferecer explicações sobre a vida humana no 
mundo contemporâneo. 



  APRESENTAÇÃO à 1º edição [ 12 ]

Desse desejo de transformação, emergem novas teorias e 
práticas psicológicas. No entanto, o novo nem sempre é sinônimo de 
crítico, e, consequentemente, estas podem conservar velhas funções 
da Psicologia: buscar a adaptação, normatização e patologização de 
crianças e adolescentes que se rebelem contra a ordem escolar; manter 
o funcionamento regular ou produtivo do indivíduo, de forma que seja 
mantida a “harmonia” de um ordenamento social injusto; isolar, punir e 
controlar toda e qualquer atividade de ruptura da ordem.

A segunda concepção sobre transformação envolve diversas 
das problematizações ético-políticas anteriormente mencionadas e 
possui um significado mais restrito: transformar implica, aqui, mudar 
as condições de existência das pessoas em um mundo social marcado 
por crises e contradições. Psicólogas e psicólogos empenham-se na 
promoção da saúde mental e do bem-estar dos indivíduos e coletivos 
sociais e procuram auxiliá-los na busca por autonomia e emancipação. A 
transformação que perseguem é instituinte, insurgente, determinada a 
romper com as estruturas de opressão, seja no âmbito social ou psíquico. 
A preocupação desses profissionais é superar teorias e práticas opressivas 
e fomentar ações voltadas para a mudança de indivíduos, instituições 
e grupos e para a construção de uma sociedade mais justa e menos 
exploradora. Neste livro, estão presentes as duas concepções gerais de 
transformação e também a própria definição de ciência psicológica. 
A Psicologia comparece aqui como uma instituição constituída, nesse 
seu momento histórico, por múltiplas correntes teóricas e concepções 
de mundo, muitas vezes, conflitantes e até contraditórias. Não existe 
uma unidade que integre os distintos sistemas de pensamento que 
a conformam. A própria formação na graduação é multifacetada, 
trazendo confusão e angústia ao estudante de Psicologia e dificultando 
seu domínio sobre os muitos campos de saberes, que estão longe de 
configurar uma totalidade.

Tal ausência de integração, entretanto, não constitui um fato 
negativo. A variedade de linhas teóricas e dispositivos de intervenção 
denota a riqueza do movimento de constituição da área, ainda em 
construção. Ou seja, o que aparenta ser uma crise ou fraqueza desta 
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área acadêmica, em realidade, é um momento potencial de reflexão e 
elaboração de pensamentos e práticas instituintes. Momento potencial 
e de transição, em que se defende a configuração de uma psicologia 
sempre em articulação com as demandas e vicissitudes da sociedade 
brasileira e comprometida com a transformação social. Portanto, não 
se busca superar tais impasses epistemológicos e ontológicos, mas sim 
coexistir com essa tensão e conflitos. O movimento e a reflexão em torno 
dessas diferenças qualificam o debate sobre a Psicologia, produzindo 
e reproduzindo esta área de atuação e, quem sabe, conferindo um 
pensamento singular à Psicologia brasileira.

Este livro busca apresentar os diferentes tipos de reflexões e 
práticas surgidas na Psicologia e o comprometimento desta área com 
projetos de transformação calcados em distintas correntes teóricas, 
dispositivos de intervenção e campos de atuação. Por meio dele, o leitor 
terá acesso às concepções de transformação, de fenômeno psicológico 
e de prática profissional. Os autores abordam a transformação do 
sujeito na clínica mediante o trabalho psíquico desenvolvido com ele, 
a transformação do sujeito e dos coletivos por intermédio da educação 
e o fomento dos processos de transformação nos coletivos sociais, nas 
instituições e comunidades.

Ou seja, a leitura destes capítulos demonstra que o processo 
de transformação encontra-se difuso em uma série de instâncias: na 
Psicologia atuante nos sujeitos e nas práticas sociais, no transcurso 
do desenvolvimento do indivíduo e até mesmo na Psicologia como 
instituição, em suas mudanças de concepções, de perspectivas teóricas 
e de dispositivos de intervenção. As problematizações desta área acerca 
de sua transmissão, consolidação e relação com outros campos de 
conhecimento também constituem um sinal do período de mudanças 
vivido pelo setor.

Como se verifica pelo exposto, as discussões desenvolvidas aqui não 
se restringem ao entendimento dos processos psicológicos, mas abarcam 
intervenções e reflexões que incitam processos de transformações 
históricas, psicológicas, sociais e políticas em diversas áreas. Para tal 
discussão, privilegiamos os campos psicossocial, educacional e clínico. 
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Com a finalidade de atender a estudantes, pesquisadores e profissionais 
desta área e de outras afins, o livro é dividido em duas partes: “Bases 
históricas e epistemológicas da Psicologia” e “Desenvolvimento humano 
e processos psicossociais”.

Os textos da primeira parte apresentam a própria transformação 
da Psicologia brasileira nos últimos anos. Entre os anos de 1970 e 
1980, muitas críticas dirigidas a essa ciência apontavam, justamente, 
a ausência de reflexões sobre sua história no Brasil ou sobre os 
conceitos mais gerais das correntes psicológicas acerca do indivíduo 
e da sociedade. Atualmente, porém, existe uma preocupação 
em compreender a história da Psicologia brasileira e as bases 
ontológicas e epistemológicas de suas teorias e práticas. Tal interesse 
vem se refletindo na difusão de investigações nesses terrenos e na 
conscientização acerca dos aspectos sociais, culturais e políticos que 
constituem a Psicologia e suas transformações.

Os capítulos agrupados nessa parte são uma pequena amostra 
das diversas reflexões surgidas na atualidade, tais como os aspectos 
históricos e epistemológicos das interfaces estabelecidas entre Psicologia 
e Educação na sociedade brasileira; a historiografia da Psicologia em 
Goiás e as tensões entre um discurso mais conservador e outro mais 
emancipatório; as discussões em torno das transformações e dos 
conceitos sobre a clínica em teorias fundamentais na Psicologia, como 
a análise do comportamento e a clínica psicanalítica; os desafios éticos 
e políticos enfrentados na formação crítica de psicólogos e professores; 
as abordagens críticas sobre a necessidade de uma reconstrução 
categorial do conceito de aprendizagem de forma que, por intermédio 
desse conceito, a Psicologia possa contribuir para o desenvolvimento 
de práticas de transformação e solidariedade.

Na segunda parte, desenvolvem-se discussões, análises e relatos 
de experiências sobre diversas facetas da relação entre, de um lado, 
Psicologia, transformação, indivíduo e sociedade, e, de outro, 
processos de desenvolvimento e práticas psicossociais. A diversidade 
dos processos psicossociais estudados nessa parte não exprime apenas o 
perfil do grupo de autores e autoras deste livro, mas também a crescente 
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heterogeneidade que vem caracterizando a Psicologia brasileira. Logo 
após a regulamentação desta ciência como profissão, a maior parte dos 
profissionais realizava atividades de avaliação psicológica e atendia em 
clínicas privadas. Na atualidade, porém, eles vêm diversificando sua 
ação. Suas publicações na área abordam diversos processos psicossociais 
e incorporam noções mais ampliadas e complexas de desenvolvimento 
humano, de forma a denotar essa abertura.

Mais especificamente, os capítulos dessa segunda parte versam 
sobre os processos de desenvolvimento na infância sob a ótica da 
psicologia cultural; o cotidiano escolar marcado por relações de violência 
e exclusão; as transformações nas concepções de adolescência e de 
velhice sob a perspectiva de estudos contemporâneos da Psicanálise; as 
dificuldades enfrentadas em uma intervenção psicossocial desenvolvida 
numa comunidade periférica de Goiânia; e, finalmente, uma discussão 
(baseada na esquizoanálise) acerca dos potenciais efeitos dos dispositivos 
de intervenção psicossocial num momento de intenso sofrimento 
psicossocial e mal-estar político.

Tal diversidade apresentada e discutida no livro expressa 
a ampliação da Psicologia na sociedade brasileira e no estado de 
Goiás. Os textos publicados neste volume basearam-se em estudos, 
pesquisas e práticas de intervenção empreendidas por professores e 
professoras ligados ao curso de Psicologia da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Goiás (UFG) ou que, em algum 
momento, participaram de atividades de intercâmbio científico e 
acadêmico realizadas nessa instituição. Assim os autores pertencem a 
universidades do país e da Europa.

O livro apresenta, portanto, algumas das produções e trocas 
possibilitadas pela criação do curso de Psicologia da UFG em Goiânia 
em 2006. Em seu projeto político-pedagógico, esse curso assume a 
perspectiva de uma formação crítica e politizada, capaz de promover a 
transformação. Proporcionada por várias teorias e práticas psicológicas, 
a transformação denota o compromisso ético-político da Psicologia, 
seja com a potencialização dos sujeitos, seja com a dos coletivos sociais 
– quem sabe, num movimento de utopia ativa da própria sociedade.



Parte I

BASES HISTÓRICAS E EPISTEMOLÓGICAS 

DA PSICOLOGIA



Questões de Psicologia, 
formação e educação
Odair Sass 

Discutir a multiplicidade de influências exercidas pelas ciências 
parcelares, ou auxiliares, sobre a educação, em particular, as exercidas 
pela Psicologia, exige tanto a adoção de uma perspectiva clara de quem 
discute, quanto a especificação precisa do que está em discussão. Essa 
premissa é óbvia, mas serve de corretivo às tentativas teóricas e práticas 
insistentemente aplicadas com o intuito de “resolver” os problemas 
da educação, tal como é o caso das teorias, pseudoteorias e soluções 
psicológicas. Aqui, o entendimento é de que o papel da Psicologia no 
campo educacional pode ser desempenhado com maior eficácia se os 
psicólogos atinarem para o fato de que as perguntas e os problemas 
mais relevantes são aqueles imanentes à própria educação e de que as 
ciências que a auxiliam (a exemplo da própria Psicologia, da Sociologia, 
Antropologia, Biologia, Economia, entre outras disciplinas) podem 
contribuir fecundamente para formulá-los ou investigá-los visando 
apontar possíveis encaminhamentos.

Se considerarmos, agora, que as relações atuais entre a educação 
e a Psicologia são determinadas não só pelas exigências políticas, cultu-
rais e científicas (conjunturais ou circunstanciais), sem dúvida, impor-
tantes, mas, também, pelos nexos estabelecidos historicamente entre 
ambas (a educação como campo de intervenção política e a Psicologia 
como disciplina científica), parece bastante razoável formular questões 
que encontrem sustentação em tais nexos.

Para o que segue são destacados três deles, com a deliberada 
pretensão de evidenciar que os vínculos entre a Psicologia e a educação 
podem ser potencializados se forem considerados na devida conta. 
O primeiro nexo histórico, diga-se, não é o mais recente do ponto 
de vista cronológico, mas ressalta alguns aspectos da regulamentação 
da profissão de psicólogo no país, formalizada em 1962. Ele permite 
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constatar uma determinação estrutural da formação e atuação do 
psicólogo. O segundo nexo, historicamente anterior ao primeiro na 
medida em que retroage aos primórdios do século XIX, refere-se 
aos fins e meios da educação. O terceiro explora uma cisão interna 
da Psicologia, constatável nas diversas teorias inconciliáveis relativas à 
subjetividade e aos processos psicológicos, e expresso em polarizações 
recorrentes e reiterativas. Exemplos dessas polaridades são as existentes 
entre a psicologia individual e a psicologia social ou coletiva; entre 
racional e irracional; cognitivo e afetivo; comportamento, consciência 
e inconsciente. Como consequência dessa cisão interna, o papel da 
Psicologia no campo educativo torna-se frágil e, por vezes, restritivo.

Psicologia e profissão

A sociedade administrada impulsiona tudo e todos à aceitação 
incondicional do existente. Em geral, os indivíduos são instados a 
decifrar suas vocações, escolher uma profissão, atuar profissionalmente 
com competência e adquirir habilidades que lhes possibilitem um 
bom domínio técnico, mas pouco se lhes proporcionam, ao longo da 
formação, reflexões acerca das determinações sociais das vocações, do 
caráter histórico das profissões e da natureza adaptativa do exercício 
profissional. Essa ênfase tem sido denominada de educação tecnicista 
ou tecnocrática e certamente atinge as diversas profissões de nível 
médio e superior, o que corrobora uma tendência proeminente da 
sociedade organizada sob as relações sociais capitalistas: converter em 
natural o que é resultado histórico e produto dessas relações. Assim, os 
profissionais em formação reagem mais propriamente adaptando-se às 
condições que determinam a emergência de profissões novas do que 
refletindo sobre elas à medida que se adaptam. Tais condições lhes são 
indiferentes, como exemplifica o fato de assistirem sistematicamente 
ao surgimento de novas profissões e à supressão de diversas atividades 
regulamentadas que pareciam ser perenes e indispensáveis, além de 
conviverem com as inevitáveis “adaptações” curriculares para atender 
às “novas competências” exigidas pelo “mercado”. Não os incomoda o 
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paradoxo da regulamentação e desregulamentação das relações sociais 
e consequentemente das atividades profissionais regulamentadas – pelo 
Estado.

A história das profissões regulamentadas, no Brasil, em particular, 
daquelas que exigem como critério de formação e exercício profissional 
o ensino superior, denominadas geralmente de profissões liberais, 
indica duas tendências contraditórias: 

uma de regulamentação das atividades profissionais de níveis médio e 
superior, forte ao longo do século XX, e outra de desregulamentação 
de boa parcela daquelas atividades, bastante enfatizada no Brasil, em 
meados de 1990, por ocasião dos debates no Congresso Nacional 
acerca da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/96). (Sass, 2003, p.1364).

No Brasil, o processo de regulamentação das profissões pelo 
Estado remonta ao século XIX, incidindo, como se sabe, sobre o direito, a 
medicina e as engenharias. Desde aquele período, foi adotado, no país, o 
princípio positivista do progresso dentro da ordem, operacionalizado de 
modo que a cada profissão (regulamentada) de nível médio ou superior 
deve corresponder um curso regular de mesmo nível. Observe-se que a 
recíproca não é necessariamente verdadeira na medida em que há cursos 
de graduação sem que haja profissão correspondente regulamentada. 
Contudo, é ao longo principalmente dos primeiros dois terços do 
século XX que ocorre um processo intenso de regulamentação das 
profissões de níveis médio e superior. Nesses termos, por exemplo, 
a Psicologia, iniciada por aqui ainda no século XIX, foi regulamentada 
como profissão em 27 de agosto de 1962, por intermédio da Lei n° 
4.119 (Sass, 2003).1

Acompanhando, de um lado, o processo de internacio nalização 
do capital, acelerado nos anos de 1970, em virtude das transformações 

1. No Brasil, a Psicologia inseriu-se primeiro nas áreas médicas e educacionais, como parte 
das atividades acadêmicas, depois como atividades de aplicação, dependentes não apenas 
“do nível acadêmico dos estudos, mas de necessidades reais da vida social, que àquelas re-
clamem, na educação, na defesa da saúde mental, na organização do trabalho, e em outros 
campos” ( Lourenço Filho, 1971, p. 143).
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promovidas pelo desenvolvimento científico e tecnológico, e, de outro, 
as consequências desse processo sobre as relações sociais de produção, 
acentua-se, no plano das profissões, o empenho do poder legislativo 
brasileiro para desregulamentar diversas profissões de níveis médio e 
superior, marcadamente, dos anos de 1990 em diante, com o apoio da 
direita e da esquerda.

Uma das investidas do governo ocorreu quando tramitava no 
Senado o projeto da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), apresentado pelo senador Darcy Ribeiro e que incluía um artigo 
com o seguinte teor: “São consideradas regulamentadas no território 
nacional as profissões da saúde, direito e engenharias” – artigo excluído 
da versão final da LDB/96. Além do despropósito de pretender 
controlar o mercado de trabalho por meio de uma lei educacional – em 
nome do combate ao corporativismo dos profissionais e à reserva de 
mercado decorrente da profissionalização vigente no país –, a medida, 
objetivamente, visava a acomodar a formação de nível superior às 
transformações então em curso. Os desdobramentos das iniciativas de 
desregulamentação ou não regulamentação das profissões são verificáveis 
até hoje, a exemplo das polêmicas em torno da regulamentação das 
profissões de jornalista e de historiador.2

Um dos princípios jurídico-políticos que orientam a 
regulamentação das profissões no Brasil é a exigência da aprovação 
do poder legislativo federal e da sanção do presidente da República 
para o reconhecimento de uma profissão. Apenas para citar dois casos 
recentes, ainda permeados por dúvidas de direito, basta lembrar a 
regulamentação do trabalho doméstico e do trabalhador que presta 
serviços como motoboy. Ambos são ilustrativos das condições legais para 
a regulamentação das profissões, visto que, nesses ofícios, o trabalhador 
é obrigado a apresentar habilidades específicas, sem que para isso tenha 
de concluir cursos específicos. De passagem, vale registrar que há no 
país uma gama de profissões de nível médio regulamentadas em lei, 
como exigência formal de seu exercício. Já no âmbito das chamadas 

2. Não se trata aqui de defender os corporativismos perniciosos; trata-se de ponderar que a 
tese da desregulamentação para atender a um abstrato mercado de trabalho é equivalente 
a “matar o doente pelo remédio que lhe é ministrado” (Sass, 2003, p. 1365). 
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profissões liberais, a legislação brasileira estabelece como condição 
de possibilidade do exercício de uma profissão de nível superior a 
formação obtida em um curso de ensino superior correspondente.3 
Esse princípio, é claro, traz importantes consequências. Uma delas 
é que, do ponto de vista formal e objetivo, se para cada profissão de 
nível superior há um curso superior correspondente, a recíproca não é 
verdadeira, porquanto pode haver (e há), no país, vários cursos de nível 
superior sem que haja profissões regulamentadas correspondentes.

Mais ainda: pode haver cursos e respectivas profissões, sem que haja 
conselhos profissionais – instância orientadora e fiscalizadora de 
profissões regulamentadas, administradas pelo corpus profissional 
por concessão do Estado, componente decisivo para se discutir e 
compreender o corporativismo. Para não multiplicar os exemplos, 
mencionem-se apenas os casos da pedagogia (curso superior sem 
profissão correspondente), do jornalismo e da sociologia (cursos 
superiores com profissões correspondentes regulamentadas, 
organizadas por associações profissionais de natureza sindical bastante 
distintas dos conselhos concedidos pelo Estado). (Sass, 2003, p. 1366).

Dispor esses elementos legais é importante para daí extrair a 
questão relativa à potencialidade e aos limites da legislação controladora 
da atuação do psicólogo no país. Tratando dessa questão, o art. 13 da Lei 
4.119/62 estabelece no caput e inciso primeiro:

Art. 13. - Ao portador do diploma de Psicólogo é conferido o direito 
de ensinar Psicologia nos vários cursos de que trata esta lei, observadas 
as exigências legais específicas, e a exercer a profissão de Psicólogo.

3. A rigor, o diploma é condição necessária, mas não suficiente para o exercício profis-
sional. Assim como ocorre com as outras profissões, o art. 10 da Lei 5.766/71, que cria o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, prescreve que “todo profissio-
nal de Psicologia, para exercício da profissão, deverá inscrever-se no Conselho Regional 
de sua área de ação” (Brasil, 2012). Anteriormente à Lei 5.766/71, o registro no MEC era a 
condição para o exercício de psicólogo no país. Com respeito à proporção de psicólogos 
inscritos nos conselhos em relação ao número de formados a cada ano, esta se mantém, 
historicamente, em pouco mais da metade. 
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§ 1º Constitui função (VETADO) do Psicólogo a utilização de métodos 
e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos:
a) diagnóstico psicológico;
b) orientação e seleção profissional;
c) orientação psicopedagógica;
d) solução de problemas de ajustamento. (Brasil, 2012).4

O termo VETADO, acima, ocupa o lugar da palavra PRIVATIVA, 
constante da versão aprovada pelo Congresso Nacional e enviada ao 
presidente da República. A referida lei contém, aliás, muitos vetos 
emanados da presidência da República e que não foram “derrubados”. 
Por isso ela foi promulgada tal como vige até hoje. Provavelmente a 
supressão do termo privativa significa, de um lado, uma restrição ao 
corporativismo e, de outro, a pressão de grupos de interesses poderosos 
que se opunham à regulamentação, tais como os interesses médicos, 
pedagógicos e da administração de empresas. Mas essa é uma história 
que não cabe aqui debater.

O mais importante, nesse ponto, é observar que as atribuições 
conferidas ao psicólogo (itens a, b, c e d), ainda que não privativas, 
indicam inserções sociais relevantes, mas que parecem, por vezes, 
subestimadas nos cursos de formação, por motivos que não são difíceis 
de se explicar. No entanto, também não são pertinentes aqui. É 
suficiente observar que a forte propensão da formação em Psicologia 
ao clinicalismo,5 associada à cisão entre a psicologia educacional (que 
permanece historicamente vinculada à Pedagogia, inclusive, em termos 
legais) e a psicologia escolar (denominação adotada no currículo mínimo 
anexado à Lei nº 4.119/62, hoje alterado), parece continuar sendo um 

4. Mencione-se que o Decreto nº 53.464, de 21 de janeiro de 1964, promulgado também 
por João Goulart, regulamenta a Lei 4.119/62, detalhando um pouco mais as atribuições 
contidas no art. 13, supramencionado (Brasil, 1964).

5. “Esse termo, aplicado por mim e por outros psicólogos em discussões acerca do papel 
social do psicólogo, em meados da década de 1990, visava justamente à crítica do recurso 
desenfreado de isolamento do indivíduo sob o argumento de tentar ajudá-lo a ‘superar 
suas próprias dificuldades’, ‘ser adaptado às situações adversas’, e por aí afora; recurso mais 
ou menos independente das bases teóricas que os profissionais juravam compartilhar. Dis-
tinguíamos, por certo, o que chamávamos de clinicalismo da perspectiva clínica (individual 
ou grupal) de tratamento psicológico, consagrada desde a origem da psicologia moderna” 
(Sass, 2003, p. 1372, nota 3).
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obstáculo à reflexão crítica dos profissionais da Psicologia. Isso dificulta 
a potencialização do exercício consciente da profissão, pelo menos, no 
que tange à atuação e intervenção do psicólogo no campo da educação. 

Para pôr à prova essa conclusão, seria interessante perguntar aos 
psicólogos em formação o que eles aprenderam, quais as atividades 
pertinentes à Psicologia ou, mais simples ainda, o que vem a ser a 
orientação psicopedagógica prevista no item c do artigo acima 
transcrito. Talvez as respostas obtidas ajudem a explicar por que 
prospera na educação escolar brasileira a procura por “psicopedagogo”, 
seja lá o que se queira definir com esse termo. Afinal, não há no país 
nem o curso reconhecido de graduação em Psicopedagogia, nem uma 
profissão regulamentada sob essa denominação; o que existe, como é 
sabido, é uma “especialização” lato sensu, de curta duração, às vezes, 
realizada a distância e que proliferou em todo o território nacional. Sua 
principal função é “habilitar” portadores de diplomas de nível superior 
(pedagogos, advogados, psicólogos, assistentes sociais, professores, 
entre outros) para atuar junto às escolas, públicas e privadas, 
resolvendo problemas de aprendizagem e de ajustamento e realizando 
a orientação psicopedagógica. Para confirmar essa consideração, basta 
conferir os bancos de anúncios de emprego e até mesmo os editais de 
prefeituras deste país. 

Os elementos formais até aqui dispostos parecem suficientes 
para sustentar que a educação não é considerada um tema central da 
formação em Psicologia, levando em conta os problemas que colocaram 
em destaque: a legislação vigente, ambígua e insuficientemente 
discutida ao longo da formação e apenas lateralmente aí incluída; 
a tendência fortemente clinicalista que orienta uma boa parcela 
dos cursos de graduação; e ainda a ausência, nos vários âmbitos da 
formação, de debates acerca das funções e das inserções da Psicologia 
na esfera da luta política que caracteriza a educação. Claro está que 
esses apontamentos jurídicos e políticos estão longe de esgotar a análise 
da relação entre a Psicologia e a educação; por isso, ela é retomada, de 
outro ângulo, no próximo item.
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Psicologia e ideologia: a inversão dos meios e fins da educação

O estatuto legal da formação e da profissão é resultante 
histórico de outros nexos que as ciências estabelecem com os campos 
sociais de intervenção. No entanto, é imprescindível admitir que tal 
estatuto não é um mero reflexo ou uma determinação mecânica do 
desenvolvimento científico e tecnológico das disciplinas científicas, 
nem é independente dele. Em decorrência desse entendimento, 
talvez valha a pena repor uma consideração que, embora sintética, 
ainda parece válida em sua base:

Uma visão de conjunto das influências da psicologia, presentes e preté-
ritas, sobre o pensamento e a prática educacionais indica regularidades 
importantes:

a) a concentração acentuada na psicologia da criança e da aprendiza-
gem, seguida a distância de estudos e pesquisas em torno de jovens e 
adolescentes no contexto escolar;

b) a primazia de estudos, pesquisas e orientadores legais acerca do de-
senvolvimento cognitivo (estágios ou fases do desenvolvimento psico-
lógico) e/ou afetivo. (Sass, 2000, p. 57).

Tais regularidades foram verificadas com base estrita em pesquisas 
da área da educação, produzidas entre os anos de 1970 e 1990. Não se 
incluem aqui, portanto, muitas das pesquisas realizadas em Psicologia 
e áreas conexas, excetuadas aquelas concluídas em programas de pós-
graduação que vinculam as duas áreas, como Psicologia da Educação, 
Psicologia Educacional, entre outros similares. Dedicados à pesquisa 
educacional, no Brasil, tais programas aliam-se mais frequentemente 
às faculdades e à área da educação do que à área e às faculdades de 
Psicologia (Sass, 2000). Outras tantas pesquisas psicológicas são 
levadas a cabo em áreas de concentração e linhas de pesquisa de outros 
programas de pós-graduação em educação. 

Essa condição permite inferir, com prudência, que uma boa parte 
das pesquisas psicológicas está incluída na área da educação. Em resposta 
à provável objeção de que as conclusões podem estar fundamentadas 
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em dados de referências superados ou desatualizados, cabe assinalar 
que as tendências apontadas não foram de lá para cá substantivamente 
alteradas; aliás, em vez de reduzir, elas foram acentuadas, como 
constatam pesquisas posteriores. 

Da síntese acima, extraem-se duas conclusões. Primeiro: ela 
evidencia o crescente número de pesquisas educacionais fundamentadas 
pela Psicologia. Segundo: em contrapartida a esse crescimento, ela 
aponta para o deslocamento dos fins da educação, outrora estabelecidos 
em termos políticos, éticos e culturais para os estágios hierárquicos 
do desenvolvimento psicológico – especialmente de acordo com as 
sequências prescritas pelas teorias psicológicas cognitivistas, com 
acentuada ênfase na teoria estipulada pela psicologia genética de Jean 
Piaget. Ainda que não seja exaustiva, a dupla tendência de priorização 
da Psicologia nas pesquisas educacionais e de ocupação do lugar dos 
fins da educação por esta ciência marca os vínculos da Psicologia com 
a educação. Certamente, a preocupação, às vezes, exacerbada, com o 
desenvolvimento da inteligência e dos processos cognitivos não pode 
suplantar a valorização de outras dimensões da vida do indivíduo 
em sociedade, simplesmente ignorando-as. É improvável que algum 
interessado no tema deixe de incluir como finalidade da educação, em 
discursos orais ou na escrita, o desenvolvimento do pensamento crítico 
e a formação para o exercício da cidadania (Sass, 2000). 

A educação deve ser, pelo que se disse, admitida como esfera social 
prática e campo de interesse teórico, inclusive, da Psicologia, o que 
vem ocasionando conceitos como Psicologia da educação, Psicologia 
educacional e Psicologia do escolar. No entanto, para os propósitos 
desta exposição, deixam-se de lado as distinções, não desprezíveis no 
Brasil, entre tais classificações, por si só, merecedoras de debates e 
estudos específicos, como já se aludiu acima.

O enunciado inicial quanto ao papel da Psicologia na esfera 
educativa pode ser expresso em termos gerais, consoante a perspectiva 
crítica do conhecimento. Desse ponto de vista, as questões emanadas 
ou próprias de um campo social ativo exigem, até para que sejam 
bem-formuladas, o auxílio das disciplinas científicas parcelares ou 
especializadas. Essa proposição é corroborada, em concepções distintas, 
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por Max Horkheimer (1980) e Jean Paul Sartre (1979); em comum, 
ambos consideram que, na visão dialética, a primazia deve ser conferida 
ao objeto, cujo esclarecimento, no entanto, depende da colaboração das 
teorias sociais específicas.

Desse entendimento, propugna-se que as perguntas e problemas 
educacionais relevantes são imanentes à educação e que as ciências 
auxiliares podem proporcionar poderosos meios para formulá-los ou 
resolvê-los. Com isso, pretende-se evitar as cooperações supostamente 
espontâneas de cada ciência parcelar (respostas que não tenham sido 
solicitadas) bem como as imposições (que, muitas vezes, surgem como 
soluções mágicas) impingidas ao campo educativo. Desnecessário 
é exemplificar, a esta altura, as múltiplas elaborações teóricas e 
práticas desenvolvidas em áreas alheias à educação e transferidas 
automaticamente para esse âmbito social. Parece-me suficiente 
relembrar a reiterada ponderação de Henri Wallon (1975) quanto 
à importância de se considerar a educação antes como um campo 
específico de investigações do que como um espaço para aplicação de 
teorias, por vezes, elaboradas sob condições artificiais de laboratórios.

Acerca da função que a Psicologia exerceu e exerce no nexo 
existente entre os fins e os meios da educação, basta comparar os 
termos em que tal relação foi propugnada nos primórdios do século 
XIX, por Johan Herbart, com os rumos que a educação e a Psicologia 
tomaram no século XX. Herbart, considerado, nos meios científicos da 
educação, um dos mais importantes propositores da pedagogia moderna 
e científica (ainda marcada por forte base filosófica e incipiente base 
empírica), ao defender a ciência e a reflexão como imprescindíveis ao 
educador, assim se expressa: 

os erros da ciência são, originalmente, os erros dos homens, mas so-
mente dos mais inteligentes. A primeira ciência do educador, ainda que 
não a única, haveria de ser uma psicologia pela qual se determinam a 
priori todas as possibilidades das emoções humanas. Creio conhecer as 
possibilidades e a dificuldade de uma ciência semelhante: transcorrerá 
muito tempo antes que a possuamos e muito mais ainda antes que pos-
samos exigi-la dos educadores; mas nunca deveria tal ciência substi-
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tuir a observação do aluno; o indivíduo é encontrado, não é deduzido. 
(Herbart, s. d., p. 68-69). 

Se tal ciência é indispensável à educação, como meio para “encon-
trar” o aluno, ela não contém em si mesma os fins da educação, posto 
que estes transcendem ao aluno e ao educador. Movido pela perspectiva 
liberal, que visa, mesmo de modo abstrato, o futuro, a preservação da 
individualidade e dos interesses pessoais, tanto quanto o presente e a 
constituição do caráter e da personalidade, Herbart arremata:

o império dos fins futuros do discípulo divide-se para nós, imediata-
mente, em dois territórios: primeiro, o dos fins puramente possíveis, 
que por acaso algum dia poderão empreender e perseguir com a ex-
tensão que lhes cabe, e segundo, o dos fins necessários – completa-
mente separado daquele –, que não perdoará nunca ser descuidado. 
Em uma palavra: o fim da educação divide-se em fins de eleição (não 
os do educador, nem da criança, senão aqueles do homem futuro) e os 
fins da moralidade. (p. 112).

Depreende-se, então, que, para Herbart, repousam na ética, na edu-
cação moral e na projeção do futuro os fins da educação; não nos fins 
imediatos e possíveis, nem em um desenvolvimento psicológico per se.

Essas ponderações de Herbart, publicadas em 1806 (primeira 
edição), podem ser comparadas com as de John Dewey, filósofo do 
pragmatismo e um eminente educador norte-americano do século 
XX. Numa conferência proferida em New Haven, no ano de 1899, e 
publicada pela primeira vez em 1901, Dewey argumenta que o fato de a 
educação ser primariamente uma ocupação social converte-a, antes de 
tudo, em uma ciência social e em um campo específico de atuação. E, 
ainda que não registre o seu entendimento sob a rubrica de psicologia 
social, o autor exprime sua posição nos seguintes termos:

É preciso sem dúvida protestar contra uma apressada e violenta penei-
ração dos princípios e fatos psicológicos que inevitavelmente destrói a 
sua forma científica. É indispensável indicar a necessidade de um tra-
balho preliminar sobre o material psicológico adaptando-o às exigên-
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cias da educação, mas esses pontos são menores. O principal é saber 
se o ponto de vista da ciência psicológica, entendida como um estudo 
de mecanismos, é indiferente ou contrário às demandas da educação, 
que supõe interações autônomas entre personalidades, atitudes vitais e 
propósitos. (Dewey, 1916, p. 9, grifo no original, traduzi).

O protesto quase premonitório do autor contra a pressa e a 
violência com que o conhecimento psicológico invade a educação 
mereceria, por si só, um estudo histórico específico, ao longo do século 
XX. Contudo, para os nossos fins, o destaque das considerações de John 
Dewey repousa sobre a exigência de um conhecimento científico que 
não seja indiferente nem se oponha às demandas próprias da educação, 
entendida como crescimento inteligente e moral, e da escola, em sua 
condição de instituição social singular na formação do indivíduo. O 
educador estadunidense não recusa a função primordial da Psicologia 
na organização básica da escola, como pode ser verificado ao longo 
de sua obra; apenas confere a ela um lugar determinado, mas não 
determinante dos fins da educação: “A escola é um lugar especialmente 
favorável para estudar a eficácia da psicologia na prática social; porque 
na escola a formação de um certo tipo de personalidade social, com 
certas atitudes e capacidades mentais produtivas, é o objetivo expresso” 
(Dewey, 1916, p. 35). 

Ainda que não se compartilhe da visão pragmática por ele 
sustentada, nem da ideia de redução da Psicologia ao estudo dos 
“mecanismos” de ação e reação do sujeito (e eu não compartilho), é 
preciso reconhecer a pertinência de seus argumentos a propósito da 
relação entre a Psicologia e a educação. E mais: reconhecer que, por ser 
primariamente de natureza social, a educação exige, por decorrência, 
que a ciência educacional seja antes de tudo uma ciência social. Além 
do que, é evidente a tese de que a Psicologia pode ser uma importante 
auxiliar da educação, por contribuir para identificar as condições 
que potencializam as aquisições ético-morais; entretanto, não deve 
pretender, ela mesma, fornecer esses conteúdos. 

Uma objeção possível à tese de Dewey é a de que aceitá-la 
implicaria considerar que a Psicologia é amoral ou neutra; objeção 
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frágil, visto que refutar a tese obrigaria a concluir que os conteúdos 
éticos e morais bem como os elementos constitutivos da personalidade 
e caracterizadores da pessoa já estão contidos nas estruturas de saída. 
Desse modo, a objeção repõe a surrada explicação (surrada, porém forte, 
até hoje, como ideologia) do inatismo, para o qual, diga-se, a Psicologia 
em geral e a Psicologia social em particular são quase dispensáveis; 
no máximo, as psicologias podem contribuir para explicar algumas 
influências que o meio ambiente exerce sobre o aparato psíquico com 
que as criaturas vêm ao mundo.

Retomando o fio da meada, depreende-se dos excertos extraídos 
de Herbart e Dewey, distanciados cerca de um século uns dos outros, que 
eles postulam a necessidade da Psicologia como ciência indispensável 
para a educação, e, ao mesmo tempo, cada um a seu modo, sustentam 
que a educação e suas ciências não podem ser redutíveis à Psicologia. 
A consequência dessa consideração é, a meu juízo, que problemas e 
questões válidas e pertinentes para a Psicologia podem não ser reais ou 
ser, sobretudo, artificiais para a educação.

A redução psicológica de questões educacionais acarreta con se-
quências negativas importantes, que não podem ser elididas. Retro-
cedendo às primeiras décadas do século passado, encontra-se, por 
exemplo, a redução proporcionada pela “psicologia dos hábitos”, de 
William James, e desenvolvida experimentalmente, sob a denominação 
de conexionismo, por Edward Thorndike. Em um cenário educacional 
marcado por semelhante redução, os mecanismos psicológicos passam a ser 
os fins da educação funcional e pragmática. Nada de fins transcendentais, 
como liberdade, justiça, ética, moral e política; esses fins, diziam aqueles 
psicólogos, são metafísicos e somente podem ser alcançados mediante o 
desenvolvimento do próprio psiquismo ou de hábitos e habilidades. Tal 
inversão, resultante do reducionismo psicológico, acentuou-se ao longo 
do tempo, e a Psicologia passou a ser considerada, especialmente, pelos 
educadores, uma espécie de “rainha das ciências humanas”. 

Outra inversão importante foi estimulada, intensamente, nos 
últimos cinquenta anos, pelo denominado construtivismo, orientado 
pela psicologia genética de Jean Piaget. Essa vertente desloca os fins 
éticos e políticos da educação para os estágios supostamente universais 
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do desenvolvimento psicológico, que, de acordo com tal matriz teórica, 
acompanha a “velha marcha” do concreto ao abstrato, do sensório 
motor ao pensamento lógico-formal. Os objetivos da educação passam 
a ser, predominantemente, a verificação do estágio psicológico em que 
o aluno se encontra e a passagem de um estágio a outro, ou, ainda que 
se diga ser exagerado esse entendimento, é evidente o deslocamento do 
plano político em que a Educação está inserida para o plano tecnológico 
da ciência aplicada no ajustamento do indivíduo ao existente. Enquanto 
isso, os fins sociais e políticos da formação...

Crítica da Psicologia e educação

A cisão interna do campo teórico da Psicologia é verdadeira 
e falsa, conforme a acepção adotada por Theodor Adorno (1973) 
a propósito de sua análise acerca das relações entre a Psicologia e a 
Sociologia. Verdadeira porque as disciplinas científicas parcelares retêm 
a separação objetiva a que indivíduo e sociedade estão submetidos; e 
falsa porque perpetua a relação cindida entre sujeito e objeto como se 
ela fosse natural.

No caso da Psicologia, a cisão entre indivíduo e sociedade, como 
apontado no início do texto, particulariza-se sob as formas da psicologia 
individual versus psicologia social, consciência versus inconsciente, 
cognitivo versus afetivo, comportamento versus personalidade e caráter. 
Desnecessário é insistir sobre os desdobramentos teóricos e práticos 
dessas polarizações internas no processo educativo.

Contudo, a história da Psicologia registra esforços teóricos 
empreendidos para superar essas cisões, tal como é passível de verificação 
nas obras de Sigmund Freud (1976), George Herbert Mead (1910), Lev 
Vigotsky (1979), William McDougall (1912), além dos mencionados 
Henri Wallon (1975) e John Dewey (1916). De perspectivas teóricas 
bastante diversas, quando não conflitantes, esses autores opunham-se 
enfaticamente às polarizações, particularmente, quanto às cisões 
psicologia individual/social e cognitivo ou intelectual/personalidade. 

Se é razoável considerar o indivíduo como uma categoria social 
tardia, isto é, moderna, lembrando que somente pode estar alienado 
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aquilo que se encontra separado do todo, e que a sociedade humana 
é a única capaz de promover uma socialização que individualiza o 
sujeito, então, o esforço da Psicologia deve se concentrar na superação 
das mencionadas cisões. Essa tarefa não é fácil, considerando que a 
cisão entre indivíduo e sociedade é histórica e contém sua dialética: 
de um lado, a sociedade separa o sujeito da totalidade (condição 
da individuação); de outro, impõe-se a ele como algo estranho. A 
socialização que ela proporciona ao indivíduo é predominantemente 
adaptativa, inconsciente e imediata a si própria. Em suma, com uma 
mão expropria o indivíduo daquilo que lhe havia concedido com a 
outra. Superar essa contradição, teórica e praticamente, exige ciência 
e consciência, o que permite ressaltar a importante contribuição da 
Psicologia, orientada pelo pensamento crítico, como uma das ciências 
que se ocupam das relações entre subjetividade e objetividade, entre 
indivíduo e sociedade.

Em outros termos, à Psicologia cabe a função de denúncia 
e resistência fundamentada contra a dissociação objetiva entre o 
indivíduo e a sociedade. Por sua vez, a sociedade, para ser efetiva, exige 
a articulação interna da ciência psicológica, erigida com base no vasto 
conhecimento até hoje acumulado, mas que permanece desarticulado. 
Esses papéis são indissociáveis.

A falta de unicidade de objeto, ou a diversidade de objetos do que 
é denominado psicologia (consciência, inconsciente, comportamento, 
cognição, emoção e motivação), não constitui um empecilho 
intransponível para aquela articulação. Ela se torna possível quando as 
diversas psicologias conseguem evitar, em um primeiro momento, as 
ardilosas armadilhas e indisposições epistemológicas e metodológicas. 
Para dirimir eventuais dúvidas quanto à posição aqui sustentada, 
reitere-se que não decorre de um objeto único, nem das enfadonhas 
e frustrantes tentativas dos ecletismos, o potencial articulador das 
teorias psicológicas com seus campos de aplicação; afinal, estou aqui 
sustentando que a diversidade das teorias reflete as cisões reais que 
incidem sobre o indivíduo.
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A efetivação desse potencial depende, em princípio, de dois pas-
sos decisivos. Primeiro, é preciso extrair o máximo de consequências 
das afirmações incisivas das elaborações científicas da Psicologia sobre 
a natureza social do psiquismo, como as de Sigmund Freud, George 
Herbert Mead, Lev Vygotsky e Henri Wallon, entre outros.

Apresso-me em esclarecer que, para mim, não se trata de sim-
plesmente repetir como em eco o que esses autores analisaram e pro-
puseram. A sociedade atual sofreu transformações significativas em re-
lação àquela que eles investigaram. Contudo, se hoje a sociedade pesa 
mais sobre a formação do indivíduo do que em períodos pretéritos, o 
reconhecimento do princípio da determinação social do psiquismo é 
mais visível ou empiricamente constatável do que já pôde ser. Ignorar 
tal princípio é índice de regressão, não de progresso. Não se trata, tam-
bém, de propor ou reivindicar o monopólio de uma psicologia social 
sobre as outras tendências da Psicologia, considerando que todos os 
autores acima mencionados são enfáticos ao refletir sobre as dificulda-
des de separar, sem cometer sérios equívocos, a psicologia individual 
da psicologia social. Se a discussão precedente restou esclarecida, es-
pecialmente, quanto à primazia do objeto e à natureza mediada dos 
eventos psíquicos, então, é pertinente sugerir que os conhecimentos 
psicológicos não sejam dissociados da sociedade e da cultura em que se 
manifestam. Dessa sorte, muitos dos conhecimentos até agora disper-
sos poderão ser potencializados, pelo menos, no campo educacional.

Assim, por exemplo, a seleção de problemas de pesquisa e até 
mesmo a decisão de realizar ou não investigações empíricas de outros 
tantos problemas pedagógicos ou educacionais tornar-se-iam plausíveis 
mediante a recuperação criteriosa e sistemática de pesquisas de refe-
rência, levadas a cabo em escolas, instituições sociais e políticas e, por 
vezes, ignoradas ou equivocadamente consideradas como superadas. 
Caso contrário, continua a prevalecer a aplicação mecânica dos concei-
tos e explicações elaborados pelos autores adotados como referências. 
E a exaltação acadêmica à acumulação do conhecimento, como condi-
ção necessária ao desenvolvimento das ciências, converte-se em letra 
morta. Claro está que não é este o momento de desdobrar, exemplifi-
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car e aprofundar a proposição apresentada; é momento de debater sua 
pertinência ou impertinência.

O segundo passo decisivo para a conexão das teorias psicológicas, 
indissociável do anterior, pode ser assim resumido: a articulação dos 
conhecimentos acumulados pela Psicologia bem como a produção de 
conhecimentos novos ficam na dependência de confrontá-los com uma 
teoria crítica da sociedade; além do que, ficam condicionadas a uma 
investigação científica rigorosa realizada no campo específico a que se 
destinam. Se esse campo é o da educação escolar, então, especialmente, 
a psicologia da educação, do escolar e a psicologia social podem orientar 
seus estudos com base nos problemas reais e relevantes da educação, 
de sorte a evitar a imposição de problemas significativos, internos ao 
campo psicológico, como problemas artificiais da educação.

Explico-me. É difícil discordar, por exemplo, da intrínseca 
dependência entre a violência generalizada e suas expressões particulares, 
tais como a produção e reprodução dos preconceitos e da violência 
exercida cada vez mais frequentemente na escola contemporânea, sem 
falar da conversão dessa escola em lócus privilegiado para a prática 
de assassinatos em massa – de crianças, jovens e adultos. Parece 
incontroverso que, pelo menos, a redução da violência é uma questão 
decisiva para uma existência pacificada entre os homens. A resistência 
dos indivíduos aos atos que visam a agressão ou a eliminação do outro 
há de desempenhar um papel precípuo na formação intelectual das 
crianças e dos jovens. Parece ainda irrefutável que, contraditoriamente, 
as formas da violência impedem tanto quanto denunciam os obstáculos 
objetivos à realização da função formativa, passível de ser propiciada 
pela educação escolar.

Para levar o problema em sua devida conta, ao contrário do que 
muitos dizem, preciso é admitir que a violência nem é um acontecimento 
passageiro ou episódico, a ser naturalmente extinto com o passar do 
tempo ou com uma suposta evolução espiritual da humanidade, nem 
encontra mais sustentação explicativa na teoria do criminoso nato, para 
a qual a Psicologia tanto contribuiu nos séculos XIX e XX. De acordo 
com suas manifestações atuais, trata-se de um componente estrutural 
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das relações sociais vigentes, socialmente determinadas. Não vale 
objetar que em outras formas sociais também se observa diversificada 
manifestação de violência, porquanto tal objeção não é capaz de infirmar 
a constatação de que, sob as relações sociais capitalistas, a violência 
prospera, além de multiplicar suas formas de manifestação.

Se a violência generalizada, a reprodução do preconceito e os 
múltiplos empecilhos à boa educação constituem problemas reais da 
educação escolar, então, cabe à Psicologia contribuir efetivamente para 
a resolução desses problemas, seja por meio dos conhecimentos de 
que dispõe, ou daqueles que ela possui condições de obter. Ao mesmo 
tempo, se tais atos forem reduzidos às manifestações individuais, 
explicadas pela estrutura psíquica ou pelos atributos pessoais daqueles 
que os cometem, pouco ou nada de novo a Psicologia proporcionará à 
educação e à escola.

Certamente os conhecimentos obtidos por essa ciência permitem 
a identificação de características e componentes psíquicos que 
predispõem os indivíduos à violência, ao preconceito e à adesão a apelos 
totalitários. Trata-se de manifestações irracionais capazes de cancelar 
até mesmo o impulso de sobrevivência de que cada um é dotado, mas 
essas condutas ganham clareza substantiva à medida que exprimem 
referências claras e específicas à sociedade que determina e fomenta 
sua aquisição. É certo que a violência, os preconceitos, as adesões 
irracionais são manifestações individuais, pautas de conduta pessoal, 
consumadas em situações sociais específicas, mas não são fenômenos 
imediatamente psíquicos; são socialmente e culturalmente mediados. 
A menos, é claro, que se postule o preconceito, por exemplo, como 
fenômeno hereditário ou, no máximo, que se presuma a influência 
do ambiente social, de modo externo e secundário, sobre o potencial 
preconceituoso já presente nos indivíduos.

Para não estender demasiadamente a discussão, abstenho-me 
de arrolar problemas de aprendizagem e ético-morais, tão reiterados 
quanto importantes para a educação escolar, sob a perspectiva 
apontada. Registre-se apenas que incluir a ética como tema transversal 
das disciplinas escolares é não apenas relevante como também sinal 
de degenerescência. Clamar pela ética implica admitir que ela está 
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ausente da pauta de conduta dos indivíduos; pensá-la como tema 
transversal decorre da hipótese de que está cindida e pode ser reduzida 
a comportamentos morais.6

Sobre isso, novamente, a Psicologia tem bastante a se pronunciar, 
considerando o acervo significativo de pesquisas de que dispõe, 
embora várias dessas pesquisas, fundamentadas na psicologia cognitiva, 
relacionem duvidosamente o desenvolvimento psicológico com o 
desenvolvimento moral. Contudo, essa restrição é contornável, desde 
que os importantes conhecimentos pertinentes à conduta moral não 
sejam considerados como dados psicológicos primários, mas como 
componentes das pautas de condutas individuais socialmente mediadas. 
Nesse caso, de fato, a crítica do conhecimento é crítica da sociedade 
e vice-versa, para usar uma expressão sintética da teoria crítica da 
sociedade. Sem alongar, assinale-se que esse entendimento pressupõe 
que a teoria crítica da sociedade depende, de forma imanente, das 
ciências particulares, especialmente, da Psicologia.

Enfim, cabe à Psicologia, no campo educativo, contribuir 
decididamente para a formação crítica do indivíduo. Nos dias atuais, 
isso denota a possibilidade de resistência à irracionalidade que lhe é 
imposta por uma sociedade que sobrevive reproduzindo sujeitos cada 
vez mais frágeis e tão somente bem-adaptados ao existente – inclusive, 
por intermédio de condutas adotadas, mecanicamente, pela educação. 
Por exemplo, certos lemas ético-políticos são retoricamente reiterados 
até hoje nos discursos, planos e reformas educacionais, mas soam vazios 
quando não são levados em conta os obstáculos objetivos e subjetivos 
que impedem a consecução dos fins a que se propõem. É o caso de 
“formar para o exercício da cidadania”, “desenvolver o pensamento 
crítico”, “ver o aluno como um todo”, entre outros. 

6. O lugar da ética na educação do ensino fundamental é discutido em um documento 
elaborado e subscrito pela Secretaria de Educação Fundamental do MEC, sem data de 
publicação. O texto cuida de situar a ética e a moral e de relacionar os princípios éticos e 
as condutas morais com a dimensão psicológica. Apesar de se ocupar principalmente da 
legitimação das regras morais vigentes, sem preocupar-se, na mesma medida, com a crí-
tica consciente do aluno sobre essas regras, o documento é uma referência considerável 
sobre o assunto (Brasil, s. d.). 
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Para dar substância a lemas como esses, é preciso admitir, 
parafraseando George Mead, psicólogo social estadunidense: em uma 
educação consciente de seus fins, a criança e o jovem não se tornam 
sociais pela aprendizagem; devem ser considerados como seres sociais a 
fim de aprenderem (Mead, 1910). Do mesmo modo, espera-se de uma 
psicologia consciente de seus fins que contribua para o fortalecimento e 
a resistência do indivíduo enfraquecido pelos sacrifícios desmesurados 
que lhe impõe a sociedade, os quais contraditoriamente põem à mostra 
a possibilidade da crítica ao existente. Dissociar a Psicologia de uma 
teoria da sociedade voltada à crítica do sistema social que impede o 
livre desenvolvimento do sujeito é enfraquecer o seu próprio potencial 
crítico e fortalecer sua função social de adaptar o indivíduo ao sistema 
a que, muitas vezes, pretende se opor.
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Psicologia em goiás: entre a conservação 
de um discurso higienista e a construção 
de um ideário pedagógico renovador
Anderson de Brito Rodrigues

Jaqueline Veloso Portela de Araújo

Problematizar aspectos referentes à história da Psicologia em 
Goiás é algo desafiador, tanto pelo caráter de originalidade da discussão, 
quanto pela abrangência do trabalho. Percorrer arquivos, bibliotecas 
e centros de documentação, formular perguntas, escolher o domínio 
da pesquisa, recortar determinadas áreas de interesse, consultar 
documentos, realizar a leitura, organizar, analisar e sistematizar as 
informações encontradas nos documentos, eis o exercício laborativo 
cotidiano daquele que se aventura pelos caminhos da história da 
Psicologia em Goiás.

A referência ao surgimento da Psicologia no estado (e no Brasil) 
pode tomar como ponto de partida a criação dos cursos de Psicologia e 
a regulamentação da profissão de psicólogo no país, ocorrida na segun-
da metade do século XX; o início e a consolidação da atuação do psicó-
logo em consultórios, hospitais, escolas, serviços de saúde, empresas, 
centros comunitários, entre outros; a institucionalização da Psicologia 
como componente curricular dos cursos de formação de professores 
no final do século XIX; como subsidiária de um discurso médico no 
campo da saúde; como fundamento teórico das práticas educacionais 
ao longo do século XX; ou, em um passado ainda mais remoto, como 
saber psicológico produzido e transmitido nos séculos XVI e XVII ou 
expresso pela literatura de viagem que retrata as sociedades brasileira e 
goiana. Essas são fontes importantes para os pesquisadores interessados 
em conhecer as raízes da Psicologia no Brasil e em Goiás, uma vez que 
são referência para a pesquisa historiográfica, pois narram o processo 
de formação do povo e dos territórios brasileiro e goiano.
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O olhar sobre o percurso histórico da Psicologia em Goiás reve-
la semelhanças e dessemelhanças, continuidades e descontinuidades no 
desenvolvimento do campo da Psicologia como saber, ciência e profis-
são no Brasil. É possível falar de sua origem como saber psicológico,7 
tal como evidenciam os escritos de Massimi (1990, 1998, 2000, 2004) 
acerca da Psicologia no período colonial. 

Outra possibilidade de compreensão do surgimento da Psicologia 
é fornecida pela produção de conhecimentos sobre o psiquismo no es-
paço médico. A problemática da saúde e da doença foi um terreno fértil 
para o desenvolvimento de conhecimentos médico-psicológicos rela-
tivos ao controle da salubridade, à adequação de hábitos e comporta-
mentos, à sanitarização dos espaços sociais, a políticas de reordenação 
do espaço público, entre outros aspectos. 

No presente artigo, optou-se pela análise da história da Psicologia 
em sua relação com o campo educacional em Goiás, uma história que 
apresenta similaridades e rupturas com a da Psicologia no Brasil. Um 
primeiro ponto de aproximação entre a história da Psicologia do país e a 
de Goiás refere-se à forma de ingresso dos conhecimentos psicológicos 
no campo da educação, que se deu mediante a inserção de conteúdos 
no currículo de cursos de formação de professores, especialmente, na 
Escola Normal. Posteriormente, os conhecimentos psicológicos estive-
ram presentes no interior das faculdades, universidades e laboratórios 
e contribuíram para o desenvolvimento da Psicologia como campo de 
discussão teórica e atuação prática.

Cumpre discorrer sobre essa história. A primeira escola destina-
da, especificamente, à formação de professores no Brasil foi a Escola 
Normal de Niterói, inaugurada em 1835. As escolas normais foram 
criadas em decorrência das reformas propostas pelo Ato Institucional 
de 1834. A de Goiás, no entanto, só foi efetivada em 1882, passando 
a funcionar em 1884 como anexo do Liceu e sendo extinta em 1886. 

7. Segundo Rodrigues (2007, p. 195), os saberes psicológicos são definidos “como um con-
junto de conhecimentos representativos, reflexões, explicações e questionamentos acerca 
de fenômenos psíquicos em um contexto cultural específico anterior à institucionalização 
da psicologia como campo epistemológico, e que podem ser interpretados na atualidade 
como psicologia”.
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Antes disso, houve tentativas de criação de uma escola normal no esta-
do, todas frustradas em decorrência da falta de professores habilitados 
para assumir as cadeiras do curso.

A extinção da Escola Normal de Goiás, em 1886, foi motivada 
não apenas por essa escassez de profissionais habilitados, mas também 
pelo quantitativo insuficiente de matrículas e, portanto, de alunos. 
Reinstalada em 1903, a Escola Normal apresentou uma organização que 
fixava o ensino de uma disciplina denominada Pedagogia e Metodologia. 
O Regulamento da instituição, Decreto nº 1.233, publicado em 1904, 
previa que o ensino dessa disciplina seria essencialmente prático.

Com a colaboração da iniciativa privada no âmbito da educação, 
o estado de Goiás acompanhou as discussões que aconteciam no restan-
te do país, expressando em seus cursos a influência de estados como 
Minas Gerais e São Paulo, e contemplando em seus currículos elemen-
tos de uma pedagogia moderna. Essa afirmação é corroborada pelas 
palavras de Ramos (2001, p. 47), num artigo publicado na revista A 
Informação Goyana:

Assim é que em Goyaz, onde a instrucção primaria ficou sob os 
auspicios dos municipios, se contam numerosos estabelecimentos de 
ensino particular, alguns dos quaes modelados pelos grupos escolares 
de Minas e S. Paulo e obedecendo aos mais rigorosos principios de 
moderna Pedagogia.

Esse aspecto renovador atinge a organização do ensino em Goiás 
no início do século XX, conferindo-lhe uma feição intuitiva e um ca-
ráter prático. O objetivo desse modelo de ensino era desenvolver a 
inteligência dos alunos, conforme a orientação da Lei n° 527, de 7 de 
julho de 1916 (Goiás, 1916). Essa tendência aparece também expressa 
na Lei nº 631, de 2 de agosto de 1918 (Goiás, 1918), que determinava 
que o ensino primário em Goiás deveria obedecer o método intuitivo, 
e no Decreto nº 5.930, de 24 de outubro desse mesmo ano (Goiás, 
1918), que, além de regulamentar o ensino primário, criava o grupo 
escolar. Este último dispositivo previa que o ensino primário nos esta-
belecimentos oficiais deveria adotar o método intuitivo e compreender 



Questões de psicologia, formação e educação  [ 41 ]

a educação moral e cívica, a educação intelectual e a educação física, 
sendo utilizados, para tanto, exercícios práticos que conduziriam ao 
desenvolvimento orgânico da criança.

A regulamentação do Jardim da Infância, Decreto nº 9.951-A, de 
17 de setembro de 1928, faz menção à adoção de práticas que tivessem 
por finalidade desenvolver a atenção e a aptidão motora, estimular as 
atividades espontâneas e promover o senso de observação, cultivando a 
curiosidade, a imaginação e o interesse da criança. O Jardim da Infância 
seria, portanto, “um laboratorio de actividades, experiencias e exerci-
cios educativos” (Goiás, 1928, p. 5). O programa adotado para o alcan-
ce desses fins compreendia: exercícios de linguagem, dons froebelia-
nos, contagem e conhecimentos numéricos, conhecimento das cores, 
exercícios representativos, desenhos, contos, exercícios físicos, jogos 
imitativos, cantos, regras de etiqueta e convivência social, jardinagem, 
trabalhos manuais e jogos sensoriais.

Os dons froebelianos são jogos utilizados na educação das crian-
ças. Segundo Fröebel (2010, p. 62),

o brincar, o jogo – o mais puro e espiritual produto dessa fase de 
crescimento humano – constitui o mais alto grau de desenvolvimento 
do menino durante esse período, porque é a manifestação espontânea 
do interno, imediatamente provocada por uma necessidade do interior 
mesmo. É, ao mesmo tempo, modelo e reprodução da vida total, da 
íntima e misteriosa vida da natureza no homem e em todas as coisas. 
Por isso, engendra alegria, liberdade, satisfação e paz, harmonia com o 
mundo. Do jogo, emanam as fontes de tudo que é bom. O menino que 
joga com tranquilidade, com atividade espontânea, resistindo à fadiga, 
chegará seguramente a ser um homem também ativo, resistente, capaz 
de sacrificar-se pelo seu próprio bem e pelos demais.

Apesar de portador de uma concepção que valorizava a infância, 
o Decreto nº 9.951-A era também mensageiro de um discurso retró-
grado que restringia o direito à escolarização das crianças de quatro a 
sete anos. Para ser matriculada, a criança deveria atender aos seguintes 
critérios: apresentar comprovação de vacina antivaríola; não sofrer de 
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moléstia contagiosa ou repulsiva; não ser cega, surda ou muda; não 
apresentar deficiências intelectuais. 

A exclusão de tais sujeitos não se limitava à legislação mencio-
nada, mas já estava presente em regulamentos e decretos anteriores. 
O direito à escolarização só se estende a todas as crianças quando a 
Constituição Federal de 1988 assegura a educação como direito de to-
dos e dever do Estado. A negação histórica da educação como direito 
é confirmada pelo pensamento de Cury (2002, p. 258). Para o autor, 
as elites latino-americanas, como forma de preservar seus privilégios e 
seu poder econômico, “desconsiderarão a importância efetiva da educa-
ção, apesar de muitas falas ao contrário. O que não quer dizer que não 
houvesse iniciativas progressistas a este respeito”. 

No ano de 1929, o governo do estado de Goiás propôs a au-
tonomização da Escola Normal em relação ao Liceu. A partir daí, ela 
constituiria uma escola de formação de professores e seria dirigida 
pela professora Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro. Formada na 
Escola Normal de São Paulo, Ofélia contribui para difundir as ideias de 
renovação pedagógica entre as normalistas goianas. Nesse mesmo ano, 
imbuído de um espírito de modernização, o governo de Goiás assinou 
um acordo com o estado de São Paulo para a organização de uma co-
mitiva que assumiria a administração da Escola Normal no transcurso 
do que se denominou Missão Pedagógica Paulista. No decorrer dessa 
administração, a comissão, composta por três técnicos educacionais, 
visitou o estado com o intuito de formar os professores do ensino pri-
mário e reformular a legislação educacional.

É possível supor que a influência do estado de São Paulo apresente 
relação com sua hegemonia econômica sobre os outros estados do país. 
Essa é uma hipótese apontada por Saviani (2004, p. 23), que vincula a 
supremacia econômica de São Paulo à “sua condição de principal pro-
dutor e exportador de café”. Com a República, o estado 

alcançou também a hegemonia política, posta em prática com a “po-
lítica dos governadores”. [Desse modo], a ele coube dar a largada no 
processo de organização e implantação da instrução pública, em senti-
do próprio, o que se empreendeu por meio de uma reforma ampla da 
instrução herdada do período imperial.
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A revista A Informação Goyana noticiou a presença dos professores 
da Missão Pedagógica Paulista no estado de Goiás atribuindo-lhes a po-
sição de arautos da moderna pedagogia:

Consoante taes conceitos e diretrizes o actual governo de Goyaz 
mandou vir de São Paulo, o Estado que mais tem se avantajado no 
progredir, em todos os ramos de atividade humana, um de seus 
techinicos reputados em questões de ensino, o Sr. Humberto de 
Souza Leal e a ele entregasse a direcção suprema do ensino normal e 
primário do Estado. Mercê dessa excelente escolha já fructos afinco 
se vão colhendo, como bem testifica o relatório de Otero, através das 
fotografias, computas, gráficas e estatísticas a que alludimos. Forçoso, 
no entanto, é lembrar e, com muita razão, bem o diz o relatório que 
vimos apreciando, a obra dos progressos e melhoramento da instrucção 
em Goyaz é uma obra que vem systhematisando, á pouco, no Estado 
central, e cada governo que possa dá-lhe o seu quinhão de boa vontade, 
assegura-lhe com solidez os esteios de desenvolvimento, em prol da 
colectividade goyana. (A Informação Goyana, 1930, p. 1).

Além dos aspectos burocráticos atribuídos à Missão Pedagógica 
Paulista, resultou de seu trabalho a publicação, no Correio Oficial, 
de uma seção pedagógica destinada a provocar debates educacio-
nais, iluminar o campo de ação dos professores e estabelecer, à 
luz da Psicologia, normas para o exercício do magistério. A Seção 
Pedagógica registrava orientações aos docentes acerca de métodos de 
ensino considerados inovadores, destacando o papel da escola ativa. 
De acordo com essa vertente,

a criança se educa de dentro para fóra, pelo próprio esforço, com um 
bem provocado despertar das suas forças latentes á espera de occa-
sião propicia para o completo desenvolvimento. Decroly, Ferrière e 
Claparède, luzeiros maximos dessa nova cruzada educacional, estudan-
do melhor a alma da criança, [veem nisso um modo de fazê-la] agir por 
si mesma. (Goiás, Correio Oficial, 1930, p. 1, grifado no original). 
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A ênfase em uma escola ativa e em um ensino centrado na crian-
ça, em oposição à escola tradicional, era o foco das discussões propostas 
na Seção Pedagógica:

Caminhemos, pois, para a escola activa, colegas do magistério goyano. 
Façamos da nossa escola, emperrada ainda nos methodos somnolen-
tos de outr’ora, com crianças inteligentes a quem se impõe disciplina, 
senão férrea e criminosa, passiva e mechanizada ao menos um am-
biente alegre e constructor, em que a iniciativa pessoal do educando 
seja despertada por jogos educativos interessantes, em que a necessária 
autoridade do mestre – autoridade resultante tão somente da grandeza 
do seu mister – não force a criança a atitudes contrarias ao seu natural 
desenvolvimento. (Goiás, Correio Oficial, 1930, p. 2).

A reformulação educacional proposta pelos integrantes da Missão 
Pedagógica Paulista em Goiás referia-se a uma escola nova em oposição à 
escola tradicional e explicitava uma tentativa de superação desta última. 
Esse debate era expressão de discussões correntes no cenário nacional.

A orientação escolanovista fazia-se sentir, inclusive, no âmbito 
da formação de professores. Em 1930, de acordo com Bretas (1991), 
foi instituída a Lei n° 908, de 29 de julho, responsável por mudanças 
na organização pedagógica da Escola Normal, entre as quais se destaca-
va a inclusão da disciplina Psicologia no currículo, uma das tendências 
escolanovistas. Os currículos propostos para o ensino primário e para 
os cursos de formação de professores em Goiás no referido período 
seguiam uma tendência de proposição de atividades ou conteúdos que 
aproximassem teoria e prática, conforme os princípios da escola ativa. 
Tais preceitos são defendidos, por exemplo, por Lourenço Filho, na 
obra Introdução ao estudo da Escola Nova..., publicada originalmente em 
1930. Do ponto de vista do autor, a escola que se pretendia superar 
caracterizava-se por

uma atitude de receptividade ou absoluta passividade: um professor 
que falava e discípulos que deveriam ouvir em silêncio, imóveis, de 
braços cruzados. Em classes mais adiantadas, alunos que tomassem no-
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tas ou que seguissem pelos compêndios a explicação do mestre; de-
pois, a conferência do que com isso fosse fixado, em definições, regras, 
classificações, números e datas. O ideal seria a reprodução automática 
sem qualquer variação, ou sem que se permitisse a expressão de possí-
veis diferenças individuais. Dar a lição, tomar a lição – eis em que quase 
se resumia a didática tradicional. (Lourenço Filho, 2002, p. 233, gri-
fado no original).

Acerca da nova organização curricular proposta, o Decreto 
10.640, de 1930 (Regulamento do Ensino Primário), aponta para a 
adoção dos estudos de Fröebel, Montessory e Decroly como referên-
cias para a organização do programa escolar. Essa abordagem acerca da 
escola e dos processos de aprendizagem redefine a posição dos sujeitos 
envolvidos na escolarização, retirando o professor do cerne da prática 
pedagógica e inserindo aí o educando, que se torna protagonista de sua 
formação. 

Ao realizar uma discussão acerca dos programas tradicionais de 
ensino e do programa de Decroly, que se baseia nos “centros de interes-
se”, Lourenço Filho (2002, p. 287-288) faz a seguinte afirmação:

O programa Decroly funda-se, como vimos, sobre interesses médios e 
reais da criança na idade escolar. Os conhecimentos não se apresentam 
aí classificados por disciplinas em quadros lógicos formais, que care-
cem de maior significação para o aluno. Não é só. Os programas tradi-
cionais, com discriminação de temas, conduzem a uma discriminação 
de aulas, que podem decorrer sem qualquer relação entre si. De uma 
aula de leitura, que versou sobre o boi, por exemplo, passa-se a um 
exercício escrito sobre o “cair da tarde”; vindo, em seguida, uma aula 
de calculo, inteiramente abstrata, e outra de geografia, sobre os rios da 
Europa. [...] Cria-se uma funda separação entre a cultura e a realidade, 
e a criança sente, afinal, que trabalha para a escola, não para si mesma.

Para exemplificar tal aplicação pedagógica dos métodos propostos 
por Decroly, Lourenço Filho descreve uma atividade desenvolvida no 
ano de 1927, na Escola Experimental Rio Branco, em São Paulo:
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o estudo da chuva levou ao da água e dos rios; no ano seguinte, ao da 
germinação e das plantas mais comuns; o estudo das plantas, ao do 
café... Pelo estudo das plantas também se veio a estudar a geografia 
do Brasil; o café levou à escravatura e ao estudo do largo período da 
história pátria, à geografia da África, ao dos transportes em terra e 
água... Muitas vezes, ocorre um centro ocasional que não deve ser 
desprezado. Um grande acontecimento na cidade, uma festa, uma data 
nacional despertam interesse natural, para análise de certas e determi-
nadas questões. (p. 288-289).

As mudanças iniciadas na escolarização goiana incorporam em seu 
discurso as teorias renovadoras. Observa-se que há uma relação entre 
a renovação proposta no campo da educação e o discurso de renovação 
política adotado pelo interventor federal Pedro Ludovico Teixeira, que 
assume o governo do estado de Goiás no período pós-1930.

A documentação pesquisada também evidencia essa centralidade 
da criança no processo pedagógico. Pedro Ludovico destaca, no relató-
rio de 1933, o papel da criança na escola e sociedade goiana.

Há uma espécie de apêlo permanente, crescente e geral para a Escola. 
Entronizado pelo ideal de civilização infinita, surgiu um soberano 
moderno, cujos domínios, como já disse alguém, se dilatam cada 
dia mais na conciencia da humanidade, submetendo a dedicação e o 
carinho dos homens – Este soberano é a Criança, a matéria prima do 
futuro. (Teixeira, 1933, p. 9).

O esforço de promover a renovação educacional no governo de 
Ludovico deveria começar pela formação do professorado, conforme 
se verifica na continuação de seu relatório.

O trabalho atual de extinção da rotina, para o fim de substituir, em 
Goiaz, a escola tradicional pela escola nova, deve consistir somente 
na formação cuidadosa de professores novos, que já saiam do curso 
normal em condições mentais de romper com os métodos e até com 
os fins da escola antiga. É o que temos procurado fazer. (p. 13).
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Pedro Ludovico restringe a questão da renovação escolar à for-
mação de professores para o ensino primário, desconsiderando outros 
elementos – tais como as condições estruturais da escola – que contri-
buem para a organização dos processos de ensino. Subestimando fatores 
como esse, ele atribui aos docentes uma responsabilidade muito grande 
pelo êxito da educação escolar.

O empenho do governo do estado em promover a modernização 
da educação sob os auspícios da Escola Nova pode ser exemplificado 
ainda com a realização do Primeiro Congresso de Educação do Estado 
de Goiás, em 1937, que reuniu professores goianos para debater sobre 
os rumos da instrução primária.

A escola precisa tornar-se um lugar onde se realize a vida verdadeira, a 
experiencia real, o que se conseguirá pelo abandono da escola tradicio-
nal, afim de que se oriente tão só o ensino pelos cardiais princípios da 
Escola Nova que produzem as consequencias de suma vantagem para 
a sociedade, idealizando e concretizando a “educação integral”, sem 
querer, com esta ligeira referencia estabelecer a distinção entre as es-
colas ora em jogo, nem indicar métodos especiais para se chegar ao fim 
colimado, pois, não se encara propriamente na Escola Nova a preconi-
zação de métodos pedagógicos, antes se aconselha o conhecimento da 
psicologia infantil, não essa que se aprende nos compendios, na leitura 
de 2 ou 3 horas, mas a psicologia resultante de longa experiencia, do 
convívio constante do professor com sua clásse, o que vem ser, no fun-
do, o mais excelente dos métodos. (Silva Filho, 1937, p. 45).8

Como parte de seu projeto modernizador, Pedro Ludo vico ob-
jetivava romper com tudo o que a cidade de Goiás (capital do estado 
à época) representava. Para ele, não era suficiente a troca de governo, 
fazendo-se necessária a construção de uma nova capital, que represen-
tasse o novo tempo simbolizado por sua administração. Para o alcance 

8. A tese do professor Pedro Celestino da Silva Filho explicita o embate entre escola tradi-
cional e escola renovadora, ressaltando o papel da Psicologia como campo que subsidiava 
os discursos e as práticas pedagógicas. Os conhecimentos desta área, mais especificamen-
te, aqueles vinculados à Escola Nova, auxiliariam, inclusive, na reorganização curricular da 
Escola Normal.
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de tal fim, era preciso engendrar mudanças também na vida dos goia-
nos. Como médico, Pedro Ludovico utiliza-se de um discurso médico 
sanitarista para desqualificar a capital e fortalecer seu projeto político.

Seu relatório de governo de 1933 é uma expressão desse ideário: 
o governador arrola argumentos em favor da construção de uma nova 
capital para o estado, dando ênfase à situação sanitária da cidade de 
Goiás. Para justificar a necessidade desta nova capital, ele se apoia na 
precariedade das habitações, na constante falta de água para a popula-
ção e na inexistência de uma rede de esgoto.

A mudança da capital não é apenas um problema na vida de Goiaz. É 
também a chave, o começo de solução de todos os demais problemas. 
Mudando a séde do Governo para um local que reúna os requisitos de 
cuja ausência absoluta se ressente a cidade de Goiaz, teremos andado 
meio caminho na direção da grandeza desta maravilhosa unidade cen-
tral. Uma capital acessível, que irradie progresso e marche na vanguar-
da, coordenando a vida política e estimulando a economica, ligada á 
maioria dos municípios por uma rêde rodoviária planificada, é o orgão 
de que o Estado de Goiaz necessita absolutamente para reivindicar, no 
seio da Federação, o lugar de saliência que os seus imensos recursos, as 
suas possibilidades infinitas já lhe teriam conquistado, sem dúvida, se 
a capital atual, retrogradamente, incapaz de promover o seu próprio 
desenvolvimento, não lhe tivesse, pela poderosa influencia do meio 
da mentalidade dos homens, estreitado os horizontes e embargado os 
impulsos de engrandecimento. A opinião de que o atraso material de 
Goiaz deriva, em grande parte, da inercia da velha capital, não é so-
mente nossa. É coletiva. (Teixeira, 1933, p. 121).

A questão da higienização ganha uma dimensão bastante expres-
siva nos discursos da década de 1940 em Goiás, em virtude do processo 
de transferência da capital do estado. Segundo Freitas (1999, p. 252),

para melhor contextualizar a ênfase dada às questões de higiene e saúde 
pública no planejamento de Goiânia, será interessante lembrar o dis-
curso “mudancista” sobre a cidade de Goiás. Na imprensa local, assim 
como nos debates que se travaram na Assembléia Legislativa do estado, 
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durante o breve interregno democrático (1934-1937), tais assuntos 
foram discutidos apaixonadamente. No esgrimir argumentos e propa-
lar convicções “mudancistas”, dois médicos destacaram-se: o próprio 
interventor, Dr. Pedro Ludovico Teixeira, e seu primo, Dr. Laudelino 
Gomes de Almeida, também jornalista e político. [...] Não seria outra 
a opinião do interventor Pedro Ludovico: “as casas coloniais aberram 
de todos os princípios de higiene e de todas as utilidades de conforto”.

As opiniões contidas no discurso mudancista apelavam para 
a desqualificação da antiga capital, destacando, além dos problemas 
já apontados por Pedro Ludovico, a falta de salubridade da região, a 
arquitetura das casas, a presença de epidemias, o clima quente da cidade 
e outros aspectos. Porém, nos anos iniciais da nova capital, as condições 
higiênicas não diferiam muito das anteriores.

No campo educacional, o ideário médico-sanitarista encontra 
espaço no Primeiro Congresso de Educação do Estado de Goiás, realizado 
em 1937. Além de destacar as formas de combate ao analfabetismo e a 
difusão dos princípios da Escola Nova, os participantes do Congresso 
referiam-se à escola como espaço onde se deveria zelar pela saúde das 
crianças. O tempo de permanência do aluno na instituição de ensino 
deveria ser aproveitado para proporcionar-lhe assistência médica e 
dentária, influindo assim para a formação de hábitos higiênicos.

Os conhecimentos da Psicologia, atrelados ao ideário médico-
sanitarista, fundamentam diversas teses apresentadas no Oitavo 
Congresso Brasileiro de Educação, realizado em Goiânia, no ano de 
1942. O evento, transcorrido por ocasião do Batismo Cultural da nova 
capital, inaugurada em 1937, contou com a participação de Oswaldo 
Camargo, representante da Liga Brasileira de Higiene Mental, 
para quem a higiene mental cooperaria na solução dos problemas 
educacionais (Goiás, 1942). Tal afirmação explicita uma relação 
bastante próxima entre psicologia, medicina e educação. Abordando a 
aproximação entre medicina e psicologia no Brasil, Patto (2005) destaca 
o papel da Liga Brasileira de Higiene Mental no desenvolvimento da 
psicologia, por influência da psicoterapia, adotada como instrumento 
de higienização moral.
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Nas teses apresentadas no Oitavo Congresso Brasileiro de 
Educação, observa-se, frequentemente, uma justaposição do discurso 
sanitarista às teorias da Escola Nova. Um exemplo disto é a tese da pro-
fessora Noêmia Saraiva de Matos Cruz sobre a relação entre assistência 
social aos alunos e assistência sanitária. No Brasil, segundo ela, um dos 
grandes problemas enfrentados nesse âmbito refere-se à educação e ao 
saneamento na zona rural.

A escola rural, empenhada como deve estar em tornar feliz, quanto 
possível, a criança camponesa e em prepará-la moral, física e intelec-
tualmente para a vida e para os trabalhos do campo, deve cuidar princi-
palmente da saúde de sua população escolar. [...] E o ensino da higiene na 
escola primária deve ter por finalidade não somente criar a consciência 
sanitária da própria criança, mas também comunicar-lhe um espírito de 
proselitismo tal que seja capaz de a tornar conscientemente o “monitor 
da higiene da família”. – Enfim, o ensino da higiene na escola primária 
e, principalmente, na zona rural, deve ser a higiene em ação. (Associação 
Brasileira de Educação, 1944, p. 402, grifado no original).

Em geral, os trabalhos expostos no Oitavo Congresso compreen-
diam a educação como um processo que valoriza o educando como ser 
ativo em seu processo de aprendizagem. Entre as concepções de educa-
ção expressas nas teses do Congresso,destacamos a da professora Maria 
das Dores da Silva Berlinck:

Educar, na opinião de FERRIÈRE, uma das maiores sumidades em pe-
dagogia moderna, consiste em fazer a criança adquirir hábitos, que a 
tornem apta para viver em sociedade. [...] Seu fim deve ser antes de 
tudo adaptá-la ao meio social da classe e da escola. No jardim da infân-
cia se podem aproveitar tôdas as tendências que a criança traz consigo 
ao nascer e os interêsses que apresenta nas diferentes etapas do seu 
crescimento, para formação do seu caráter, fazendo-a adquirir bons 
hábitos, desenvolvendo a inteligência, sua atenção e habilidade manual, 
para facilitar futuramente o trabalho do professor primário; tratando 
de sua saúde e ministrando-lhes horas de alegria e satisfação com os 
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brinquedos que a maioria não têm em suas casas. (Associação Brasileira 
de Educação, 1944, p. 610-611).

Por sua vez, Américo Barreiros refere-se à necessidade de cons-
truir uma instituição educacional que realizasse a adaptação dos indiví-
duos ao meio. Segundo ele, essa organização seria a

verdadeira “escola de projetos a Dewey” em que, enfim, os alunos [vi-
riam] a ser os próprios “donos”, ou seja escola de seleção técnica, de 
enriquecimento econômico e de aumento demográfico, destinado a 
criar uma raça sadia, construída em elites de trabalhadores. (Associa-
ção Brasileira de Educação, 1944, p. 559).

Por um lado, percebe-se um amálgama dessa tese com as teorias 
da Escola Nova, tomando Dewey como referência, e, por outro, um 
discurso de purificação racial. Ou seja, apesar do discurso de centra-
lidade da criança no processo pedagógico, as políticas educacionais do 
período mencionado, muitas vezes, são reprodutoras da exclusão. Além 
de prever a purificação da raça, proibiam, como vimos, a matrícula de 
indivíduos que sofressem de moléstias graves ou de necessidades edu-
cativas especiais. 

A educação aparece ainda representada como um processo de 
reconstrução da experiência, na tese de Alcimar Terra, que também faz 
referência ao pensamento de Dewey.

E dêste aspecto, em que “moralidade e sociabilidade são sinônimos”, 
a educação é a “modificação do comportamento”, conseqüência da 
permanente “reconstrução da experiência”. Tudo o que existe é pois 
educativo; Vida é educação. Daí o ser fundamental a consideração da 
realidade social, com a grande fonte de estímulo e conseqüente reação, 
isto é, de aquisição e reconstrução da experiência. (Associação Brasi-
leira de Educação, 1944, p. 257).

Essa aproximação entre vida e educação, muito característica das 
propostas pedagógicas da Escola Nova, aparece descrita em um artigo 
sobre a importância do ensino da jardinagem nas instituições educacio-
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nais, escrito por Alice Leão e publicado na Revista de Educação e Saúde, 
da Secretaria de Educação e Saúde do Estado de Goiás, em 1946. A 
professora ressalta que as técnicas de jardinagem

desenvolvem o espírito de cooperação, o sentimento de nobreza, a ini-
ciativa, transformando a escola antiga num CENTRO DE INTERES-
SE, onde professores e alunos trabalham para construir. Sim, porque 
a escola é parte integrante da vida do educando; êste tem o direito e 
precisa participar em sua organização e administração. [...] O cultivo 
de jardins, hortas e pomares, a criação de pequenos animais deve, por 
isso merecer justa atenção da parte dos educadores que desejam reali-
zar o ideal da escola ativa: DIGNIFICAR O TRABALHO MANUAL E 
RACIONALIZAR OS MÉTODOS DE ENSINO. (Leão, 1946, p. 36).

Os textos que compõem os anais do Oitavo Congresso Brasileiro 
de Educação trazem expressões como adaptação do ensino, expe-
riência, educação como reconstrução da experiência, educação como 
reorganização racional, ação educativa adaptada ao meio, escola ativa, 
pedagogia moderna e renovação educacional. A utilização dessa termi-
nologia explicita uma aproximação com o enfoque escolanovista. As te-
ses também dialogam, tal como evidenciam suas referências bibliográfi-
cas, com teóricos da Psicologia, mais especificamente, aqueles situados 
no contexto do movimento de renovação pedagógica.

A referência à Psicologia e à Escola Nova como orientadoras da 
prática educacional pode ser observada ainda na revista Oeste, publicada 
no período de 1942 a 1944 em Goiás. O periódico contava com uma 
seção de política educacional em que, entre outros assuntos, eram des-
critas práticas pedagógicas, conforme se pode observar no relato de 
Inez Godinho. A professora apresenta a Psicologia Educacional como 
basilar para sua formação docente e destaca a Escola Nova como mé-
todo de ensino por meio do qual suas aulas tornar-se-iam interessantes 
para os alunos: “Adotando e seguindo como verdadeira apaixonada os 
métodos da Escola Nova, farei o estudo se tornar o mais prático pos-
sível. O programa estabelecido pelo regulamento não será uma cadeia 
que me prenda à rotina” (Oeste, 1983, p. 880).
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A discussão proposta acerca da temática explicita que o processo 
de desenvolvimento da Psicologia em Goiás ocorre no mesmo período 
em que se desenvolve também o ensino no estado, e as teorias e conhe-
cimentos da Escola Nova contribuem para a construção de um sistema 
educacional. Este se inicia com a formação de professores na Escola 
Normal e com a criação de programas para os grupos escolares e o jar-
dim de infância. Também merece destaque a proposição de métodos de 
ensino renovadores pela Missão Pedagógica Paulista. 

Esse contexto de difusão das teorias psicológicas no cenário edu-
cacional de Goiás coincidiu com a existência simultânea de ideais de 
transformação e manutenção da ordem vigente, tradição e moderni-
dade, conservação e mudança. O espírito moderno vivenciado nessa 
conjuntura não dispensava, por exemplo, a implantação do capitalismo 
no estado nem a continuidade do poder oligárquico.

Apesar da alternância de poder político ocorrida em 1930, isso 
não representou um distanciamento entre as oligarquias e as esferas de 
poder. E, de mais a mais, a Revolução de 1930 não se configurou por 
meio de um redimensionamento das estruturas na organização social 
brasileira, muito menos em Goiás, o que significa, em grande medida, 
uma continuidade de projetos e tendências. Por conseguinte, as oligar-
quias que permaneceram ligadas aos grupos hegemônicos no estado 
de Goiás continuaram desenvolvendo uma política econômica e social 
que tinha como foco a integração do território goiano ao cenário do 
capitalismo nacional. Corrobora essa afirmação a seguinte transcrição 
de Nepomuceno (1994, p. 30):

o Estado que se instaurou em Goiás após essa data – através da Inter-
ventoria Estadual sintonizada com princípios traçados a nível nacional 
– se empenhou deliberadamente em viabilizar as condições necessá-
rias para garantir a continuidade do processo de acumulação do capi-
tal – vale dizer, do desenvolvimento capitalista brasileiro – que vinha 
ocorrendo nos seus limites, e que somente se realizaria, na sua forma 
ampliada, nas mãos do capitalista industrial dos centros hegemônicos 
da economia nacional, isto é, no Centro-Sul. Dizendo de outro modo, 
o Estado se propunha a produzir condições necessárias – e dentre estas 
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estava a educação – à produção e reprodução dos lucros auferidos pelo 
capital nos limites do território goiano.

Sobre a inserção da Escola Nova como modelo pedagógico sub-
sidiado por teorias oriundas da Psicologia, é possível afirmar que, no 
estado de Goiás, na primeira metade do século XX, esse foi um pen-
samento hegemônico. No entanto, embora os princípios do escola-
novismo pedagógico trouxessem em seu bojo um ideal de realização 
democrática, de equalização social por meio da escola, isso não se con-
cretizou. O acesso à escolarização não foi garantido a todos, do mesmo 
modo que as condições sociais não foram transformadas mediante a 
inserção das pessoas na escola. As políticas educacionais tampouco tive-
ram como foco a mudança na estrutura social. Ao contrário, o modelo 
de organização escolar engendrado pela Escola Nova colaborou para 
adaptar os indivíduos ao processo de urbanização em curso. Isso torna 
evidente que o recorte de determinadas teorias para balizar práticas 
sociais pode ter tanto a finalidade de conservação como a de transfor-
mação da realidade. Portanto, o papel da Psicologia na educação pode 
ser o da autonomização ou o da alienação dos sujeitos.
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Aspectos históricos, epistemológicos 
e de intervenção na clínica 
analítico-comportamental contemporânea
Elisa Tavares Sanabio-Heck

O termo “clínica comportamental” sugere, como o próprio nome 
diz, uma proposta específica de intervenção clínica, caracterizada como 
um conjunto de práticas realizadas por um grupo de psicoterapeutas 
que compartilham um mesmo modelo teórico. Entretanto, é possível 
observar na literatura que a clínica comportamental foi influenciada, 
em diferentes momentos históricos, por diversos pressupostos 
epistemológicos e teóricos e, consequentemente, por uma variedade 
de práticas terapêuticas. Ou seja, diferentes modelos comportamentais 
orientaram diferentes clínicas comportamentais. 

Considerando a diversidade de clínicas comportamentais 
existentes, o presente trabalho tem como objetivo apresentar os 
aspectos epistemológicos e históricos das várias propostas inerentes a 
elas, além de discutir as possibilidades de transformação por meio desta 
prática clínica. Para isso, serão apresentados os modelos behavioristas 
de Watson (behaviorismo metodológico), Tollman e Hull (behaviorismo 
mediacional) e Skinner (behaviorismo radical) e suas respectivas 
contribuições e implicações para o contexto clínico. Além disso, ao 
contemplar as particularidades da clínica analítico-comportamental 
atual, será discutido o papel da análise funcional como a base das 
intervenções comportamentais. 

Diferentes behaviorismos

Skinner (1989) aponta uma série de críticas comumente feitas ao 
behaviorismo, entre elas, a de que esse modelo ignora a consciência, 
os sentimentos e os processos chamados cognitivos. E mais: considera 
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“o comportamento simplesmente como um conjunto de respostas a 
estímulos, descrevendo a pessoa como um autômato, um robô, um 
fantoche ou uma máquina” (p. 7). Tais críticas sugerem a existência 
de um único behaviorismo, uma vez que não pontuam qual proposta 
behaviorista é criticada. Lamentavelmente, pois, como ressalta Costa 
(2002), é de fundamental importância mencionar qual dos diferentes 
behaviorismos está sendo discutido, já que cada um deles é marcado por 
características singulares em relação ao objeto de estudo, aos métodos 
e constructos teóricos.

O primeiro modelo behaviorista surgiu em 1913, com a 
publicação do artigo “Psychology as the behaviorist views it”, de J. B. 
Watson. Considerado o fundador do behaviorismo, Watson propunha, 
como objeto de estudo da Psicologia, o comportamento em si mesmo 
(e não como indício de processos subjacentes julgados mais relevantes), 
e, como forma de investigação, o método experimental. Sua ideia 
era transformar a Psicologia em uma ciência nos moldes das ciências 
naturais, tornando-a a mais objetiva possível. Ao propor este novo objeto 
de estudo, Watson defendia o abandono da introspecção, método de 
investigação predominante na Psicologia da época, e argumentava que 
os métodos das ciências naturais seriam os mais indicados. De acordo 
com Chiesa (2006, p. 174), ele afirmava que

o estudo da vida mental, consciência, sensações, e assim por diante, 
não estava levando a psicologia a lugar nenhum e devia ser abandona-
do provisoriamente, em favor da concentração na pesquisa comporta-
mental, até que fossem desenvolvidos métodos mais capazes de lançar 
alguma luz nesses processos. Os princípios do comportamento deviam 
ser aplicados de um modo científico, sem referência a estados mentais, 
para a psicologia avançar como uma ciência natural. 

A definição de comportamento utilizada por Watson era bem es-
pecífica. Segundo ele, comportamento era tudo aquilo que podia ser 
publicamente observável, ou seja, qualquer ação do organismo que pu-
desse ser avaliada por, no mínimo, dois observadores, sendo necessá-
rio que chegassem a um consenso a respeito da ocorrência da conduta 
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em questão. Consequentemente, excluiu de sua proposta psicológica os 
comportamentos privados (todos aqueles relacionados à nossa subjeti-
vidade). No entanto, ao contrário do que muitos afirmam, Watson não 
sugeriu que tais comportamentos não existiam ou que não tinham re-
levância; apenas estabeleceu que, no método experimental por ele pro-
posto, eles não poderiam ser estudados. Ou seja, o objeto de estudo de 
sua ciência era definido com base no método experimental como forma 
de investigação dos fenômenos. Em função disso, sua proposta também 
é conhecida como behaviorismo metodológico (Matos, 2001).

Para explicar o comportamento observável, Watson adotou 
o paradigma do condicionamento respondente (ou reflexo), 
sistematizado pelo fisiologista russo I. Pavlov. Pesquisando o processo 
de salivação, Pavlov escolheu usar animais (no seu caso, cães) por 
serem organismos mais simples. Tendo como objetivo inicial a 
compreensão de determinados processos fisiológicos, ele descreveu 
uma importante forma de aprendizagem/condicionamento. Ao 
observar que os cães, ao ser alimentados, começavam a salivar antes 
mesmo de receber a refeição, interessou-se por este fenômeno e 
descobriu que os eventos emparelhados/associados com a comida 
também eliciavam a salivação. Esse processo, conhecido como 
condicionamento respondente, chamou a atenção de Watson, que 
adotou, então, o modelo explicativo S-R, segundo o qual um evento 
antecedente é a causa de determinado comportamento.

Além de conceber “como objeto de estudo o comportamento 
publicamente observável; ignorar os fenômenos mentais; utilizar pro-
cedimentos objetivos para estudar o comportamento e explicar todos 
os comportamentos através do paradigma S-R” (Costa, 2002, p. 3-4), 
a proposta de Watson tem outra característica essencial: pode ser con-
siderada dualista/mentalista. Embora tenha se posicionado contra a 
introspecção, o autor a excluiu apenas como método de investigação, 
sendo possível observar a existência da dualidade mente-corpo em vá-
rias de suas afirmações. Apesar de sua tentativa de se opor a esta dua-
lidade, Watson não conseguiu romper totalmente com essa visão de 
mundo, uma vez que admitia a existência de um mundo mental que 
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não poderia ser estudado pelo método experimental. Como salienta 
Matos (2001, p. 65),

o behaviorista metodológico clássico não nega a existência da mente, 
mas nega-lhe status científico ao afirmar que não podemos estudá-la 
pela sua inacessibilidade (pelo mesmo argumento, ele nega status cien-
tífico às emoções, sensações, pensamento, e demais eventos privados, 
sem negá-los). 

As ideias de Watson geraram discussões e várias críticas dentro da 
Psicologia. Excluir os comportamentos privados e, ainda, considerar 
que apenas a aprendizagem respondente era suficiente para explicar 
a complexidade de comportamentos tornava sua proposta limitada. 
Entretanto, sua sugestão a respeito da utilização do método experi-
mental em Psicologia foi essencial para os psicólogos experimentais e 
para que, com base nisso, Skinner apresentasse sua versão de ciência 
(Chiesa, 2006; Matos, 2001).

Algumas das lacunas deixadas pelo behaviorismo metodológico 
de Watson permitiram o desenvolvimento de um segundo behavioris-
mo, o mediacional, iniciado com as ideias de Tolman e Hull entre o fim 
da década de 1920 e o início da década de 1930 (Costa, 2002). Esses 
autores defendiam a insuficiência da relação S-R, uma vez que certas 
variáveis do organismo (como sua fisiologia e seus processos internos) 
também eram fundamentais para a compreensão dos comportamentos. 
Como afirma Chiesa (2006, p. 179),

Watson criou uma reviravolta na psicologia, substituindo a introspec-
ção pelas medidas de relações estímulo-resposta. Tolman se preocu-
pou em gingar de volta novamente, pelo menos um pouco, e tentou 
colocar o organismo dentro dessas relações. Tolman moveu-se de uma 
psicologia estímulo-resposta para uma psicologia estímulo-organismo-
-resposta. 

Assim, é possível afirmar que os behavioristas mediacionais ten-
taram preservar o tom objetivo do behaviorismo de Watson, mas in-
cluíram mediadores internos entre o estímulo e a resposta, sendo tais 
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mediadores o objeto de estudo em questão. Dessa forma, a explica-
ção de qualquer comportamento seria uma cadeia causal de processos 
encadeados: eventos antecedentes externos desencadeariam processos 
mediacionais, e estes, por sua vez, determinariam o comportamento 
(Matos, 2001). 

Apesar de ambos serem considerados behavioristas mediacionais, 
Tolman e Hull se diferenciam em relação ao caráter dos processos me-
diacionais: para Tolman, as variáveis mediacionais intraorganismo eram 
de caráter cognitivo, enquanto, para Hull, eram de caráter neurofisio-
lógico (Chiesa, 2006; Costa, 2002). 

Um terceiro tipo de behaviorismo aparece com o trabalho de 
B. F. Skinner: o behaviorismo radical. Skinner manteve aqui algumas 
das ideias de Watson: a utilização do método experimental, o princí-
pio da continuidade entre espécies e a importância de transformar a 
Psicologia em uma ciência natural. Contudo, apresentou uma definição 
diferente para comportamento: este não mais era considerado apenas 
como comportamento observável, mas também como uma relação en-
tre o organismo e o ambiente. Assim, o objeto de estudo de sua ciência 
seria a interação organismo-ambiente, sendo este último caracteriza-
do pelo ambiente físico, social e biológico, tanto atual quanto passado 
(Todorov, 1989). 

Um aspecto fundamental no behaviorismo radical é que, ao in-
vestigar o objeto de estudo descrito, ele adota um recorte externalista. 
Segundo Skinner (1994, p. 41),

o hábito de buscar dentro do organismo uma explicação do compor-
tamento tende a obscurecer as variáveis que estão ao alcance de uma 
análise científica. Estas variáveis estão fora do organismo, em seu am-
biente imediato e em sua história ambiental.

Desse modo, mesmo quando comportamentos priva dos (como 
sentimentos e pensamentos) influenciam os compor ta mentos públicos 
(o que frequentemente é observado na prática clínica), é necessário 
identificar as variáveis ambientais responsáveis por essas relações com-
portamento privado-comportamento público (Hayes, 1986).
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Outra diferença entre o behaviorismo metodológico de Watson e 
o radical, proposto por Skinner, é que, para este último, a aprendizagem 
respondente explica apenas uma pequena parte do repertório de com-
portamentos de um indivíduo; a maior parte é categorizada como com-
portamentos operantes, nos quais as consequências produzidas, e não 
o emparelhamento de estímulos, exercem a função principal. Assim, o 
homem age sobre o mundo e, ao mesmo tempo, é afetado pelas conse-
quências de suas ações (Skinner, 1994). Baseando-se na noção de ope-
rante, Skinner adota, então, o paradigma da tríplice contingência (SD – 
R – SR) para a explicação da maioria dos comportamentos humanos. De 
acordo com esse paradigma, “uma formulação adequada da interação 
entre um organismo e seu ambiente deve sempre especificar três coisas: 
(1) a ocasião em que a resposta ocorre, (2) a própria resposta e (3) as 
conseqüências reforçadoras” (Skinner, 1969, p. 7). Dessa forma, uma 
análise das contingências irá especificar sob que condições presentes 
ou antecedentes um comportamento irá produzir, como consequência, 
alguma alteração no ambiente. Sobre a ênfase dada por Skinner ao papel 
das consequências, Chiesa (2006, p. 173) argumenta:

a modelagem do comportamento complexo é um processo diferen-
te do condicionamento de respostas inatas, em que se emparelha um 
evento neutro com outro que elicia confiavelmente uma resposta. No 
sistema skinneriano, o comportamento complexo surge através do 
processo de seleção de variações, a modelagem do novo comporta-
mento (emitido) por suas conseqüências. Na descrição behaviorista 
radical são as contingências complexas, em vez de reflexos adquiridos, 
que fazem surgir o comportamento complexo. É no sentido de que o 
sistema skinneriano não trata do comportamento eliciado ou inato, 
que o afasta da psicologia estímulo-resposta de Pavlov.

Outro aspecto relevante na distinção entre os processos de apren-
dizagem respondente e os de aprendizagem operante diz respeito à fun-
ção do estímulo antecedente. A compreensão desta função auxilia na dis-
cussão sobre o papel passivo desempenhado pelo indivíduo e considerado 
por muitos teóricos não behavioristas como sendo uma característica do 
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modelo skinneriano. Na aprendizagem respondente, em que a relação 
S-R é o determinante principal na interação organismo-ambiente, afir-
ma-se que o estímulo antecedente elicia, isto é, produz necessariamente 
a resposta. Na aprendizagem operante, representada pela contingência 
tríplice (SD – R – SR), o estímulo discriminativo antecedente estabelece 
a ocasião ou evoca a resposta, ou seja, fornece um contexto, aumentando 
a probabilidade de ocorrência dessa resposta. No primeiro caso, tem-se 
uma relação reflexa, em que o indivíduo é mais passivo, porquanto as 
respostas são eliciadas: sendo apresentado o estímulo, a resposta neces-
sariamente ocorrerá. No segundo caso, tem-se uma relação operante: o 
indivíduo atua sobre o ambiente, produzindo as consequências em um 
dado contexto antecedente e sendo alterado por elas. 

Mas a reformulação mais importante feita por Skinner no tra-
balho de Watson refere-se aos fenômenos privados. Ao considerar que 
os comportamentos observados por um único indivíduo também eram 
passíveis de uma investigação científica, Skinner traz de volta os fenô-
menos privados para sua proposta behaviorista. Entretanto, diferente-
mente de Watson, para quem os comportamentos tinham uma natu-
reza mental, Skinner defende que tanto os comportamentos públicos 
quanto os privados são de natureza física, ou seja, ambos estão sujeitos 
às mesmas leis e princípios. Dito de outra forma, são compreendidos 
mediante a identificação das relações estabelecidas com o ambiente e se 
distinguem apenas em função da acessibilidade, o que caracteriza uma 
visão monista de homem (Matos, 2001; Tourinho, 2001, 2009). 

Com base nisso, é possível compreender o significado do adjetivo 
radical do behaviorismo de Skinner. Como aponta Matos (2001, p. 65), 
o termo radical é utilizado 

por negar radicalmente (i. e., negar absolutamente) a existência de 
algo que escape ao mundo físico, isto é, que não tenha uma existência 
identificável no espaço e no tempo [...] e por radicalmente aceitar (i. 
e., aceitar integralmente) todos os fenômenos comportamentais.
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Diferentes clínicas comportamentais

Assim como existiram diferentes behaviorismos, com caracterís-
ticas, muitas vezes, distintas entre si, a clínica compor tamental também 
foi marcada por uma variedade de posições teóricas e de procedimen-
tos de intervenção e técnicas. Essa diversidade teórica e prática é bas-
tante presente até os dias de hoje.

Apesar de a clínica comportamental ter constituído um mo-
vimento formal somente a partir da década de 1960 (Barcellos; Haydu, 
1995), Mary Cover Jones foi considerada a primeira terapeuta compor-
tamental já na década de 1920. Aplicou os princípios da aprendizagem 
respondente sistematizados por Pavlov e defendidos por Watson em 
uma situação clínica, com o objetivo de trabalhar com problemas de 
ansiedade em crianças (Vandenberghe, 2001). 

A aplicação dos princípios respondentes ao contexto clínico pa-
rece ter predominado até meados da década de 1950, quando foi pos-
sível identificar pelo menos dois tipos de intervenção behaviorista: um 
que adotava o paradigma respondente (sugerindo uma influência mar-
cante do behaviorismo metodológico) e outro, o paradigma operante, 
influenciado pelas ideias apresentadas por Skinner até a época, com sua 
proposta behaviorista radical. Entretanto, a partir da década de 1960, 
foram também observadas intervenções baseadas no behaviorismo me-
diacional, fazendo referências a processos simbólicos ou crenças irra-
cionais como foco da intervenção. 

 Vandenberghe (2001) sugere que as influências dos diferentes 
modelos teóricos behavioristas podem ser sistematizadas em quatro 
principais correntes dentro da clínica comportamental. A primeira de-
las, denominada “terapia comportamental clássica”, correspondia às in-
tervenções alicerçadas na aprendizagem respondente. Tais intervenções 
se pautavam na orientação de que distúrbios emocionais poderiam ser 
eliminados com a utilização de técnicas que envolviam o princípio de 
emparelhamento de estímulos, já que este princípio era considerado o 
determinante dessas emoções. 

Um exemplo típico dessa atuação clínica é a técnica de dessen-
sibilização sistemática, desenvolvida por Wolpe. A técnica consistia na 



Aspectos históricos, epistemológicos e de intervenção na clínica...  [ 65 ]

associação de um estímulo gerador de ansiedade com um estado de 
relaxamento e na exposição do indivíduo a este estímulo. Assim, o em-
parelhamento com a situação de tranquilidade deveria extinguir a fun-
ção ansiogênica dos primeiros estímulos. Inicialmente, Wolpe defendia 
que a exposição aos estímulos geradores de ansiedade deveria ser fei-
ta in vivo, mas posteriormente optou pela exposição por imaginação 
(Barbosa; Borba, 2010). 

A segunda corrente discutida por Vandenberghe (2001), chama-
da de “análise aplicada do comportamento”, originou-se das experiên-
cias com os princípios operantes, que passaram a orientar a prática de 
alguns terapeutas na década de 1950. Investigados no laboratório, com 
o uso do método experimental, tais princípios eram transferidos dire-
tamente para a prática clínica. Dessa maneira, o terapeuta identificava 
comportamentos adequados ou inadequados específicos e, dependen-
do do seu objetivo (aumento ou diminuição da frequência destes com-
portamentos), apresentava ou retirava consequências reforçadoras ou 
aversivas. A intervenção acontecia prioritariamente no espaço em que 
o comportamento-alvo era observado, sendo muito presente em ins-
tituições psiquiátricas, e o terapeuta tinha como finalidade a mudança 
nas relações de contingências responsáveis pelos comportamentos. De 
acordo com Vandenberghe (2001, p. 181),

a nova contribuição focalizou-se exclusivamente nas contingências das 
quais os problemas são função. Para mudar o comportamento, novos 
conjuntos de relações funcionais são artificialmente construídos. O 
processo de mudança acontece fora do consultório, no ambiente onde 
os problemas ocorrem. É aí que as variáveis independentes devem ser 
manipuladas. O terapeuta desenvolve economias de ficha, programa 
esquemas de reforçamento, reorganiza o ambiente. Como herdeiro da 
Análise Experimental, o analista aplicado conta freqüências de com-
portamentos públicos funcionalmente definidos e não se preocupa 
com eventos privados. Sua atuação consiste em artificialmente estru-
turar contingências que podem promover e manter comportamentos 
mais adequados.
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Limitações dessa forma de atuação clínica podem ser facilmente 
identificadas. Primeiramente, as intervenções eram direcionadas para 
comportamentos muito focais e específicos, sem considerar o conjun-
to complexo de comportamentos do indivíduo. Em segundo lugar, os 
fenômenos subjetivos eram desconsiderados, uma vez que o objetivo 
do terapeuta se restringia ao aumento ou diminuição de comporta-
mentos públicos. Por fim, sendo o terapeuta um programador de con-
tingências, nenhuma importância era atribuída à relação terapêutica. 
Possivelmente, o surgimento da terceira corrente da clínica comporta-
mental, conhecida como “terapia cognitivo-comportamental”, foi oca-
sionado por estes problemas.

Tal corrente era baseada em pressupostos teóricos bastante di-
ferentes daqueles encontrados nos trabalhos de Watson e Skinner. De 
acordo com os terapeutas cognitivo-comportamentais, as intervenções 
clínicas eram orientadas por três premissas básicas (Beck; Freeman, 
1993): a- os comportamentos dos indivíduos seriam determinados por 
processos cognitivos, como afirmava Tolman em seu behaviorismo me-
diacional; b- tais processos cognitivos podiam ser identificados e altera-
dos; c- a mudança cognitiva produziria uma mudança comportamental. 
Dessa forma, é possível observar que, na terapia cognitivo-comporta-
mental, o foco das intervenções são as cognições dos clientes, pois esta 
proposta clínica se fundamenta na concepção de que a maneira como o 
indivíduo processa cognitivamente o mundo irá determinar tanto seus 
comportamentos públicos como seus comportamentos privados. 

A última corrente da clínica comportamental sugerida por 
Vandenberghe (2001) é chamada de “análise clínica do comportamen-
to”. Segundo o autor, este modelo surgiu de um movimento de discus-
são e reflexão sobre a possibilidade e o desenvolvimento de uma prá-
tica clínica pautada nos princípios do behaviorismo radical. Apesar de 
ser baseada nos princípios operantes, um dos pilares desse modelo de 
behaviorismo, a “análise aplicada do comportamento” deixava de lado 
aspectos importantes do contexto clínico, como aqueles relacionados 
à subjetividade e à relação terapêutica. No entanto, tais aspectos foram 
resgatados posteriormente pelos analistas clínicos do comportamento, 
que, mesmo adotando um recorte externalista e monista, passaram a 
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considerar a relação terapêutica como um importante contexto para 
observar comportamentos clinicamente relevantes e atuar sobre as re-
lações que o indivíduo estabelece com seu ambiente (Kohlenberg; Tsai, 
2001). Além disso, como ressalta Vandenberghe (2001, p. 184),

é importante também reconhecer que o analista clínico, ao contrário 
do modificador do comportamento, não manipula diretamente as con-
tingências do cotidiano do seu cliente, também não constrói condições 
simbólicas dentro do consultório, mas usa os próprios contextos ver-
bais que surgem no diálogo da sessão e as contingências interpessoais 
entre terapeuta e cliente, para modificar os repertórios visados. 

Este último modelo pode ser também denominado “terapia ana-
lítico-comportamental”. Conforme sugere Costa (2002), sob o rótulo 
“terapia comportamental”, é provável encontrar analistas comporta-
mentais clássicos, terapeutas da análise aplicada do comportamento e 
terapeutas cognitivo-comportamentais – e até mesmo aqueles que não 
são orientados por uma determinada epistemologia, mas se consideram 
comportamentais por utilizar técnicas desenvolvidas por essa proposta.

Como uma tentativa de resgatar os pressupostos do behaviorismo 
radical e tornar claros os limites com as estratégias cognitivas, a deno-
minação “terapia analítico-comportamental” vem sendo adotada para se 
referir à clínica comportamental contemporânea. Embora a referência 
ao behaviorismo radical se fundamente no trabalho de Skinner, ela não se 
resume a este autor. Outros analistas filiados a essa vertente, a exemplo 
de Banaco, Guilhardi e Tourinho, também têm contribuído para o desen-
volvimento dessa visão de mundo e de homem, discutindo tópicos como 
psicopatologia, relação terapêutica e subjetividade (Costa, 2002).

Entre as diversas definições de terapia analítico-comportamen-
tal, destacam-se as apresentadas por Neri (1987) e Costa (1996 apud 
Costa, 2002), que apontam para características bem relevantes. De 
acordo com Neri (1987), o processo clínico analítico-comportamen-
tal é definido como uma tentativa de influenciar variáveis ambientais 
tendo em vista promover a extinção de comportamentos inadequados 
e a aquisição de outros comportamentos que possibilitem uma atuação 
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mais adequada do indivíduo em seu contexto natural. O objetivo desse 
modelo clínico é reduzir ao menor grau possível a exposição do indiví-
duo às consequências negativas e “aumentar ao máximo [sua] probabili-
dade de expor-se a situações agradáveis” (p. 23). 

A definição apresentada por Costa (1996 apud Costa, 2002, p. 
4) também aponta para características conceituais e epistemológicas 
fundamentais:

Por Terapia Comportamental (leia-se TAC) entende-se o trabalho tera-
pêutico que se fundamenta no Behaviorismo Radical e utiliza os prin-
cípios da Análise do Comportamento no contexto clínico, objetivando 
identificar e analisar funcionalmente as variáveis externas que estão 
controlando os comportamentos do cliente, a fim de modificá-los, 
quando desejado. Dito de outra forma, o que define a Terapia Com-
portamental (ou a TAC) é o modo como se compreende e se intervém 
no fenômeno comportamental, que deve estar em concordância com a 
filosofia e a ciência do comportamento.

Ainda sobre os aspectos descritivos da terapia analítico-compor-
tamental, Meyer (1990 apud Costa, 2002, p. 4) acrescenta:

São essenciais, no nível metodológico, a análise (funcional) de contin-
gências; no nível conceitual, o conhecimento e a aplicação, mesmo que 
assistemática, de princípios de comportamentos; e no nível filosófico, 
pelo menos a rejeição ao mentalismo. Caso contrário, teremos uma 
abordagem sem consistência e que provavelmente não sobreviverá.

Sendo orientada pelos princípios filosóficos, conceituais e meto-
dológicos do behaviorismo radical, a terapia analítico-comportamental 
pode ter suas características assim resumidas:

Utiliza-se de diversos procedimentos terapêuticos, mas com a atenção 
voltada principalmente para a relação que se estabelece entre o cliente 
e o terapeuta. O cliente é tido como produto e produtor das contin-
gências às quais está exposto (ou melhor, nas quais age), o que lhe im-
puta um papel ativo na terapia. Outro fator é a importância da história 
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de vida do cliente, pois é por meio dessa análise que se pode avaliar sua 
atuação nas contingências atuais, que controlam (influenciam, deter-
minam) a probabilidade do comportamento [...]. Seu objetivo primor-
dial é ensinar o cliente a realizar análises funcionais (estabelecer rela-
ções entre o que se sente, o que pensa e o que faz publicamente com 
o que ocorre no ambiente antecedente e consequente). A realização 
dessas análises funcionais (autoconhecimento) consiste em aprender 
que o seu comportamento tem uma função, e que há contingências 
que favorecem a instalação e a manutenção do mesmo, envolvendo 
sua história passada, seu comportamento atual e a relação terapêutica. 
(De-Farias, 2010, p. 21). 

Levando em conta as discussões realizadas por essas autoras, é 
importante salientar que a característica que define a atuação de um 
psicoterapeuta analítico-comportamental não é a aplicação de técni-
cas, conforme apontado por alguns. De acordo com Banaco (2001), o 
uso indiscriminado de técnicas derivadas das pesquisas em análise do 
comportamento pode ser atribuído a uma urgência em solucionar de-
terminados problemas do contexto clínico para os quais ainda não se 
tinham respostas eficazes. Além disso, a utilização de técnicas não pode 
constituir um traço determinante da terapia analítico-comportamental, 
pois, conforme assinalado anteriormente, é possível encontrar diferen-
ças de posturas metodológicas e filosóficas entre as pessoas que fazem 
uso da técnica. 

Como apontado por Meyer (1990 apud Costa, 2002), a análise 
funcional de contingências é o que define, metodologicamente, o traba-
lho na clínica analítico-comportamental. De acordo com Neno (2003), 
análise funcional pode ser conceituada como a identificação de relações 
ordenadas entre os eventos, isto é, a identificação de contingências. 
Assim, um importante objetivo de um terapeuta analítico-comporta-
mental seria “identificar contingências que estão operando e inferir quais 
as que possivelmente operaram no passado” (Neno, 2003, p. 30). 

Com base nisso, é possível considerar a análise funcional como 
um fundamento para a avaliação clínica e para o planejamento do pro-
cesso psicoterapêutico. Isto é, a estratégia permite, em um primeiro 
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momento, descrever as relações entre o indivíduo e seu ambiente atual 
e histórico. Posteriormente, por meio desta identificação, a análise 
funcional possibilita alterar aquelas relações possíveis e definidas pelo 
cliente, juntamente com o terapeuta, como objetivos terapêuticos.

Considerações finais

Concepções enganosas sobre a clínica analítico-comportamen-
tal, encontradas até mesmo em livros acadêmicos de Psicologia, pare-
cem pautadas em um desconhecimento sobre os diferentes pressupos-
tos dos diversos modelos behavioristas, e ainda na pouca familiaridade 
com a proposta skinneriana (behaviorismo radical). De forma geral, 
a terapia analítico-comportamental adota um recorte externalista e 
contextualista: qualquer comportamento deve ser entendido apenas 
em relação a um determinado contexto, tanto atual quanto históri-
co. Tal recorte implica considerar o repertório de comportamentos 
do indivíduo, caracterizado pelo seu conjunto de comportamentos 
públicos e privados e construído em sua história de interação com o 
mundo, sendo que a principal estratégia de trabalho utilizada por esse 
modelo é a análise funcional. 
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A ética do desejo e a psicanálise nas instituições
Elizabeth Cristina Landi de Lima Souza

Hélio Henrique Quinan Neiva

Marcela Toledo França de Almeida

Epicuro (341 a. C.-270 a. C.) usou o termo thêrapeuein para designar 
o que na antiguidade era compreendido como “cuidado de si” por meio 
do “tratamento pelo espírito” (Sauret, 2006). Do século II até o final do 
século XIX, a palavra psicoterapia foi afastada do uso comum. Em seu 
retorno histórico, esse termo passou a conter em seu sentido o cuidado 
do ser entre os espaços íntimo e social e trouxe uma concepção que 
englobava o funcionamento psicológico de uma época e a relação entre 
os indivíduos inseridos nessa particularidade histórica. Segundo Marie-
Jean Sauret (2006), a psicoterapia surge no contexto das ontologias, com 
suas explicações variadas acerca do ser, como os mitos e as religiões. A 
ontologia está fundamentada no ser de linguagem, que busca no outro 
uma referência histórica, e suas indagações sobre o ser se apresentam 
porque não há de saída para o homem uma única referência que o oriente 
a uma única verdade sobre si. 

Esse primeiro tempo histórico da noção de psicoterapia com 
fundamento na ontologia converte-se, num segundo momento, em 
outra ordem de referência, não mais a do espírito, mas a do empírico, a 
da certeza das ciências do mundo moderno. Do cuidado de si à certeza 
empírica, foi dada a ênfase no sujeito orgânico. Como resultado desse 
contexto, no século XVI, alguns métodos de cura foram recusados como 
ciência pelo fato de não poderem ser comprovados. Aquilo que não podia 
ser visto não podia ser reconhecido como objeto da certeza empírica 
(Sauret, 2006). Foi o caso do trabalho de Franz Anton Mesmer (1734-
1815), investigado por meio de comissões devido ao suspeito teor de 
sua terapia do magnetismo animal. Por consequência das investigações, 
descobriram que não havia nesse processo de cura nenhum fluido que 
promovesse o tal magnetismo, o que levou à conclusão de que as curas 
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não passavam de charlatanice. Por essa mesma razão, o uso da hipnose 
por Charcot (1825-1893), acompanhada de suas sugestões, também 
foi desqualificado. A questão que aqui se apresenta não se encontra na 
necessidade de fazer ver, de demonstrar empiricamente, e sim no fato 
de que as ciências que trabalham com o sofrimento humano não estão 
necessariamente sustentadas pelo sujeito orgânico, mas também pelo 
sujeito da fala. Há, por conseguinte, dois caminhos epistemológicos 
opostos rumo ao encontro do sujeito que sofre: partir do orgânico como 
referência à verdade sobre a realidade, ou partir do sujeito da fala, que 
também porta, além de um corpo, a falta de um saber fazer com ele 
desde o nascimento, sendo necessário, portanto, fazê-lo surgir pela fala. 

Sem uma resposta à luz dos olhos da razão, a hipnose cai em desu-
so, e restam do trabalho com ela a persuasão e a sugestão, técnicas que 
instrumentalizam o sujeito numa tentativa de levá-lo a superar medos 
e toda a ordem de sofrimento. Não obstante, a psicanálise, com sua 
origem na hipnose e, de certa forma, com sua origem mais remota no 
mesmerismo, carrega elementos dessas técnicas. Contudo, o que delas 
permanece, aos poucos, abandona a sugestão e se aproxima, cada vez 
mais, da transferência, como o magnetismo de Mesmer, que possibi-
litará um envolvimento do analisando com o analista e, consequente-
mente, com o processo de sua análise. Sustentado pela transferência, 
tal como foi nomeado esse envolvimento, Freud encontra na associação 
livre (em que o analisando fala sem se prender a detalhes, sem se fixar 
em conteúdos coerentes) a única possibilidade para a aproximação dos 
conteúdos inconscientes.

Nos relatos de um de seus analisandos, Smiley Blanton, Freud nos 
é apresentado como em suas recomendações técnicas, a saber, como 
um profissional preocupado com o tornar possível o acesso ao incons-
ciente, orientado por um rigor teórico e dirigido apenas pela regra 
fundamental da associação livre. Smiley Blanton (1975) era um curioso 
psicanalista americano em formação que deu início à sua análise com 
Freud no ano de 1929. No intuito de compreender o trabalho de aná-
lise, Blanton manteve anotações diárias do processo iniciado com Dr. 
Freud. Após sua morte, Margaret Gray Blanton, sua esposa, organizou 
seus escritos e os publicou, como era de interesse do autor, sob o título 
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Diário de minha análise com Sigmund Freud. Logo no início das descrições 
de suas sessões, na narração datada de 1º de setembro de 1929, Blanton 
(1975, p. 3) nos apresenta a diferença entre o teórico em seu rigor e o 
analista em sua flexibilidade: 

Em todos os momentos [Freud] parecia estar próximo do que eu estava 
dizendo. Eu sentia que ele estava interessado, que estava recebendo o 
que eu lhe dava. Não havia esse distanciamento frio que, segundo eu 
imaginava, era a atitude que um analista deveria ter. À medida que eu 
avançava, a maneira simples de Freud fazia com que eu me sentisse se-
guro e à vontade. Ao mesmo tempo, havia um distanciamento que não 
era aversivo, mas agradável. 

O que Freud tentava manter era uma acessibilidade ao incons-
ciente, um distanciamento amistoso que permitisse ao analisando sen-
tir-se suficientemente à vontade para que a associação livre aconteces-
se. O que o orientava era o acesso ao sujeito da fala, como aponta Sauret 
(2006, p. 20) ao retomar a significação do conceito – para ele, sujeito 
designa “o que fala no humano”.

Essas passagens introduzem a intenção do presente capítulo, que 
é a de explicar a importância de se estabelecer as distinções entre os 
limites da psicoterapia e da psicanálise, alcançando a essência dos escri-
tos de Freud sobre a técnica de seu trabalho prático. O delineamento 
desses limites poderá apontar possibilidades que não constituem des-
qualificações, mas delimitações das formas de trabalho, fundamental-
mente, na clínica que promove a submissão da teoria à realidade. Nesse 
sentido, discute-se ainda a presença da psicanálise nas instituições, sem 
perder de vista a ética própria ao campo psicanalítico.

A psicanálise e o rompimento com a psicoterapia

A radicalidade do trabalho de Freud se apresenta desde o mo-
mento em que, ainda sustentado por um vocabulário médico, ele pro-
põe uma psicologia para neurologistas no seu Projeto para uma psicologia 
científica, de 1895. Nesse livro, Freud anuncia o embrião de seu método 
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em desenvolvimento e o diferencia das práticas psiquiátrica e psicote-
rapêutica, apontando outra forma de escutar o sujeito: a escuta do in-
consciente em seus traços e pistas inicialmente advindos de um territó-
rio completamente estranho, por ser antiteticamente íntimo, profundo 
e, portanto, familiar.

A descoberta freudiana inaugura um conceito radicalmente ino-
vador e assume um aspecto de denúncia daquilo que nos constitui fun-
damentalmente. O inconsciente é uma determinação da qual nenhum 
falante escapa e que impeliu Freud a estabelecer, já no final do século 
XIX, especificidades do seu fazer clínico. Aliás, se a psicanálise é uma 
prática teorizada, o caminho percorrido por ele foi justo esse: da escuta 
do sofrimento psíquico, ele chegou à formulação de um saber que ex-
plicitou a lógica do nonsense dos sintomas. O inconsciente é, então, “a 
coisa” com que Freud se encontra quando se dispõe a levar a sério o que 
parecia farsa nas histéricas do seu tempo. Produzindo um saber conce-
bido na intimidade da escuta dos segredos revelados pelas histéricas, o 
criador da psicanálise constrói uma terapêutica que se faz na contra-
posição do método sugestivo (hipnótico), utilizado pelos médicos que 
ousavam tratar os doentes dos nervos. 

A psicanálise não se utiliza da transferência de amor entre o mé-
dico e a histérica de modo a sugerir um padrão de cura dos sofrimentos 
desta última; o que a singulariza é o fato de ela constituir um marco 
histórico em que, pela primeira vez, escutam-se os conteúdos daquele 
que sofre e fala. Para romper com as tradições psicoterapêuticas, Freud 
não só renuncia “à hipnose, a ponto de subtrair o olhar do psicanalista 
ao psicanalisante”, como também à “sugestão, a ponto de submeter o 
analisante à livre associação” (Sauret, 2006, p. 37).

É no âmbito dos princípios sobre os quais se debruçam os fazeres 
clínicos que se faz necessário discutir as diferenças entre psicanálise 
e psicoterapia, porquanto esses modos de operar apresentam nuanças 
específicas e são demarcados por questões cruciais que os definem em 
sua distinção. O ponto de partida fundamental é o objeto para o qual se 
voltam as práticas clínicas, uma vez que as epistemologias, as teorias e 
os saberes que produzimos implicam metodologias, práticas e fazeres 
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distintos. Portanto, uma posição eclética pode configurar um engodo, 
um erro, uma dispersão que implicaria a indefinição do que se espera 
alcançar dessa relação saber-fazer.

A inauguração da técnica psicanalítica – a associação livre – se 
faz justo quando Freud estabelece a oposição ética à sugestão. É aí que 
se encontra a primeira distinção entre psicanálise e psicoterapia. Uma 
psicoterapia, assim como um tratamento qualquer, ou até mesmo um 
processo de aprendizagem, possibilita certa sujeição ao poder de in-
fluência do outro e só se desenrola porque “idéias libidinais antecipadas” 
se lançam à frente do sujeito, enlaçando o terapeuta, médico, professor, 
padre, pastor etc. (Freud, 1969a, p. 134). A sugestão e as psicoterapias, 
bem como a psicanálise, tornam-se possibilidades mediante a transfe-
rência como um efeito da existência do inconsciente.

No texto de 1904, curiosamente intitulado Sobre a psicotera-
pia, Freud apresenta seu fazer utilizando uma comparação feita por 
Leonardo da Vinci entre duas artes: a pintura e a escultura. Da Vinci 
(apud Freud,1989, p. 244) diz que

a pintura [...] trabalha per via de porre, pois deposita sobre a tela incolor 
partículas coloridas que antes não estavam ali, já a escultura, ao contrá-
rio, funciona per via di levare, pois retira da pedra tudo o que encobre a 
superfície da estátua nela contida. 

A sugestão seria, então, como a pintura, porque nela o trabalho 
do psicoterapeuta comparece e, por meio do seu poder de influência, 
preenche de sentido e promove a eliminação de sintomas. Já a psica-
nálise poderia ser comparada à escultura, que busca “trazer algo para 
fora”; ela quer saber do que está na gênese dos sintomas, da verdade 
constitutiva do sujeito.

Em sentido amplo, podemos entrever a sugestão no campo das 
psicoterapias, uma vez que elas se baseiam no poder de influência do 
terapeuta sobre o cliente, ou paciente. Pressupõem uma relação dual, 
que implica uma direção da consciência ou do comportamento, visando 
a promoção da saúde psíquica, do bem-estar, do Bem (Brazil, 2004).

Por sua vez, a psicanálise, tendo em vista esse objeto nada passivo 
sobre o qual se debruça – o inconsciente –, faz-se na perspectiva de 
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uma relação ternária, em que há um terceiro intervindo no par analis-
ta-analisando, tal como ocorre no complexo de Édipo. Sendo assim, a 
análise é um processo em que o inconsciente, incognoscível e indestru-
tível, é levado em conta por ser determinante do modo sintomático de 
gozo do sujeito em questão.

Ancorados nas formulações de Freud e na releitura de sua obra 
feita por Jacques Lacan, podemos considerar que o sintoma se apresen-
ta para manter dividido o sujeito que deseja, mas sequer pode saber do 
seu desejo, e se estabelece numa tentativa de conciliar o inconciliável. 
Assim, o conflito é fundante do homem e permanente, provocando nele 
o mal-estar de ser humano, algo impossível de se dissolver com qual-
quer terapêutica. Ao defender que esta tensão entre pulsão e recalque 
se mantém como propriedade do humano, Freud inaugura outro olhar 
para o conceito de saúde psíquica. Para o autor, não se pode escapar da 
constatação de que todos somos neuróticos e de que é justamente certa 
matemática implicada na economia psíquica o que nos diferencia uns 
dos outros em relação à gradação do sofrimento e das doenças psíquicas 
(Freud, 1969d).

Sendo assim, a boa saúde o que seria? É partindo da norma, do 
que se institui de maneira generalizada, que o saber científico, aquele 
que guia as psicoterapias, insere o sujeito na esfera dos ideais comuns. 
Esses ideais se erigem historicamente em uma moralidade acerca do 
bem comum, a qual permite apontar o sintoma como aquilo que mos-
tra a inadaptação, a inadequação do sujeito e promove uma terapêutica 
de harmonização daquilo que está em desequilíbrio. 

Com o desvelamento empreendido por Freud, é impossível não 
levar em conta a condição pulsional, desejante e dividida do homem. 
Amor e ódio, bem e mal, por exemplo, são faces da mesma moeda 
constitutiva da humanidade. Daí a questão: afinal, o que é bom para o 
sujeito que sofre e procura um analista ou um psicoterapeuta? É bom 
que se livre do que o faz sofrer, do seu sintoma? É também aí que a 
psicanálise marca sua diferença radical, uma vez que entende o sintoma 
como saída encontrada pelo sujeito para lidar com seu conflito, com sua 
divisão. É o sintoma uma tentativa de estabelecer o equilíbrio, a har-
monia, mas inevitavelmente uma tentativa frustrada, que não recobre 
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o desejo nem faz calar sua força constante e determinante. Por isso o 
sintoma promove ao mesmo tempo satisfação e sofrimento.

O desejo está do lado oposto a qualquer normatização, está sem-
pre do lado de fora da norma, e é ele que a psicanálise coloca no centro 
de sua prática teorizada. O psicanalista dirige a análise para que o su-
jeito se reconheça no próprio sintoma, se implique na possibilidade de 
solução mal-arranjada que produziu. Isso só é possível se levarmos em 
conta a singularidade de cada analisando que demanda cura. A singula-
ridade é justamente o que comparece na análise à medida que o sujei-
to recorda suas experiências sexuais, apresenta sua dimensão onírica, 
faltosa e insistente, o que escapa de qualquer programação já instituída 
pela norma social. Não é possível programar o modo de desejar e de 
sintomatizar de um sujeito, posto que isso é circunscrito a determina-
ções que escapam à da realidade material e incidem na realidade psíqui-
ca, na fantasia.

Um saber não sabido

Pensando o sujeito com base na realidade psíquica, seria a 
análise uma tradução do que é inconsciente para o consciente? Uma 
decodificação do desejo recalcado? O que está implicado na ideia de 
tradução, de decodificação, é a passagem de um código para outro, 
ambos bem conhecidos do tradutor. E, como o inconsciente se estrutura 
em uma linguagem enigmática, não é possível ao psicanalista conhecê-
lo; trata-se de um saber não sabido. 

O processo de análise implica uma decifração desta linguagem 
desconhecida, uma tentativa de conhecer o incognoscível (Brazil, 
2004). E o acesso à verdade do inconsciente é feito por meio das produ-
ções de fala do sujeito, no entanto “a verdade [este] nunca pode dizê-la 
a não ser pela metade” (Lacan, 1992, p. 33), justamente pela impossi-
bilidade de se saber tudo acerca do que nos determina, acerca do saber 
inconsciente. Foi isso que fez Freud sustentar que o desejo inconsciente 
é indestrutível e o conflito é permanente.

Nas psicoterapias, ao contrário do que acontece na psicanálise, 
saber é poder, pois o psicoterapeuta sabe do funcionamento do sujei-
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to e nele pode interferir, promovendo a melhora da sua saúde psíqui-
ca. A relação psicoterapêutica é um laço social produzido no campo 
da linguagem como relação discursiva (Lacan, 1992). Há um laço so-
cial chamado por Lacan de discurso do mestre, no qual o que está em 
operação é uma junção entre saber e poder que esconde, escamoteia 
o sujeito, tornando assim impossível a fantasia. Isso se faz presente no 
discurso da medicina, da ciência, incluindo também as psicoterapias 
(Clavreul, 1983). Neste campo discursivo, do sujeito do inconsciente 
nada se quer saber.

A psicanálise, no entanto, quer saber justamente da fantasia, do 
sujeito do inconsciente, e, para isso, o laço social criado numa análise 
se faz a partir do momento em que falha, ou enguiça, a equação “saber 
é igual a poder”, o que se pode constatar com o ato falho, uma das for-
mações do inconsciente (Lacan, 1992). Na produção de um ato falho, 
mesmo que se saiba o que se quer falar, não se pode falar como se sabe. 
O saber da consciência é então ultrapassado pelo saber do inconsciente, 
produzindo um ato acertado, não falho, pois neste o sujeito do incons-
ciente se revela. Portanto, o saber é do inconsciente, não é do analista. 
Este se coloca como objeto do analisando, dá a ele a palavra e o deixar 
falar, por via da transferência.

A transferência é um conceito que oferece ao analista a possibili-
dade de manejar o conteúdo recalcado que tenta se apresentar. O verbo 
Übertragen, em alemão, que movimenta o substantivo Übertragung, 
diz de uma plasticidade e uma reversibilidade entre o ir e o vir no tem-
po e nas distâncias, entre uma pessoa e outra. “Genericamente refere-se 
à idéia de aplicar (transpor) de um contexto para outro uma estrutura, 
um modo de ser ou de se relacionar” (Hanns, 1996, p. 412). Sua tra-
dução ao pé da letra seria “pôr sobre” e “carregar”. Na tradução para o 
português, o termo transferência não mantém o ponto de origem, que 
ligaria o conteúdo ao ponto de destino; ele é superado. 

Num primeiro momento, o conceito de transferência esteve liga-
do às conexões equivocadas, remetendo à ideia de que eram direciona-
dos ao médico sentidos resultantes de um mal-entendido. Aos poucos o 
conceito se amplia e mostra suas relações com as técnicas de manejo e o 
diagnóstico, com a compreensão da atualização da cena edípica e, poste-
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riormente, com o papel da repetição nos mecanismos de resistência. Ao 
fim, o conceito de transferência guarda alguns elementos pensados em 
seu princípio e se desdobra em outras possibilidades que, pelo fato de 
o analista saber manejá-lo, encontram-se em modos permanentes pelos 
quais o sujeito constitui seus objetos. Afinal, para Freud, a transferência 
é um arco, um retorno ao ponto de origem, pois a fala é direcionada 
pelo empuxo regressivo. E o sentido do que é dito provém da escuta, 
quando o analista pontua o que foi trazido pelo analisando.

Partindo do encontro com o conceito de transferência e com sua 
potência na clínica, Freud se vê impelido a organizar um pensamento 
sobre o saber fazer da clínica, no intuito de introduzir os jovens que se 
interessassem pelo trabalho da psicanálise.

Técnicas ou recomendações?

O conjunto de textos freudianos centrados no objetivo acima 
e escritos entre 1911 e 1915 foi agrupado pelo editor inglês James 
Strachey e traduzido para o português, na Edição Standard, sob o título 
Artigos sobre técnica. Apesar de Freud pontuar ao longo desses textos que 
seu conteúdo se presta mais a uma orientação – recomendações sobre 
uma suposta técnica –, o título pode promover certa deturpação das 
intenções freudianas.

O que está posto nesses artigos de Freud segue a radicalidade de 
seu método e requer uma compreensão de técnica que se paute muito 
mais por uma arte, não no sentido aleatório, mas na direção de um 
saber fazer com o conteúdo que se apresenta na realidade. Aliadas a 
isso, estariam a teoria e a experiência do próprio analista em sua análise 
pessoal. Saber fazer com o quê? Com aquela que ele aponta como sua 
única regra, a fundamental, a que rege todas as outras: a associação livre 
sustentada pela atenção flutuante.

A associação livre (a fala sem se prender a detalhes, sem se fixar 
em conteúdos coerentes) permite um deslizamento das ideias e uma fa-
cilitação do surgimento do conteúdo recalcado. Tal caminho descoberto 
por Freud acompanha a lógica do inconsciente, tendo como ponto de 
partida o funcionamento dos mecanismos responsáveis pela construção 
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dos sonhos. Essa regra, seguida com a finalidade de acessar conteúdos 
inconscientes, é sustentada apenas na clínica, sendo que a compreensão 
de clínica não se resume ao consultório. A clínica é algo mais amplo, 
que tem na realidade do consultório os fundamentos que impulsionam 
a construção de um método e de uma técnica com base em um pensar 
sobre a realidade. 

Para sustentar suas descobertas, Freud elabora, paralelamente, 
suas formulações metapsicológicas, nomeadas por ele de sua “feiticei-
ra”, para auxiliá-lo na compreensão da realidade que se apresentava 
em sua clínica (Freud, 1975, p. 257). Essa realidade impunha limites 
e frustrações à construção desse novo método, e seu clínico e teórico 
precisou enfrentar e explicitar essas limitações, chamando a si a tarefa 
de orientar os jovens que pretendiam atender baseados em seu método.

As recomendações freudianas vão além de um simples manual, 
sendo permeadas pela ética do analista, que Lacan (1997) nomeará de 
“ética do desejo”. Esta é pautada por um desejo de escuta mais do que 
por juízos de valor ou por um padrão moral e fundamentada naquilo 
que Freud denomina “regra da abstinência”. Ao adotar essa regra, o ana-
lista abre mão de seu saber teórico e de seu poder sugestivo para que 
o sujeito a aparecer na análise seja o analisando. Nesse sentido é que 
o próprio Freud (1969b, p. 150) aponta a dimensão ética da técnica 
psicanalítica, dizendo que, ao selecionar o material escutado, o analista 
corre o risco de seguir “suas inclinações e expectativas” e que as ambi-
ções terapêutica e educativa são perigosas. Acrescenta também que “os 
motivos éticos se unem aos técnicos” para impedir o analista de dar ao 
analisando uma resposta à sua demanda (Freud, 1969c, p. 219, grifado 
no original). Responder à demanda de cura, por exemplo, é fazer calar, 
e a análise pretende exatamente fazer falar.

Ao retomar os princípios que dão poder ao tratamento analítico, 
Lacan (1998) diz que o analista não compreende, pois, ao tentar com-
preender, engana-se e dá por encerrada a produção do analisando. Além 
disso, quando o analista oferece a escuta, convoca o analisando a falar e o 
frustra em sua demanda. Esta demanda é intransitiva, pois não há objeto 
que dê conta de responder ao que é demandado. Ao mesmo tempo, o 
sujeito que demanda na associação livre comparece transitando entre os 
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significantes que produz no discurso. A oferta é a escuta, e a demanda é 
impossível de ser respondida, mas, ao demandar, por meio do discurso, 
o sujeito se apresenta. Para Lacan, “o analista é aquele que sustenta a 
demanda, não [...] para frustrar o sujeito, mas para que reapareçam os 
significantes em que sua frustração está retida” (p. 624).

Para que essa regra seja respeitada, é preciso que o analista tenha 
seu percurso numa análise pessoal e que possa balizar a sua prática clí-
nica pela orientação de uma suposta neutralidade. Baseando-se em sua 
própria experiência, ele seria norteado não por um ideal derivado do 
desejo, mas pela falta a que seu desejo o remete e que poderá ser leva-
do a enfrentar na travessia de seu próprio processo analítico. Uma vez 
guiado por esse percurso de enfrentamento da falta, o analista poderá 
acompanhar e testemunhar esse processo de encontro do analisando 
com sua própria falta, em seu tempo e à sua maneira.

Freud aponta outros elementos que compõem e dirigem esse pro-
cesso de análise e, em seus artigos, abre uma discussão sobre eles de 
forma a provocar uma reflexão que não pode ser levada a cabo sem o de-
vido cuidado. Entende-se por cuidado toda a tentativa de refletir sobre 
os conteúdos trabalhados pelas ciências humanas e sociais, sem deixar de 
considerar o momento histórico em que determinado método de com-
preensão da realidade está em construção. Desprovidos desse teor críti-
co e reflexivo, alguns dos argumentos de Freud são usados para afastar a 
psicanálise das instituições, fundamentalmente, das públicas.

A ética do desejo e o trabalho de análise nas instituições 

públicas

São várias as questões recorrentemente evocadas em contraposi-
ção ao trabalho de psicanálise nas instituições. Para este capítulo, três 
foram priorizadas: os atendimentos individuais, o tempo e a questão do 
dinheiro. A primeira questão, a forma de trabalho individual, é essen-
cial para o acesso ao inconsciente, objeto de estudo da psicanálise, mas, 
para refletir acerca da potência desse objeto e chegar a uma aproxima-
ção com seu conteúdo, são requeridos alguns cuidados. Segundo Lacan, 
quatro são os elementos a serem considerados na ação analítica: ética, 
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política, estratégia e tática. As três últimas são debatidas em seu texto 
“A direção do tratamento e os princípios de seu poder” (1998) com 
o intuito de esclarecer o mal-entendido entre rigor teórico e rigidez 
técnica. O primeiro elemento já havia sido discutido em seu Seminário 
sobre a Ética, em 1960. Parte-se da ética pelo entendimento de que 
esta abrange todas as outras questões, sendo a mais ampla delas. A ética 
é pautada pelo desejo do analista de escutar o desejo do sujeito que o 
procura para testemunhar seu sofrimento. É a ética, a vertente mais 
ampla, que orienta a política da psicanálise em sua “falta-a-ser”, pois, se 
a procura não é por uma substância nem por uma existência prévia, essa 
deve ser a orientação a ser seguida no estabelecimento da estratégia, 
que antecede e guia a tática. 

Dessa forma, o analista não sabe o que irá encontrar, mas sabe que 
a escuta é imprescindível. Tornar essa escuta possível dentro das condi-
ções freudianas, isto é, convocando o analisando a associar ideias livre-
mente, essa é a estratégia. Blanton, analisando de Freud, elucidou essas 
condições, que se apresentam no tratar de forma simples e interessada 
o que o outro traz. Isso requer uma flexibilidade na tática – o equiva-
lente às recomendações técnicas freudianas –, ou seja, o analista precisa 
respeitar o teor de seu objeto, já que este não poderá ser alcançado de 
forma direta, dentro de uma lógica linear. Não obstante a flexibilidade, 
o analista não é livre, pois de saída está sustentado pelo rigor da ética. 

Lacan (1998, p. 596) adverte que “o analista é ainda menos livre 
naquilo que domina a estratégia e a tática, ou seja, em sua política, 
onde ele faria melhor situando-se em sua falta-a-ser do que em seu 
ser”. Dessa forma, se a política da psicanálise se fundamenta na éti-
ca do desejo do analista de escutar o desejo do analisando, há uma 
orientação, um rigor fundamentado na teoria, que oferece condições 
para o acesso às formações inconscientes. Para a concretização dessa 
política, faz-se necessário que o sujeito se apresente na forma mais 
livre de racionalizações possível. Mais do que uma liberdade, a tática 
tem de apresentar uma flexibilidade tal que, numa distância amistosa, 
como diz Blanton a respeito de Freud, o sujeito confie em se apresen-
tar lá em sua porção desconhecida. Destarte, o processo de análise se 
orienta na ética que privilegia a singularidade como ponto de partida 
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para a multiplicidade de sua composição, que, fundamentalmente, dá-
-se na relação com o outro e, portanto, é social e se mantém como tal 
em atendimentos individuais.

A regra da associação livre na clínica psicanalítica tem como 
finalidade estabelecer um laço social descolado das obscenidades de 
grupo (Lacan, 1985). Tais obscenidades dizem respeito ao gozo do 
poder experimentado pelo sujeito, tanto o gozo de exercê-lo, e assim 
exercer o controle por meio de seu pequeno sintoma, quanto o de 
submeter-se ao poder de outros que respondam rapidamente ao seu 
mal-estar com sentidos para aquilo que deveria ser recriado e com-
partilhado por vias simbólicas. 

O que sustentaria o trabalho de psicanálise numa instituição pú-
blica? Em contraposição ao apaziguamento do mal-estar numa conduta 
individualizante e solitária, aqui a psicanálise se dirige ao laço social, 
porém de forma distinta das outras terapêuticas. A história que compõe 
a noção da terapêutica aponta para a busca de uma resposta apazigua-
dora sobre o ser: o Homem pergunta a Deus sobre a natureza, depois 
pergunta à natureza sobre a matéria e, em seguida, pergunta à matéria 
sobre seu corpo biológico. A cura, tomada como adaptação, é cooptada 
pelo mercado da saúde e pautada pela eficácia da medida, da avaliação 
e do resultado breve. 

Desligar-se de demandas como a previsibilidade e instauração de 
um tempo externo à subjetividade e condizente com a aceleração do 
processo de produção no mundo das mercadorias significa pontuar a 
subjetividade do tempo como o princípio do processo de análise. O 
que se encontra em questão aqui é a segunda proposta apresentada para 
a discussão sobre o trabalho de psicanálise: o tempo de atendimento.

Em seu início, o trabalho de psicanálise requer que o analista não 
saiba qual será o seu fim, apesar de saber que há um fim para o processo. 
De forma semelhante, o próprio analisando precisa esquecer seu obje-
tivo inicial, fundamentado em demandas, para então entrar em análise, 
introduzindo “um corte civilizatório no modo de agremiação humana” 
(Sauret, 2006, p. 27). Esse corte não seria o abandono do laço social; 
pelo contrário: por intermédio dele, o sujeito teria a possibilidade de 
reencontrar no laço social uma posição distinta do automatismo guiado 
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pela obediência e de se despregar do mimetismo, que sugere sua inser-
ção no coletivo por meio das regras e do poder do grupo.

A finalidade da análise não cabe na limitada álgebra da quantifi-
cação e eficácia da “tecnociência mercadológica”, como aponta Sauret 
(2006). Segundo ele, na contemporaneidade, a tecnociência fabrica ob-
jetos e técnicas para o que falta, sustentando-se na ideologia de que 
nada seria impossível, nem a superação da morte e muito menos o peso 
de pensá-la e vivenciá-la. Há um fim, a temporalidade é marcada por 
limites, mas estes não são controlados pelo homem. Sustentar um não 
saber sobre o tempo é uma radicalidade em tempos de juventude pro-
longada, de acelerada produção e experiências descartáveis. Por isso, a 
psicanálise é radical ao enfatizar o tempo do sujeito no desdobramento 
de seu processo.

Portanto, para Sauret (2006), as críticas à psicanálise por sua 
longa duração e ineficácia de cura perante os sintomas contemporâneos, 
na verdade, são uma homenagem à sua diferença. Ela tem como 
especificidade “a oferta de um laço social no qual a função do sintoma 
possa se desdobrar” (p. 38) sem responder à lógica do mercado ou do 
cientificismo. O tempo da psicanálise é outro, um tempo do sujeito, 
fora da lógica da produção adaptativa, acelerada e avaliativa.

Ainda pensando pelo viés da lógica do mercado e dos argumentos 
que a acompanham para desautorizar a entrada da psicanálise nas insti-
tuições públicas, chega-se à questão do dinheiro. Não seria o dinheiro 
uma das condições para o processo de análise? A psicanálise não é, mui-
tas vezes, pensada apenas para clínicas particulares, proposta somente 
para a elite? Mas as recomendações de Freud sugerem a existência de 
uma única regra para que a análise aconteça: o espaço de escuta. Todas 
as outras regras estão a serviço desta, para garanti-la. Portanto, sus-
tentada na associação livre, é possível uma clínica voltada à escuta do 
sofrimento de qualquer sujeito em qualquer instituição, independente 
de sua condição financeira: para haver a associação, é necessário apenas 
o espaço de escuta que permita o deslizamento da fala do sujeito.

Com base nessa condição, faz-se necessário pensar sobre a pre-
sença do dinheiro na clínica psicanalítica, se sua importância estaria em 
si próprio, ou se ele seria mais uma forma de convocar a presença do 
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sujeito ($) barrado em seu desejo. Nos termos de Quinet (2002), o di-
nheiro é pensado não como um salário-base para o sustento do analista, 
e sim em sua singularidade, qual seja, dizer do sintoma daquele que se 
apresenta para associar livremente por meio da escuta flutuante. 

O dinheiro é uma forma de apresentar a falta do sujeito de lin-
guagem. Assim seria impossível analisar o milionário, pois, para este, 
aparentemente, nada falta. O dinheiro e o consumo tamponariam 
com compulsões de acúmulo de objetos as lacunas criadas pelas faltas 
(Quinet, 2002). Portanto, o dinheiro é compreendido como a repre-
sentação da libido investida pelo analisando em seu percurso de análise, 
dizendo do desejo que se apresenta na clínica.

Quanto custa o trabalho de análise para o sujeito? Seu valor diz 
do investimento dele, pois, de acordo com Quinet (2002, p. 85), “o 
dinheiro metaforiza a falta implicada no desejo”. Esta é uma das for-
mas de reconhecimento da posição da libido: representá-la como uma 
“transferência de capital” (p. 89). A economia em questão é a da energia 
libidinal. Quando o desejo se apresenta, como no fato de o sujeito ter 
de atravessar a cidade, precisando, para isso, abdicar de suas economias 
para pegar mais de dois meios de transporte público, há uma troca de 
investimento do sintoma. Isso deixa ver o desejo pelo furo da demanda; 
ou seja, provoca-se um furo no saber até então orientado pelo sintoma. 
Por esse furo, é possível ver que, além das demandas, instauradas pelos 
objetos postos pelo mercado, há algo que foge à satisfação e permanece 
fazendo questão ao sujeito. 

A ética aquém e além da técnica

A ética inaugurada pela psicanálise diferencia-se da ética filosó-
fica, que pressupõe a existência de um bem supremo a serviço do qual 
estariam as profissões, inclusive, a do psicólogo, ao buscar o bem-estar 
do outro. A ética filosófica, portanto, corre o risco de trabalhar a favor 
de tentativas de normatização e adaptação. A da psicanálise, na qual o 
analista orienta sua escuta, permite o acesso à verdade recalcada do 
desejo, levando em conta a singularidade. É uma aposta no sujeito e 
na possibilidade de ele responsabilizar-se por sua posição inconscien-
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te. O processo de análise implica “reconhecer o que se expressa como 
demanda vinda do mais íntimo do ser e assumir a responsabilidade da 
derivação disso que não pode não ser derivado” (Cabas, 2009, p. 86).

Desde o início, Freud (1989) já anunciava as diferenças entre psi-
canálise e psicoterapia e apontava os limites daquela. Numa referência 
a Esculápio, deus da medicina e da cura na mitologia greco-romana, 
ele admite que a psicanálise está distante do ideal de uma terapia que 
configure um tratamento “seguro, rápido e agradável”. A ambição da 
psicanálise é mais modesta, levando-se em conta o paradoxo do sinto-
ma daquele que sofre e goza com seu modo singular de funcionar. Se 
a análise implica bendizer o sintoma, como Lacan já dissera, podemos 
ainda perguntar: e os efeitos terapêuticos, de que muitos analisandos 
são testemunhas? Ah, esses chegam não como premissa, mas por acrés-
cimo, por efeito retroativo, num só depois.
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Compreender como se constitui a conduta moral, desvendar as 
causas subjetivas e objetivas que levam o sujeito a agir consciente ou 
inconscientemente, de uma ou de outra forma, tem se mostrado um 
tema instigante para as áreas de conhecimento voltadas à relação entre 
indivíduo e sociedade. 

Nas discussões teóricas e nas relações cotidianas, seja no exercício 
profissional, seja na vida familiar, a todo o momento, os homens se 
deparam com a necessidade de tomar decisões e, consequentemente, 
de optar entre o certo e o errado, o bem e o mal. Assim, as ações 
humanas precisam ser submetidas a reflexões, a julgamentos e a 
decisões. Muitas vezes, o indivíduo se vê obrigado a julgar e a rever 
suas próprias ações e as dos outros com base em um comportamento, 
uma conduta, uma atitude moral. 

A investigação sobre a moralidade humana é complexa. Apenas 
uma ciência, isoladamente, não consegue abarcar as principais facetas 
dessa temática. Muitos autores estudaram a questão da moralidade 
e suas implicações para o processo formativo. Suas pesquisas 
mostram que o conhecimento sobre a condição humana, em face das 
exigências cada vez maiores da produção da vida material, requer 
um progressivo interesse filosófico e científico no âmbito das teorias 
que fundamentaram e fundamentam a compreensão do sujeito e 
de suas relações com o outro, com a cultura e, sobretudo, com os 
regulamentos da vida em sociedade. 
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Nessa perspectiva, vários foram os pensadores que refletiram 
sobre a moral na emergência da modernidade, como Rousseau, Kant, 
Hegel, Weber, Durkheim, Dewey, Freud, Piaget e Kohlberg. Em 
comum, esses autores buscaram instituir uma base epistemológica 
racional e sistemática para o estudo da moralidade.

Os movimentos decorrentes dessas reflexões, em sua tentativa de 
ruptura dos mecanismos de poder, e a posterior secularização do mundo 
e da razão tencionam os fundamentos estabelecidos da moralidade. Os 
nexos históricos e teóricos das revoluções que marcam a inserção de 
novos modos de produção da vida material também se mobilizam com 
o intuito de fixar diferentes bases para a constituição e ordenação das 
relações entre os homens e entre eles e as instituições sociais.

No mundo laico, organizado com base nas noções de estado e 
de direito, o conhecimento passa a ser o substrato não somente da 
compreensão da ética secular, mas, sobretudo, da formação moral dos 
indivíduos. Portanto, a correlação entre formação intelectual e mora-
lidade passa a circunstanciar um novo sentido de ética. Assim, tendo 
por premissa o paralelismo entre razão e moral, conforme permitem 
vislumbrar autores oriundos da filosofia, sociologia e psicologia em 
evidência na modernidade, seriam os intelectuais mais afeitos à auto-
nomia moral?

Tendo como ponto de partida o questionamento da possível 
autonomia moral do professor universitário, a presente reflexão 
almeja discutir os nexos entre moralidade, autonomia, autoridade 
e emancipação. Interessa, especialmente, investigar tais categorias à 
luz das bases conceptuais da Teoria Crítica da Sociedade, sobretudo, 
dialogando com as contribuições de alguns autores sobre esse tema. No 
âmbito da Teoria Crítica, duas posições têm se erigido historicamente 
como possibilidades de compreensão das categorias constitutivas da 
formação moral: o pensamento de Horkheimer, Marcuse e Adorno e a 
proposição de Habermas. 

Nas concepções adotadas pelos autores, destaca-se a necessidade 
de pensar os conceitos morais em suas imbricações com a sociedade e a 
cultura. Da mesma forma, a Psicologia é chamada a reconhecer que as 
condições materiais de vida devem ser consideradas como constitutivas 
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do psiquismo e da moralidade. Compreendidas desse modo, tanto a 
análise da moralidade como a dos fenômenos psicológicos inerentes à 
subjetividade (entre eles, a formação dos valores) são circunscritas à di-
mensão histórico-social, como elemento da vida concreta dos homens.

De início, faz-se necessário apontar as especificidades das propo-
sições sobre a moral no interior da Teoria Crítica. No transcorrer da 
reflexão sobre a moralidade, a relevância da teoria de Habermas é indi-
cada por vários estudiosos. Segundo Apel (1994) e Freitag (1992), sua 
Teoria da Ação Comunicativa fornece elementos para a Ética Discursiva, 
uma teoria da moral que recorre à razão para sua fundamentação e que 
permite pensar a questão da moralidade, concomitantemente, de três 
perspectivas: filosófica, sociológica e psicológica.

A ligação da Ética Discursiva com a razão é percebida em sua sin-
tonia com a razão comunicativa, que, de acordo com Apel (1994), nos 
conduz à filosofia de Kant e à tradição das filosofias morais cognitiva e 
iluminista. Quanto ao seu diálogo com a sociologia, este se traduz no 
apoio à teoria social enunciada por Parsons, Weber, Durkheim e Marx. 
Já o caminho da Psicologia leva-nos à constituição da consciência moral 
e, tendo como base a competência comunicativa de um indivíduo, vai 
ao encontro do caráter intersubjetivo ou dialógico da Ética Discursiva. 
A linguagem serve de apoio para essas três vias, e a Ética Discursiva a 
pressupõe, porquanto se fundamenta na ação discursiva.

Segundo Freitag (1992, p. 238), a linguagem fornece a Habermas 
“o denominador comum que permite integrar as perspectivas filosófi-
cas, sociológicas e psicológicas, possibilitando a unidade na inter e mul-
tidisciplinaridade”. Logo, Habermas se interessa pela linguagem “como 
um meio no qual se realizam interações” (Freitag, 1992, p. 238), ou 
seja, sua preocupação é com as “interações lingüísticas mediadas”.

Habermas (1983, 1989) distingue duas formas de ação: a instru-
mental e a comunicativa. Estabelece uma hierarquia entre elas e, mes-
mo não deixando de reconhecer a importância da ação instrumental 
para assegurar a reprodução material e institucional da vida humana, 
ele acaba por privilegiar a segunda. Para ele, a ação comunicativa é 
mais fecunda, complexa e ampla, pois permite que nos situemos no 
mundo em que estamos inseridos por meio de interações diversas. O 
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autor considera o entendimento como um mecanismo de coordenação 
de ações, mediante o qual uma pessoa procura, por meio de uma argu-
mentação racional, convencer a outra da verdade de suas afirmações, da 
validade de uma norma ou da fidelidade de suas declarações.

Tomando-se como ponto de partida essa concepção, coloca-se em 
pauta a seguinte questão: como o indivíduo pode desenvolver sua capa-
cidade argumentativa e chegar ao entendimento da Ética Discursiva, que 
o levará a uma teoria moral, com novos princípios morais, e que orien-
tará suas ações em contextos sociais estruturados? Este questionamento 
se faz necessário porque a obra de autores como Herbart, Pestalozzi, 
Piaget, Kohlberg etc. dissemina a ideia de que a moral e a autonomia 
não se dissociam. Como pensar, portanto, esse tema tendo por base a 
sociedade capitalista, que impede o desenvolvimento do indivíduo ver-
dadeiramente autônomo? 

Pensar o desenvolvimento moral dando ênfase à ação comunica-
tiva, tal como propôs Habermas, parece ser insuficiente, pois a ordem 
burguesa instrumentalizou a razão. Assim, mesmo que os indivíduos 
desenvolvam suas capacidades argumentativas no intuito de atingir uma 
ética discursiva, dificilmente conseguirão alcançar princípios morais 
que orientem suas ações em direção à dignidade e à liberdade humanas. 
Logo, a perspectiva moral de Habermas evidencia a fragilidade dos en-
foques subjetivistas da constituição da dimensão ética. 

No que concerne a Max Horkheimer, Theodor W. Adorno e 
Herbert Marcuse – que, como vimos, também se posicionaram acer-
ca da autonomia, em sua relação com os processos formativos –, sua 
contribuição foi significativa para o desvelamento das formas de ar-
ticulação e organização da sociedade burguesa. Suas obras denuncia-
ram a presença de relações de dominação cada vez mais indutoras 
da irracionalidade e do desrespeito à natureza do homem e que, por 
conseguinte, levaram à sua degradação. A concepção de moral desen-
volvida nesse cenário é condizente com tal ordem capitalista de pro-
dução, segundo a qual os sentidos humanos são moldados sob a forma 
de mercadoria, o que impossibilita o surgimento do ser autônomo, 
como analisa Matos (1997, p. 148): 



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 94 ]

Para a Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, a formalização do indi-
víduo e da natureza pela racionalidade abstrata e quantificadora é a 
tradução contemporânea da transformação do indivíduo em “mero 
agente da lei do valor”. No capitalismo, bem como em todas as socie-
dades produtivistas, há redução de todos os valores a valores de troca – 
contrariando os ideais do Iluminismo filosófico e político, pelo menos 
em sua expressão kantiana, segundo a qual, “quando uma coisa tem 
preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas 
quando uma coisa está acima de todo preço, e, portanto, não permite 
equivalente, então ela tem dignidade”.

Ou seja, na sociedade capitalista, a autonomia do indivíduo está 
impedida de se expressar. Sua expressão formal é reduzida, pois o “ca-
pitalismo esclerosa e dicotomiza a individualidade até o mais profundo 
do que era seu foro íntimo” (Palangana, 1998, p. 188). Nesse sistema 
social, diz Loureiro (1999), a reificação se estende da consciência à sen-
sibilidade, impedindo a formação de seres autônomos. 

De acordo com essa perspectiva, o indivíduo traz em sua cons-
tituição as marcas da sociedade e da cultura. Compreender como es-
sas marcas se imprimem ao longo de sua vida implica evidenciar as 
mediações sociais, que possibilitam a introjeção de valores, princípios, 
atitudes e padrões de conduta. Diante disso, torna-se imprescindível 
retomar as implicações decorrentes da inserção do indivíduo nas insti-
tuições educacionais de ensino, reconhecidas como mediações funda-
mentais na relação entre indivíduo e sociedade. 

Como já exposto anteriormente, o que se pretende aqui é pensar, 
em particular, a universidade e as possibilidades de desenvolvimento 
da moralidade e da autonomia, nas relações que se desenvolvem nes-
sa instituição. Horkheimer (1976, p. 148), ao analisar a universidade 
alemã, afirma que “o modo de pensar dos acadêmicos esteve marcado 
decisivamente na e pela Universidade”. O autor insiste na relevância de 
se prestar atenção aos problemas da instituição, porque os elementos 
democráticos que ainda existem neste espaço educacional são primor-
diais para muitos professores e estudantes. São esses elementos que lhes 
abrem os olhos para atitudes que são, ao mesmo tempo, perniciosas ao 
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indivíduo e geradoras de barbárie no contexto social. Deve-se também, 
segundo ele, pensar a universidade como um espaço de formação reco-
nhecido socialmente.

Sem dúvida, também no Brasil a universidade é uma instituição 
importante, que deve ser aceita socialmente como lócus de formação. 
Em que pesem todas as suas contradições, ela tem marcado a vida dos 
cidadãos e da sociedade em geral. Afinal, não se pode esquecer que as 
pessoas que estão no mercado de trabalho e na administração política 
do país, e, em especial, os professores – tanto dos ensinos fundamental 
e médio, quanto da própria universidade –, em grande parte, têm sua 
formação mediada por sua inserção em uma instituição de ensino su-
perior. Sendo assim, é inegável que a universidade interfere de maneira 
substancial, direta ou indiretamente, nos vários rumos da sociedade, 
por meio dos alunos que forma e pela maneira como atua no ensino, 
na pesquisa e na extensão. Ao mesmo tempo, ela não se encontra apar-
tada da sociedade nem da lógica das formas de produção intrínsecas ao 
contexto social.

Observando as mudanças impostas às universidades, especial-
mente, as que dizem respeito à estruturação e à organização, pode-se 
avaliar a influência que essas transformações, em parte, motivadas pelas 
políticas educacionais, estão exercendo no contexto das universidades 
públicas no que se refere às condições objetivas de trabalho e às pos-
sibilidades de formação presentes ali, principalmente, com relação a 
seus próprios professores. Verifica-se, cada vez mais, a cobrança de um 
tipo de produtividade que, em virtude da burocratização excessiva das 
práticas docentes, em alguns momentos, parece dissociada das ativida-
des próprias da educação. Isso representa um obstáculo para algo que é 
fundamental nessa função: pensar, refletir e analisar. 

Assim, naquilo que constitui sua instituição e seu fazer, a forma-
ção moral do professor deve ser o foco da possibilidade de autonomia 
e emancipação não apenas deste profissional, mas também daqueles a 
quem direciona sua prática. A perspectiva moral atrela-se, assim, à fer-
tilidade da crítica ao processo de formação, que se sustenta na razão 
instrumental. Como salienta Matos (1999, p. 143),
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a filosofia moral de Adorno, a exemplo de sua dialética, é negativa. 
Se a ética é má consciência estilizada, a moral é autocrítica da razão, é 
indenização da “vida mutilada” [...]. Mundo de mínimas morais, a atua-
lidade testemunha a crise espiritual das sociedades contemporâneas e a 
racionalidade fundada no valor de troca. [...] O mercado é o agente subor-
dinador de todos os planos da vida ao fator econômico. E a indústria cultural 
é a expressão mais patente da insolvência da educação formadora, sob 
o impacto de valores empresariais do sucesso e do lucro. (Grifo nosso).

Assim, o desvelamento das relações entre autonomia e repressão 
na formação do professor universitário redimensiona o sentido de sua 
formação moral. Essas relações denotam a necessidade de compreender 
os mecanismos que entram em ação para anular o caminho da 
emancipação desse indivíduo que assume o papel de professor e afetar 
sua educação formadora, acarretando possíveis consequências para sua 
futura atuação como profissional. 

Numa pesquisa sobre a autonomia moral de professores 
universitários da Universidade Federal de Goiás (UFG), Resende (2005) 
procurou evidenciar a relação entre a proposta de privatização das 
universidades públicas, constituída de forma camuflada, e o desmonte do 
compromisso político, social e crítico destas instituições, cujo resultado é 
a adaptação de seus professores a um processo produtivista.

Problematizando as possibilidades de autonomia dos professores 
por meio de um exame das relações cotidianas estabelecidas na UFG, 
o estudo elegeu como sujeitos professores com o título de doutor, 
contratados com dedicação exclusiva e que não estivessem lotados nas 
pró-reitorias nem no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação 
(Cepae). Assim, participaram somente os professores em cujas unidades 
eram desenvolvidos cursos de graduação. A amostra representativa foi 
constituída por sorteio, totalizando 56 professores. Todas as áreas do 
conhecimento contempladas nos cursos da UFG, que são as mesmas 
estabelecidas pelo CNPq, foram representadas. 

O principal objetivo da pesquisa foi contribuir para a reflexão so-
bre a formação do professor universitário e discutir suas possibilidades 
de autonomia, de adaptação e de continuação da formação no cotidia-
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no. A hipótese formulada foi a de que as condições objetivas de trabalho 
do professor das universidades públicas federais prejudicam sua atuação 
como docente, sua autonomia, sua conscientização e sua autocrítica no 
trabalho diário.

Conforme esta análise permitiu constatar, o docente encontra-
se em situação precária, e as condições de trabalho dos professores 
universitários afetam suas possibilidades de plena autonomia e, em 
especial, sua função de ensinar. Desprovidos de autonomia no exercício 
dessa função, eles ficam impossibilitados de desenvolver experiências 
verdadeiramente formativas e de fazer reflexões críticas, enfim, de 
direcionar o processo rumo a uma educação emancipatória. Por 
conseguinte, não poderão participar efetivamente no desenvolvimento 
da autonomia de seus alunos.

Após a análise dos dados da pesquisa, é possível afirmar que a 
ideia de universidade crítica, autônoma, está diretamente ligada, pelo 
menos, a uma gestão/administração democrática em seu interior: a 
instituição precisa ser crítica não apenas para com a sociedade, mas 
também para consigo mesma. Por seu caráter público, a universidade 
tem de ser aberta à reflexão, às controvérsias teóricas, metodológicas, 
técnicas, existenciais, sociais e políticas, de forma a favorecer a fermen-
tação de uma verdadeira formação cultural. 

Os atores envolvidos no trabalho docente universitário necessitam 
desenvolver, constantemente, experiências formativas capazes de acionar 
o pensamento crítico e reflexivo, a autonomia da razão, a criatividade 
e a visualização do potencial libertador da ciência e técnica. Enfim, ex-
periências de resistência à dominação, capazes de promover uma cons-
ciência política. Afinal de contas, a constituição do indivíduo autônomo 
decorre de suas relações e experiências com a realidade social.

O aperfeiçoamento da condição humana e o lidar com a natureza em 
si e a do próprio indivíduo são processos que se constituem median-
te o esforço de submetê-los à razão. As faculdades mentais que de-
senvolvem o potencial racional estão à mercê do homem, mas não se 
encontram acabadas no nascimento. [...] só a educação, no sentido da 
instrução e da disciplina, pode habilitar o homem para superar sua me-
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noridade e fazer uso público da razão e, por conseguinte, da liberdade. 
A autonomia torna-se, então, o fundamento sob o qual se processa a 
ação educativa e se projeta o ideal da formação. Somente aqueles que 
superam a própria menoridade podem guiar outros indivíduos no ca-
minho da construção e consolidação de uma existência autônoma, nos 
moldes dos preceitos kantianos. (Roure, 2006, p. 126).

A formação do professor deve ser direcionada para a resistência à 
adaptação do pensamento. A crítica e a reflexão libertam o indivíduo da-
quilo que aprisiona o pensamento, revelando as contradições e apontan-
do as possibilidades de superação. Portanto, o processo de formação do 
professor não se limita à sua instrução acadêmica nos vários níveis, em-
bora este seja um componente importante. O professor se desenvolve 
continuamente em suas relações cotidianas no interior da universidade, 
pois o indivíduo também se forma e se transforma nas relações sociais 
de trabalho. O decurso formativo do docente é um continuum: inclui 
tanto a formação pretérita e a formação acadêmica (produto da própria 
universidade) quanto essas relações diárias de trabalho. 

Neste movimento se faz presente a formação cultural, que não é 
outra coisa senão a cultura em sua apropriação subjetiva. A profissão de 
ensinar, as atividades docentes e as condições em que são desenvolvi-
das, as políticas e legislações que regem a universidade e as formas de 
relações sociais presentes na instituição universitária são componentes 
culturais que afetam os professores em seu processo de formação.

As pesquisas relacionadas à formação do professor têm demons-
trado uma preocupação com o modo dessa formação e com as caracte-
rísticas, habilidades e competências que este profissional deve possuir 
para exercer sua função. Mas como cobrar do professor determinadas 
competências em uma sociedade regida por relações de dominação que 
enfraquecem o indivíduo afetando seus desejos, sua espontaneidade, 
sua vontade e sua criatividade e que, por meio de valores individualistas 
e consumistas, levam a uma pseudoformação?

Para compreender esta questão, é necessário entender primeiro, 
com base nas relações promovidas pelo modo de produção capitalista, a 
relação entre o processo de formação cultural do professor e suas pos-
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sibilidades de constituição como indivíduo emancipado. Não se pode 
entender o professor isolado de suas determinações sociais, correndo 
o risco de tratá-lo como um ser abstrato e de lidar apenas com a apa-
rência. O indivíduo não é independente do todo social; sua formação 
é mediada pelas leis do mercado, ou seja, pelas relações de produção 
presentes na sociedade. Dessa forma, quanto mais ele é reforçado, mais 
forte também se torna a sociedade. Quando o indivíduo se enfraque-
ce, o individualismo cresce e, consequentemente, a sociedade se torna 
mais frágil no enfrentamento da barbárie social.

Tendo em vista que, na vida institucional, estão presentes as rela-
ções inerentes à sociedade, quanto mais autonomia possuírem os pro-
fessores de uma universidade, mais forte ela se tornará perante o todo 
social. Do mesmo modo, quanto mais frágeis forem eles, mais frágil a 
universidade se apresentará ante as pressões das leis de mercado. Nessas 
circunstâncias, ela perde a noção do coletivo, do bem comum, e, por 
decorrência, seu maior compromisso: o de não se atrelar a doutrinas. 
E esta é uma condição necessária à manutenção da liberdade para exer-
cer sua função: a formação direcionada para a independência e para a 
dignidade humana. A real autonomia da universidade só se concretizará 
em conjunto com a autonomia de seus professores, sem a qual a da ins-
tituição será apenas aparente.

Um ponto fundamental para a consecução da autonomia do do-
cente é sua identificação com o conhecimento e com a crítica deste 
conhecimento. Somente desse modo ele conseguirá superar a instru-
mentalização da razão e livrar-se de ser transformado em um “sujeito 
cativo” (nos parâmetros apontados pela Teoria Crítica da Sociedade). 
Só assim ele desenvolverá a capacidade de realizar as experiências for-
mativas necessárias à constituição de indivíduos autônomos e se abrirá 
aos elementos da verdadeira consciência, apropriando-se dela de forma 
construtiva e emancipatória. 

Se a consciência é dominada pela racionalidade dos meios de 
produção, ela não dará crédito a nenhuma outra racionalidade; logo 
sua capacidade de resistência ficará afetada. Por isso, o indivíduo deve, 
conscientemente, internalizar a objetividade, pois, somente tendo 
consciência da realidade, poderá desenvolver algum tipo de resistência 
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em vez de apenas seguir o curso do rio, seguir a massa. A diferenciação 
é que possibilita a emergência do sujeito.

A busca pelo entendimento da formação do indivíduo traz con-
sigo uma antiga inquietação: a compreensão da moralidade humana. 
Seu ponto de partida é a percepção de que a verdadeira formação se dá 
por meio de valores historicamente desenvolvidos e direcionados para 
a dignidade humana. Partindo-se dessa visão, é admissível tratar a moral 
como crítica da razão. 

Na sociedade contemporânea, no “mundo administrado”, a razão 
reconhecida, valorizada, é aquela que confunde o verdadeiro com o 
exato e exclui outras formas de racionalidade que não sejam as peculia-
res à razão instrumental. Assim, a crítica da razão é crítica da formação 
do indivíduo e da sociedade. A razão se torna instrumento para dominar 
todos os aspectos da vida humana e subordiná-los ao fator econômico; 
daí a essencialidade de criticá-la. Ela acaba por conformar a objetivida-
de e a subjetividade do homem, e a crítica então se faz necessária para 
visualizar possibilidades de escape dessa situação.

A pesquisa de Resende (2005), citada anteriormente, buscou ve-
rificar como o professor universitário vem resistindo ao “mundo ad-
ministrado”, à instrumentalização da razão e da ciência, com todas as 
implicações dessas conjunturas para suas relações cotidianas. A autora 
reflete sobre o papel do professor, sua formação e suas condições de 
trabalho, com a finalidade de verificar as possibilidades, os obstáculos e 
os impedimentos para a continuidade de sua formação.

O caminho percorrido por Resende nesse processo investigati-
vo aponta para indícios de que as condições objetivas de trabalho dos 
professores das universidades públicas federais afetam as possibilidades 
diárias de sua formação, servindo como obstáculo para sua autonomia. 
As condições existentes nestas instituições não favorecem, nas relações 
diárias, a autorreflexão, dificultando, assim, a formação de uma cons-
ciência crítica. Ocorre, no interior da instituição universitária, uma 
progressiva adesão às leis de mercado, e isso tem modificado as re-
lações dentro da própria universidade e entre ela e a sociedade. Uma 
consequência não menos significativa desse cenário é a burocratização 
das atividades acadêmicas (especialmente, nas áreas de ensino, pesqui-



Formação moral e autonomia do professor universitário: uma reflexão...  [ 101 ]

sa e extensão), de forma a criar empecilhos para a liberdade e para a 
emancipação dos professores.

Grande parte da burocratização está ligada à implantação das 
políticas educacionais, sobretudo, as relacionadas com os sistemas de 
avaliação e com a cobrança de produtividade do professor ou da insti-
tuição. Os professores, inclusive, questionam os mecanismos de com-
provação de sua produtividade e os de avaliação do trabalho acadêmico. 
A maioria deles aprova a existência de um sistema avaliativo de seu 
trabalho, mas destaca que o problema não está em ser produtivo, e, sim, 
no tipo de produção e na forma como é cobrada pelos órgãos que têm 
essa competência no sistema educacional.

Os processos avaliativos existentes, até o momento, não se orga-
nizam como uma estrutura de conhecimento da realidade, mas, prin-
cipalmente, como uma estrutura burocrática de controle direcionada 
para a dominação. Essa burocratização da vida acadêmica reduz o pro-
fessor a um funcionário estatal, à condição de técnico. Perde-se, assim, 
a dimensão intelectual de sua função, que é exercer a crítica, pois o es-
paço e o tempo para isso, nas relações travadas no interior da instituição 
universitária, diminuem cada vez mais. O exercício de sua autonomia 
fica, portanto, bloqueado, não só no nível da reflexão, mas também no 
da ação e das escolhas. Não obstante a situação descrita, os professo-
res que compuseram a amostra (Resende, 2005) ainda gozam, segundo 
eles mesmos admitem, de uma autonomia relativa, especialmente, em 
relação às atividades de ensino, pesquisa e extensão. Também conse-
guem ainda, no âmbito de suas atividades acadêmicas, realizar trabalhos 
que consideram gratificantes. 

Ainda segundo a pesquisa de Resende, uma significativa parcela 
dos professores expressa comportamentos de adaptação, conformis-
mo e apatia. Isso decorre do sentimento de que sua participação polí-
tica pouco pode mudar a realidade presente. Mas, ao mesmo tempo, 
alguns professores afirmam que, somente com a vontade política, po-
derão promover transformações na sociedade e, consequentemente, 
em sua própria existência. Só por essa via e por meio de uma constante 
autorreflexão e autocrítica, será possível romper com a apatia. Essa 
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percepção está atrelada a uma conscientização sobre a objetividade 
presente na sociedade e na universidade. 

Tais pressupostos indicam a necessidade de aproveitar os espaços 
universitários que ainda permitam aos indivíduos (professores, alunos 
e funcionários) desfrutar de sua liberdade e promover experiências 
formativas de uma posição de indignação, de rebeldia e de não confor-
mismo ante as situações que lhes cegam a consciência e os oprimem. 
Afinal, não é possível uma formação cultural em uma sociedade ou ins-
tituição que desumaniza o homem. Nessa estrutura social, temos de 
encontrar brechas que nos levem a desenvolver a consciência política e 
a resistência. Só então encontraremos possibilidades de saída da ordem 
instaurada a uma sociedade que viabilize uma verdadeira formação para 
seus integrantes. 

Nos meios governamentais e acadêmicos atuais, vem-se propon-
do uma reforma no sistema universitário brasileiro. Muito se tem enfa-
tizado, porém, que nenhuma reforma da universidade poderá cercear a 
liberdade do professor nem retirar-lhe a autoridade, pois, findando-se 
a autonomia que ainda lhe resta, a autonomia da universidade será fic-
tícia. Sem professores autônomos, não existe universidade autônoma.

Portanto, diante de uma possível reforma universitária desfavo-
rável aos professores no sentido descrito, a solução será a resistência. 
Só por meio dela se poderá recuperar a autonomia e desenvolver expe-
riências que possibilitem uma formação cultural para os professores e, 
por conseguinte, para os seus alunos. E que os tornem indivíduos dife-
renciados, em vez de meras etiquetas, como afirma Carlos Drummond 
de Andrade (1984, p. 87):

Por me ostentar assim, tão orgulhoso
De ser não eu, mas artigo industrial,
Peço que meu nome retifiquem.
Já não me convém o título de homem,
Meu nome novo é coisa.
Eu sou a coisa, coisante.
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Para não perder a humanidade e tornar-se simplesmente coisa, 
simplesmente uma etiqueta, é necessário refletir continuamente sobre 
a própria formação e sobre as possibilidades de uma verdadeira autono-
mia no ambiente universitário, sem esquecer que o trabalho docente se 
realiza em uma instituição que guarda inúmeras contradições. 

A autonomia se revela como resultado do processo gradual de cons-
tituição interna das noções a respeito do sujeito e da sociedade e da 
capacidade de pensar e agir por si mesmo. Ela promove a superação da 
dependência do outro, do estado de menoridade, conforme o afirma 
Kant, e é o que dá sentido ao processo educativo. Para a humanidade, 
a autonomia se expressa como um princípio inalienável; para o educa-
dor, constitui o cerne de seu compromisso social; para o indivíduo de 
modo geral, representa um desafio que sempre se repõe. [...] Nessa 
perspectiva, o exercício da autoridade se fundamenta na autonomia 
do educador, estabelecendo-se como mediação para a construção da 
autonomia do educando e das condições de uma formação, de fato, 
emancipatória. (Roure, 2006, p. 144).

Não se pode deixar morrer a crítica, sem a qual se esvai essa au-
tonomia. Só o seu exercício denuncia que a teia do todo é tecida, cada 
vez mais, pelos meios e relações de produção presentes na sociedade. 
E, estando assentada em uma racionalidade instrumental, a sociedade 
assiste, dia a dia, a redução do espaço da individualidade, da diferencia-
ção e, portanto, do indivíduo. 

A aparência de liberdade vivenciada atualmente, que, de certa 
forma, parece mais visível ou sentida no ambiente universitário, difi-
culta a visualização da verdadeira liberdade e realça as formas de depen-
dência e de indiferenciação. Logo, serve de embaraço para se detecta-
rem as possibilidades de formação verdadeira, ou seja, de constituição 
de professores autônomos em nossas universidades. Acomodação e 
apatia não podem fazer parte do dia a dia do professor; cabe a ele lutar 
contra esses sentimentos. 

Ainda que os professores universitários sejam pessimistas teóri-
cos, com a prática constante da crítica, o otimismo pode ser gerado 
neles sob a forma de resistência, pois a crítica, levando à busca contí-
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nua, não os deixa acreditar em soluções fáceis. Isto dificulta a catatonia, 
despertando-lhes um sentimento constante de indignação e o desejo de 
buscar na estrutura social a promoção de uma vida em que a dignidade 
humana seja a meta.

A análise aqui realizada vai ao encontro do pensamento de 
Adorno, Marcuse e Horkheimer em suas críticas à sociedade contem-
porânea. No “mundo administrado”, segundo esses autores, com a 
tendência contínua à burocratização, a individualidade, assim como as 
possibilidades de autonomia e de uma verdadeira formação do indiví-
duo, estará cada vez mais reduzida. Horkheimer (1976, p. 121) afirma 
que “os homens neste mundo burocratizado não podem desenvolver 
livremente suas forças, mas adaptar-se às regras racionalistas, que obe-
deceram de forma instintiva [...]. A individualidade terá cada vez um 
papel mais reduzido” nesta sociedade. O professor universitário não é 
poupado desse processo; por isso é tão importante que ele tenha cons-
ciência da realidade para tentar resistir. Como acentua Adorno (1995, 
p. 154), “o indivíduo só sobrevive enquanto núcleo impulsionador da 
resistência”, sendo a moral, nessa perspectiva, admissível como crítica 
da razão, isto é, como crítica da formação do indivíduo e da sociedade.

Portanto, a crítica da razão é fundamental para a consolidação da 
postura de resistência do professor universitário e para sua conscienti-
zação da necessidade de tornar-se sujeito de sua própria ação docente e 
relacionar-se com o conhecimento com autoridade e consciência críti-
ca. É por meio da crítica da razão que o processo formativo presente na 
sociedade, e sobretudo na universidade, possibilita o desenvolvimento 
de um indivíduo realmente autônomo.
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Uma reflexão crítica das tendências 
de formação de professores: aproximações 
atuais entre psicologia e educação
Luelí Nogueira Duarte e Silva

Jordana de Castro Balduino

Este capítulo pretende discutir as atuais aproximações entre 
Psicologia e Educação, abordando as complexas relações entre 
ensino e pesquisa por meio de uma reflexão crítica das tendências 
contemporâneas de formação de professores, em particular, daquelas 
que defendem a pesquisa como elemento articulador da relação ensino 
e pesquisa, ou teoria e prática, ou ainda escola e universidade. 

Desde as últimas décadas do século XX, convive-se com a ideia 
da importância da pesquisa na prática e na formação de professores. 
Expressões como professor reflexivo, ensino reflexivo, professor 
pesquisador, pesquisa-ação, ensino e pesquisa começam a se fazer 
presentes no cenário educacional brasileiro, todas, de alguma maneira, 
sinalizando a centralidade que a pesquisa passa a assumir na atividade, 
na formação, na identidade e na profissionalização docente.

Essa ênfase atribuída à pesquisa não se restringe às publicações 
destinadas aos professores do ensino fundamental e do ensino médio, 
mas se manifesta também nos documentos legais do MEC; nos eventos 
científicos representativos das produções discente e docente da pós-
graduação do país, a exemplo dos Encontros Nacionais de Didática 
e Prática de Ensino (Endipes) e dos grupos de trabalho (GTs) de 
Didática e de formação de professores da Associação Nacional de Pós-
Graduação em Educação (Anped) (Ventorim, 2006; André, 2008; 
Brzezinski, 2009); nas literaturas especializadas nacional e estrangeira 
(Carr; Kemmis, 1988; Nóvoa, 1992; Cunha, 1994; Lüdke, 1994; 
Liston; Zeichner, 1997; Geraldi; Fiorentini; Pereira, 1998; Pimenta; 
Ghedin, 2005). 
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As ideias sobre a relevância da pesquisa na formação e na práti-
ca do professor foram disseminadas no país a partir de 1992, princi-
palmente, por meio da publicação do livro Os professores e sua formação, 
coordenado pelo educador português Antônio Nóvoa e que contempla-
va autores de vários países, como Portugal, Espanha, Estados Unidos, 
França e Inglaterra. A participação de vários estudiosos brasileiros 
da área de formação de professores no I Congresso Sobre Formação 
de Professores nos Países de Língua e Expressão Portuguesa, realiza-
do em Aveiro, Portugal, em 1993, sob a coordenação da professora 
Isabel Alarcão, também foi responsável pela socialização dessas ideias 
(Pimenta, 2005).

O livro Cartografia do trabalho docente (1998), organizado pe-
los pesquisadores brasileiros Geraldi, Fiorentini e Pereira, contribuiu 
igualmente para a difusão das referidas ideias e, inclusive, para a divul-
gação de algumas vertentes da pesquisa-ação e para o conhecimento de 
certas interpretações sobre o professor e sua formação. 

As concepções de formação de professores desenvolvidas no país, 
ao longo da década de 1990, como os conceitos de professor reflexivo e 
de professor pesquisador, apresentam certos entendimentos – sobre o 
professor, o ensino, a pesquisa, o conhecimento, o currículo, a didática 
etc. – que engendram os seguintes pressupostos: a) a ideia de professor 
ativo e construtor de conhecimentos; b) de ensino como prática social 
e reflexiva; c) da importância do conhecimento que advém da prática; 
d) da valorização da pesquisa realizada pelo próprio professor; d) da 
pesquisa como instrumento articulador da relação teoria e prática (ver, 
por exemplo, Pimenta; Ghedin, 2005). 

Esses pressupostos evidenciam o mérito da pesquisa realizada 
pelo professor e do conhecimento prático emergente dessa pesquisa. 
São eles que passam a orientar as propostas de formação de professores 
apresentadas como alternativas às concepções tecnicistas, neotecnicis-
tas e conservadoras da chamada racionalidade técnica (Schön, 2000), 
que tem sido predominante na formação de professores. Seguindo essa 
visão, Pérez Gómez (1992, p. 107) afirma que a
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nova epistemologia da prática conduz necessariamente a uma recon-
sideração radical da função do professor como profissional e, em con-
seqüência, a uma mudança profunda tanto na conceptualização teórica 
da sua formação como no processo do seu desenvolvimento. 

As perspectivas contemporâneas de formação procuram com-
preender o ser, o saber e o saber-fazer do professor e configurar a con-
cepção, a prática e o formato dos cursos de formação como modos de 
alterar a profissionalização, a identidade e a valorização da autonomia 
dos professores. Tais percepções trazem desdobramentos que se refle-
tem nos documentos legais, nos cursos de formação de professores e 
até no cotidiano da prática educativa. A redução da carga horária das 
disciplinas de fundamentos da Educação nas licenciaturas e a amplia-
ção daquelas mais orientadas para a prática ilustram bem esses desdo-
bramentos. A Psicologia da Educação ou Psicologia Educacional, por 
exemplo, considerada um dos fundamentos científicos da Educação, 
além de ter sofrido diminuição de carga horária, teve seus conhecimen-
tos científicos questionados e desvalorizados, se não imediatamente 
vinculados às pesquisas do professor ou à prática pedagógica. 

Não obstante as aproximações tensas e contraditórias da Psicologia 
com a Educação, entende-se que a Psicologia não é um conhecimento 
científico a ser aplicado na Educação nem prescritivo em relação a ela. 
Ao contrário, defende-se que seu arcabouço teórico, advindo de várias 
teorias psicológicas, pode oferecer ferramentas teóricas de análise, mas 
não com o intuito de instrumentalizar a teoria ou a prática educativa; o 
objetivo da teoria é possibilitar a compreensão, a reflexão e a crítica, e, 
se for o caso, algumas mudanças na Educação, de modo geral, e na for-
mação de professores, de forma particular – inclusive, por meio de uma 
interlocução com os conhecimentos práticos. Levando-se em conta o 
valor da Psicologia na formação de professores é que se julga necessário 
discutir as implicações das tendências apresentadas por essa formação 
nas atuais aproximações da Psicologia com a Educação. E essa discussão 
se fará com base na compreensão das relações entre ensino e pesquisa.

Na tentativa de responder a essa problemática, dentro dos limi-
tes desse texto, propõem-se algumas considerações sobre as tendências 
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de formação de professores na contemporaneidade e sobre seu enten-
dimento da relação ensino e pesquisa (cf. Silva, 2011). Em seguida, 
analisam-se as concepções do vínculo entre Psicologia e Educação e 
suas consequências para a percepção da relação ensino-pesquisa, e, por 
último, discute-se o papel da Psicologia e de seus conhecimentos na 
formação de professores.

Com base nas tipologias de Diniz-Pereira (2007), de Carr e 
Kemmis (1988), de Liston e Zeichner (1997) e de Pérez Gómez (1998), 
este estudo elabora um quadro interpretativo das tendências de forma-
ção, agrupando-as em três grandes perspectivas: perspectiva técnica, 
perspectiva prático-reflexiva e perspectiva das comunidades de apren-
dizagens. A relação ensino e pesquisa é enfatizada em cada uma delas.

Perspectiva técnica

Essa perspectiva desenvolveu-se fundamentada, principalmente, 
na filosofia positivista, sendo inaugurada na Educação por meio do mo-
delo curricular de Bobbit, no início do século XX, nos Estados Unidos. 
Sua implantação coincidiu com o momento em que as instituições esco-
lares modernas converteram os conteúdos em “elementos de primeira 
ordem para fazer da Educação a etapa preparatória dos cidadãos para 
a vida adulta” (Gimeno-Sacristán, 2000, p. 45), em conformidade com 
as necessidades do sistema produtivo. Outra concepção predominante 
na Educação até meados da década de 1970 foi o modelo curricular de 
Tyler, exemplo emblemático do que ficou conhecido na literatura edu-
cacional como racionalidade técnica (Schön, 2000).

Na Educação, essa perspectiva contribuiu para a compreensão da 
teoria educativa, ou das ciências da Educação, como algo que deve ser 
aplicado à prática escolar, incluindo-se nessas ciências todas as áreas 
do conhecimento científico que fundamentam a prática educativa. Isso 
significa que os princípios e conhecimentos advindos das ciências so-
ciais e humanas, particularmente, da Psicologia, devem ser aplicados ao 
processo ensino-aprendizagem e à organização da sala de aula. A prá-
tica, desse ponto de vista, é concebida como local de aplicação do co-
nhecimento científico, e o professor, como um técnico, ou aquele que 
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aplica os conhecimentos técnicos e científicos aprendidos para garantir 
a aprendizagem do aluno ou para solucionar problemas. 

A concepção de ensino e pesquisa que prevalece nessa visão é a de 
que o espaço da sala de aula é o lugar por excelência de se ensinar, e não 
de se realizar pesquisa, da mesma forma que ser professor é diferente 
de ser pesquisador; trata-se de realidades separadas, e não idênticas. 
Pesquisa é uma atividade exercida por especialistas que não o profes-
sor, e este deve aplicar seus resultados na sala de aula com o intuito de 
alcançar uma finalidade predeterminada. Há um entendimento de que 
ensino e pesquisa estão numa relação de oposição e formam instâncias 
mutuamente excludentes. 

Perspectiva prático-reflexiva

O princípio pedagógico deweyano “aprender fazendo”, ou apren-
der por meio da ação, e a compreensão de pensamento reflexivo do 
professor nele implícita são considerados os germes dessa perspectiva, 
desenvolvida a partir dos anos de 1960 (Pérez Gómez, 1998; Zeichner, 
2008; Diniz-Pereira, 2008). 

Segundo Pérez Gómez, o professor, nessa linha de pensamento, 
é visto como “um artesão, artista ou profissional clínico que tem de 
desenvolver sua sabedoria experiencial e sua criatividade para enfrentar 
as situações únicas, ambíguas, incertas e conflitantes que configuram a 
vida de aula” (p. 363). A formação de professores, nesse sentido, deve-se 
orientar pela aprendizagem da prática, para a prática e por meio da 
prática, visto que esta é considerada como instância de conhecimento 
válido e seguro, capaz de informar e orientar a ação docente.

Nos Estados Unidos, essa perspectiva surge inicialmente com 
Joseph J. Schwab, que faz uma crítica à concepção técnica do currículo 
de Tyler. A teoria do currículo desenvolvida por Lawrence Stenhouse, 
na Inglaterra, no mesmo período histórico, também se insere na mes-
ma linha de argumentação da visão prática de Schwab. A novidade é a 
adoção e a introdução da metodologia da pesquisa-ação no interior da 
sala de aula, com o objetivo de promover uma intervenção que possa 
transformar a prática de ensino do professor. 
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John Elliott, participante da empreitada de Stenhouse, dá conti-
nuidade às suas lutas e ideias em defesa do reconhecimento do profes-
sor como sujeito capaz de melhorar sua prática. Elabora o conceito de 
“investigação-ação colaborativa”, segundo o qual o professor especialista 
(professor de instituições de ensino superior) deve assumir uma relação 
de facilitador do desenvolvimento mental, ativo e responsável do pro-
fessor de sala de aula, de modo a levá-lo a produzir mudanças no currí-
culo e nas práticas pedagógicas. Ou seja, dentro desse conceito, o papel 
desempenhado pelo professor especialista é “habilitar os professores a 
tornarem-se parceiros ativos na geração e disseminação de conhecimen-
tos sobre como produzir convenientemente o currículo e as mudanças 
pedagógicas” (Elliot, 1991, p. 142). No processo de negociação e cola-
boração surgido entre práticos e especialistas, emerge uma compreen-
são de que “a elaboração teórica e a prática curricular se desenvolvem 
interativamente no contexto escolar” (Elliot, 1991, p. 138).

No final dos anos de 1970, nos Estados Unidos, os trabalhos de 
Donald Schön também abordaram o ensino como prática reflexiva na 
formação profissional, de modo geral, e na formação de professores, 
de modo específico. Suas pesquisas, fundamentadas em John Dewey, 
têm sido apontadas como reforço da defesa da relação entre ensino e 
pesquisa e como responsáveis pela disseminação de tais noções em vá-
rios países do mundo, inclusive, como slogans de reformas educacionais 
(Zeichner, 2008). 

Apesar de suas diferenças teórico-metodológicas, Schwab, 
Stenhouse, Elliott e Schön apresentam elementos comuns no entendi-
mento da relação entre ensino e pesquisa, enquadrando-se, todos eles, 
no interior desse conceito prático de formação. Assim, de modo geral, 
eles partem da crítica à definição de currículo e de ensino proposta por 
Tyler, alegando que sua teoria se sustenta na racionalidade técnica, que, 
como se discutiu antes, supostamente estabeleceu uma separação entre 
ensino e pesquisa, concebendo o professor como um mero técnico que 
resolveria os problemas educacionais apenas aplicando os conhecimen-
tos derivados da ciência.  

A perspectiva prático-reflexiva parte, assim, do suposto de que o 
ensino e a pesquisa são vistos pela racionalidade técnica como polarida-
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des inteiramente opostas e de que tal separação precisa ser solucionada. 
Com base nesse entendimento, essa vertente sugere a solução mediante 
um arranjo pedagógico, qual seja, a pesquisa educacional realizada pelo 
próprio professor – particularmente, a pesquisa-ação da prática edu-
cativa. Esta seria a estratégia que supostamente dissolveria a separação 
entre ensino e pesquisa. 

Elliot, por exemplo, defende que esse tipo de investigação adota 
uma “concepção unificada de prática reflexiva educativa” e que, portan-
to, prescreve um processo que “integra o ensino, o desenvolvimento 
do currículo, a avaliação, a investigação educativa e o desenvolvimento 
profissional” (p. 72-73). O desenvolvimento curricular, o ensino e a 
avaliação, nesse processo, são, por conseguinte, formas particulares de 
realizar pesquisa. 

Assim, se essas instâncias antes eram vistas como polaridades 
opostas, agora, ao contrário, são compreendidas, inclusive, como idên-
ticas. Nas propostas de Stenhouse e Elliot, em especial, não haveria uma 
diferenciação entre ensino e pesquisa. Para eles, a pesquisa-ação não só 
promoveria a dissolução da separação como ainda possibilitaria a iden-
tificação entre ambos os domínios.

Schön aposta no desenvolvimento do pensamento reflexivo, que 
consiste em inquirir a realidade ou os conhecimentos por intermédio 
de uma atitude investigativa. Para ele, mudanças nessa direção, no design 
dos currículos dos cursos de graduação, sobretudo, dos de formação 
de professores, proporcionariam também a superação da racionalidade 
técnica. A questão da relação entre ensino e pesquisa seria resolvida 
por meio do que ele denomina ensino prático-reflexivo, um modelo de 
ensino e de currículo em que o local da prática deixa de ser visto como 
local de aplicação de teorias científicas e se torna espaço de formação, 
construção e reconstrução de conhecimentos.

Um lugar no interior do currículo para que os profissionais aprendam 
a refletir sobre suas próprias teorias tácitas a respeito dos fenôme-
nos da prática, na presença de representantes daquela disciplina cujas 
teorias formais são compatíveis às teorias tácitas desses profissionais. 
(Schön, 2000, p. 234).
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A aula prática, ou estágio, que deve ocorrer ao longo de todo o 
curso, torna-se um espaço em que o aluno, futuro profissional (seme-
lhante a um cientista, na visão de Schön), pode ir testando os conheci-
mentos aprendidos no curso e avaliando os que são úteis à sua formação 
e prática. Afinal, as teorias são concebidas como hipóteses de ação. Os 
alunos devem aprender a refletir sobre as “zonas indeterminadas da prá-
tica” (Schön, 2000, p. 41), a problematizar essas situações e daí investi-
gar e testar suas hipóteses; enfim, aprender a desenvolver a capacidade 
para a reflexão na ação. 

A aula prática é apontada por Schön como a solução do dilema 
entre universidade e escola, ou ensino e pesquisa. Assim, o arranjo que 
ele propõe é a continuidade entre pensamento e ação, pesquisa e ensino 
e até entre escola e universidade. A reflexão é um instrumento funda-
mental para a construção desse diálogo entre o pensar e o fazer.

Cada um a seu modo, esses autores da perspectiva prático-refle-
xiva partem da suposição da separação entre ensino e pesquisa, para 
em seguida propor outro formato de currículo e ensino supostamente 
capaz de resolver esta cisão. Para isso, tanto o ensino quanto o currículo 
devem estar centrados na pesquisa, seja na pesquisa-ação (Elliott, 1991) 
ou no desenvolvimento de uma atitude investigativa, reflexiva (Schön, 
2000). Ao final, dentro desses pressupostos da perspectiva em questão, 
que primeiro criticam a separação entre ensino e pesquisa para depois 
uni-los, as duas instâncias se complementariam, formulando o entendi-
mento de uma possível identidade entre si.

Perspectiva das comunidades de aprendizagens

Nessa vertente, Zeichner, Carr, Kemmis e colaboradores criti-
cam tanto o ponto de vista técnico do currículo e do ensino, quanto 
a visão prático-reflexiva. Em sua opinião, os defensores dessa segunda 
visão focam suas reflexões e investigações apenas na prática pedagógica 
do professor, ou no cotidiano da sala de aula, concorrendo, desse modo, 
para reduzir as possibilidades de autonomia do professor.

À semelhança dos autores da perspectiva prática, Zeichner, Carr, 
Kemmis e colaboradores entendem que o professor, ao realizar uma in-
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vestigação de seu próprio fazer, elabora teorias práticas pessoais acerca 
dele; mas, diferentemente desses autores, reconhecem que as teorias 
dos professores advindas do exame de suas ações são impregnadas de 
preconceitos, de ideologias, de saberes da tradição e da experiência, e, 
por isso, necessitam ser submetidas ao escrutínio, à análise, à crítica. Ou 
seja, esse saber prático precisa ser teorizado e refletido para que possa 
tornar-se práxis e permitir a elevação da consciência dos professores.

Ao apresentar sua experiência de trabalho com os professores em 
formação, Zeichner (2008, p. 82) afirma que

essa experiência de alimentar estrategicamente com conhecimentos 
públicos as investigações de pesquisa-ação dos futuros professores é 
muito mais eficiente para desafiar o pensamento e as atitudes deles do 
que pedir-lhes que leiam coisas alheias à vivência que eles têm em suas 
escolas.

As teorias acadêmicas públicas, para esse autor, têm a finalidade 
de “fornecer informações e alargar as reflexões dos futuros professores” 
(p. 74-75) e ainda o caráter de conscientizá-los para o desenvolvimento 
de uma atividade docente em prol da justiça social. O objetivo des-
sas produções é desenvolver a consciência crítica deles e cultivar sua 
“capacidade de examinar sua prática e aprender com ela, de modo a 
incluir um olhar sobre as dimensões sociais e políticas de seu trabalho” 
(Zeichner, 2008, p. 84). 

Para ajudar os professores a tornar mais coerentes e racionais 
suas observações, interpretações e juízos de valores, Carr e Kemmis 
(1988, p. 136-140) oferecem-lhes algumas sugestões:

1- Adotar estratégias e métodos de investigação apropriados para 
apreender os problemas educacionais, de modo a garantir, por um 
lado, seu caráter educativo e, por outro, seu caráter científico. [...]

2- Submeter as “teorias educativas” genuínas, aquelas que advêm da 
prática, à prova e à confirmação da experiência prática. [...]

3- Reconhecer a importância da participação ativa dos professores na 
pesquisa, convertendo-se, eles mesmos, em pesquisadores da Educa-
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ção, se for o caso, com a colaboração de investigadores mais experien-
tes. (Tradução nossa). 

Na visão dos autores, os professores precisam apoiar-se em fun-
damentos críticos, como a teoria do conhecimento de Habermas, que 
os ajude a compreender que suas crenças, ideias e concepções contêm 
elementos ideológicos, falsos e enganosos a respeito da realidade.

Os autores dessa perspectiva defendem, portanto, a adoção e a se-
leção de teorias críticas, que se refiram não apenas à sala de aula ou à 
escola, mas também a questões dos contextos social e político do proces-
so de escolarização. Trata-se, segundo eles, de princípios capazes de am-
pliar a compreensão e a consciência dos professores para além dos muros 
da escola e de facultar o processo investigativo da prática educativa. O 
resultado desse processo, que inclui a reflexão das teorias práticas dos 
professores, é a produção, a sistematização e a socialização desse conhe-
cimento nas “comunidades de aprendizagens” (Liston; Zeichner, 1997), 
ou nas “comunidades críticas dos investigadores” (Carr; Kemmis, 1988). 

A socialização dessa prática teorizada, de modo a partilhá-la com 
a comunidade de pesquisadores, permite aos outros “examinar a com-
preensibilidade das manifestações, sua veracidade, a sinceridade do que 
falam e a oportunidade das ações” (Carr; Kemmis, 1988, p. 202). Esse 
processo promove, segundo Carr e Kemmis, a emancipação do profes-
sor e, inclusive, mudanças na prática e nas instituições. 

No entanto, apesar de essa perspectiva recorrer às teorias ditas 
críticas para realizar a reflexão e a crítica dos conhecimentos práticos 
dos professores, ela não dispensa também a pesquisa, particularmen-
te, a pesquisa-ação, como elemento articulador da teoria e da prática, 
ou do ensino e da pesquisa. A pesquisa-ação emancipatória é o ins-
trumento essencial para se estabelecer uma tradição entre a teoria e 
a investigação educativa. As concepções críticas, por sua vez, devem 
referir-se, de algum modo, à prática educativa e destinar-se à solução 
de problemas educacionais.

Logo, na perspectiva das comunidades de aprendizagens, de 
modo semelhante ao observado na concepção prático-reflexiva, a 
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questão da relação entre ensino e pesquisa é formulada considerando as 
duas instâncias, primeiro, como domínios separados, para, em seguida, 
propor-se sua articulação. A pesquisa-ação é vista como o elemento que 
une ensino e pesquisa. 

Contudo, para Zeichner, Carr, Kemmis e colaboradores, a pes-
quisa não é ensino, não se identifica nem se opõe a ele, como nas pers-
pectivas anteriores; essas atividades simplesmente se articulam. A 
pesquisa, porém, está subordinada ao ensino, está a serviço dele, ou da 
prática educativa, na medida em que a atividade investigativa orienta-se 
para a solução de problemas do cotidiano das salas de aula, mostrando-
se presa às demandas da escola.

Se, por um lado, as críticas à perspectiva técnica são pertinentes 
e necessárias, por outro, os entendimentos da relação entre ensino 
e pesquisa, presentes tanto na visão prático-reflexiva como na das 
comunidades de aprendizagens, também representam alguns riscos à 
formação de professores. Primeiro, o risco de um cientificismo acrítico 
na Educação, de modo que os conhecimentos práticos advindos da 
pesquisa do professor venham a preceder os conhecimentos teóricos e 
científicos da formação, tornando-se os guias da ação docente. Segundo, 
o risco de uma desconfiança e um descrédito para com a universidade 
como lócus de formação e produção de conhecimentos. Terceiro, o de 
uma crescente desvalorização dos conhecimentos teóricos e científicos 
das áreas de fundamentos da Educação. Quarto e último, o de uma noção 
de pesquisa imediatista, visto que orientada ora para resolver problemas 
pedagógicos, ora para atender às demandas da escola, ficando reduzida 
ao cotidiano escolar. De um modo geral, corre-se o risco de prevalecer 
uma noção de ensino e de pesquisa instrumentalizada e utilitária, o que 
concorrerá não só para a valorização dos conhecimentos práticos, mas 
também para a desvalorização das teorias científicas não imediatamente 
referentes à prática, ou que não oferecem respostas e soluções imediatas 
às demandas urgentes da realidade escolar. A pesquisa passaria, aqui, a 
traduzir os conhecimentos práticos dos professores. 
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Pressupostos da relação Psicologia-Educação

As recentes reformas educacionais brasileiras, especialmente, 
para os cursos de licenciaturas, fundamentam-se nos pressupostos des-
sas três perspectivas de formação analisadas. Por um lado, elas refor-
çam o entendimento da separação entre ensino e pesquisa e, por outro, 
defendem a necessidade de se elaborarem estratégias para a superação 
dessa dicotomia. A pesquisa do professor é apontada, na maioria das 
vezes, como sendo esse elemento articulador; para tanto, o local da 
prática é concebido como local de formação e produção de conheci-
mentos, e a teoria válida torna-se aquela orientada para fins úteis, prá-
ticos e imediatos da prática educativa. Daí cabe novamente questionar: 
quais as implicações dessas tendências de formação de professores nas 
aproximações atuais entre Psicologia e Educação? 

Antes de responder a essa questão, deve-se ressaltar que este tra-
balho se distancia das perspectivas discutidas e, com base em Adorno 
(1995) e em seu entendimento da relação teoria-prática, concebe que 
entre ensino e pesquisa se estabelece uma contradição. Desse modo, 
rejeitam-se aqui as concepções que primeiro separam essas instâncias 
e depois defendem uma identidade ou uma continuidade e até uma 
simples articulação entre elas. Entende-se que a separação entre en-
sino e pesquisa é real, porque, de fato, durante o desempenho dessas 
atividades, houve uma cisão entre trabalho físico e trabalho mental, e 
isso implicou a dissociação entre o pensar e o fazer; entretanto, essa 
separação também é falsa, visto que não é possível pensar o ensino sem 
a pesquisa – ou o fazer sem o pensar. Essas instâncias são, portanto, ao 
mesmo tempo, constitutivas e constituintes dessa relação, compondo 
os polos de uma única e mesma realidade. Porém ensino e pesquisa são 
atividades distintas, não podendo ser reduzidas uma à outra, embora 
estejam intrinsecamente relacionadas. Ao admitir a existência de uma 
contradição, uma permanente tensão, entre ensino e pesquisa, a refle-
xão apresentada entende que enfocar ou privilegiar um desses polos 
em detrimento do outro é perder a objetividade ou a subjetividade, 
desconsiderar a teoria ou a prática, negar a possibilidade de superação 
da própria prática, quando, na verdade, essa possibilidade existe. Ela se 
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insere no enfrentamento da contradição e em sua crítica, e não em sua 
negação ou em tentativas de superá-la. Discutir as abordagens de for-
mação de professores na contemporaneidade, enfocando a contradição 
presente na relação entre ensino e pesquisa como instâncias diferentes, 
mas mutuamente autorreferentes, possibilita uma reflexão crítica sobre 
o papel da Psicologia e de seus conhecimentos científicos na formação 
de professores, na formação cultural e na construção de uma educação 
emancipadora, no sentido adorniano.

As aproximações históricas entre Psicologia e Educação, assim 
como o ensino e a pesquisa, também vivem uma tensão contínua. Se, 
por um lado, assiste-se às pretensões da Psicologia de normatizar e 
orientar a ação pedagógica, por outro, verifica-se a Educação impon-
do-se como prática social historicamente constituída e também consti-
tuinte de saberes. De modo que a Educação ora é vista como campo de 
aplicação de pesquisas, ora é tomada como ponto de partida da realiza-
ção de pesquisas e de chegada da produção de saberes. 

Nas aproximações entre Psicologia e Educação, têm-se observa-
do algumas tendências investigativas da relação ensino-pesquisa e seus 
conceitos sobre a formação de professores. Em todas essas tendências, 
há contribuições significativas da ciência psicológica para o campo edu-
cacional, embora alguns aspectos, às vezes, precisem ser criticados pelo 
seu caráter prescritivo, pelo predomínio de certo viés psicologizante 
no trato com a Educação e pela instrumentalização da teoria. Essas 
correntes não apresentam necessariamente uma ordem hierárquica e 
linear; pode-se, inclusive, supor que ainda estejam presentes no cená-
rio educacional brasileiro e concorram entre si, havendo, em alguns 
momentos, o predomínio de uma sobre as demais. 

Uma primeira tendência seria aquela que postula a Educação 
como campo de aplicação da Psicologia. Nessa linha de pensamento, a 
Psicologia e a Educação são concebidas como áreas separadas e distin-
tas. A Psicologia é vista em sua condição de ciência, de caráter teórico 
e hierarquicamente superior, enquanto a Educação é considerada um 
campo de aplicação dos estudos e pesquisas psicológicas. Na formação 
de professores, isso implica uma Psicologia instrumentalizadora e pres-
critiva da prática pedagógica.
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Essa compreensão da Psicologia como aplicada à Educação, nos 
moldes do tecnicismo, ou da racionalidade técnica, foi fortemente cri-
ticada a partir do final da década de 1970, no contexto do movimen-
to social dos educadores brasileiros que objetivavam a reformulação 
curricular dos cursos de formação de professores. Essa crítica a tal 
concepção de Psicologia foi coincidente com a emergência de um pen-
samento educacional sociologista que, ao longo da década de 1980, 
centrou suas preocupações e discussões nos aspectos sociais, econômi-
cos e políticos da Educação. 

No cenário dessas discussões, a Educação começa a deixar de 
ser vista como campo de aplicação para ser concebida como campo 
instituidor de teorizações e práticas educativas (Warde, 1995), ape-
sar de ainda prevalecer um forte determinismo da Psicologia sobre a 
Educação. Assim, nessa segunda tendência, ao se abordar uma questão 
educacional, recorre-se às teorias psicológicas “apenas como referência 
ou explicitação de um ponto específico, permanecendo o fulcro de aná-
lise dentro de uma teorização educacional” (Gatti, 2003, p. 109). 

No entanto, a despeito dessa compreensão sobre o campo da 
Educação, podem-se observar, da década de 1980 até o final dos anos 
de 1990, alguns estudos que, ao eleger certos referenciais teóricos psi-
cológicos como justificativa de determinados conceitos e práticas edu-
cativas, contribuíram para dar um forte acento psicologista à Educação. 
Em outras palavras, a aproximação entre Psicologia e Educação ao longo 
desse período ocorre por meio de um arranjo pedagógico em que o 
parâmetro da ação docente e de práticas escolares vem da apropriação 
predominante de teorias psicológicas em detrimento de outras áreas do 
conhecimento. Uma consequência importante disso é a identificação da 
Educação com a Psicologia. O construtivismo pedagógico é emblemáti-
co dessa compreensão, tendo sido denominado também por alguns au-
tores, não por acaso, como pedagogia psicológica (Miranda, 2000).

Também a relação entre ensino e pesquisa, nesse momento, 
é vista como uma relação de identificação, posto que, no vaivém da 
Educação para a Psicologia e da Psicologia para a Educação, as questões 
educacionais, a formação de professores e até as definições políticas para 
a Educação encontram-se ancoradas na Psicologia, sendo justificadas 
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por ela. Na tentativa de estabelecer parâmetros e diretrizes para a ação 
pedagógica, a Educação agora se apoia de tal modo na Psicologia que 
ambas parecem fundir-se numa única e mesma coisa. 

Nas últimas décadas, uma terceira tendência da relação entre 
Psicologia e Educação é apontada por Gatti (2003, p. 107).

Essa terceira vertente problematiza aspectos da própria Educação sob 
uma ótica mais complexa, integrando várias áreas e selecionando tema 
que necessita de uma abordagem psicológica, a qual, no processo in-
vestigativo, é densamente integrada à ótica educacional e social, numa 
perspectiva de construção transdisciplinar. 

Na compreensão do autor, nessa terceira tendência, há uma 
tentativa de superação das dicotomias citadas anteriormente, como 
Psicologia e Educação, teoria e prática e ensino e pesquisa, não por 
meio da identificação entre esses pares dialéticos, como se discutiu 
anteriormente, mas por meio de uma integração da Psicologia às 
demais áreas do conhecimento e às práticas educativas. 

Contudo, apesar das possibilidades desse ponto de vista mais 
integrador no entendimento da relação Psicologia e Educação, essa 
tendência também apresentaria alguns riscos, como, por exemplo, a 
diluição tanto das fronteiras entre as áreas do conhecimento, quanto 
dos temas e dos referenciais da própria Psicologia. Conforme analisa 
Miranda (2008, p. 20-21), “é como se fossem implodidos os limites 
estreitos de um e de outro, para dentro e para fora da polarização, 
fazendo emergir novas possibilidades de compreensão dessa relação”. 

A partir da década de 1990, quando surgem no cenário educacio-
nal brasileiro a perspectiva prático-reflexiva e a perspectiva das comu-
nidades de aprendizagens, referentes à formação de professores, mani-
festa-se, conforme já mencionado, um entendimento da relação ensino 
e pesquisa que, por sua vez, implica o desenvolvimento de uma quarta 
tendência na relação Psicologia e Educação (Silva, 2012). Se, nesse mo-
mento, essa tendência ainda não se configura como tal, já apresenta al-
guns elementos constitutivos que sinalizam certo movimento em dire-
ção às atuais aproximações entre Psicologia e formação de professores.
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Estes elementos são encontrados, por exemplo, nas pesquisas de 
Azzi, Batista e Sadalla (2000), entre outros. Dentre eles, destaca-se a ne-
cessidade de articulação entre as teorias psicológicas e os conhecimen-
tos práticos dos professores, ou seja, o vínculo entre os conhecimen-
tos teóricos psicológicos e as situações concretas do processo escolar 
(Guerra, 2000; Azzi; Pereira; Batista, 2000). Ao relatar uma atividade 
de ensino trabalhada na disciplina de Psicologia Educacional, do curso 
de Ciências Sociais e Letras da Universidade Estadual de Campinas em 
1999, Azzi, Pereira e Batista trazem uma concepção de formação inspi-
rada na aliança entre a reflexão e a prática como princípio da formação 
docente. Com base nas elaborações de Pérez Goméz acerca da reflexão 
da prática, essas autoras entendem que

os cursos que formam professores podem propiciar a esses profissio-
nais situações onde se possa vivenciar a realidade prática em conjunto 
com a realidade teórica, apreendendo as necessidades formativas de 
professores. (Azzi; Pereira; Batista, 2000, p. 168).

Esses elementos que configuram uma possível quarta tendência 
não apenas se opõem à ideia de uma Psicologia aplicada à Educação, 
em que ambas constituam polos distintos e separados, como também 
rejeitam a identidade entre elas. Também expressam uma tentativa de 
superação do reducionismo da Educação à Psicologia e do psicologismo.

No entanto, faz-se necessário questionar essa aproximação, na 
medida em que, quando a teoria ou as teorias psicológicas passam 
a guiar a ação docente, de certa maneira, elas oferecem subsídios 
ou determinados dispositivos psicológicos aos professores no 
enfrentamento ou na solução dos problemas educacionais. Decorre daí 
uma suposta articulação entre a Psicologia e a Educação, ou entre a 
teoria psicológica e a prática educativa, ou ainda entre o ensino e a 
pesquisa, o que invalida a negação da Psicologia como ciência aplicada 
à Educação. Da mesma forma, é certo que se deve dar destaque aos 
processos cognitivos do professor, creditando-se à sua capacidade 
mental a função de articular, juntar, aproximar os conhecimentos 
teóricos e práticos e transformá-los em um conhecimento “novo”, 
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capaz de orientar a ação docente e resolver os supostos problemas. 
Entende-se que parte desse processo supõe, sim, para sua efetivação de 
modo satisfatório, uma ação mental e cognitiva do professor. Mas não 
se pode esquecer que ele exige, igualmente, condições objetivas e reais, 
isto é, condições efetivas de formação e trabalho. Assim, não se trata 
de algo que dependa única e exclusivamente das faculdades mentais 
do professor e de sua subjetividade, mas também da objetividade, do 
conhecimento teórico.

Evidentemente, assim como o professor necessita da Psicologia, 
ela também precisa estabelecer uma interlocução ou uma aproximação 
com a prática pedagógica, ou com a escola. Porém, não se pode 
negar que, ficando restritos à solução de problemas da sala de aula, 
à realidade educacional ou ao atendimento das demandas escolares, 
os conhecimentos psicológicos acabam por conformar-se à dimensão 
da utilidade, da praticidade e do imediato, concorrendo para uma 
Psicologia instrumentalizada, ou até mesmo do senso comum. 

A Psicologia ou as teorias psicológicas não podem se tornar re-
féns da prática educativa e das demandas urgentes da realidade escolar, 
como pretendem, às vezes, as abordagens de formação discutidas. Para 
estas, praticamente, só se tornam válidos e valorizados os conhecimen-
tos que advêm da prática ou que estabelecem algum tipo de interlocu-
ção com essa prática. A ciência psicológica, nessa aproximação, pode se 
empobrecer ao transformar-se em mero instrumento utilitário, incapaz 
de oferecer seus mecanismos à emancipação dos sujeitos.

A importância da Psicologia e de seus conhecimentos psicológicos 
na formação de professores não pode ser medida com base em seu 
caráter instrumental, utilitário e imediatista, mas em sua capacidade 
de proporcionar ferramentas de análise, de interpretação e de crítica 
da realidade. Seu valor está na potencialidade que ela tem de ajudar o 
professor a rever e superar suas práticas e, ao mesmo tempo, modificá-
las de modo condizente com uma educação justa e emancipatória.  

Isso significa que a relação entre Psicologia e Educação tem de ser 
concebida como uma “coisa” quase orgânica, visceral, de tão entrelaçada 
e constitutiva, porém, entendendo-se que a Educação não é Psicologia, 
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nem é área de aplicação da Psico logia, e esta tampouco está a serviço 
daquela. A relação que se estabelece entre essas distintas realidades é de 
contradição, e, portanto, entre esse par dialético, não é possível supor 
uma separação, ou uma simples identidade, ou uma mera integração ou 
falsa articulação; daí deve-se manter a tensão existente na aproximação 
entre esses campos distintos do conhecimento. 

A Psicologia da Educação precisa enfrentar criticamente essa 
tensão entre si e a Educação. Para tanto, é imprescindível que apreenda, 
compreenda e desvele a realidade escolar e as práticas educativas, 
enfim, que se aproxime da escola tanto em seus aspectos intra como 
extraescolares. E que se submeta à crítica, ao escrutínio, para que, 
ao fim e ao cabo, possa emergir uma Psicologia da Educação não 
instrumentalizada ou instrumentalizadora, porém mais próxima da 
escola, do sistema educacional, do indivíduo e da sociedade. 
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Ativismo como (auto)transformação9

Athanasios Marvakis

Ioanna Petritsi

A História diz, Não tenha esperança
Deste lado da vala.
No entanto, uma única vez na vida
Uma intensa onda, há muito esperada,
De justiça, pode surgir,
E assim história e esperança rimar.10

SeamuS Heaney

Em vez de uma Introdução, nossa experiência

Fundamentados na tradição alemã da Psicologia Crítica,11 
estamos, há anos, engajados com o trabalho, a pesquisa e o ativismo 
internacionalista com jovens (Foitzik; Marvakis, 1997). Esta experiência 
particular possibilita afirmar que as intervenções práticas e teóricas 
de que participamos – concebidas como “práticas transformativas/
educativas” – não se referem a certas práticas sociais de educação 
formal, como, por exemplo, um contexto escolar mais ou menos 
tradicional. Nossa concepção coincide com a noção de processos sociais 
de aprendizagem de Gottfried Mergner (1999), que compreende tais 
processos não como “tecnicismos” da escolarização formal, mas como 
parte integrante de um percurso eventualmente auto-organizado de 
aprendizagem política. 

9. A tradução do texto do inglês para o português foi realizada por Fernando Lacerda Júnior. 

10. Texto original em inglês.

11. Os autores estão se referindo à proposta de Kritische Psychologie apresentada por Klaus 
Holzkamp e outros estudiosos que, a partir do fim dos anos de 1960, desenvolveram intensa 
atividade intelectual na Alemanha com a finalidade de criticar pressupostos dominantes da 
Psicologia e de elaborar uma alternativa teórica positiva às concepções unilaterais vigentes 
no âmbito desta ciência (N. T.).
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Nesta perspectiva, a educação, compreendida como um conjunto 
de intervenções transformativas, refere-se sobretudo à formação polí-
tica (politische Bildung em alemão). O chamado Bildung, um transcurso 
contínuo de aprendizagem social, inclui, também, práticas de autoedu-
cação (ou autotransformação) pelo e no ativismo. Por exemplo, certas 
atividades, como a escrita, são momentos/tipos de autorreflexão críti-
ca que, em si, fazem parte da autoeducação política (ou autotransfor-
mação) dos sujeitos participantes.12

A autorreflexão educativa pode ser norteada por questões como: 
de que maneira estamos discutindo e agindo politicamente? Quais ob-
jetivos (políticos) estamos reivindicando e quais estamos atendendo 
com nossas discussões e ações particulares? São nossos meios políticos 
congruentes com nossas declarações políticas? Em que medida nossa 
práxis teórica e nossa prática podem prejudicar nossas próprias rei-
vindicações? Nosso argumento aqui é o de que estamos sempre par-
ticipando na (re)produção de relações de poder tal como elas são e, 
desta forma, também participamos de nossa própria dominação, ainda 
que não intencionalmente e sem que haja necessidades individuais de 
dominar ou ser dominado. 

A (re)produção de relações de poder em que estamos envolvidos 
depende das práticas sociais de que partilhamos (se isto se dá de forma 
consciente ou não, intencional ou não, é uma questão completamen-
te diferente). De modo análogo, as formas de compreendermos nosso 
mundo social e falarmos sobre ele articulam-se com os discursos em 
que tomamos parte. Por isso, não são inocentes nem arbitrárias, mas 
são práticas sociais que significativamente nos ajudam a entender e mu-
dar o mundo em que nos inserimos e, também, a (re)produzir relações 
de poder que nos dominam. Nossas práticas discursivas são ferramentas 
muito eficientes na superação das “barreiras sociais da aprendizagem” 
(soziale Lerngrenzen) (Mergner, 1999) e como meio de nos manter con-
finados no interior dos obstáculos sociais existentes. Por isto, é muito 

12. Esta forma de interpretar nossa própria prática social ou outros fenômenos sociais (no-
meando-os com uma terminologia psicológica) pode fazer que nos sintamos bem (ou, 
pelo menos, melhor), todavia, não contribui para qualquer elucidação de nossa prática 
social; pelo contrário, concorre para o seu mascaramento.
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importante que nossa aprendizagem social, entendida como formação 
política, reflita constantemente sobre as perspectivas e restrições par-
ticulares que acompanham os conceitos de que nos utilizamos. Afinal, 
eles são instrumentos teóricos/linguísticos de compreensão e transfor-
mação do nosso mundo.

Nossa prática refletida é necessariamente um processo social, 
democrático e educativo/transformativo. Podemos apreender tal per-
curso autotransformativo por meio do conceito de “autocompreensão 
social”, elaborado por Klaus Holzkamp no interior da Psicologia Crítica 
alemã. Trata-se de um contexto que se caracteriza pela autoedu cação, 
ou formação política (politische Bildung), e pela necessidade de se de-
senvolver um “discurso entre pares” (peer discourse) com outros pares, e 
não sobre outros pares (compreendidos, por exemplo, como clientes). 
Este trabalho busca ser útil exatamente nessa perspectiva. Procuramos 
oferecer elucidações sobre nossa mútua autocompreensão social, e não 
apresentar um tipo de reflexão sobre outros ou que funcione como 
uma instrução para outros.

O confinamento pela/na cumplicidade13 nas teorias e práticas 

de aprendizagem dominantes

Em nossas tentativas de nos tornar ou de sermos humanos – por 
meio da apropriação, do cultivo, do desenvolvimento e da expansão das 
forças e potencialidades humanas –, baseados em nossa tripla heran-
ça,14 participamos na (re)produção e modificação das dimensões que 

13. Em inglês, complicit confinemen; em alemão, Komplizenhafte Beschränkung. A palavra 
Beschränkung pode ser traduzida por confinamento, restrição ou limitação. Já o termo 
Komplizenhafte é um pouco mais difícil de traduzir. Komplize traz a ideia de colaboração 
ou cumplicidade com o poder, enquanto a segunda parte do termo expressa a ideia de 
incorporação dessa cumplicidade. Assim, o termo pretende esclarecer que há um pro-
cesso de confinamento, ou processos que restringem a ação e os sujeitos. Isto ocorre 
em função dos diversos posicionamentos políticos que estão presentes nas relações entre 
sujeitos. No caso das forças dominantes na esfera da teorização e da prática dos processos 
de aprendizagem, estão confinando os sujeitos que participam da aprendizagem e, desta 
forma, sendo cúmplices ativos (de forma consciente ou não) do processo de reprodução 
das relações de poder (N. T.).

14. A história natural, ou filogenia; a história e historicidade de nossas sociedades; e a his-
tória de aprendizagem do sujeito concreto.
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nos constituem. A dialética necessária aqui é conceber e encontrar nos-
sa aprendizagem em toda a sua multiplicidade e continuidade: como 
meio, como caminho e como consequência de nossas atividades, práti-
cas e ações em geral. 

Aprendizagem refere-se àquelas práticas sociais particulares pe-
las quais, ao mudarmos o mundo, estamos, também, mudando o sujeito 
ativo. Ou, ainda, àquelas que podem, igualmente, modificar as bases 
funcionais do psíquico (Holzkamp, 1983). Aprender é, portanto, atuar 
sobre os pressupostos subjetivos e objetivos, isto é, sobre as precondi-
ções das práticas sociais. As práticas de aprendizagem possibilitam não 
apenas o desdobramento das potencialidades do sujeito, mas também, 
de forma concomitante, o desenvolvimento dessas potencialidades e a 
produção de novos potenciais.

A aprendizagem é uma atividade subjetivamente organizada (sub-
jectively grounded activity) do indivíduo em suas tentativas de buscar-co-
nhecer-o-mundo e de atuar sobre ele. Conhecer é algo que requer dos 
sujeitos a participação em práticas sociais. Nesta perspectiva, a apren-
dizagem faz parte de um processo social integrado de transformação/
educação. “Fazer aprender” (ensinar) é apenas um lado de uma relação 
transformadora. A substância desse fazer (instruir, transmitir, transfor-
mar) não é composta por objetos, mas por relações e sujeitos: junto com 
seus conteúdos e com seus próprios sujeitos, a aprendizagem transfor-
ma também a epistemologia (a política) dos sujeitos de sua práxis (on-
tologia). Uma implícita limitação do “fazer aprender” às atividades de 
apropriação ou interiorização de algum conhecimento especializado faz 
dos sujeitos – independentemente das intenções dos sujeitos que ensi-
nam e dos que aprendem – indivíduos meramente treinados em uma 
relação subordinadora e submissa, semelhante àquela existente entre 
empregador e empregado. Ou ainda condicionados a uma relação com 
a aprendizagem e o conhecimento caracterizada por crenças e coações.

Não podemos reconstruir as práticas sociais fora de 
interconexões e relações sociais e societárias. Por isso, também não 
podemos conceber as práticas de aprendizagem particulares sem 
nos referirmos aos processos e condições gerais em que elas estão 
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inseridas. Tais práticas são momentos concomitantes em um “regime 
de aprendizagem”. Logo, concorda-se com a concepção de Anthony 
Giddens (1984) de que a ação é um fluxo (Handlungsstrom) constante 
e contínuo, e não algum tipo de carne processada, pronta para ser 
fatiada e analisada pedaço por pedaço. Isto demanda um tratamento da 
aprendizagem como um fluxo específico no interior do fluxo de ação, 
que, por sua vez (assim como nossas vidas), está inserido no fluxo 
mais amplo de reprodução e modificação de nossas sociedades. “Estou 
aprendendo” significa que estou participando de e contribuindo para 
um regime de aprendizagem por meio de/em uma posição social 
dinâmica e particular. Minhas atividades de aprendizagem individual 
afetam e modificam o regime de aprendizagem e minha posição 
nele. Desta forma, representam atividades transformadoras rumo a 
diferentes direções com diferentes destinatários. 

Na medida em que constituem momentos de minha participação 
em um regime de aprendizagem, as práticas de “minha aprendizagem” 
não devem ser concebidas como algo linear, mecânico ou cumulativo, 
mas como circunstâncias necessárias em um conflito dialético. 
São atos em um campo de batalha social. “Estou aprendendo” 
pressupõe, portanto, que “estou me defrontando com” ou “lidando 
com” contradições inerentes a este campo de batalha e que “minha 
aprendizagem” pode, normalmente, ser fruto de uma “conciliação”15 
(compromise). Consequentemente, se quero entender minhas práticas 
de aprendizagem, necessito, também, de uma compreensão apropriada 
do regime de aprendizagem (incluindo uma teoria adequada sobre a 
sociedade), de seus componentes e participantes, seu desenvolvimento 
e organização etc.

Em outras palavras, uma análise das práticas de aprendizagem 
precisa estar atravessada por uma concepção mais ampla de regime 
de aprendizagem, interpretando-o como algo que não possa estar 

15. Nas teorias da aprendizagem dominantes, a falta de referências às contradições e con-
ciliações existentes nos regimes de aprendizagem emerge articulada com discussões sobre 
conflitos interpessoais ou problemas motivacionais dos alunos individuais (ou professores 
individuais). Nessas conceituações convencionais, o sujeito-professor é obrigado a agir 
como um gerenciador comportamental ou um mediador de conflitos (ou seja, como do-
mesticador e motivador dos alunos).
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dissociado de uma teoria da sociedade. Discutir – e pesquisar – 
sobre aprendizagem como uma questão meramente individual é uma 
abstração, politicamente interessada, da complexidade de minha luta 
pela/em minha aprendizagem, assim como das conciliações que devo 
realizar na/com esta aprendizagem. 

Um regime de aprendizagem – histórico, social, tecnológico 
etc. – só se tornará concreto se os indivíduos aprenderem como/
na participação. Quando isso ocorre, eles passam a identificar 
subjetivamente os problemas de sua própria aprendizagem. O regime 
de aprendizagem, necessariamente, encontra-se incluído em “regimes 
escolares” mais amplos, dentro dos quais esta participação se torna 
possível. O regime escolar é o contexto mais generalizado de práticas 
de aprendizagem em nossas sociedades e constitui uma tentativa 
concreta de dar uma solução prática para a contradição fundamental 
entre aprendizagem e poder. 

Nesta contradição, o que está em jogo, do lado da aprendizagem, 
é a capacidade produtora e a criatividade dos sujeitos, entendida como 
momento de sua hipóstase humana, e o processo de reorganização das 
relações sociais. Ou seja, o que está em jogo é a criação de novas for-
mas sociais de vida, de modo que a capacidade produtora humana possa 
ser efetivada, cultivada e desenvolvida (Castoriadis, 1997). Do lado do 
poder, estão em causa as tentativas de controlar a capacidade produtora 
ou a criatividade dos sujeitos para que as formas sociais já existentes, a 
ordem social dominante, não sejam ameaçadas. Controle pode se refe-
rir à canalização, supressão ou mesmo nulificação dos potenciais (sub-
jetivos e sociais) criativos; ou seja, o controle parte da lógica de que a 
destruição é melhor que a revolução.

Conforme se vem demonstrando, nossa aprendizagem é conse-
quência de nossa participação e contribuição em um conjunto de práticas 
sociais desenvolvidas no interior de estruturas sociais existentes em di-
versos domínios da vida social. A participação da aprendizagem humana 
nas práticas sociais e entidades – complexas e contraditórias, por sinal – 
ocorre de duas maneiras: por uma aprendizagem (Mitlernen) (Holzkamp, 
1993) espontânea, incidental e osmótica (Bourdieu; Passeron, 1979); ou 
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por uma aprendizagem intencional, uma forma específica de ação, isto é, 
um “trabalho de aprendizagem” (Rubinstein, 2000). 

Os pré-requisitos e o resultado concreto de minha aprendiza-
gem são percebidos e efetivados mediante a apropriação dos “signifi-
cados sociais” (gesellschaftliche Bedeutungen). Estes, por sua vez, estão 
situados e distribuídos em uma variedade de ferramentas produzidas 
socialmente e que guiam – não determinam – nossa ação: ferramentas 
mentais (por exemplo, conceitos), sociais (relações) e objetivas (obje-
tos, coisas e artefatos externos). Desse ponto de vista, a aprendizagem 
implica a participação das possibilidades de ação disseminadas nas fer-
ramentas. O ponto de referência para as ferramentas, e, por conse-
guinte, para minha ação, é a realidade social, cujo caráter – ambíguo, 
conflituoso e contraditório – está obrigatoriamente articulado com 
significados sociais. Logo, o que foi chamado de regime de aprendiza-
gem é o processo dinâmico geral que liga práticas individuais e sociais 
com estruturas e valores sociais. Aprendizagem – enquanto produto 
e pré-requisito de um regime – é, portanto, um bem social, embora 
desigualmente distribuído.

O caráter conflituoso da realidade e, consequentemente, dos 
significados sociais parece não ser algo importante para as práticas 
educativas organizadas nem para as teorias dominantes da aprendizagem. 
Os conflitos e as contradições foram substituídos pela neutralidade ou 
pelo caráter inequívoco (Eindeutigkeit) da semântica dos significados 
sociais. Provavelmente, isto ocorreu porque se buscou tornar a 
compreensão e a aprendizagem mais fáceis. Neste caso, é provável 
que os significados sociais tenham sido construídos em analogia com 
diretrizes operacionais de equipamentos técnicos, não deixando espaço 
para qualquer desvio conflituoso. Esta simplificação teórica certamente 
é uma quimera dos cientistas sociais ou uma camuflagem política 
de relações de poder que convertem o significado social em algo 
aparentemente inequívoco. Trata-se de uma estratégia para deslegitimar 
problemas ou resistências contra a subordinação aos significados 
sociais oficiais, que são apresentados como meras orientações técnicas 
operacionais. Mas seriam os significados sociais tão inequívocos quanto 
a operação de minha máquina de café?
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Os equívocos potenciais reinantes na quimera ou na camuflagem 
política são mais um produto de nossas práticas sociais (por exemplo, 
como educadores ou cientistas sociais) ou das pretensões cegas de con-
ceituar e teorizar a aprendizagem de forma inequívoca, e não um pro-
duto de incapacidades ou erros cognitivos. A quimera ou a camuflagem 
parecem racionais ou lógicas para nós quando não compreendemos as 
concessões feitas em nossa práxis como educadores e/ou cientistas so-
ciais – por exemplo, quando aceitamos nossa subordinação diante do 
caráter supostamente inequívoco de nosso empregador, que espera por 
conhecimentos sobre sujeitos e pelo controle de seus comportamentos, 
e não por conhecimentos para estes sujeitos.

Esta autoincompreensão contribui para que nós, educadores e 
cientistas sociais, nos afastemos (pelo menos mentalmente) do campo 
de batalha social contraditório e conflituoso (pelo menos enquanto nos-
sa posição social nesse campo de batalha não é questionada). A emergên-
cia desta autoincompreensão se atribui ao fato de tomarmos as teorias 
dominantes da aprendizagem que foram formuladas por nós mesmos 
como um reflexo fiel da realidade social. Nestas teorias, conceitua-se a 
aprendizagem sem pensar a autonomia dos sujeitos que aprendem, por-
que elas são criadas com base na perspectiva das instituições dominantes. 
Assim, a teoria discursa somente sobre uma parte da aprendizagem – a 
parte controlável. Tal situação demonstra a dupla face das ciências so-
ciais em nossa sociedade: simultaneamente controlam e ajudam sujei-
tos. Logo, a autoincompreensão mencionada, que pode se tornar uma 
engrenagem da máquina de poder, corre o risco de transformar-se em 
uma arapuca que educadores e cientistas sociais constroem para si mes-
mos por meio da metodologia utilizada para com seus objetos/sujeitos. 
Temos aqui, portanto, um clássico exemplo de insuficiência teórica de-
corrente de uma insuficiência metodológica predefinida.

O confinamento dos “significados sociais” ao conhecimento 
expresso nas/para as “avaliações escolares” é uma das situações 
que precisam ser evitadas nesse cenário, pois, do contrário, tal 
confinamento resultaria, paralelamente, na limitação do mundo 
que necessitamos conhecer a uma prática social muito restrita. As 
ferramentas em que tais significados são situados e distribuídos e 
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que usamos na/para a aprendizagem são produtos do trabalho social. 
Portanto, os significados e as ferramentas sociais não podem deixar de 
ser ambíguos, conflitantes ou contraditórios.

Quando nos referimos a significados “situados” e “distribuí-
dos”, estes termos não apontam apenas para um espaço semântico, 
mas igualmente para campos de batalhas socialmente constituídos e, 
portanto, para posicionamentos (standpoints) particulares que se en-
contram articulados com perspectivas singulares de interpretação dos 
significados sociais. É exatamente essa ambiguidade, esse caráter con-
flitante ou contraditório dos significados sociais que cria uma plurali-
dade de possibilidades também conflitantes para a aprendizagem dos 
sujeitos. Se os significados sociais pudessem ser realmente limitados 
a algum tipo de tecnicismo inequívoco, pronto para ser memorizado, 
então não existiria qualquer necessidade de pesquisa empírica sobre o 
que os sujeitos reais estão fazendo em suas realidades sociais. As coisas 
seriam muito mais simples, facilmente dedutíveis de qualquer descri-
ção grosseira da realidade social pronta para ser transmitida aos sujei-
tos. A aprendizagem seria apenas um processo técnico de indução e 
execução, algo muito distante de nossas potencialidades humanas e da 
realidade social.

Em nossa perspectiva, a aprendizagem é sempre a aprendizagem 
de e por meio de contradições; o aprender se dá em meio a significados 
socialmente contestados. Os contrastes da realidade social também são 
visíveis em nossa aprendizagem, mas não emergem para os sujeitos 
como supostos vazios semânticos aguardando seu preenchimento, tal 
como um copo de água ou uma conta bancária.

A aprendizagem – entendida como participação nas possibilida-
des de ação situadas e distribuídas em significados sociais – não pode, 
portanto, ser reduzida à interiorização de uma variedade semântica 
desses significados; ela requer dos sujeitos a identificação dos conflitos, 
contradições, batalhas e posicionamentos existentes nos significados. 
Encontrar paradoxos em minha aprendizagem necessariamente inclui 
concessões de minha parte, além da remoção e erosão de sedimentos de 
aprendizagem, uma verdadeira desaprendizagem. Mas demanda tam-
bém soluções criativas e inovadoras. O surgimento do sentido subjetivo 
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aqui é um processo produtivo e transformador que, de forma alguma, 
pode ser reduzido à mera interiorização de informação externa – su-
postamente neutra e técnica.16

A quebra do modelo escolar para a autonomia da 

aprendizagem

A cumplicidade entre a teorização sobre educação/aprendizagem 
em práticas educativas formais e a ordem social dominante consiste no 
fato de que as teorias educativas aceitam cegamente a redução de sua tarefa 
ao ato de transmitir conhecimentos técnicos: aqueles restritos às teorias 
da aprendizagem e do ensino que abordam simplesmente o como, isto é, 
os procedimentos de aprendizagem, de forma a manter o “duplo sucesso” 
(ensinar e excluir) do processo educativo. O conhecimento técnico é 
um mero lubrificante da máquina educacional, assim como todas as 
concepções existentes (entre elas, a concepção do indivíduo como unidade 
de análise), que não questionam os arranjos dominantes das práticas 
educativas. Passivamente aceitam, por exemplo, a ideia de ensino como um 
procedimento interpessoal circunscrito a uma sala de aula. 

Por meio de dispositivos (teóricos e práticos) como esses, a dialé-
tica entre teoria e prática é reduzida a uma simples, ainda que justifi-
cável, sequência de eventos: primeiro a prática, depois a teoria – ou 
vice-versa. Este princípio simplificador, popular não apenas nos cená-
rios educacionais, vem apoiando e promovendo uma compreensão tec-
nocrática dos cientistas sociais, que passam a ver-se e a ser vistos como 
“engenheiros sociais” e servos neutros do status quo dominante. E, como 
tais, além de supostamente neutros, estes são, no melhor dos casos, 
eficientes solucionadores de problemas.17 Este confinamento da ação 

16. O surgimento do sentido subjetivo depende de uma prática que poderíamos chamar de 
“semiose subjetiva” (Brockmeier, 1988).

17. Além da óbvia crítica ético-política aplicável a esta concepção, na medida em que ela 
não concede aos sujeitos a oportunidade de participar na determinação do conteúdo de 
sua aprendizagem, destaca-se, também, que, em tal situação, os sujeitos são forçados a 
aprender em um regime de confinamento. Isso impossibilita a aplicação, isto é, o uso e 
o desenvolvimento de todos os potenciais humanos, porque a ação é reduzida a apenas 
alguns de seus aspectos constitutivos.
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aos aspectos procedimentais (o como executá-la) é uma consequência 
e uma precondição dos posicionamentos de um servo, neutro e tecno-
crático, do poder.

Essa difundida incompreensão/autoincompreensão de nossa(s) 
disciplina(s) – essa neutralidade e tecnocracia – cumpre a função de 
ocultar-nos que, em vez de sermos apenas parte da solução, também 
somos parte do problema que devemos (ou pensamos que devemos) 
resolver. Porém, se não queremos servir cegamente a essa “pedagogia 
da assimilação”; se queremos romper com a cumplicidade e contribuir 
para uma “pedagogia do dissenso”, ou da resistência (Mohanty, 2003), 
então temos de repensar os dois lados da relação: as práticas educativas 
e a teorização da aprendizagem, isto é, temos de restaurar a unidade 
dialética entre teoria e prática.

Uma forma, bastante óbvia, de iniciar nossa reflexão e de recu-
perar a autonomia da aprendizagem seria, por exemplo, relembrar que 
nenhuma ação é constituída apenas por aspectos procedimentais; toda 
ação comporta, também, momentos que se relacionam com o “o quê” 
e o “porquê”, ou seja, com o conteúdo e as intenções da ação. Retomar 
a autonomia da aprendizagem para desenvolver sujeitos não significa, 
tal como querem algumas teorias modernas da “aprendizagem autorre-
gulada”, apenas retomar o controle sobre a participação no processo, o 
“como” da aprendizagem. Resgatar essa autonomia consiste, também, 
em participar da tarefa de identificação do conteúdo relevante e de seu 
significado social e subjetivo (o porquê da ação/aprendizagem).

A incompreensão/autoincompreensão anteriormente referida 
está articulada com a redução da ação/aprendizagem aos seus aspec-
tos operativos e com a aceitação do método de interiorização de certa 
variedade semântica como a forma nuclear da atividade de aprendi-
zagem. Pode-se facilmente questionar esta redução também quando 
se analisam as práticas de aprendizagem transformadoras como algo 
passível de efetivação além do contexto escolar. É o caso das práticas 
sociais que discutiremos a seguir, que consistem em práxis ativistas em 
movimentos sociais. Para sermos mais precisos, trata-se das dimensões 
da aprendizagem nesses/desses movimentos, algo que se denomina de 
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“ativismo-aprendizagem”: aprendizagem ativista, aprendizagem e luta, 
aprendizagem emancipatória, educação radical de adultos ou aprendi-
zagem social crítica (ver, por exemplo, Gouin, 2009).

As dimensões da aprendizagem a serem discutidas focam o co-
tidiano das pessoas e suas lutas sociais pela melhoria e pelo controle 
de suas condições de vida, o que inclui a resistência contra relações de 
dominação e comando (Foley, 1999). A aprendizagem nesta concepção 
é uma visão que o indivíduo tem de si mesmo como parte da transfor-
mação coletiva de condições e relações sociais. Estas não são conside-
radas aqui como entidades (e identidades) estáticas, mas como relações 
dinâmicas. As mudanças não são apenas um aspecto ou objetivo educa-
cional, mas também o “efeito epistemológico” sobre a prática/apren-
dizagem dos movimentos sociais. Nossa aprendizagem ajuda a mudar 
nossa posição na rede contraditória e complexa de práticas sociais, e se 
torna possível pela mudança coletiva de nossa relação com o conheci-
mento e com a realidade social. Portanto, a aprendizagem relaciona-se 
com nossa compreensão sobre esse conhecimento e essa realidade, com 
todos os conteúdos, questões e sujeitos envolvidos. 

Nos cenários tradicionais, decide-se com antecedência e “em ou-
tro lugar” quem ensina, quem aprende e o quê. Há uma predefinição 
sobre quem mudará e quem facilitará ou forçará a mudança e sua dire-
ção. Diferentemente, no ativismo-aprendizagem, assim como em todas 
as dimensões da aprendizagem e da participação nas práticas sociais, es-
sas coisas são muito mais fáceis e, ao mesmo tempo, mais complicadas. 
A aprendizagem como parte do e como participação no ativismo é uma 
dimensão particular nas/das práticas sociais, e não apenas uma aplica-
ção neutra de técnicas educacionais. O próprio processo de aprendiza-
gem inclui todos os aspectos/momentos que são postos no ostracismo 
nas teorias e práticas de aprendizagem dominantes (o “modelo” esco-
lar). A aprendizagem, enquanto conteúdo e enquanto processo, não é, 
nesta perspectiva, algo a ser imposto de cima ou de fora a certos sujei-
tos. Subentende-se daí que ela não é um processo técnico de instrução 
com sujeitos ocupando posições fixas.

Definir aquilo que constitui um problema ou uma questão e por 
que ou para quem isto é um problema é um aspecto integrativo do per-
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manente fluxo de ação de um genuíno processo de aprendizagem, e não 
apenas um detalhe operacional técnico. Identificar o problemático ou as 
dificuldades que, mediante a aprendizagem, pretendo superar em mi-
nha ação é um momento decisivo da ação, ainda que isso só raramente 
“seja reconhecido como aprendizagem” (Foley, 1999, p. 66).

Considerando-se as concepções, práticas e experiências domi-
nantes de aprendizagem dos sujeitos (aquelas que vêm de cima, que se 
fundamentam no “modelo” escolar, ou no academicismo), conclui-se 
que é fácil falar sobre a chamada “identificação de aspectos/dimensões 
subjetivas da aprendizagem”, mas difícil colocá-la em prática. Acima 
de tudo, esse processo deve ser propriamente conquistado. Contra a 
consciência ou a autocompreensão dominantes, o(s) sujeito(s) deve(m) 
conferir legitimidade a esse modelo e dar espaço para sua articulação.

O mecanismo da aprendizagem, nessa concepção mais abrangen-
te, não é apenas um instrumento técnico, claro e inequívoco, pronto 
para ser aplicado na superação de um obstáculo em minha ação ou na 
resolução de um problema. Também são significativos o sentido, a per-
cepção e a consciência daquilo que é problemático em/para minha ação. 
Esses elementos têm de ser um momento constitutivo do meu processo 
de aprendizagem se quero incluí-los como aspectos desse processo a ser 
alcançados por meio da ação, em vez de confinar a aprendizagem aos 
seus aspectos operativos.

A dificuldade de identificar, em nossa ação, as dimensões rele-
vantes da aprendizagem se torna ainda maior quando não queremos 
restringir nossa aprendizagem a questões ad hoc ou a certas práticas em 
nosso permanente fluxo de ação. Não apenas pela complexidade das di-
mensões da aprendizagem, mas porque o campo social delineado pelas 
questões que dizem respeito ao quem e ao motivo por que se deve (ou 
não) aprender é conflituoso e contraditório. 

A aprendizagem, enquanto ação particular, abrange distintas 
práticas do sujeito que aprende. Estas precedem e sucedem os efeitos 
causados pelas (in)exitosas práticas didáticas do educador. Isto significa 
que a aprendizagem é uma relação social – atravessada por diferentes 
atuações do sujeito –, e não um procedimento técnico ou mecânico 
com causas e efeitos. Ou seja, ela não é apenas um desvio ou um ciclo 



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 140 ]

(Lernschleife) (Holzkamp, 1993) mediante o qual posso superar alguns 
obstáculos em minha ação atual. Ela demanda a reconfiguração da ação 
como um todo e, simultaneamente, contribui para que, em consequên-
cia, também na prática social, o fluxo de ação seja reconfigurado. Assim, 
a aprendizagem não se limita a retroagir sobre a ação, como se fosse 
uma técnica ou ferramenta neutra que não a atingisse. Ela codetermina, 
de uma nova maneira, o que o conjunto da ação realmente é e, desta 
forma, também estabelece quem é de fato o sujeito da aprendizagem ou 
quem ele deve ser. Nestas condições, ela reconstitui, potencialmente, 
esse sujeito. Em outras palavras, a aprendizagem nos/dos movimentos 
sociais produz conhecimentos e necessidades diferentes, assim como 
apresenta questões diferentes e requer e possibilita que diferentes su-
jeitos e subjetividades encontrem diferentes soluções. 

Aprender (em) solidariedade

O ativismo-aprendizagem é um campo privilegiado para se re-
fletir sobre todas as questões que os arranjos e as práticas educacionais 
dominantes não permitem conhecer. Tal como vimos, estas práticas não 
dão espaço para discussões acerca do “o quê” e do “porquê” de meu fa-
zer ou de minha aprendizagem. Portanto, é impossível estes temas se 
tornarem questões para minha aprendizagem, para debates sobre a teo-
rização e a intervenção – sem mencionar a impossibilidade de reflexão 
sobre o ensino de todas essas questões.

A retomada e a restauração da autonomia da aprendizagem serão 
discutidas aqui por meio de uma referência às práticas de apoio desen-
volvidas no Abrigo de Refugiados de Tessalônica. O abrigo é uma estru-
tura temporária que hospeda famílias refugiadas desde 2000 e que antes 
era gerido por uma organização não governamental com apoio estatal. 
No início de 2010, em virtude de corrupção na ONG, o Ministro da 
Saúde na Grécia cortou o financiamento da unidade, e os antigos ad-
ministradores fugiram. Aproximadamente oitenta refugiados (famílias 
com crianças) corriam o risco de ficar abandonados nas ruas. 

Um movimento social local, denominado Iniciativa Antirracista 
e que desenvolvia trabalho voluntário recebendo material de apoio de 
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centenas de cidadãos e organizações sociais, passou então a trabalhar 
com a mobilização e auto-organização dos residentes do abrigo, que 
decidiram resistir ao fechamento do espaço. Os residentes não apenas 
se incumbiram da gestão do abrigo, mas também criaram novos mo-
mentos de auto-organização, como uma plenária regular da unidade e a 
decisão de não abandonar a demanda deixando que o Estado assumisse 
a responsabilidade por sua questão.

Em meio a um conjunto de políticas adversas, o abrigo se tornou 
um modelo prático de solidariedade social e, portanto, um problema 
para diversos olhos burocráticos. Os refugiados não eram mais apenas 
objetos de políticas sociais e do gerenciamento de exilados, mas fize-
ram que sua presença fosse sentida ao gerir seu próprio lar e estabe-
lecer laços com a vizinhança e com outras organizações por meio da 
participação em atividades realizadas por toda a cidade. Desde então, o 
singular Abrigo de Refugiados de Tessalônica vem lutando contra todas 
as adversidades apenas para continuar aberto.

Seguindo uma sugestão do filósofo alemão Wolfgang Fritz Haug, 
denominamos, metodologicamente, de iniciativas de “experimento real” 
essas práticas surgidas em movimentos de solidariedade e que buscam 
uma socialização coletiva solidária (solidar-kulturellen Vergesellschaftung) 
(Haug, 1991). Essas iniciativas ativistas consistem necessariamente em 
dois movimentos: intervenções transformadoras e (auto)educação, isto 
é, autotransformação ou aprendizagem.

Participar de um experimento real de socialização solidária in-
fluencia todos os integrantes de um grupo, mas, é claro, isto depende 
de posições sociais, subjetividades e necessidades manifestas e latentes. 
Os exemplos de questionamentos a seguir, extraídos de correspondên-
cias dos voluntários, refletem sua perspectiva sobre esta experiência de 
socialização (inclusive, a dos refugiados que viveram por mais tempo 
na cidade participando de práticas solidárias com seus recursos parti-
culares, como habilidades artesanais) e referem-se ao que chamamos 
de “desafios de aprendizagem potenciais”. Trata-se de dimensões de 
aprendizagem que foram criadas graças à atuação dos voluntários nas 
mencionadas práticas sociais. 
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O próprio ponto de partida das iniciativas de solidariedade com o 
abrigo exigiu dos participantes uma série de práticas sociais – e, portan-
to, diversos desafios de aprendizagem. E as ações solidárias não consti-
tuíram apenas uma atividade, um movimento ocorrido após uma análise 
fria e minuciosa dos meios e fins necessários para se alcançar um resul-
tado produzido por um empreendimento administrável pelos meios já 
existentes (conhecimentos, capacidades e recursos). A iniciativa incluiu 
uma intensa aprendizagem, que não estava inicialmente prevista. Afinal, 
aprender solidariedade pressupõe e impulsiona a aplicação, a organiza-
ção da solidariedade, ou seja, o seu conteúdo, e vice-versa.

A seguir apresentam-se as reflexões elaboradas com base em uma 
análise da citada correspondência produzida pelas pessoas envolvidas 
em atividades de solidariedade no Abrigo de Refugiados. Esse material 
empírico, criado pelo grupo de apoio participante no projeto, serve 
como substrato para demonstrar um grande desafio da ação/aprendi-
zagem surgido após a decisão de manter o abrigo aberto: a necessidade 
de organização coletiva das ações por meio dos recursos (conhecimen-
to, posições políticas etc.) e das demandas existentes. As questões ca-
racterísticas encontradas nas correspondências são, ao mesmo tempo, 
simples e complicadas:

• O que estamos fazendo agora? Provavelmente devemos formar 
grupos. Mas quais serão os grupos mais importantes a se criar?

• Como podemos demarcar uma auto-organização em uma ins-
tituição como este abrigo?

O exame das correspondências trouxe à tona, também, os proble-
mas identificados como desafios de aprendizagem para os voluntários, 
e, embora não seja possível mencionar todos eles, podem-se apontar 
alguns exemplos que ilustram os desafios subjetivos presentes nesses 
escritos. Cada um dos exemplos listados aqui oculta uma miríade de 
desafios para os sujeitos envolvidos e, ao mesmo tempo, está imerso 
nesses desafios:

• Acompanhar os refugiados em seus contatos necessários com 
autoridades (polícia, administração urbana, juízes e advogados);
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• Dar entrevistas para a televisão, rádios, jornais e revistas;
• Participar de reuniões do Conselho Municipal para defender 

interesses e necessidades do abrigo; 
• Ser mediador e defensor dos direitos de refugiados em servi-

ços públicos (por exemplo, hospitais); 
• Escrever cartas adequadas de solicitação (de emprego, mate-

riais, vagas em escolas etc.) para companhias, fábricas, escolas, 
autoridades e outros destinatários;

• Aprender a lidar coletivamente com situações que constran-
gem os abrigados a sentimentos de culpa ou vergonha, como, 
por exemplo, o tratamento para piolhos ou sarna;

• Aprender a reativar a energia elétrica nos casos de corte por 
falta de pagamento e a lidar com a Companhia Pública de 
Eletricidade para evitar que o serviço deixe de ser fornecido.

Tão amplos quanto estes desafios de aprendizagem, são os produ-
tos da aprendizagem para os voluntários, como os relacionados abaixo:

• Novos conhecimentos;
• Desenvolvimento subjetivo (por exemplo, no que concerne a 

questões de gênero) ou formação identitária;
• Habilidades de relacionamento;
• Aprendizagem cidadã (por exemplo, a ação confiante e compe-

tente em reuniões da Câmara Municipal);
• Conhecimento da sociedade e de suas interações.

Concluindo, para os voluntários, os aspectos problemá ticos em/
de sua ação solidária normalmente não são reco nhecidos como po-
tenciais dimensões da aprendizagem nesta ação. Na realidade, é muito 
difícil fazer com que os emba raços sejam vistos como oportunidades 
de aprendizagem. As dimensões da aprendizagem para os sujeitos em 
questão normalmente aparecem como:

• Obstáculos reais ao ativismo/à ação;
• Questões sem respostas imediatas;
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• Conflitos ou contradições;
• Questões sobre 
 - o que está certo ou errado; 
 - o que é importante e o que não é; 
 - quem são seus companheiros e quem são seus inimigos; 
 - o que é necessário a cada um dos voluntários: conhecimen-

tos, capacidades e habilidades; 
 - o que desencadeia os impedimentos ou as rupturas e quais são 

eles.

Pelo exposto, a identificação da problemática de aprendiza-
gem por esses sujeitos é uma questão que apresenta múltiplas faces, 
e a tomada de consciência subjetiva dos problemas da ação enquanto 
dimensões e desafios de aprendizagem demanda esforço. Para isso, é 
necessário remover as desaprendizagens (ou provocar a erosão de sedi-
mentos de aprendizagem) provenientes das barreiras sociais dominan-
tes (Mergner, 1999). Isto demanda soluções criativas e inovadoras.

Entre os obstáculos potenciais para a identificação das dimensões 
da aprendizagem na ação dos sujeitos, citam-se:

• A existência de dificuldades objetivas provenientes da sobre-
carga de atividades cotidianas, na medida em que se faz ne-
cessário um esforço extra para se identificarem questões pro-
blemáticas e enfrentá-las, em parceria com outros e de forma 
democrática;

• O fato de os sujeitos compreenderem a ação, predominante-
mente, como uma aplicação (técnica e amoral), e não como 
participação e autotransformação;

• A presença de uma insuficiência na aprendizagem e de um dé-
ficit individual carente de correção, possivelmente, em função 
do modelo escolar dominante. 

As explicações para tais dificuldades precisam ser enxergadas como 
um todo integrado, pensadas conjuntamente. Dessa forma, evita-se a ci-
lada de impor um “diagnóstico especializado” (Gutachten) sobre os sujeitos 
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e, por conseguinte, escapa-se ao risco de identificar novamente insufi-
ciências e déficits individuais a ser corrigidos pelos educadores.
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Parte II

DESENVOLVIMENTO HUMANO 

E PROCESSOS PSICOSSOCIAIS



Psicologia cultural e desenvolvimento  
na infância: o papel central dos  
processos de socialização
Alessandra Oliveira Machado Vieira 

Angela Uchoa Branco

O presente capítulo objetiva apresentar aspectos teóricos acerca 
dos processos de desenvolvimento na infância com base em uma 
epistemologia cultural e construtivista da Psicologia: a abordagem 
sociocultural construtivista (Valsiner, 1989, 1994), também conhecida 
como psicologia cultural (Bruner, 2001; Valsiner, 2007, 2012). Esta 
abordagem é comprometida com uma visão sistêmica e dinâmica das 
trajetórias de vidas humanas, tendo em vista o papel fundamental das 
interações sociais e das experiências afetivas, no contexto cultural, para 
o desenvolvimento global da pessoa. 

Há mais de quinze anos, essa abordagem teórica tem inspirado 
vários estudos realizados por pesquisadores brasileiros e estrangeiros, 
parceiros do grupo de pesquisa do Dr. Jaan Valsiner (criador do Niels 
Bohr Professorship Centre for Cultural Psychology, na Universidade de 
Aalborg, Dinamarca) e do Laboratório de Microgênese nas Interações 
Sociais (Labmis), pertencente ao Instituto de Psicologia da Universidade 
de Brasília, dentre outros, situados no Brasil e em vários países. São 
trabalhos e pesquisas dedicados ao estudo microanalítico dos processos 
implicados no desenvolvimento humano, em suas variadas dimensões 
e fases do ciclo de vida e em contextos sociais também diversos, como 
a escola e a família (Branco; Lopes de Oliveira, 2012). Temas como 
identidade, memória, processos semióticos, interação social, cognição, 
narrativas, ética e valores, inclusão e exclusão social, preconceito, 
bullying, diversidade e, mais recentemente, a promoção da cultura da 
paz, consagram-se como campo de investigação e interesse desse grupo 
de pesquisadores.
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Sob a ótica da psicologia cultural (Bruner, 1997; Valsiner, 
2007), o foco nos processos de socialização exige-nos compreender a 
infância e o desenvolvimento infantil como categoria sociocultural e 
como fenômeno psicológico não restrito a determinantes biológicos. 
Ao contrário, socialização e desenvolvimento fundamentam-se nos 
processos de significação que configuram a relação dialética entre a 
esfera do geral e a do particular de um determinado contexto sócio-
histórico e cultural. 

Partindo dessa premissa, apresentamos neste capítulo os 
princípios epistemológicos e alguns conceitos centrais que orientam 
a teoria proposta para a compreensão do desenvolvimento infantil. 
Por meio deles, buscaremos demonstrar, com base em uma concepção 
contemporânea sobre a socialização da criança, como os aspectos 
presentes no processo de socialização podem estar relacionados com as 
trajetórias de desenvolvimento humano e com a promoção, manutenção 
e transformação de valores humanos e de subjetividades na infância 
(Branco, 2006, 2009), isto é, com o desenvolvimento infantil. 

Psicologia cultural e desenvolvimento humano

A obra de Vygotsky é, sem dúvida, central para a abordagem 
sociocultural, ou psicologia cultural, porque nela se encontra a base 
para a construção de conhecimentos acerca do desenvolvimento 
humano. Os princípios mais importantes da teoria de Vygotsky podem 
ser encontrados em sua ênfase nos processos sociogenéticos, que, por 
meio do uso de signos e instrumentos culturalmente construídos, dão 
origem às funções psicológicas superiores; na constituição mútua e 
dialética do sujeito e da cultura mediante os processos de internalização; 
e na capacidade humana de transformação do meio físico e dos 
contextos sociais por intermédio da produção simbólica, que compõe 
o pensamento e as ações humanas (Vygotsky, 2001).

Valsiner (1989, 1994, 1997, 1998, 2000, 2007), autor de refe-
rência expressiva nessa abordagem, aponta o valor heurístico de fatores 
socioculturais e personológicos para a compreensão dos processos de 
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desenvolvimento. Esses processos são investigados com base nas inte-
rações interindividuais estabelecidas nos espaços semióticos, criados 
em contextos socioculturais específicos. A participação ativa do sujei-
to no seu desenvolvimento é aqui ressaltada por se entender que ele 
não é passivo diante desse processo nem da transformação da cultura 
(Branco, 2006; Corsaro; Johannesen, 2007; Valsiner, 1994). 

Nessa visão, priorizam-se o conhecimento dos mecanismos 
microgenéticos específicos da sociogênese e sua relação com a ontogênese 
(desenvolvimento da pessoa) em sua complexidade; a dimensão macro da 
cultura: sua história, suas estruturas e práticas sociais, isto é, os “contextos 
socioculturalmente estruturados” (Branco, 2006, p. 141); os significados 
coconstruídos nas situações interativas cotidianas, que possibilitam às 
pessoas elaborar seus próprios significados, formando crenças e valores a 
respeito do mundo e de si mesmas. 

O desenvolvimento humano é analisado, portanto, sob uma 
perspectiva de causalidade sistêmica, ao contrário da tradicional 
concepção de causalidade linear e determinista, o que permite 
compreender mais apropriadamente os processos psicológicos (Branco; 
Valsiner, 1997). Como esclarecem Madureira e Branco (2005, p. 91),

considerando o papel ativo do sujeito no seu desenvolvimento (enfa-
tizado pelo construtivismo) e a importância dos contextos simbólico-
-sociais (enfatizada pela perspectiva histórico-cultural), a perspectiva 
sociocultural construtivista é uma tentativa de superação da unidire-
cionalidade dos estudos psicológicos, que ora ressaltam a importân-
cia do indivíduo e esquecem o contexto, ora valorizam o contexto 
e colocam em segundo plano o papel ativo e intencional do sujeito 
psicológico. 

É justamente nessa tensão dialética entre indivíduo e contexto 
sociocultural, polos indissociavelmente relacionados, que são reafirma-
das as ideias de Vygotsky (1998, 2000), para quem as funções psicoló-
gicas superiores (tipicamente humanas) desenvolvem-se no movimen-
to dinâmico entre dois planos. Primeiro, no plano interpsicológico e, 
posteriormente, no plano intrapsicológico, o que determina a direção 
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da sociogênese nas análises dos fenômenos psicológicos. No entanto, 
deve-se ter o cuidado de não limitar essas análises apenas ao nível so-
ciogenético, pois os processos concretos do “aqui e agora” dos sujeitos 
exigem a análise dos aspectos importantes dos processos microgenéti-
cos (Branco, 2006, 2012; Valsiner, 1994, 2007). 

Por tudo isso, conferimos especial relevância ao estudo das inte-
rações sociais, visto que, sem a presença dessas interações no cotidiano 
e nos contextos socioculturais estruturados, não poderíamos compreen-
der a gênese nem o desenvolvimento dos processos psicológicos. No 
fluxo de interações entre o indivíduo e seu contexto, o desenvolvimento 
ocorre mediante a “transmissão cultural bidirecional”, através da qual 
as pessoas se transformam de maneira ativa (intencional ou não), quan-
do da internalização/externalização das mensagens culturais (Valsiner, 
2007), ao mesmo tempo que transformam a própria cultura. 

A cultura, desse modo, consiste em um construto conceitual fun-
damental para a análise do desenvolvimento humano em sua natureza 
simbólica e mediada. De acordo com Madureira e Branco (2005, p. 
101), tomando-se por base a perspectiva sociocultural construtivista, 
pode-se defini-la

como um sistema aberto que engloba a produção humana e os proces-
sos de significação nos seus mais diversos níveis: instrumentos técnicos 
e tecnológicos, estruturas arquitetônicas, produções artísticas, cientí-
ficas, filosóficas (produtos culturais), processos de construção de sig-
nificados, crenças e valores (processos culturais). [...] A cultura englo-
ba tanto uma dimensão material, cristalizada nos produtos culturais, 
como uma dimensão simbólica, mais fluida, presente nos processos 
culturais de significação do mundo e de si mesma.

Valsiner (1994, 1998, 2007, 2012) propõe ainda uma distinção 
necessária entre os polos da cultura historicamente construída: o sujei-
to (cultura pessoal) e a cultura compartilhada (coletiva). Considerando 
a permanente e dialética coconstrução entre os dois polos, nos con-
textos dinâmicos das interações, Valsiner denomina cultura coletiva o 
conjunto de significados elaborados historicamente e compartilhados 
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pelo grupo, ou seja, partilhados socialmente nos contextos interativos. 
Por sua vez, a cultura pessoal caracteriza-se como a construção parti-
cular específica que se dá no nível de cada indivíduo, referindo-se ao 
que lhe é singular. 

Portanto, a cultura não se reporta somente a um grupo de indiví-
duos que partilham uma organização estrutural de normas sociais, valo-
res, regras de conduta e sistemas de significados; ela se realiza também 
como sistema de mediação semiótica que integra o sistema psicológico 
individual (cultura pessoal) e o universo social dos indivíduos que dela 
participam (cultura coletiva) (Valsiner, 2000). 

Os significados compartilhados socialmente são baseados em tra-
dições, ideias e valores do grupo cultural, que constrói e reconstrói pa-
drões de participação. A cultura, mediante suas práticas e significações, 
atua com a finalidade de produzir uma “canalização cultural” do desen-
volvimento humano (Valsiner, 2000). Os mecanismos desta canalização 
definem limites físicos e semióticos (constraints) que orientam as dife-
rentes trajetórias de desenvolvimento dos sujeitos. Entretanto, devido à 
complexidade dos fatores causais, que atuam de forma sistêmica, não se 
pode demarcar uma trajetória de desenvolvimento determinada e previ-
sível. Este processo requer que consideremos, também, o “princípio de 
indeterminação” típico das abordagens sistêmicas (Fogelet al., 1997) e 
a dimensão motivacional e afetiva que orienta os objetivos e metas dos 
indivíduos durante as interações, especialmente, se quisermos entender 
os processos de subjetivação iniciados já na infância.

No domínio da cultura pessoal, os significados semióticos inter-
nalizados operam como mecanismos de constraints. Ao interiorizar as 
experiências e os valores canalizados pela cultura, adultos e crianças 
reconstroem individualmente seus próprios modos de sentir, pensar 
e agir, caracterizando-se aí o movimento de individuação (ou subje-
tivação) do ser humano. Dessa forma, o indivíduo é orientado pelas 
contínuas mensagens (significados) da cultura coletiva compartilhada e, 
simultaneamente, participa de forma ativa na negociação e permanente 
coconstrução desses significados, símbolos e práticas sociais vivencia-
dos em sua cultura, num dado momento histórico (Valsiner, 1997). 
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Em suas abordagens da psicologia cultural, Valsiner (1997, 1998) 
propõe ainda o conceito de “separação inclusiva”, na tentativa de evitar 
o dualismo ou a dicotomia entre o que é do plano interno (intrapsico-
lógico) e do externo (interpsicológico). Para ele, existe uma clara dife-
rença estrutural entre indivíduo e sociedade, assim como um caráter de 
interdependência sistêmica entre indivíduo e contexto sociocultural, 
o que preserva a dialética entre os dois planos e possibilita o desen-
volvimento do sujeito psicológico singular. Assim, a psicologia cultural 
entende que o indivíduo não é dissociado ou independente do contexto 
sociocultural de que participa, e, ao contrário do que afirma a visão 
determinista de mundo, construtos como sujeito e cultura, mesmo es-
tando aparentemente em oposição em algumas situações, configuram 
um todo singularizado por relações de interdependência; daí o conceito 
de separação inclusiva (Valsiner, 1998).

Valsiner (2012) defende também que o indivíduo mantém com o 
contexto certa relação de autonomia, segundo ele, uma “autonomia re-
lativa”. Para o autor, a cultura pessoal convive em constante interdepen-
dência com o domínio dos processos comunicativos interpessoais me-
diados por signos, embora não seja determinada por eles. Conhecer os 
processos psicológicos do ser humano em sua relação com o contexto 
sociocultural implica, pois, considerar a interdependência e a dialética 
estabelecida entre os planos individual e social na constituição da sub-
jetividade humana. Em outras palavras, as dimensões da subjetividade e 
do contexto social têm papel imprescindível na coconstrução do desen-
volvimento individual e cultural, mediante os processos de internaliza-
ção/externalização (Valsiner, 1989, 1998, 2007, 2012). Vejamos agora 
como os mecanismos sociais podem potencializar diferentes trajetórias 
de desenvolvimento. 

Socialização e desenvolvimento da criança

Seria exaustivo mencionar as históricas perspectivas que com-
põem o legado das teorias da socialização e que cristalizam diferentes 
visões sobre o desenvolvimento humano. Parke e Buriel (1998) apre-
sentam uma ampla revisão sobre o assunto, da qual citaremos aqui 
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apenas alguns autores para situar os principais construtos teóricos e 
prosseguir na apresentação da teoria que adotamos neste trabalho. 
Inicialmente, nesses construtos, predominaram o behaviorismo de 
Watson (anos de 1920) e o de Skinner, com sua ênfase exclusiva nos 
comportamentos observáveis, além da psicanálise de Freud, que des-
tacava as experiências precoces como determinantes do desenvolvi-
mento social e da personalidade da pessoa e afirmava a centralidade 
da relação mãe-criança. Bowlby, influenciado pela psicanálise e pela 
etologia, formulou a teoria do apego na década de 1960, focalizando 
a díade mãe-criança como unidade de análise e reconhecendo a im-
portância dos relacionamentos para o desenvolvimento. Em seguida, 
Bandura formulou a teoria da aprendizagem social, dando ênfase à imi-
tação e ao papel da cognição nesta esfera.

Vários outros autores, como Piaget (1977), Wallon (1975) e 
Bronfenbrenner (1988), também apresentaram teorias ainda respeita-
das sobre o desenvolvimento humano. No entanto, nosso interesse pelo 
estudo dos processos de socialização da criança na perspectiva cultural 
passa, principalmente, pela compreensão da teoria de Vygotsky (2000), 
para quem o desenvolvimento humano é um processo social e histori-
camente constituído. Como já afirmado na seção anterior, o desenvol-
vimento é aqui concebido como intimamente relacionado ao contexto 
sociocultural em que se insere a pessoa, do qual ela participa e que 
reorganiza continuamente. 

Para Vygotsky (1998, 2001), os fatores biológicos do desenvol-
vimento (processos elementares) somente no início da vida da criança 
têm preponderância sobre os sociais (funções psicológicas superiores). 
Passada a fase inicial, com a aquisição da linguagem, progressiva e qua-
litativamente, as interações com o grupo social e com os objetos da 
cultura (signos) passam a governar o comportamento e o pensamento 
da criança em desenvolvimento. 

Por meio dessas interações, significados culturais são atribuídos a 
objetos, ações e experiências, sendo partilhados desde o início da vida 
da criança. Os instrumentos e artefatos culturais, assim como as in-
tervenções (mediações) do “outro social” mais experiente, promovem 
a formação de processos psicológicos cada vez mais complexos. Isso 
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evidencia, segundo a teoria vygotskiana, que as conquistas individuais 
da criança resultam de um constante processo, compartilhado nas inte-
rações sociais. Essa dinâmica interacional promove também a internali-
zação da história do grupo cultural a que a criança pertence. Em outras 
palavras, os processos de socialização – impregnados das relações com 
os outros e das significações resultantes das interações sociais – estão 
na base do desenvolvimento da criança (e do adulto) em todas as suas 
múltiplas dimensões.  

O mais importante nessa abordagem é que o desenvolvimento 
deve ser concebido como um processo complexo e dialético consti-
tuído nas relações sociais, que promovem tanto a formação de uma 
realidade social, histórica e cultural, quanto a dos seres individuais. Esse 
pressuposto esclarece que, ao interiorizar as experiências canalizadas 
pela cultura, a criança reconstrói individualmente seus próprios modos 
de pensamento e ação, caracterizando-se, assim, o movimento de sin-
gularidade do ser humano. 

As relações que permeiam as interações sociais e os modos de 
transformação intersubjetivos das experiências das crianças na socieda-
de possibilitam a criação dos padrões sociais de seus comportamentos 
e também de padrões identitários, tendências e características de sub-
jetivação. Diante disso, torna-se relevante um olhar sobre o papel da 
escola, da família e da mídia enquanto instâncias educativas na produção 
de valores culturais e na formação do ser humano. 

A reflexão acerca desses pontos é consonante às ideias discutidas 
por Bruner (2001) no capítulo “Cultura, mente e educação”, em que ele 
abrange o conceito de mente em transformação sob a influência da cul-
tura e da educação. A mente não existiria sem a cultura, e cada cultura 
tem uma organização semiótica própria e em movimento, com repre-
sentações de valores e crenças, também próprios, que se estendem aos 
contextos socioinstitucionais particulares, tais como a escola e a família. 
Consequentemente, ainda segundo esse autor, a realidade mental reflete 
as diferentes culturas que a produzem, e os significados são construídos, 
portanto, de acordo com os contextos culturais diversos. São os significa-
dos que propiciam a comunhão e a aprendizagem de saberes, costumes, 
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linguagem, objetos, ferramentas culturais etc., isto é, os processos de 
significação formam a base para o intercâmbio cultural.

De acordo com Bruner (2001), o modo de funcionamento de 
uma cultura impõe, de alguma maneira, as formas de funcionamen-
to das instâncias socializadoras, como a escola, por exemplo. Por isso 
é importante saber como as diferentes culturas criam e transformam 
seus significados. Um meio de se sabê-lo são as experiências e traje-
tórias de socialização das crianças nas instâncias socializadoras de que 
participam, através das quais se pode conhecer a dinâmica de interde-
pendência entre tais instâncias. 

Tal como Bugental e Goodnow (1998), compreendemos que 
a socialização é um fenômeno que dura a vida inteira, um processo 
contínuo e transformável, e que a natureza dos processos envolvidos 
pode variar de um período de vida para outro. Processos que ocorrem 
durante as idades iniciais podem ser pensados como protótipos de so-
cialização, e mesmo não sendo determinantes da socialização, podem 
promover efeitos duradouros na trajetória de vida da criança.

Sem dúvida, o tema da socialização infantil é bastante comple-
xo, na medida em que envolve amplas dimensões do desenvolvimen-
to humano, resultantes de experiências individuais e interativas, como 
cognição, comunicação, emoção, atividades sociais, posicionamentos 
identitários, entre outras. Mas é preciso esclarecer o que estamos de-
nominando socialização e de qual lugar epistemológico falamos, para 
não incorrer no que Bouvier (2005) chamou de “uso banalizado” desta 
palavra, representada facilmente pelo imaginário social como “a capaci-
dade de cada um integrar-se à vida coletiva” (p. 392). 

Assim como Bouvier (2005), Branco (2006, p. 141) também 
critica o tradicional conceito de socialização, em que ela é definida 
como o ato de “aprender a conviver com as pessoas”, associado ao trei-
namento para a convivência social. Sublinha que, talvez, devido a esse 
reducionismo, é que o conceito tenha sido relegado a um plano de 
menor interesse teórico. 

Vejamos outras definições menos simplificadas do termo. Plaisance 
(2004) utiliza três níveis conceituais para distinguir a noção de socializa-
ção. No primeiro nível, ela é concebida como um processo e um meio de 
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inclusão na sociedade através de experiências tanto na família (a chamada 
socialização primária) quanto em outras organizações sociais (socialização 
secundária), como a escola, o trabalho e assim por diante. O segundo 
nível refere-se à socialização coerente com o modelo de Durkheim, mar-
cada pela ação do adulto sobre os mais jovens, por meio de imposição e 
coerção social. Finalmente, o terceiro nível, o que mais se aproxima do 
lugar teórico em que nos situamos neste trabalho, interpreta a sociali-
zação segundo o modelo interativo: a construção do ser social ocorre 
por meio de múltiplas negociações com os “outros sociais” (como em 
Vygotsky, 1998) e, ao mesmo tempo, se dá ao longo da formação da iden-
tidade do sujeito, singularizada por contradições e mudanças. 

Para Bugental e Goodnow (1998), os estudos da socialização 
têm seguido novos caminhos, sendo considerados significativos na 
compreensão do desenvolvimento humano, especialmente, do desen-
volvimento infantil. Isso se deve a uma mudança de posições concei-
tuais, de modo a dar ensejo a novas maneiras de explicar os processos 
humanos em geral, incluindo os de socialização. Esta passa a ser per-
cebida em sua relação com os muitos aspectos da vida, e não apenas 
com aqueles inerentes ao desenvolvimento de comportamentos nor-
mativos, corretos e morais. Em parte, tais caminhos novos procedem 
do reconhecimento de que os percursos de socialização não tomam 
a forma de simples e passiva internalização de padrões e valores dos 
outros (Corsaro, 2009; Goodnow, 2006); pelo contrário, as crianças 
devem ser vistas como agentes que contribuem ativamente em seus 
eventos de participação nas práticas sociais. São capazes de mudar a si 
próprias, física, cognitiva e socialmente. 

Em sua ampla revisão da literatura, Bugental e Goodnow (1998) 
apresentam três grandes perspectivas teóricas (a biológica, a cognitiva 
e a sociocultural), apontando para a multiplicidade de fontes de in-
fluência sobre o curso da socialização e do desenvolvimento infantil. A 
perspectiva biológica entende que os humanos são “preparados” para o 
processo de socialização, nascendo equipados com certa sensibilidade 
perceptual e tendências a emitir respostas necessárias e envolvidas nos 
relacionamentos sociais. 



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 158 ]

A perspectiva cognitiva considera as maneiras de pensar das pes-
soas sobre eventos sociais, suas formas de perceber, interpretar, cate-
gorizar, relembrar e processar estes eventos, e de transformar e rotular 
significados (emocionais e motivacionais). A perspectiva sociocultural 
lembra-nos que a socialização é influenciada pelas características dos 
grupos relevantes a que pertencem pais e crianças. Nessa visão, é im-
portante identificar e analisar, por exemplo, os requisitos necessários 
para a participação nesses vários grupos, o grau de consenso ou diversi-
dade existente entre eles e o grau de pressão nos momentos de adoção 
de identidades sociais particulares. 

Acreditamos que as três percepções se aproximam da perspec-
tiva teórica que adotamos neste estudo em harmonia com Bugental e 
Goodnow (1998). Segundo eles, a socialização não implica somente ocu-
par uma posição ou um conjunto de posições particulares, mas também 
desenvolver um sentido de identidade social e pessoal que se expressa nas 
interações veiculadas por ações, pensamentos e emoções. Dada a cen-
tralidade do assunto para os objetivos propostos aqui, apresentaremos a 
seguir algumas considerações sobre interações sociais na infância.

Interdependência social, padrões de interação e qualidade da 

comunicação

As relações humanas são historicamente marcadas por modali-
dades de interação e interdependência social em que se mesclam coo-
peração, competição e individualismo. Vários autores se dedicam a 
investigar o modo como as pessoas internalizam os valores sociais e 
estabelecem determinados padrões de interação em suas relações in-
terpessoais, seja naquelas travadas entre crianças ou entre crianças e 
adultos, em diferentes contextos (Branco et al., 2012).

Corsaro (2009), em seus estudos sociológicos da infância, con-
centra-se nas brincadeiras de crianças pequenas, numa perspectiva teó-
rico-metodológica que se distancia da tradicional sociologia da infância, 
baseada na aprendizagem social. Inspirado em abordagens construti-
vistas do desenvolvimento humano, ele afirma que a interação entre 
pares tem efeitos positivos no desenvolvimento social da criança e que 
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crianças pré-escolares criam suas próprias culturas de pares. O autor 
desmistifica, assim, o lugar da criança como sujeito passivo. Atribuindo 
grande relevância aos processos de interação social da criança, Corsaro 
não se limita aos resultados do ato de brincar, nem aos artefatos usados 
nas brincadeiras; ele busca, também, a dinâmica dos processos, ações e 
sentidos produzidos pelas crianças na relação com seus pares. 

Com a mesma preocupação, os relacionamentos entre crianças 
na família foram tratados com especial atenção por Dunn (1993), que 
expressou a contribuição da convivência entre irmãos e amigos na so-
cialização da criança. Os padrões de interação entre as crianças, que 
muito interessam à nossa reflexão, geram estados motivacionais resul-
tantes de uma dinâmica interativa contínua, que coordena as “orien-
tações para objetivos” (goal orientations) individuais (Branco; Valsiner, 
1997). No movimento das interações sociais, impregnadas de crenças e 
valores, o caráter dinâmico das orientações para objetivos abre espaço 
para que as ações dos sujeitos sejam coordenadas de forma mais coo-
perativa ou competitiva, com objetivos comuns ou excludentes, ou até 
ambivalentes (Branco, 2003). E é assim que padrões de interação re-
correntes dão origem aos frames interacionais (Branco; Valsiner, 1997): 
contextos específicos de interação comunicativa que atuam ativamente 
na interpretação das mensagens comunicativas.

Os padrões interacionais frequentemente incluem estágios de ne-
gociação que culminam na transformação de orientações para objetivos. 
Assim, frames divergentes, que ocorrem quando não há compatibilidade 
de objetivos (por exemplo, na competição), podem se transformar em 
frames convergentes, resultantes da compatibilidade de objetivos (coope-
ração). Por sua vez, os frames do tipo ambivalente têm lugar nas situações 
de ambiguidade, que dificultam a comunicação e a interpretação de sig-
nificados por parte dos sujeitos da interação. Segundo Branco e Valsiner 
(1997), é preciso compreender as formas de interdependência social 
nos múltiplos contextos culturais, considerando que certos contextos 
facilitam a emergência de frames convergentes, enquanto outros podem 
favorecer frames divergentes ou ambivalentes. 

No campo dos frames, então, certos tipos de interações e com-
portamentos se tornam mais prováveis. De um lado, podem surgir, por 
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exemplo, a cooperação, a simpatia, o respeito e a solidariedade (consi-
derados pró-sociais, socialmente positivos) e,de outro, comportamen-
tos de competição, hostilidade, egoísmo e violência (julgados antisso-
ciais por preverem certo tipo de prejuízo ao outro) (Staub, 1991). Daí 
a necessidade de uma cuidadosa análise com o objetivo de identificar a 
qualidade e a estrutura de contextos culturais específicos e dos frames 
que neles tendem a emergir.

O individualismo é outra categoria tradicionalmente analisada 
pelas ciências sociais, tendo em vista os padrões de interação e os fenô-
menos sociais particularmente promovidos por essa atitude. Entende-se 
por individualismo o conjunto de orientações sociais ou disposições 
psicológicas que coordenam as ações do indivíduo de modo a privile-
giar quase sempre apenas a si mesmo, sem considerar as repercussões 
destas disposições sobre as demais pessoas. Condutas como egoísmo, 
dominação, agressão e competição, que também compõem os chama-
dos comportamentos antissociais, são relacionadas ao individualismo 
(Staub, 1991).

Ao discorrer sobre os frames da cooperação e competição, ante-
riormente citados, Branco (2003, p. 249) acentua que o melhor cami-
nho para abordá-los

é a análise dos processos de comunicação, particularmente a análise de 
interações metacomunicativas relacionais, que envolvem a comunicação 
sobre interações e relações dos indivíduos, ocorrendo dentro do 
contexto sociocultural. Na análise da comunicação e metacomunicação 
relacional, o objetivo do investigador é identificar as características dos 
processos dinâmicos refletindo as expectativas e valores criados por 
tradições históricas e por negociações no aqui-e-agora dos participantes.

Adotando uma abordagem sistêmica para a comunicação, Saarni 
et al. (1998) chamam a atenção para o clima emocional das intera-
ções humanas, especialmente, na infância, por sua profunda influência 
no desenvolvimento socioafetivo das pessoas. Para os autores, “o cli-
ma emocional refere-se aos padrões e à intensidade da comunicação 
emocional verbal e não verbal que está ao alcance da audição e visão 



Psicologia cultural e desenvolvimento na infância:...  [ 161 ]

de uma audiência” (p. 249). Esses padrões exercem funções regulató-
rias tipicamente carregadas de emoção: os significados emocionais da 
comunicação. 

No processo de cossignificação da interação, tanto a linguagem 
verbal quanto a não verbal estão envolvidas na comunicação e metaco-
municação inerentes a ele. Branco (2005) enumera três modalidades da 
metacomunicação no processo comunicativo como um todo. Estas per-
mitem a análise do significado explícito da comunicação, pertencente 
ao domínio da Linguística (modalidade autoexplicativa); do significado 
implícito, que aponta indicadores verbais e não verbais, importantes 
para a interpretação da mensagem; e do significado relacional, que de-
fine a qualidade da relação e tem maior impacto sobre as relações e 
interações socioafetivas. À luz da perspectiva cultural construtivista, 
que sublinha o papel fundamental dos processos de significação cocons-
truídos no contexto das interações sociais, a análise dos significados im-
plícitos e relacionais é particularmente interessante para a Psicologia, 
exigindo uma abordagem microgenética do fluxo contínuo, dialógico e 
dinâmico da comunicação. 

Branco et al. (2004) exploram a dimensão relacional dos proces-
sos comunicativos, a funcionalidade e as características da comunicação 
e, em especial, da metacomunicação, na dinâmica dos processos de ela-
boração de significados nos frames coconstruídos durante as interações 
sociais, no domínio das relações interpessoais. De acordo com os au-
tores, na interação, usamos recursos semióticos que dão sentido à lin-
guagem e definem nossas posições diante de uma audiência, entre eles, 
os gestos, tom de voz, postura e movimentos corporais, entonação, 
olhares e expressões faciais.

Crenças, valores e práticas: contribuições e perspectivas

No contexto das práticas culturais ou atividades concretas cotidia-
nas, como o momento da brincadeira ou das atividades formais de ensino-
-aprendizagem, as crenças, os valores e objetivos constituem elementos 
que integram o sistema de motivação social dos participantes. Estes têm 
seu sistema motivacional organizado de forma dinâmica e hierárquica, 
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apresentando um caráter sistêmico e processual de desenvolvimento psi-
cológico que permite transformações. As ações dos sujeitos nos diversos 
contextos de que participam são, portanto, constantemente orientadas 
por este sistema, que se modifica no fluxo de suas relações e vivências 
(Branco, 2003, 2006; Branco; Valsiner, 1997; Rogoff, 2005).

Entre esses contextos de participação social, está a educação, 
entendida como um fenômeno cultural que envolve didaticamente 
processos mediados, de um lado, por interpretações individuais que 
ocorrem no aqui e agora, nas situações concretas, e de outro, por ex-
pectativas culturais. A cultura, enquanto sistema semiótico, canaliza e 
regula os tipos de condutas e argumentações dos pais e professores. 
Dialeticamente, por meio dela e das ricas e heterogêneas sugestões que 
fornece, são geradas formas idiossincráticas de educação. Assim, a his-
tória pessoal dos pais e professores – bem como suas crenças e valores, 
e os eventos significativos de suas experiências sociais – é relevante 
para a construção da identidade do seu papel como tais. Desse modo, 
as formas educacionais da cultura são resultados de histórias pessoais e 
coletivas (Valsiner; Litvinovic, 1996). 

Vários trabalhos em psicologia do desenvolvimento apontam as 
relações sujeito-contexto e motivação-práticas culturais como catego-
rias interdependentes e mutuamente construídas (Tudge et al., 1996). 
Os modos como as pessoas se vestem e comunicam-se umas com as 
outras e o cuidado dos pais com a educação de filhos mais novos e mais 
velhos são práticas cujos significados vão além das metas imediatas da 
ação. Tais práticas, efetivadas rotineiramente, tornam-se veículos pe-
los quais os pesquisadores podem identificar e entender os significa-
dos compartilhados por pais e filhos e averiguar a maneira como esses 
mantêm e coconstroem valores (Goodnow, 1997, 2006). Ou seja, tudo 
isso gera processos de canalização cultural, que favorecerão as trajetó-
rias do desenvolvimento em determinada direção. Assim, é importante 
compreender como esses valores, hábitos e crenças são estabelecidos, 
mantidos, modificados e negociados nas práticas educativas, atentando 
para a relação entre contexto, práticas e desenvolvimento. 

Inúmeros estudiosos têm concentrado seus objetivos no conhe-
cimento de valores, crenças, ideias e concepções dos pais acerca do de-



Psicologia cultural e desenvolvimento na infância:...  [ 163 ]

senvolvimento e educação de seus filhos. Para Harkness e Super (1996), 
as crenças dos pais, nesse âmbito, consistem no conhecimento que eles 
têm sobre a natureza das crianças e a estrutura do seu desenvolvimento 
e no significado que dão ao comportamento infantil. Frequentemente 
baseados nos conhecimentos da vida experimentados pelos pais, os au-
tores referem-se a essas crenças como “sistemas de crenças culturais” 
dos pais ou “etnoteorias parentais”. As etnoteorias são influenciadas 
tanto pelo cotidiano dos pais com seus filhos, como pela experiência 
cultural acumulada durante a vivência na comunidade ou no grupo 
de referência, e possuem propriedades motivacionais que funcionam 
como metas a ser atingidas com base nas interpretações dos pais so-
bre a realidade. A noção de etnoteorias parentais assinala as representa-
ções, crenças e expectativas dos pais sobre o desenvolvimento infantil 
e procura desvendar a forma pela qual estas representações, investidas 
de expectativas normativas, regulam as ações dos pais em suas práticas 
de cuidado e educação (Harkness; Super, 1996). No entanto, para a 
Psicologia, as relações entre indivíduo e sociedade e entre pais e crian-
ças devem sempre ser vistas como codependentes. 

O conceito de internalização pode ajudar-nos a entender con-
tinuidades e rupturas, similaridades e diferenças (Goodnow, 1997) na 
transmissão de crenças e valores entre gerações (pais e filhos) e entre 
culturas, por sugerir que os cenários e participações sociais promovem 
mudanças no plano individual. A transmissão de valores, é importante 
dizer, não implica sua reprodução. Ao contrário, valores e crenças são 
coconstruídos (de forma bidirecional), o que facilita transformações 
sociais e também pessoais. Segundo Goodnow (1997, 2006), a ênfase 
das perspectivas socioculturais tem sido nos aspectos da motivação, em 
que negociações ou divergências de valores são mais ou menos aceitá-
veis ou encorajadas.

Embora os estudiosos centralizem os processos de orientação 
para crenças e objetivos e as práticas educativas nas interações pais-
filhos, entendemos que tais processos aplicam-se igualmente a outros 
contextos educacionais e parceiros de interação. Assim, reconhecemos, 
por exemplo, que o sistema de crenças e valores no contexto escolar, assim 
como as ações e os posicionamentos do professor, também coconstrói 
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padrões interativos específicos que engendram outras experiências de 
significação e ressignificação ao longo do desenvolvimento da criança. 

As interações no contexto educacional encontram-se em perma-
nente processo dinâmico de organização de objetivos e negociação de 
metas no aspecto cognitivo, não apenas em relação aos conteúdos e 
métodos de ensino-aprendizagem, mas também em relação às regras 
de participação e convivência (Branco, 2003; Branco; Mettel, 1995). 
Características peculiares às trocas estabelecidas entre os participantes 
da interação (adultos-crianças ou crianças-crianças) facilitam ou difi-
cultam a emergência de certos tipos de comportamentos, concepções, 
regras, orientações e valores, ao mesmo tempo que, num movimento 
dialético, configuram motivações complexas que promovem o desen-
volvimento de padrões de interação social.

Para Branco (1992), o professor favorece e medeia as negociações 
entre os sentidos e significados, o que inclui valores, regras e 
expectativas sociais que circulam no contexto educacional escolar. 
Assim como na esfera do desenvolvimento familiar, na escola as crianças 
aprendem sobre si mesmas, sobre os outros e o mundo, por meio de sua 
participação nesse universo de regras, orientações, sugestões e valores 
sociais. A instituição educativa consiste simultaneamente em um campo 
de interações sociais, de construção cultural e de desenvolvimento da 
subjetividade da criança, que passa a se perceber e a se avaliar, por 
exemplo, de forma mais ou menos positiva (aquisição de autoestima).

O sistema de significação cultural da criança é mediado, portan-
to, pelo sistema de sentido pessoal de seus cuidadores, do mesmo modo 
que, dialeticamente, “o desenvolvimento infantil é um coconstrutor dos 
sistemas de significados culturais” (Valsiner, 1997, p. 175). Vejamos dois 
exemplos empíricos realizados por pesquisadoras do Labmis, referen-
tes à mútua constituição de concepções, crenças ou valores e práticas 
culturais envolvendo a cooperação. 

Palmieri (2003) contribuiu com um estudo sobre crenças e valo-
res de duas professoras de educação infantil da cidade de Londrina, PR, 
investigando diferentes modalidades de participação social, como coo-
peração, competição e individualismo. Considerando essas professoras 
como promotoras de padrões de interação social, seu estudo envolveu 



Psicologia cultural e desenvolvimento na infância:...  [ 165 ]

uma rica análise de suas práticas pedagógicas. Segundo a pesquisa, tan-
to as atividades planejadas (intencionalmente) para ser cooperativas, 
quanto as instruções/orientações das professoras para a realização des-
tas atividades, foram fortemente canalizadoras de interações competiti-
vas e individualistas entre as crianças, ao contrário do esperado. 

Por sua vez, Barreto (2004), guiada pela diversidade cultural de 
crenças e valores sobre o desenvolvimento da criança e sobre práticas 
pedagógicas, analisou as crenças apresentadas por experientes forma-
dores de professores de educação infantil, buscando identificar conver-
gências, divergências e contradições em suas orientações para crenças 
sobre desenvolvimento e educação da criança. Seus achados eviden-
ciaram que a cooperação, mais uma vez, era pouco compreendida e 
incentivada pelas professoras em geral.

Além disso, nos dois estudos citados, constatou-se que nenhuma 
das professoras participantes conseguiu conceituar corretamente o ter-
mo cooperar. Esses resultados confirmam a importância de garantir ao 
professor uma formação (inicial e continuada) capaz de sensibilizá-lo e 
cientificá-lo dos tipos de padrão de interação a ser valorizados e pro-
movidos em sua práxis pedagógica. Em resumo, uma educação cujos 
objetivos incluam verdadeiramente uma concepção de que a sociali-
zação enquanto desenvolvimento pessoal e coletivo (valores pessoais e 
culturais) tem de favorecer transformações sociais significativas, como, 
por exemplo, a prevenção contra a violência e a construção de uma 
cultura de paz. 

Considerações finais

Pelo exposto neste capítulo, parece-nos legítimo o caminho que 
a Psicologia cultural nos convida a trilhar para a compreensão do de-
senvolvimento infantil e da transformação constante e ativa que o su-
jeito psicológico (individual e coletivo) experimenta nessa fase, em sua 
inserção semiótico-cultural. Mas, afinal, que importância tem, para 
a Psicologia e a sociocultura, um estudo sobre a socialização infantil 
que considere a dialética entre os processos de canalização cultural e a 
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agencialidade do sujeito? Por que voltarmos o foco para os significados 
compartilhados culturalmente (o papel da comunicação, das crenças 
e valores) e para os padrões de interação promovidos pelas instâncias 
sociais educativas, como a família e a escola? Em que tudo isso importa 
para o desenvolvimento global da criança?

Primeiramente, pela relevância e pelas aplicações práticas dessa 
teoria a alguns fenômenos sociais contemporâneos que as crianças, de 
forma direta ou indireta, reconhecem em seus contextos de partici-
pação social, especialmente, na escola. Podemos citar, por exemplo, o 
preconceito e a discriminação, que envolvem questões ético-morais en-
tre as crianças e problemas de gênero, classe e etnia; a exclusão social; 
as diferentes formas de violência (inclusive intraescolar); a drogadição; 
o envolvimento de crianças e adolescentes com a lei, entre tantas outras 
questões (Branco; Lopes de Oliveira, 2012). 

Na condição de coparticipantes das redes de significados veicu-
lados por tais fenômenos socioculturais, as crianças se desenvolvem e 
produzem, a cada vivência, suas culturas pessoais e coletivas. Portanto 
cabe à família, e especialmente à escola, em seu papel de instituições 
educativas, produtoras por excelência de conhecimentos e subjetivida-
des, contribuir para a transformação da qualidade das relações inter-
pessoais e pedagógicas. Essa transformação só será possível quando nos 
conscientizarmos dos valores e significados que alimentam o “currículo 
oculto” nas escolas e medeiam os contextos sociais e culturais das crian-
ças de forma geral.

É preciso reconhecer que o desenvolvimento humano é sistêmico 
e se apresenta em um movimento dialético de mudanças e continui-
dades ao longo do tempo. Por isso, de um lado, persistem discursos, 
práticas educativas e relações interpessoais cotidianas que constituem 
formas rígidas de padrões de interação e que perpetuam ideais, crenças 
e valores morais muitas vezes distanciados da ética necessária ao desen-
volvimento das crianças – padrões que impedem sua formação como 
sujeitos proativos, autônomos, políticos, críticos e humanos, compro-
metidos com a sociedade. 

De outro lado, porém, os estudos interessados nos movimentos 
de transformação social e na formação ética e subjetiva da criança têm 
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demonstrado o revelador potencial de mudança (mas, paradoxalmen-
te, também de conservação) do contexto escolar, palco privilegiado de 
negociação e construção de práticas sociais e de subjetividades. Dentro 
das escolas se encontram conhecimento, diversidade, contradição, a fa-
mília, a comunidade, a política, as normas e os problemas sociais, enfim, 
a cultura, as pessoas. No contexto escolar, mais do que em qualquer 
outro, a relação entre Psicologia e Educação, especialmente, na infân-
cia, ultrapassa os limites da aprendizagem de conteúdos, do desenvolvi-
mento mental, da produção de conhecimentos e da futura qualificação 
para o trabalho. Assim se torna necessário um diálogo interdisciplinar 
que não limite os contextos de socialização da criança à aprendizagem 
da convivência social, mas, antes, conceba-os como propulsores do seu 
desenvolvimento integral. 

Os estudos empíricos mencionados neste capítulo, envolvendo 
crianças e suas professoras, são exemplos infelizmente reveladores de 
como a cooperação e a solidariedade, valores sociais, muitas vezes, pre-
sentes nos discursos dos adultos, são ainda ausentes nas práticas con-
cretas observadas nas instituições escolares. No entanto, estudos como 
estes podem, ao mesmo tempo, suscitar a promoção de valores coope-
rativos, através de práticas educativas e pedagógicas de pais, professores 
e educadores em geral, em prol da construção de uma sociedade menos 
violenta, competitiva e individualista.

É nessa direção que a psicologia cultural vem se consagrando 
como um campo de conhecimento teórico-metodológico, destacando 
a centralidade da história e da cultura e buscando a gênese dos proces-
sos de desenvolvimento em sua contínua mudança, e não simplesmente 
como o alcance de habilidades isoladas da criança. Enfim, vem reco-
nhecendo a capacidade do ser humano de constituir-se como, também, 
protagonista de seu próprio desenvolvimento.
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Retratos do cotidiano escolar: 
violência, linguagem e exclusão social
Sheila Daniela Medeiros dos Santos

Introdução

A violência no Brasil contemporâneo adquire uma razão inversamente 
proporcional ao movimento discursivo acerca do fenômeno. Se, por 
um lado, as múltiplas vozes que ecoam nos diversos cenários sociais 
revelam a necessidade premente de buscar propostas alternativas para 
conter ou minimizar o fenômeno da violência, por outro lado, denun-
ciam a ampliação de práticas violentas que assumem formas cada vez 
mais insólitas e imprevisíveis.

A presença massiva da produção midiática, em decorrência das 
inovações tecnológicas e do mundo globalizado, veicula cotidianamente 
notícias nacionais e internacionais sobre atos violentos, intensificando 
a ideia de que vivenciamos paradoxalmente tanto o aumento da violên-
cia, quanto o desprezo com que a encaram os governantes responsáveis 
pelas políticas efetivas de segurança pública. Nesse contexto, ao mesmo 
tempo que a atuação do aparato jornalístico sensacionalista contribui 
para promover um clima de medo e tensão entre a população, provoca 
a banalização da violência, em virtude da inteligibilidade e do imedia-
tismo que caracterizam a qualidade das informações disseminadas a res-
peito das práticas violentas.

A banalização da violência tem colaborado de modo incisivo 
para que a perplexidade social diante dela, tanto por parte dos cida-
dãos como por parte do Estado, seja efêmera. Com efeito, a inércia 
e a indiferença perante as arrefecidas estatísticas e os acontecimentos 
promovem um distanciamento e uma barreira capazes de impedir a 
organização de um movimento social coletivo no combate à violência.

Por conseguinte, considerando a complexidade histórica, social, 
política e econômica que caracteriza o tema, em vez de questionamen-
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tos que visem à problematização do fenômeno, o que emergem são 
discussões aligeiradas que intensificam a impassibilidade, o clima de 
terror e a conivência velada com as práticas violentas aplicadas para 
impedir a disseminação da própria violência. Esse quadro pode ser 
ilustrado por inúmeras ações governamentais relacionadas à segurança 
pública. Ao tentar atender às pressões sociais por soluções imediatas 
e/ou definitivas para o fenômeno da violência, tais ações caminham 
na contramão dos preceitos jurídicos estabelecidos pela Constituição 
Brasileira de 1988 e dos princípios decretados pela Organização das 
Nações Unidas. Geralmente, elas recorrem às instâncias de controle 
respondendo com regimes disciplinares diferenciados que redundam 
em retaliações contíguas.

Esse movimento da lei e da ordem, permeado pela hipocrisia es-
tatal no que concerne às políticas de segurança pública, ao atribuir uma 
eficácia ilusória à imposição de medidas extremas de controle por parte 
do policiamento ostensivo (preventivo e repressivo), transforma o con-
ceito de violência e lhe confere uma nova significação. Desse modo, no 
mundo globalizado, marcado pelo ideário neoliberal, detectamos uma 
nova ordem jurídica de enfrentamento da violência, contraditoriamen-
te, atravessada por uma autêntica conspiração entre a prática de atos 
violentos e a promiscuidade das decisões ilícitas no âmbito do Estado. 
Aliás, de acordo com Marx (2004, 2011), no Estado estão presentes 
interesses políticos inconfessáveis, legitimamente conflitantes e duvi-
dosos e que não expressam compromisso com a sociedade civil.

Atentando para tais aspectos, é inegável a existência de uma re-
lação inextricável entre a violência, em seus mais variados matizes, e o 
Estado, que, ao empenhar-se na tarefa de contestá-la axiologicamente 
através de valores do constitucionalismo social, assume, na realidade, o 
papel de protagonista de práticas coercitivas ou de partícipe conivente 
de ações e omissões diante de atos violentos. Portanto, a banalização 
da violência divulgada pelas produções midiáticas está diretamente li-
gada à negligência do Poder Público, ou seja, à ineficiência do Estado 
em prover o cidadão de segurança pública e de justiça social garan-
tindo-lhe efetivamente os direitos instituídos através do artigo 144 da 
Constituição Federativa do Brasil de 1988.
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Pelo exposto, os debates sobre o fenômeno da violência transpõem 
os círculos acadêmicos, as instâncias jurídicas, os órgãos governamentais 
e os não governamentais, para esboçar um panorama que, por um lado, 
ganha a força da opinião pública e, por outro, consolida-se por intermédio 
de argumentos que não se sustentam por serem efêmeros e superficiais.

Numa conjuntura como esta, a representação social da violência, 
produzida nos imaginários individual e coletivo, ao atingir determina-
dos níveis de intensidade, ressoa, indubitavelmente, no cotidiano es-
colar. Não obstante, determinadas interpretações da realidade escolar 
ainda negligenciam a presença desse fenômeno na escola. É certo que 
existem atualmente produções acadêmico-científicas que compreen-
dem a escola na perspectiva de Gramsci (1995), isto é, como um es-
paço institucional que ocupa um lugar central no campo da educação e 
no âmbito da sociedade civil. Mas ainda é possível encontrar, também, 
um viés de interpretação indiferente ao movimento histórico, social e 
dialético que permeia a relação educação-escola-sociedade. Nesta vi-
são, são apagadas as diferenças, ambiguidades e contradições, como se 
a escola pudesse ser alienada das tensões e embates que caracterizam a 
sociedade contemporânea.

As análises ancoradas nesta segunda proposição contribuem para 
dissimular a realidade concreta, mascarar a produção de novas relações e 
instaurar uma polêmica eminentemente inócua no tratamento do fenô-
meno da violência no cotidiano escolar. Segundo Sposito (2001), apesar 
da relevância dessa temática impreterível, somente a partir de meados da 
década de 1980, no Brasil, o debate sobre a relação entre a violência e a 
escola tornou-se objeto de estudo legítimo nas esferas pública e acadêmi-
ca, ganhando a atenção do Estado como um problema social.

Os anos se passaram e, embora as pesquisas emergentes ainda não 
apresentem um quadro analítico e interpretativo consolidado sobre a 
complexidade e a grandeza do fenômeno, questões fundamentais são 
levantadas e incitam o surgimento de estudos relevantes para a proble-
matização da violência no contexto escolar, como os de Abramovay e 
Rua (2002), Arroyo (2007), Candau (2001), Guimarães (2005), Patto 
(2007), Peralva (2000), Pino (2007), Schilling (2004), Sposito (2001) 
e Zaluar (1995).
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Com o intuito de encontrar outras pistas significativas e sem a pre-
sunção de exaurir os debates sobre as vicissitudes da temática em pauta, 
o presente artigo tem por objetivo analisar as expressões da violência 
no cotidiano escolar, aprofundando as reflexões sobre o modo como 
afetam as relações que se instauram neste espaço institucional de produ-
ção do conhecimento. Considerando que o fenômeno da violência nesse 
contexto é suficientemente complexo para subsistir a análises levianas e 
inconsistentes, inicialmente o texto abordará os contornos conceituais 
da palavra violência à luz do referencial teórico de Vygotski18 (1993). 
O objetivo dessa abordagem é superar as inconsistências criadas indis-
tintamente no âmbito da significação conceitual do termo, bem como 
elucidar a concepção marcante e o instrumental analítico-interpretativo 
em que se fundamentará a presente produção teórica.

Na sequência, com base numa pesquisa19empírica realizada an-
teriormente em uma escola pública de ensino fundamental, situada na 
periferia do município de Campinas (Santos, 2002), o texto analisará as 
expressões de violência entendidas como formas singularizadas, porém 
socialmente constituídas, que emergem no cotidiano escolar e o im-
pactam. Finalmente, tecerá algumas considerações teóricas que condu-
zirão o leitor a vislumbrar (novos) caminhos para as tensões instituídas 
implacavelmente pelo fenômeno da violência nesse contexto.

Da multiplicidade de sentidos aos contornos conceituais do 

termo violência

As considerações de Vygotski (1993) acerca do significado e do 
sentido da palavra, entremeadas das repercussões provocadas pelas aná-

18. Um levantamento bibliográfico das obras de/sobre Vigotski mostra que seu nome é 
grafado de diversas formas: Vigotski, Vygotsky, Vigotskii, Vigotskji, Vygotski e Vigotsky. No 
presente trabalho, optou-se por empregar a grafia Vigotski, devido às regras específicas de 
transliteração da língua russa, embora tenha sido preservada, nas citações e referências, a 
grafia adotada em cada uma das fontes bibliográficas.

19. Trata-se de uma pesquisa realizada pela autora durante o curso de Mestrado em Edu-
cação, oferecido pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual de Campinas. 
A referida pesquisa deu origem ao livro Sinais dos tempos: marcas da violência na escola.
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lises da formação de conceitos, possibilitam um novo olhar ao universo 
de questões que colocam em foco a complexidade do termo violência.

De acordo com o autor, a relação entre significado e sentido não 
deve ser ignorada no estudo de nenhum dos processos humanos, uma 
vez que o mundo é revestido de significados culturais – apreendidos 
através de mediadores, dentre os quais se destaca a linguagem – que 
suscitam as transformações vivenciadas pelo indivíduo na história de 
seu desenvolvimento e de seu contexto social. Ademais, opondo-se às 
matrizes teóricas associacionista e estruturalista, que ignoram a espe-
cificidade da palavra e seu estatuto peculiar em meio aos processos de 
objetivação do gênero humano, Vygotsky (1995) afirma que, sobre o 
alicerce do emprego da palavra como meio de formação dos conceitos, 
surge uma estrutura significativa que é a causa psicológica imediata da 
transformação dos processos intelectuais.

Nessa discussão, ao reafirmar que o conceito tem origem social e 
que sua formação envolve uma relação indestrinçável com outros con-
ceitos, ele enfatiza o predomínio do sentido da palavra sobre o seu sig-
nificado. Em relação a esse aspecto, o autor assinala que

o sentido de uma palavra é a soma de todos os eventos psicológicos que 
a palavra desperta em nossa consciência. É um todo complexo, fluido 
e dinâmico, que tem várias zonas de estabilidade desigual. O signifi-
cado é apenas uma das zonas de sentido, a mais estável e precisa. Uma 
palavra adquire o seu sentido no contexto em que surge; em contextos 
diferentes, altera o seu sentido. O significado permanece estável ao 
longo de todas as alterações do sentido. O significado dicionarizado de 
uma palavra nada mais é do que uma pedra no edifício do sentido, não 
passa de uma potencialidade que se realiza de formas diversas da fala. 
(Vygotsky, 1995, p. 125).

Nessa linha de argumentação, é possível salientar que, enquanto 
o significado possui um núcleo relativamente estável que se refere à ge-
neralização e à fixação da prática social humana, sendo atribuído con-
vencionalmente pela sociedade, o sentido expressa a relação pessoal, de 
natureza social, que o homem mantém com este significado: “o sentido 
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das palavras depende conjuntamente da interpretação do mundo de cada 
qual e da estrutura interna da personalidade” (Vygotski, 1993, p. 333).

Pode-se depreender daí que o significado é do domínio tanto do 
pensamento quanto da linguagem, pois, se o pensamento se une à pala-
vra e nela se materializa, a palavra só subsiste se fundada no pensamen-
to. Outro ponto importante a ser considerado é que as palavras não 
podem ser pensadas excluídas do fato concreto, pois a versatilidade dos 
contextos de ocorrência leva os sentidos a revelar-se como instâncias 
ilimitadas, de certo modo, intermináveis.

Esse enriquecimento do significado da palavra com o sentido acrescen-
tado, procedente do contexto, é o princípio essencial da dinâmica dos 
significados da palavra. A palavra está inserida num contexto do qual 
toma seu conteúdo intelectual e afetivo, impregna-se desse conteúdo e 
passa a significar mais ou menos o que significa isoladamente e fora do 
contexto: mais, porque se amplia seu repertório de significados, adqui-
rindo novas áreas de conteúdo; menos, porque o contexto em questão 
limita e concretiza seu significado abstrato. (Vygotski, 1993, p. 333).

Como o sentido se alimenta da experiência coletiva da humani-
dade, emerge nas/das práticas sociais e é revisitado e atravessado pelo 
caráter dinâmico da significação, em suas condições instáveis e especí-
ficas, com o tempo, ele pode alterar o significado cristalizado sobre a 
base das experiências vivenciais concretas, que têm lugar na cultura. 
Trata-se, aliás, de uma relação dialética de forças que compõem a signi-
ficação da palavra, e, nessa relação,o significado pode alterar o sentido, 
ao mesmo tempo que o sentido pode mudar o significado.

Em suma, se o conceito se edifica através da imprescindível re-
lação com outros conceitos e com a significação da palavra, então o 
conhecimento sobre o mundo não pode ser limitado à esfera do sig-
nificado. Do mesmo modo, se a generalização é essencial ao processo 
de constituição da palavra e do conceito, ela não deve ser compreen-
dida descolada do movimento de produção das múltiplas significações 
e das vicissitudes que caracterizam a “personalidade social da pessoa” 
(Vigotski, 2000, p. 33).
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Nesse movimento incessante, o significado e o sentido da pala-
vra violência vão se constituindo, se fixando e/ou se transformando 
mediante a interseção das relações sociais. Portanto, conforme bem 
observaram Abramovay e Rua (2002), apresentar uma definição para 
essa palavra é algo que demanda certo cuidado, devido ao próprio ca-
ráter dinâmico e mutável que a caracteriza. Suas representações, di-
mensões e significados são modificados pela sociedade, pelo momento 
histórico e pelo contexto cultural, à medida que estes se transformam 
ininterruptamente.

Nessa vertente, Charlot (2002) afirma que, ao assumir múltiplas 
configurações e designar uma diversidade de práticas que se inscrevem 
nos distintos modos de sociabilidade de um determinado contexto 
histórico e cultural, a violência sofre deslocamentos de sentidos que 
transitam entre o metafórico, o simbólico e as definições legais conven-
cionalmente estabelecidas pela sociedade. Para explicitar melhor essa 
afirmação, faz-se necessário pensar sobre o lugar social em que a classe 
dominante, na sociedade brasileira, coloca os sujeitos pertencentes às 
camadas populares. Pelo fato de constituírem a massa que um dia po-
derá vir a ameaçar o poder de modo efetivo, esses sujeitos são tachados 
de “marginais”, “ignorantes”, “pobres”, “desempregados”, “migrantes”, 
entre outros termos depreciativos. No mundo atual, as significações da 
palavra violência se materializam através desses discursos emblemáticos 
e ideológicos, que associam o comportamento violento dos indivíduos 
a condições sociais ou naturais. 

Nesses discursos, a violência é atribuída às famílias de origem 
dos indivíduos, rotuladas preconceituosamente como famílias deses-
truturadas; outras vezes, é vista como um aspecto inerente à condição 
humana, no sentido de que todo ser humano traz em si “um lado vio-
lento” que pode eclodir a qualquer momento. Há, ainda, discursos que 
relacionam a violência à criminalidade, que alegam não haver saídas 
para impedir sua manifestação, já que cabe exclusivamente ao Estado e 
à sociedade impor limites que a contenham. Sem contar que, no ima-
ginário social, o termo violência evoca a ideia de turbulência, de forças 
naturais incontroláveis, de irracionalidade e de movimentos impetuo-
sos que levam ao caos.
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Tornar-se-ia exaustivo mencionar seus diversos significados em 
circulação na sociedade contemporânea, os quais contribuem para 
criar e sustentar o imaginário do medo e a busca (ilusória) por um 
estado de segurança perdurável. Todavia, também é preciso mencionar 
que a maioria desses significados e das assertivas expostas encontra 
eco no senso comum e traz disfarces sutis que não têm outro objetivo 
senão o de produzir a conformação nos indivíduos. Para isso, dissimu-
la-se o núcleo da problemática da violência escondendo-se a raiz dos 
aspectos que a constituem, e assim se dissemina e perpetua a ideologia 
da classe dominante.

Apesar das dificuldades que, conforme observado, envolvem o 
debate em torno dos marcos conceituais da palavra violência, existem 
elementos específicos que ajudam a traçar alguns contornos para de-
limitá-la. Dessa forma, evita-se que a violência caia nas armadilhas de 
uma visão relativista ou, em outro extremo, universalista. Um primeiro 
aspecto a ser considerado nessa discussão é que existem diferenças con-
ceituais entre os termos crime, agressão e violência.

Para Marx e Engels (2007), o crime é uma resposta inevitável e 
estreitamente ligada às condições de vida coletiva criadas no contexto 
brutal do sistema capitalista. Sua gênese encontra-se no aumento das 
tensões alicerçadas na competição entre os homens, na desmoralização 
da classe trabalhadora e na degradação das relações sociais e da vida hu-
mana. Portanto, o crime consiste em ações universalmente condenadas 
pela sociedade e refere-se à violação das leis que constam no Código 
Penal vigente, por ela instituído.

Já a agressão, de acordo com os trabalhos de Lorenz (1966), 
exerce um papel funcional no âmago da natureza e se refere a uma 
tendência instintiva pautada na relação ataque-defesa, necessária à so-
brevivência das espécies animais, incluindo a humana. Dentro dessa 
tendência, segundo Santos (2009), os animais irracionais, apesar de seu 
impulso imediatista e da ausência de proibições legais, nunca vão além 
do imprescindível para garantir sua condição de existência, ao contrá-
rio do ser humano, que suplanta as fronteiras do biológico através da 
consciência, planejando, inventando, acrescentando, refinando e come-
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tendo a violência ao postar-se diante daquilo que é considerado inad-
missível pela sociedade.

Contraditoriamente, embora a violência qualifique certas ações 
de grande intensidade e terror, e, ao irromper impetuosamente, passe 
a impressão de poder conduzir a um processo de desumanização do ho-
mem, de acordo com Pino (1995), ela jamais implicará irracionalidade 
ou perda da razão. Todo ser racional é capaz de encontrar razões em 
seus atos, mesmo que tais razões sejam julgadas suficientemente estra-
nhas e inaceitáveis como justificativa para a quebra das regras e limites 
determinados socialmente.

Portanto, a violência não é um fenômeno natural, nem tampouco 
irracional. Ações provenientes, por exemplo, do desejo gratuito de ma-
tar com requinte de crueldade, em nome do poder ou de outro motivo 
qualquer, não têm lugar na natureza. A violência é sempre justificada 
por um determinado propósito; logo, pode-se dizer que, incontestavel-
mente, ela pertence ao mundo da cultura.

Desse modo, deixando de lado a perigosa transposição da respon-
sabilidade para os mecanismos biológicos no tratamento do problema 
da violência, é possível afirmar que ela constitui um tipo de relação 
social que não se refere simplesmente à violação das leis, mas também 
à negação e à transgressão das normas sociais. E com inventividade, 
tendo em vista que ela é passível de imprevisibilidade e que o autor do 
ato violento excede, muitas vezes, os limites socialmente pactuados.

Mediante o exposto, é pertinente enfatizar que a violência não se 
caracteriza apenas por uma sucessão de ações físicas, mas está inextrica-
velmente relacionada a uma atmosfera de ameaça, medo e terror, capaz 
de agitar as margens mais estáticas e presumivelmente inabaláveis. Isso 
significa que toda violência é simbólica, pois o ser humano, aniquilando 
seu semelhante ou expressando essa intenção, mesmo que ela nunca ve-
nha a se realizar, cria um clima de violência e, por conseguinte, de temor.

Ademais, considerando que, em cada época e em cada sociedade, 
o significado e o sentido da palavra violência podem divergir, o que qua-
lifica uma ação humana como violência, de acordo com Pino (1995), não 
é sua natureza física, mas a significação que as pessoas pertencentes a um 
determinado contexto histórico e cultural outorgam a ela.
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Quando se diz que o sentido e o significado da violência variam 
de uma época a outra, admite-se que ela não é um fenômeno específico 
do mundo contemporâneo; aliás, nem dos espaços urbanos, uma vez 
que está presente indistintamente em todas as civilizações, períodos 
históricos e classes sociais. O que ocorre é que a violência pode surgir 
periodicamente com mais intensidade, enunciando um estado de crise 
que, por sua vez, é a expressão visível da atenuação dos vínculos sociais. 
E desse afrouxamento dos vínculos resulta um processo de desagre-
gação capaz de, num movimento inverso, destruir os fios da própria 
trama que constitui a violência.

Com base nessa teia de significações, pode-se afirmar, sem por-
menorizar, que a violência implica intencionalidade, racionalidade e 
tragicidade, já que o homem, ao revelar um desejo de poder que está 
acima da lei – preceito cultural fundante da sociabilidade humana –, 
coloca-se como senhor da vida e da morte, desrespeitando os direi-
tos mais elementares do outro e ignorando as prováveis consequências 
penais do ato violento praticado. Por fim, seguindo os postulados de 
Vigotski (1993, 1996), o corolário dessa proposição é que a violência 
não é da ordem da natureza; é da ordem da cultura, pelo fato de fazer 
parte da história social, construída e transformada pelo homem.

Violência e linguagem: processos que permeiam o cotidiano 

escolar

Após problematizar os aspectos paradoxais fomentados pela vio-
lência, do ponto de vista conceitual, e reconhecer a dificuldade em de-
limitar o fenômeno, a atenção se volta para o cotidiano escolar, por-
quanto a violência, que assola a sociedade contemporânea, também se 
produz/reproduz simultaneamente no locus institucional denominado 
escola. Como ela se inscreve em uma realidade essencialmente contra-
ditória e em constante transformação, faz-se necessário enfatizar que 
ela não conhece dicotomias, ocorrendo em todos os contextos, inclu-
sive, no social/escolar.

A violência não pode ser percebida de maneira estática, nem de-
finida isoladamente. Ao contrário, deve ser apreendida em sua dinâmica 
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contraditória e relacional, de tal forma que seja possível refletir sobre 
sua gênese, seu movimento e sua história. As análises do material empí-
rico da pesquisa de Santos (2002), transcorrida em uma escola pública 
de ensino fundamental, como afirmado anteriormente, conferem legi-
timidade a esse enunciado, na medida em que revelam a relação entre 
o possível futuro da sociedade e a experiência premente de sua mais 
nova geração.

Durante essas análises, constatou-se a emergência, na escola, de 
diversas atitudes veladas por parte das crianças, tais como o silêncio, a 
dispersão e a não participação nas atividades escolares. No entanto, essa 
(aparente) situação de incomunicabilidade e de resistência à apropria-
ção do conhecimento não decorria da “imaturidade cognitiva”; da “au-
sência de motivação”; dos “problemas emocionais e/ou neurológicos”; 
ou, ainda, dos “processos de resistência e/ou conformismo diante das 
pressões de um universo cultural estranho ao das crianças”, como argu-
mentavam os diferentes atores sociais partícipes dos percursos educa-
tivos (diretor, coordenador pedagógico, professores e outros funcioná-
rios da escola e os pais das crianças).

Na verdade, essas atitudes emblemáticas, caracterizadas pelo 
silêncio, pela dispersão e pelo não envolvimento das crianças com as 
atividades escolares, denunciavam, também, através de suas tramas e 
tessituras, a existência de diferentes modos de linguagem de que as 
crianças faziam uso para dramatizar a violência física e simbólica vi-
venciada no meio social: gestos, olhares, produções gráficas (escrita e 
desenho), o jogo simbólico, a linguagem oral e o próprio silêncio.

Os dados empíricos da pesquisa evidenciaram desde situações 
enigmáticas de crianças que iam à escola para aprender a ler e a escre-
ver apenas para identificar os nomes das pessoas que estavam marcadas 
para a morte em uma lista pertencente às gangues da comunidade em 
que residiam, até crianças que encenavam, por meio da fantasia do jogo 
simbólico, o jogo da vida real, presente no submundo do sistema car-
cerário, nas malhas do narcotráfico e no crime organizado – o trágico 
cenário de suas famílias.

Nessa ambiência, as diversificadas linguagens, ao mesmo tem-
po que representavam os matizes da violência, também revelavam um 
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pedido de socorro daquelas crianças em sua luta pela sobrevivência, 
uma vez que eram impedidas de falar por causa da “lei do silêncio”, 
predominante em seu contexto social. Os gestos, os desenhos, as brin-
cadeiras e as produções escritas transformavam-se em condutores im-
previstos de expressão das vozes das crianças sufocadas pelo medo, 
sem poder falar.20

Segundo Vygotsky (1994), como a situação imaginária traz as 
marcas da experiência social das crianças, de suas vivências e conhe-
cimentos acerca da realidade, no cotidiano escolar, as brincadeiras e as 
produções gráficas das crianças que são filhas da violência social reve-
lam quão tênues são as fronteiras que separam a fantasia da vida real. 
Na medida em que, nos desenhos, nas brincadeiras e nas produções 
escritas, o conhecimento e a fabulação, a experiência e a simbolização 
entrelaçam-se, no cotidiano escolar emergem as mais assustadoras e 
desumanas situações de violência. Ali a violência adquire materialidade, 
expressando-se sob formas variadas, que revelam as vivências reais das 
crianças, entre elas, o uso ou tráfico de drogas; o alcoolismo; as amea-
ças de vingança; os assaltos e assassinatos; o trabalho infantil; os maus-
-tratos; a violência sexual; a condição de miséria extrema.21 Ou seja, a 
fantasia dessas crianças está ancorada em fatos reais que corrompem a 
sociedade. Portanto, a trama que liga a situação imaginária e a violên-
cia, visível nos diferentes modos de linguagem, impõe-se aos objetivos 
pedagógicos, redimensionando-os.

O que interessa nas atitudes das crianças observadas por Santos 
(2002), aprisionadas pelo medo e pela insegurança de um presente efê-
mero (considerando seu futuro incerto), são os indícios da violência 
em seus vários tipos de manifestação. Trata-se de sinais silenciosos de 

20. Além de constituir uma possibilidade de expressão, as formas de linguagem são um 
indicativo do processo de desenvolvimento cognitivo e afetivo das crianças, tendo ainda 
importância capital no processo de constituição da subjetividade humana.

21. Ao confrontar os dados da pesquisa com aquilo que acontece nas instituições escolares 
caracterizadas pela violência, nota-se que diversas são as temáticas relacionadas ao pro-
blema e evocadas pelas atitudes das crianças nos momentos de entrada e saída da escola, 
nos horários de intervalo e durante as atividades propostas pela professora em sala de aula, 
as quais, geralmente, têm pouca ou nenhuma relação com a cotidianidade dessas crianças.
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uma experiência vivenciada impetuosamente e que vai além dos limites 
admissíveis pela sociedade.

O tratamento dessa questão revela um grave problema: por apre-
sentarem uma diversidade de condutas “consideradas desviantes” em 
relação à condição imposta radicalmente pela sociedade e pela cultura 
escolar, as crianças que vivem a violência, além de serem tradicional e 
arbitrariamente classificadas por parâmetros de desempenho intelec-
tual, ainda são segregadas e estigmatizadas com base em critérios mo-
rais que adquirem dimensões sociais e políticas inusitadas.

Em relação a esse aspecto, Dubet (2003) mostra como os meca-
nismos nefastos existentes na instituição escolar podem trazer conse-
quências irremissíveis para as crianças que não se enquadram em um 
modelo de aluno idealizado. Internalizando a significação que os outros 
atribuem às suas vidas, aos seus modos de ser e de se comportar e às 
suas famílias de origem, muitas dessas crianças denunciam na imagem 
que reproduzem de si mesmas os sinais profundos que a violência deixa 
em seus processos de constituição identitária.

Nessa perspectiva, chamam a atenção, no contexto escolar, 
dois aspectos (aparentemente) paradoxais. O primeiro refere-se 
à proposição de que o ideário reducionista neoliberal qualifica os 
“desiguais como iguais”, não apenas ocultando os aspectos fundantes 
das desigualdades sociais, econômicas e culturais, mas também 
legitimando ideologicamente a meritocracia como um valor 
intrínseco isento de qualquer mediação histórica. O segundo aspecto 
diz respeito ao fato de que esse ideário traz novo vigor à retórica 
educacional contemporânea ao inferiorizar e estigmatizar os alunos 
como violentos ou altamente propensos à violência, acarretando sua 
expulsão do convívio escolar.

Por mais tautológicos que possam parecer, esses mecanismos de 
segregação das crianças que vivem e expressam a violência no cotidiano 
escolar estão muito mais presentes do que se imagina. É impossível 
ignorar o grande descompasso existente, nos dias atuais, entre o que a 
escola é de fato – em seu modo de atuação como instituição que se quer 
democrática, inclusiva e responsável pela transmissão e produção de 
conhecimento – e as expectativas que se criam em relação a ela.
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Um dos sinais desse descompasso é o que Freitas (2007, p. 972) 
denomina “eliminação adiada”, um mecanismo de exclusão dos alunos 
em funcionamento no interior do sistema escolar. Esse conceito refe-
re-se à permanência dos alunos das classes populares na escola durante 
algum tempo, considerando que sua eliminação é apenas postergada, 
para realizar-se no momento mais oportuno. Essa forma de exclusão 
assenta-se sobre o fato de não se demonstrar pressa em excluir fisica-
mente da escola os alunos das classes populares, uma vez que os pro-
cessos envolvidos são informais, levando-os a trilhar percursos dife-
renciados no interior dos espaços escolares até que internalizem sua 
inevitável eliminação desses espaços.

Vê-se, portanto, que as formas de exclusão resultantes de posi-
ções dogmáticas sectárias do passado coexistem, na atualidade, com ou-
tras mais recentes, e igualmente perversas, desenvolvidas pelas ávidas 
políticas neoliberais. A democratização da escola torna-se cada vez mais 
distante nesse cenário, em que as demandas oriundas das camadas po-
pulares são sempre suplantadas pelas da elite socioeconômica. As con-
dições de possibilidades da democratização escolar são atravancadas, 
sobretudo, pelo fato de que ela não passa simplesmente pela permissão 
do acesso (físico) de todos os segmentos da população às dependências 
da instituição escolar. Ela implica uma série de movimentos que apon-
tam para a necessidade de mudança, a fim de que toda a população, sem 
distinção, possa ter suas demandas efetivamente atendidas. E de que 
o conjunto de desigualdades inerentes ao próprio sistema capitalista 
de produção deixe de ser mascarado pelo contexto aparentemente de-
mocratizante da escola, que exclui culturas, saberes e princípios éticos 
diversificados, principalmente, os pertencentes às crianças e aos jovens 
das camadas populares.

Obviamente, quando se diz que a democracia na instituição es-
colar não se circunscreve ao acesso das classes populares a este espaço, 
o que se propõe não é anular, pela insistência de práticas anacrônicas 
que segregam crianças e jovens, a conquista política que representa esta 
forma de democratização. Ao contrário, o que se defende é uma edu-
cação de qualidade, com acesso aos bens culturais e aos conhecimentos 
historicamente produzidos e acumulados pelo homem (Saviani, 2011); 
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é, também, a luta por uma práxis pedagógica capaz de consolidar-se 
nas condições concretas próprias de uma nova e desafiante realidade 
singularizada pela violência.

Afinal, nessa nova conjuntura, as crianças e os jovens que vivem, 
expressam e praticam a violência estão sempre impactando, incomodan-
do, surpreendendo, incitando embates e interrogando, veementemente, 
através de seus modos de ser e de agir, a função da instituição escolar. 
Segue-se daí que o professor precisa dominar o conhecimento específico 
do conteúdo a ser ensinado, valorizar a diversidade, propiciar o diálogo 
e fazer uso de diferentes métodos. No entanto, não se pode exigir que 
ele seja capaz de “solucionar” os problemas mais imprecisos e complexos 
que dizem respeito ao fenômeno da violência, incluindo os que se tor-
nam casos de polícia.

Nesse cenário caótico, que envolve os professores e os demais 
profissionais da escola, ocorre um deslocamento tendencioso do debate 
central para o campo da moral. Em outros termos, os diversos atores 
que compõem o universo escolar conduzem o problema para este ter-
reno ao se sentirem impotentes e desorientados quanto ao modo de se 
posicionar diante da violência vivenciada e praticada pelas crianças, ou 
quando não percebem que as distintas formas de agir dessas crianças 
são, em grande parte, provocadas pela violência. Na falta de outras saí-
das, ora assumem uma postura de indiferença, abstendo-se da possibili-
dade de fazer algo a respeito, ora apelam para mecanismos de controle 
rígidos, penalidades, retaliações e até expulsões sumárias.

Além dessas medidas disciplinares inadequadas, os alunos são ro-
tulados com base em um viés psicológico e, por conseguinte, muitos 
são encaminhados ao atendimento clínico pelo fato de (supostamente) 
apresentarem “dificuldades de aprendizagem” ou “déficit de atenção”. 
No entanto, lançando mão desta medida e de mecanismos rígidos de 
controle em nome da ordem e da disciplina, os professores e os profis-
sionais envolvidos na gestão do trabalho pedagógico contribuem para 
abafar a violência que se configura no cotidiano escolar e que as crianças 
tenazmente expressam através de diferentes modos de linguagem.

Como a escola traduz, em níveis mais ou menos elevados, os 
processos históricos de exclusão social, não é de se espantar que as 
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crianças das classes populares lhe causem estranheza, principalmente, 
aquelas marcadas pela violência. Em contrapartida, não é de se admi-
rar, também, que essas crianças estranhem a escola e dela desconfiem, 
abrindo-se, assim, nos interstícios dos processos escolares, canais para 
a emergência de formas explícitas ou veladas de violência.

Considerando que, como observou Arroyo (2007), concepções 
de educação, escola, infância, juventude e desenvolvimento humano, 
bem como referenciais éticos, políticos e pedagógicos se desestabilizam 
e se desconstroem de forma implacável, a escola necessita urgentemen-
te repensar sua função nesta sociedade em constante transformação. 
Precisa ter em conta o fato de constituir-se como palco por excelência 
da luta pela socialização do conhecimento científico, artístico e filosó-
fico; como o locus propício para incentivar a construção e consolidação 
de valores capazes de dissuadir as crianças e os jovens da prática da 
violência. Enfim, precisa assentar sob novas bases sua função social, de-
sembaraçando-se do falso moralismo, ou seja, das armadilhas enredadas 
pelas análises clássicas sobre a escola como espaço de autoridade peda-
gógica e de delegação da moral social.

Considerações finais

Ao relacionar os aportes teóricos de Vigotski (1993, 1996) à dra-
maticidade das relações sociais impregnadas de violência, presentes no 
âmbito escolar, nota-se que a perspectiva histórico-cultural dos estu-
dos de Psicologia oferece um caminho profícuo para a compreensão do 
modo como a violência se constrói, evolui e se transforma dentro da 
teia imbricada das relações sociais.

A Psicologia, enquanto ciência estreitamente vinculada à educação, 
pode dar rumos transformadores à dialética existente entre o homem e 
o mundo contemporâneo marcado pela violência. Sua atuação na esfera 
educacional pode não somente reduzir o alastramento das desigualdades 
sociais e da condição de pobreza de grandes segmentos da classe trabalha-
dora, mas também contribuir para uma profunda mudança no modo de 
pensar de nossa sociedade, que faz da condição econômica das pessoas o 
critério que determina a qualidade das relações humanas.
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Como a tônica do presente texto recai sobre a relação violên-
cia-escola, a ênfase é dada às experiências de violência vividas pelas 
crianças no contexto escolar, dentro do qual são reveladas através de 
diferentes modos de linguagem. Várias situações peculiares à escola 
tornam-se pretexto para o surgimento de expressões e atitudes ímpa-
res provocadas por essas experiências, dramatizadas na totalidade do 
espaço escolar. Desvendar a face real dessas experiências e da infância 
capturada pelas armadilhas da violência constitui, certamente, um dos 
principais desafios aos profissionais da educação e da Psicologia.

Compreender as metáforas e as formas simbólicas produzidas 
pelas crianças que vivem a violência, apreender o movimento de seus 
corpos, este deve ser o real objetivo desses profissionais. Assim, se a 
realidade descrita, enigmática e surrealista, passa despercebida para a 
escola, faz-se necessário captar as vozes silenciadas, porém audíveis, das 
crianças, na medida em que estas vozes desvelam tal realidade. Enfim, 
seguir as pistas, encontrar vestígios e reunir indícios que ajudem a com-
por o mosaico das falas dessas crianças em busca de uma significação 
que as torne decifráveis.

Para isso, entretanto, é preciso proporcionar as condições de ma-
nifestação das formas de expressão simbólica – sinais, códigos, gestos, 
brincadeiras e imagens gráficas – produzidas pelas crianças com inten-
sidade dramática nesse contexto em que real e imaginário se confun-
dem. Só assim estas expressões poderão, de fato, ser interpretadas.

As premissas de Vigotski (1993, 1996) são ainda mais evidentes 
no que tange aos processos de escolarização das crianças que vivem 
a violência. Principalmente porque, ao procurar conhecer as expres-
sões da violência produzidas pela criança, articulando suas memórias e 
produções gráficas, atentando para os detalhes aparentemente insigni-
ficantes, olhando com seriedade para as situações de aparente brinca-
deira e, ainda, considerando as circunstâncias (acontecimentos atuais, 
anteriores e posteriores) em que são produzidos os vários modos de 
linguagem, os profissionais que atuam no espaço escolar poderão am-
pliar as possibilidades de interlocução com a criança. Com o auxílio 
destes fatores, farão da palavra, enquanto instância mediadora de uma 
relação, o signo fundamental para o conhecimento do sentido subjetivo 
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da maneira de ser e de pensar da criança, que pode estar aberto a múl-
tiplas interpretações. A coexistência dessas circunstâncias poderá levar 
esses profissionais a compreender a criança de forma contextualizada, 
descobrindo o sentido real das cenas de violência dramatizadas no co-
tidiano escolar.

Ou seja, é por meio do conhecimento das relações dialéticas en-
tre o contexto histórico e cultural e a consciência concreta das crianças, 
engendrado pela perspectiva histórico-cultural em Psicologia, que o 
movimento contraditório das situações-limite em que elas vivem pode-
rá ser decifrado e, por conseguinte, transformado. 

Para obter êxito nessa luta, para que essa transformação da rea-
lidade se torne exequível, denotando modificações substanciais no en-
frentamento da violência, não se pode abrir mão de uma consciência 
política e ética, do compromisso epistemológico, do respeito às dife-
renças e da mobilização e organização com objetivos comuns. É certo 
que os profissionais da educação não estão isentos de riscos ao afronta-
rem problemas como a violência. Mas ela já está posta, e não nos parece 
viável introduzir as mudanças citadas se as escolas não se atentarem 
para essas características ou se fugirem ao desafio de enfrentar o fenô-
meno pautando-se pela exigência de condições efetivas de trabalho.

As escolas, de um modo geral, precisam mobilizar-se contra a 
violência e promover a organização dos profissionais da educação para 
uma práxis direcionada a este objetivo no interior do contexto esco-
lar. Este desafio poderá ser mediado, concretizado e conduzido com 
a participação da comunidade local escolar, num intenso processo de 
reflexão e negociação na busca de propostas alternativas. A mobilização 
dessa comunidade é que pressionará as autoridades governamentais a 
propiciar, através das políticas públicas, as condições para a construção 
conjunta de um projeto político-pedagógico efetivo. E mais, para uma 
práxis que permita acompanhar continuamente as crianças que viven-
ciam e praticam a violência no cotidiano escolar.

Daí a necessidade da superação, bem como da síntese, da criação 
do novo, proposta pela perspectiva histórico-cultural em Psicologia. 
Daí, também, a urgência de se resgatar a ideia de que o individual e o 
coletivo, enquanto categorias, possuem especificidades que se opõem, 
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embora formem uma unidade de contrários na medida em que o indi-
vidual pressupõe o coletivo para se constituir.

Se não estabelecermos na escola um coletivo decidido a envol-
ver-se nos problemas que a tornam vulnerável, correremos o risco de 
ocultar a violência. Por motivos que parecem triviais, é um equívoco 
acreditar que a educação escolar pode sustentar sozinha a construção 
de novos processos capazes de conter ou minimizar o fenômeno da 
violência. Se, por um lado, não devemos advogar teses de inspiração il-
lichiana, que negam qualquer poder à educação escolar, por outro, não 
podemos atribuir-lhe um poder que ela não tem, concebendo-a como 
“redentora da humanidade” (Saviani, 1991), como possuidora de uma 
força onipotente.

Em outros termos, proposições mais eficientes no enfrentamento 
do problema da violência exigem uma negociação ampla, uma contra-
partida de responsabilidades assumidas pelo Estado, pelas comunidades 
interna e externa à escola e pela sociedade em geral. Estabelecida uma 
negociação e um pacto de responsabilização, obviamente, que não este-
ja ancorado em propostas autoritárias, verticalizadas e privatistas, será 
possível implementar políticas públicas que levem em consideração o 
ser humano mais do que os interesses individuais e do capital.

Quanto aos diferentes modos de linguagem utilizados pela crian-
ça para expressar a violência, denotam um apelo não somente à escola, 
mas também à sociedade em geral, um alerta emergente para os sinais 
da violência materializados no tempo presente e previsíveis num futuro 
suscetível de ser transformado.

Em que pese a alta proporção destes sinais, os casos de violência 
visíveis, subsumidos nas estatísticas de nosso país, não propiciam a real 
significação deles. As marcas da violência da época presente sinaliza, 
principalmente, o desprezo e a negligência com que a classe dominante 
(política e econômica) e grande parte da sociedade tratam a vida humana.

Por razões óbvias, os diferentes modos de expressão da violên-
cia por meio da linguagem nos advertem para o fato de que, se forem 
ignorados os direitos fundamentais da criança (alimentação, habitação, 
assistência médica, educação, saneamento básico, segurança, respeito 
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e justiça social), futuramente essa criança poderá, do mesmo modo, 
negar a Lei, cobrando o que lhe é devido de forma violenta.

Como as razões nodais da violência são atravessadas pela comple-
xidade das relações de classe e pela noção de cidadania, enquanto esta 
noção e os princípios civilizatórios continuarem a ser violados, em vez 
de efetivamente protegidos e concretizados; enquanto os bens mate-
riais, culturais e simbólicos permanecerem mal distribuídos, levando 
a exclusões sociais; enquanto os direitos humanos estiverem à mercê 
da lei dos desmandos e oportunismos daqueles que se posicionam nos 
mais altos escalões políticos e sociais; e enquanto estes persistirem em 
dar prioridade a seus interesses próprios, relacionados ao dinheiro e ao 
poder, as raízes da violência também continuarão a ramificar-se vigoro-
samente no tecido social de nosso Estado-Nação.

Estruturado o tema em um terreno próprio, no jogo das contra-
dições, devemos estar atentos aos velhos dogmas autoritários e elitistas 
que perduram, ainda que dissimulados, estando sempre propensos a ser 
reavivados. Sobretudo, devemos estar precavidos contra a ação predató-
ria das políticas públicas neoliberais e conservadoras, que, na sociedade 
contemporânea, insistentemente transferem o poder de regulação do 
Estado para o mercado, a fim de produzir a privatização do público.

Também demandam atenção os altos índices de crianças e jovens 
que são vítimas de extermínio nas classes populares, os massacres pre-
meditados como forma de intimidação pelas forças que estão no poder 
e a inação, que aponta o ceticismo da sociedade quanto à solução da 
miséria humana. Tudo isto agrava o clima de violência e hostilidade que 
vem se tornando a réplica da secular exclusão de milhões de crianças e 
jovens brasileiros da vida social.

A violência expressa nas múltiplas linguagens da criança, assim 
como os embates que vêm suscitando novas concepções de educação, 
de escola, de infância e de constituição do sujeito, supõe processos de 
humanização. Porém, parafraseando Arroyo (2007), os percursos de 
humanização não podem ser concretizados sem a superação deste qua-
dro penoso e tortuoso, efetivado em contextos tão desumanos.

Por fim, não podemos compactuar com esta situação, assentindo 
em que crianças e jovens inseridos em situações de violência continuem 
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a ter seus sonhos despedaçados e suas esperanças furtadas; sobretudo, 
não podemos consentir em suas ínfimas possibilidades de vida.

Como disse Paulo Freire (1992, p. 4), se a desesperança é o esta-
do que nos petrifica, desalenta e faz perecer na crença de que o mundo 
e os acontecimentos são produzidos de modo irrevogável, a esperança 
é uma necessidade ontológica, um imperativo existencial e histórico. É 
ela que nos move a persistir na luta por uma sociedade justa, emancipa-
tória e igualitária nos marcos do ideário neoliberal.
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Adolescência e liame social 
contemporâneo: entre o gozo e a lei
Altair José dos Santos

A modernidade significou uma ruptura com os padrões medievais 
de organização social, e essa ruptura se estende a todos os aspectos 
imagináveis da sociedade. Trata-se de uma transformação gradual que 
atinge todo o homem, provocando mudanças em sua forma de ver, de 
pensar, de agir e de sentir. 

Baudelaire, o poeta da modernidade, reflete esse movimento do 
seguinte modo:

Mas a noite chegou. É a hora estranha e ambígua em que se fecham as cor-
tinas do céu e se iluminam as cidades. Honestos ou desonestos, sensatos ou 
insanos, os homens dizem consigo: “Enfim, acabou-se o dia!” Os plácidos e os 
de má índole pensam no prazer e todos acorrem ao lugar de sua preferência 
para beber a taça do esquecimento. (Baudelaire, 1996, p. 23).

As mudanças referidas não aconteceram aqui ou ali, mas se de-
ram em todo o corpo social, incluindo a organização da família, a per-
cepção social da infância e o surgimento da adolescência. Concebemos 
então a adolescência como um processo psíquico forjado na moder-
nidade e que assume, de certo modo, o papel de preencher as falhas 
nas estruturas sociais no percurso de designação e reconhecimento do 
adolescente em sua condição de sujeito desejante. Em outras palavras, 
tomamos a adolescência como um tempo de realizar ensaios e expe-
riências que incluam o amar e o trabalhar criativamente. Para com-
preendê-la, é necessário um olhar que vá além do aparente e imediato.

É com esse norte que a presente reflexão se faz valer das contri-
buições do campo psicanalítico, especificamente, de Freud e de Lacan, 
para discutir a constituição psíquica do adolescente colocando em ques-
tão seus encontros e desencontros com a Lei, bem como o contempo-
râneo empuxo ao gozo que parece siderá-lo. 
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Ao desenvolver a teoria psicanalítica, Freud propõe uma abran-
gente compreensão do processo do desenvolvimento humano. Suas 
descobertas são bases reflexivas fundamentais para a apreensão da vida 
psíquica em geral. Nessa perspectiva, as investigações sobre a consti-
tuição psíquica na adolescência, em particular, não podem prescindir 
de suas contribuições. Seu ponto de partida foi a negação de toda a 
crença popular em uma infância assexuada. A partir daí, Freud de-
monstrou que, se a sexualidade humana inicia-se na infância, a vida se-
xual adulta é guiada pelos indícios e desdobramentos dessa sexualida-
de infantil. Os resultados das vivências sexuais infantis prolongam-se 
pelas épocas posteriores, e tal prolongamento pode dar-se através da 
conservação do modelo vivido na infância ou de uma renovação desse 
modelo na época da puberdade.

De acordo com a teoria freudiana, a vida sexual infantil é essen-
cialmente autoerótica, quer dizer, o objeto de prazer da criança encon-
tra-se no próprio corpo. Além do autoerotismo, em seus esforços pela 
obtenção de prazer, suas pulsões são parciais, ou seja, são inteiramente 
desvinculadas e independentes entre si. Tais características são válidas 
também para a maioria das atividades das pulsões sexuais infantis. A 
libido, ao se desenvolver, elege sucessivamente, desde o nascimento, 
determinadas partes do corpo que, assim investidas, tornam-se ex-
traordinariamente excitáveis, cada uma por sua vez; e, sob estimula-
ção adequada, ela será fonte de prazer. Da parcialidade pulsional e do 
autoerotismo, evidencia-se esse processo de sínteses que consiste em 
certa concentração das pulsões em zonas corporais determinadas. 

As características da sexualidade infantil – o autoerotismo e a 
parcialidade das pulsões – são essenciais na compreensão do desenvol-
vimento da sexualidade humana, pois, ao marcar o final do período de 
latência, já na puberdade, as pulsões autoeróticas passam a atuar sob 
aquilo que Freud (1976) chamou de primado da zona genital e elegem 
agora um objeto de prazer fora de seu próprio corpo. É assim que, du-
rante os percursos da adolescência, a sexualidade infantil ganha nova e 
definitiva configuração, ou seja, a vida sexual “normal” do adulto surge 
na reta final desse desenvolvimento. Contudo, esse processo não se dá 
sem produzir certo grau de tensão entre adultos e adolescentes, ou, 
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mais especificamente, entre o que já está estabelecido e as transforma-
ções que se impõem.

A tensão entre a ordem social instituída e as novas gerações é re-
gistrada desde os primórdios da humanidade. Segundo Lesourd (2012, 
p. 17), “nos mais antigos registros da história humana a que temos aces-
so, nas placas mesopotâmicas, uma delas datada de cerca de 3.000 anos 
antes de Jesus Cristo, já se menciona a ausência de respeito das novas 
gerações pelos adultos”. Essa tensão presente na passagem do adoles-
cente do círculo familiar, mais íntimo, para um círculo social mais am-
plo merece ser mais claramente entendida. Para tanto, é importante 
considerar que na infância já ocorre uma escolha objetal como a que 
acontece na adolescência, após o período de latência. A diferença entre 
os dois momentos de escolha reside apenas em que a unificação das 
pulsões parciais e sua subordinação ao primado da zona erógena genital 
não são eficientemente conseguidas na infância.

A primeira escolha objetal, ocorrida no início da infância, elege 
como objeto as pessoas mais próximas da criança, entre elas, evidente-
mente, a mãe. No artigo “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”, 
que teve sua primeira publicação em 1905, Freud diz que a sexualidade 
infantil apoia-se inicialmente em funções somáticas vitais, por exem-
plo, na alimentação, quando a criança mama no seio da mãe ou de seus 
substitutos. Essa primeira fase é caracterizada pela natureza infantil de 
seus alvos sexuais e detida pelo período de latência. A segunda fase da 
escolha objetal, após o período de latência, sobrevém com a puberdade 
e determina a configuração definitiva da vida sexual. É nesse sentido 
que Freud (1976, v. 7, p. 229) afirma que “o encontro de um objeto é, 
na realidade, um reencontro”.

Esse reencontro do objeto amado diz respeito ao fato de que, na 
adolescência, após o período de latência, acontece um redespertar das 
pulsões sexuais, que vem acompanhado pelas mesmas intensas emo-
ções ambivalentes da primeira infância, porém com uma diferença: as 
pulsões agora estão sob o primado das zonas genitais, e o corpo do 
adolescente “já pode” realizar concretamente seus desejos sexuais. As 
pulsões do adolescente deverão agora abandonar o objeto incestuoso e 
escolher outros objetos com os quais lhe seja possível ir além da fantasia 
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que vivia anteriormente. O encontro desses objetos em que, a partir 
daí, o adolescente investirá sua libido dar-se-á obrigatoriamente fora 
do núcleo familiar e da relação parental, ou seja, numa esfera onde o 
objeto de amor não lhe esteja proibido.

Uma vez que seu corpo de criança realizou a passagem para o 
corpo de adulto, ele precisa realizar a passagem do círculo familiar para 
o círculo social. Mas essa passagem não é fácil, pois ultrapassar a autori-
dade parental significa colocar eu e supereu em linha de combate dire-
to; todavia, se continuar cativo do círculo familiar, também enfrentará 
o mesmo conflito, porque, permanecendo ligado ao objeto primário 
incestuoso, sofrerá as mais duras censuras e acusações do supereu. 

O sujeito adolescente encontra-se tomado pelo desejo e pela ne-
cessidade de não ser mais reconhecido como criança, mas como um 
sujeito que, por já ter o corpo amadurecido, quer ter assegurado seu 
acesso à autonomia e ao status de adulto. Quer, ele mesmo, definir o 
que fazer, como e quando fazê-lo. Ele precisa sair de casa, sair de perto 
dos pais, construir uma distância segura para, então, livre dos objetos 
primários, encontrar objetos de amor que lhe sejam acessíveis. Precisa 
viver agora outro nascimento que vá além da “excorporação”. Trata-se 
de nascer como sujeito capaz de alguma autonomia e com direito a uma 
parte de gozo, um nascer que abra a estereotipada trajetória de investi-
mento libidinal da relação primária.

Freud (1976, v. 20, p. 51) afirma que,

na puberdade, os impulsos e as relações de objeto dos primeiros anos 
de uma criança se tornam reanimados e entre eles os laços emocionais 
de seu complexo de Édipo. Na vida sexual da puberdade, verifica-se 
uma luta entre os anseios dos primeiros anos e as inibições do período 
de latência.

Desse corpo em movimento, desse adolescer, dessa intensificação 
pulsional, surge outro corpo, estranho, desconhecido, a exigir subjeti-
vação e reconhecimento, tanto por parte do adolescente, quanto por 
parte de seus pais. Há, na puberdade, uma realidade objetiva, um corpo 
modificado, que demanda e precisa ser simbolizado, internalizado e vi-
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vido, um corpo que, em virtude das alterações hormonais, experimen-
ta uma explosão de mudanças: nos meninos, surgem pelos em pele que 
era lisa, ocorre o enrijecimento peniano e a ejaculação; nas meninas, a 
silhueta corporal é remodelada, dá-se o crescimento dos seios e a me-
narca. Todas essas transformações se impõem gerando inseguranças e 
dúvidas. Naturalmente, pois o adolescente se defronta com um corpo 
desconhecido, que não pode ser bem controlado por si mesmo. Sua 
movimentação no mundo físico circundante perde um pouco da re-
ferência, e ele se torna meio desarticulado, estabanado. Esse sujeito 
estranho agora é um corpo que, ao mesmo tempo, é bonito, atraente, 
desajeitado e feio. 

Ao se submeter à ditadura biológica, seu corpo está preparado 
para o encontro com o outro, mas não um encontro qualquer; esse 
encontro tem de ser qualificado, e a potência que agora lhe é inerente 
impõe tributos geradores de responsabilidades das quais ele não pode 
se eximir. Desse momento em diante, pagar-se-á por todo encontro ou 
desencontro com o outro.

Freud (1976, v. 23, p. 179) adverte que “a fisiologia não deve ser 
confundida com a psicologia”, pois, se na puberdade é a realidade ob-
jetiva que se estabelece, de forma similar, na adolescência há uma rea-
lidade subjetiva que pulsa e exige objetivação na estranheza do corpo 
púbere. Não se trata apenas de um reajuste da imagem na adolescência, 
mas de uma revisão no valor do próprio corpo, que não somente se 
transformou, como também não tem mais o mesmo status. A genita-
lidade agora ocupa uma posição dominante, e, se a maturidade geni-
tal poderia ser considerada no plano puramente fisiológico – como o 
cumprimento de um caminho linear enfim completado –, a imagem do 
corpo e a organização do eu estão confusas. No plano psíquico, há uma 
descontinuidade, uma ruptura no desenvolvimento. Esse corpo agora 
maduro está repleto de desejos que pedem realização, contudo há tam-
bém a necessidade de administrar tais exigências. Tudo que ele sente 
agora é “in-tenso”, e a essa tensão, ordem e desordem, o adolescente 
não pode deixar de escutar. Sobre essa subjetividade, Freud (1976, v. 7, 
p. 233-234) afirma:
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É na [esfera da] representação que se consuma inicialmente a escolha 
do objeto, e a vida sexual do jovem em processo de amadurecimento 
não dispõe de outro espaço que não o das fantasias, ou seja, o das re-
presentações não destinadas a concretizar-se. Nessas fantasias, as in-
clinações infantis voltam a emergir em todos os seres humanos, agora 
reforçadas pela premência somática, e entre elas, com freqüência uni-
forme e em primeiro lugar, o impulso sexual da criança em direção aos 
pais, quase sempre já diferenciado através da atração pelo sexo oposto: 
a do filho pela mãe e a da filha pelo pai.

Portanto, é na imbricação histórica das relações parentais que am-
bos (menino e menina) se deparam com a imposição dessa realidade mo-
dificada: o corpo infantil impotente, perdido, e a adolescência, que exige 
dos pais e dos filhos a elaboração dessa perda e a constituição de uma 
subjetividade capaz de lidar com essa realidade – poder que ameaça.

A chamada crise da adolescência não é apenas do filho; ela é, sob 
esse prisma, um fenômeno psíquico que envolve pais e filhos, pois a sub-
jetividade do indivíduo é constituída de um real intersubjetivo. E é nesse 
encontro com o outro que o adolescente se reconhece e se constitui su-
jeito. Acontece que esse outro adulto com quem o indivíduo se encontra 
na adolescência não é um adulto qualquer; trata-se de alguém que, em 
sua condição adulta, no curso de seu desenvolvimento, já renunciou, pelo 
menos parcialmente, à possibilidade de gratificação pulsional e à promes-
sa de completude vivida na infância. Graças à eficácia do recalcamento 
e ao fato de que a grande maioria das experiências da primeira infância 
permanece inconsciente, esse adulto não mais reconhece os desejos e as 
fantasias que viveu e vive, na estruturação de sua personalidade.

Do ponto de vista do laço social, o que se evidencia na adolescên-
cia é a possibilidade de o adolescente pensar, sentir e viver de maneira 
diferente dos modelos identificatórios da primeira infância. A forma 
como o mundo à sua volta se organiza não lhe permite adotar o mes-
mo código moral de seus pais, uma vez que o mundo agora é diferente 
daquele em que eles viveram a adolescência. Apesar de seu supereu ter 
se formado com base em referências oriundas de suas primeiras identi-
ficações, essas referências agora devem ser questionadas. 
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Nessa fase, os amigos do grupo de iguais, às vezes, composto por 
jovens de mais idade, um pouco mais adiantados nesse processo, tor-
nam-se parceiros importantes na experiência de conhecer o mundo fora 
da ótica estabelecida pelos pais. No grupo de iguais, o adolescente en-
contra novas relações, outras pessoas tornam-se companheiras, confi-
dentes, cúmplices e modelos. A identificação, que até agora era baseada 
exclusivamente nas figuras parentais, sofre certa diluição, e o sujeito 
realiza outras identificações, com amigos, professores, artistas etc.

Essas novas identificações também influirão em seu modo de 
pensar e de ver o mundo, seus valores já não serão pautados apenas 
pelos pais, e o círculo social mais amplo o influenciará de modo signi-
ficativo. Isso porque, do ponto de vista libidinal, estará aflorando uma 
sucessão mais variada de investimentos fora do círculo familiar, uma vez 
que outras pessoas serão também alvo de seu amor e de sua admiração.

Surgem diferenças e conflitos, e aquilo que até então era latente 
e impedido de manifestar-se agora encontra possibilidade de realiza-
ção. Por causa do embate entre as expressões de desejo do adoles-
cente e a autoridade parental, a adolescência apresenta para o sujeito 
uma exigência de relativização da situação ideal e, essencialmente, 
relativização dos ideais parentais para a construção de uma subjetivi-
dade que seja capaz de apreender sua realidade em conflito. Mas não 
se trata apenas de apreensão; trata-se, antes, de uma internalização 
suportável dessa realidade.

À primeira vista, o conflito que surge na adolescência tem relação 
apenas com a questão dos limites e com a autoridade parental; contudo 
a psicanálise já demonstrou que ele está vinculado fundamentalmente 
ao fato de o complexo de Édipo voltar à cena e trazer consigo a angús-
tia, provocada pelos desejos edipianos. Essa situação coloca o sujeito 
adolescente entre a realização de suas pulsões incestuosas e o imenso 
perigo que tal realização lhe impõe. Esse perigo é agora potencializado 
graças ao crescimento e à maturidade dos órgãos genitais, que são a es-
sência e a evidência das transformações da puberdade, e tal maturidade 
indica que “um complexo aparelho está pronto e à espera do momento 
em que será utilizado” (Freud, 1976, v. 7, p. 196).
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Consequentemente, as transformações da puberdade expõem o 
adolescente, após o período de latência, a riscos sem precedentes em 
sua organização psíquica. Ele agora se depara com uma realidade: dispõe 
de um corpo que já inclui a possibilidade de concretizar em ato aquilo 
que até então era apenas fantasiado. Desse corpo, da responsabilidade 
implícita de seu uso, o adolescente não consegue fugir. Então, ele come-
ça a sofrer os efeitos de um trabalho de separação – exigência psíquica 
que lhe dará ou não condições de despertar do sonho edipiano e, dessa 
forma, ultrapassar a autoridade parental, inventar novas respostas e no-
vos modos de lidar com a realidade. Ao constatar que seus pais e outros 
adultos à sua volta não podem realizar o ideal de completude construído 
na infância, o adolescente descobre, de modo dramático, que o adulto, 
tentando não se deparar com seu inevitável e constitutivo mal-estar e 
buscando inconscientemente a completude, faz para a criança a mesma 
promessa da qual foi vítima. Essa promessa, na realidade, é uma ten-
tativa inconsciente de resgatar, através da vida da criança, a fantasia de 
satisfação plena que um dia vislumbrou. Segundo Lajonquière (1999, p. 
92), “quando um adulto olha nos olhos de uma criança e enfoca de fato 
os olhos da criança ideal, recupera a felicidade que acredita ter perdido, 
uma vez que lhe retorna do fundo desse olhar sua imagem às avessas”. 
Dessa forma, a criança torna-se o sonho do adulto, a possibilidade enga-
nosamente real de satisfação e diminuição da dor.

Mas a adolescência é exatamente a tácita declaração de que esse 
desejo do adulto de reaver seu sonho infantil e realizá-lo através da vida 
da criança é uma busca quixotesca baseada na ilusão de se poder manter 
o ideal narcísico de completude. O sucesso dessa busca, caso fosse pos-
sível, seria pago com a vida do filho. A rebeldia adolescente assemelha-
-se a um estilete que corta as amarras desse cativeiro e produz alguma 
liberdade para os pais e filhos.

Mesmo com a impossibilidade de concretização, é com esse so-
nho do adulto que o adolescente desperta após o período de latência 
e depara-se com um vazio. Daquele ideal, da promessa de satisfação e 
completude internalizada na infância, restam fantasmas, desejos a ser 
recalcados e sublimados, a exemplo do que viveram seus pais. Segundo 
Melman (2000), fica, então, para o adolescente, um hiato entre a pro-
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messa e o reconhecimento de sua sexualidade adulta, pois, embora te-
nha atingido sua maturidade orgânica e sexual, não será reconhecido 
como tal por sua família nem por seu meio social. Rassial (1999) afirma 
que, nessa busca do reconhecimento de sua maturidade, de sua condi-
ção de igualdade, o adolescente é forçado a interpretar o desejo recal-
cado do adulto e impõe a ele, de forma especular, o que ele não quer 
saber. O adulto é então remetido à sua própria experiência de infância, 
experiência da qual se encontra afastado por obra e força do recalca-
mento e da amnésia infantil, que o protege e o distancia de seu próprio 
desejo. A crise da adolescência não se dá por ignorância, e sim por um 
saber. É verdade que se trata de um saber mal recalcado, que vaza e 
grita o que adultos e adolescentes não suportam ouvir.

Desse modo, a passagem adolescente é um confronto repleto de 
paradoxos, pois o sujeito está ligado a seus investimentos objetais infan-
tis, amando e odiando seus pais por isso e em busca de sua identidade 
adulta. Por enquanto, ele próprio não se reconhece, contudo sabe desse 
não reconhecimento; sabe que não é, nem pode ser tudo, mas somente 
aquilo que o discurso social presente na geração que o antecedeu fan-
tasiou a seu respeito.

A importante passagem da vida infantil para a vida adulta se dá na 
esfera objetiva e ao mesmo tempo na subjetiva. A par da complexidade 
das mudanças físicas, as subjetivas também não são simples. Uma das 
características desse rico e conflituoso processo é o desligamento das 
figuras parentais vivido pelos adolescentes, que elegem novas fontes de 
identificação. Isso quer dizer que, ao se desligar dos pais, eles encon-
tram fora dos modelos parentais outros laços sociais capazes de lhes 
fornecer novas referências e novos modos de inserção social. Assim, 
seus pais deixam de ser suas únicas fontes de afetividade e seus modelos 
exclusivos de conduta. Por sua vez, tanto o grupo de amigos quanto as 
outras agências socializadoras, como a igreja, a escola etc., assumem 
importante papel no processo de constituição de sua identidade. 

Essas novas matrizes de identificação que se estabelecem para os 
adolescentes, à medida que eles realizam certa expansão de seus laços 
sociais, transcorrem de forma gradual e complexa. Ao inserir-se no 
espaço físico-social que transcende o círculo familiar, os adolescentes 
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afirmam seu código moral, o que na realidade já é um modo de se ad-
ministrar o conflito edipiano. Esse seu encontro direto com outras pes-
soas e com outras instâncias sociais, além da família, potencializa ainda 
mais a exigência que eles já vivem de ultrapassar a autoridade parental e 
passar da condição infantil para a vida adulta. Porém essa passagem não 
é realizada de maneira linear nem isenta de atritos. Os filhos, munidos 
de outras referências, questionam as regras e os valores impostos pelos 
pais, entrando em conflito direto com eles e reivindicando autonomia 
e o reconhecimento de sua igualdade. 

Na contemporaneidade, não se percebe mais coerência diante 
dos indicadores dessa passagem. Em suas reivindicações e questiona-
mentos, os adolescentes descobrem que seus pais e sua família não lhes 
facilitam o desligamento pretendido. Sofrem, ao mesmo tempo, uma 
dupla e antagônica exigência: desligar-se dos laços infantis com os pais 
para ingressar na vida adulta e atender às demandas emocionais desses 
mesmos pais, que não lhes permitem ultrapassar a autoridade prima-
riamente instituída. 

Os ritos e momentos de iniciação, de passagem da adolescência 
para a vida adulta, tornam-se um fardo para o adolescente. Uma vez que 
a sociedade contemporânea não oferece circunstâncias inequívocas para 
tal passagem, fica a encargo do adolescente todo o trabalho psíquico da 
transição do status infantil, com suas fantasias e modos de gozo, à con-
dição de adulto, com sua força pulsional. Atribui-se a ele a responsabili-
dade tanto por sua satisfação, quanto por sua insatisfação. É um trabalho 
enorme esse de separar-se da infância, dos pais, do modo infantil de 
gozo. E o adolescente acaba por ter de realizá-lo sozinho, visto que o 
grupo social parece não mais reconhecer e até negar sua importância. 
Afinal de contas, do ponto vista psíquico, quando é que um sujeito já é 
adulto, e não mais criança? Com base nas configurações do mundo con-
temporâneo, quem pode responder com clareza essa questão?

Em suma, é precisamente no âmbito das identificações, nas apro-
ximações, distanciamentos, encontros e desencontros que se pode 
apreender a constituição psíquica do adolescente. Ela se mostra em 
cada traço de amor e de ódio, manifestado ou recalcado, revelando os 
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nexos que constituem os modos de subjetivação desse sujeito. Ou seja, 
conforme aprendemos com Freud, o sujeito somente se constrói em 
relação ao outro; é efeito do outro, como nos ensina também Lacan. 
Esse sujeito que se esforça para obter prazer e satisfação depara-se com 
uma hiância entre o princípio de prazer e o princípio de realidade. A 
dinâmica desse furo é fundamentada na tensão entre o que é procurado, 
onde é procurado e o que é encontrado, onde é encontrado. Segundo 
Lacan (1995, p. 13), “é através da busca de uma satisfação passada e 
ultrapassada que o novo objeto é procurado, e que é encontrado e 
apreendido noutra parte que não no ponto onde se procura”.

Nesse jogo entre o sujeito e o outro, entre o sujeito e o objeto, 
estabelece-se uma hiância, uma falta, pois, como vimos anteriormente 
com Freud (1976, v. 7), o encontro com o objeto é sempre um reen-
contro, uma redescoberta de algo que é desde sempre encoberto. Em 
consequência, no âmbito da pulsão, o objeto é indiferente: a pulsão não 
tem um objeto próprio; ela é movida pela falta de objeto. Lacan nomeia 
esse “desobjeto” por “objeto a”. Essa falta de objeto inscrita como objeto 
a propõe que qualquer objeto pode ser substituto daquele objeto mítico 
que, se existisse, obturaria o furo nomeado por objeto a. Fica sempre 
um resto, uma diferença, entre o que se procura e o que se encontra. 

Em síntese, a falta é condição para o sujeito do desejo. O pro-
blema é que o modo contemporâneo de organização do laço social, 
fundamentado na lógica do consumo, propõe que o objeto é acessível 
e que a satisfação é possível, negligenciando que a falta articula so-
ciedade e gozo individual. Nesse tipo de organização social, o sujeito 
adolescente depara-se com um contexto que o empurra violentamen-
te ao gozo, pela via do consumo e/ou pela via do sofrimento. Tal 
estratégia propõe “aos sujeitos uma realidade posta (imposta), que os 
abstém dos dilemas éticos. Isso gera, para além do mal-estar, violên-
cias” (Rosa; Vicentin, 2012, p. 42). Esse movimento se reinscreve re-
petidamente, para o sujeito, como tentativas de recusa tanto da falta 
quanto da supervalorização do objeto.

Segundo Lesourd (2012), diante do fracasso das tentativas de sa-
tisfação, duas vias abrem-se ao sujeito: ele toma para si a responsabili-
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dade por sua incompletude, ou, ao contrário, imaginariamente, atribui 
ao outro a responsabilidade por sua infelicidade em um discurso de 
vitimização de si próprio. No primeiro caso, os limites ao gozo indivi-
dual são tomados como impotência do indivíduo: é ele, por deficiência 
pessoal, quem não pode satisfazer-se. Em face dessa realidade, melan-
cólico, invadido pelo objeto, o adolescente pode tomar o caminho das 
depressões profundas, do suicídio ou da adição como uma luta para 
manter um objeto de gozo em sua miragem da realidade. No segundo 
caso, tomando a si mesmo como uma vítima impotente, e preso a essa 
lógica, resta ao adolescente revoltar-se contra seu “perseguidor” e diri-
gir-lhe, na forma de violência, sua rebeldia. De qualquer modo, parece 
certo que tanto o papel de agressor quanto o de vítima emergem como 
expressões de sua posição subjetiva no laço social. Lembremo-nos da 
radicalidade da afirmação de que não há dimensão psíquica que se pro-
duza fora do laço social. 

Se, por um lado, não há subjetividade que se desenvolva fora 
do laço social, por outro, todo laço social fundamenta-se naquilo que 
coloca limite ao desejo de gozo pleno dos sujeitos. Freud ensina que 
cabe à cultura o papel de regular os modos e as possibilidades de gozo 
para cada indivíduo e que esse papel é indispensável na preservação da 
vida individual e na organização da vida coletiva. Dito de outro modo, 
nossa civilização funda-se no recalque das pulsões e na regulação da 
satisfação individual.

Todas as culturas tradicionais ou clássicas construíam um limite ao gozo 
para os humanos, reservando a plenitude do gozo aos deuses e aos hu-
manos que fossem ao seu encontro após a morte. A noção de paraíso, 
qualquer que seja o nome dado a ele pela cultura, veicula a possibilidade 
da recuperação do gozo pleno para um sujeito, mas após a morte. Os 
vivos devem viver no gozo limitado. (Lesourd, 2012, p. 30). 

O problema é que o mundo liberal da contemporaneidade sus-
tenta-se na promessa de gozo pleno imediato. O gozo individual é 
regulado pelo mercado e pela lei da oferta e da procura, e não há 
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previsão de interdição ao gozo pleno do sujeito; antes, há a promessa 
manipulada de gozo.

O laço social contemporâneo é organizado mediante um discur-
so que se caracteriza por uma mudança radical na relação dos sujeitos 
com os prazeres e com o outro. Talvez uma das ideias mais importantes 
desse modo de organização do laço social seja a ilusão de liberdade e de 
autonomia individual. A fantasia de um indivíduo livre e autônomo para 
gozar desemboca na ideia de liberdade “obrigatória” para consumir e se 
autodeterminar. Isso quer dizer que o sujeito, nessa ordem, poderá ser 
o que bem entender e gozar plenamente. A única regulação que vale é a 
do mercado, ficando o sujeito exposto à lei da oferta e da procura. Não 
se trata, porém, da Lei em sua dimensão simbólica referente à autori-
dade, e sim da Lei em sua dimensão jurídica, que somente funciona en-
quanto faz valer a lei do mercado. É a própria noção de Lei que caduca.

A noção de Lei proposta por Freud (1976, v. 13) é inaugurada 
miticamente em Totem e tabu. Na trama, o pai é assassinado pelos filhos, 
que, enciumados e excluídos do gozo pela tirania paterna, se unem para 
tirar-lhe a vida. Sua intenção, por um lado, era interromper os excessos 
do pai, barrando seu gozo. Por outro, cada um pretendia tomar seu 
lugar e, como ele, gozar. Após a morte do pai, eles logo percebem que 
aquilo era da ordem do impossível: morto o pai, resta a culpa e emerge 
a necessidade de um pacto capaz de regular e distribuir entre eles as 
possibilidades e os limites do gozo. É em torno desse pacto, que consiste 
na interdição do incesto e do parricídio, que a civilização se desenvolve, 
e, com ela, a Lei. Esta tem por função regular o gozo individual e ao 
mesmo tempo possibilitar a organização social. Referindo-se ao mito 
da origem da Lei, Freud diz que,

sobrepujando o pai, os filhos descobriram que uma combinação pode 
ser mais forte do que um indivíduo isolado. A cultura totêmica baseia-se 
nas restrições que os filhos tiveram de impor-se mutuamente, a fim de 
conservar esse novo estado de coisas. Os preceitos do tabu constituíram 
o primeiro “direito” ou “lei”. (Freud, 1976, v. 21, p. 120-121).
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A origem da Lei simbólica é descrita por Freud também por via 
do mito de Édipo, outro símbolo da proibição do incesto e do parricí-
dio, ou seja, é essa Lei que ordena os homens enquanto seres de lingua-
gem. Referindo-se a ela, Joël D’or (1991, p. 40) assegura que

o homem que tinha todas as mulheres só advém como Pai a partir do 
instante em que está morto enquanto homem. A edificação do homem 
em Pai se realiza, pois, ao preço de uma promoção simbólica que só se 
pode manter sustentando-se por um interdito que tem força de Lei. (Grifo 
do autor). 

Parece que contemporaneamente testemunhamos um desencon-
tro entre a Lei simbólica, a lei do mercado, a do direito e a do desejo. 
A lei do mercado exige inflexivelmente que a sociedade gire em torno 
da produção do comércio. O contexto regulado pelo mercado não tem 
como foco o sujeito humano criativo, submetido a Lei simbólica com a 
possibilidade de emergir enquanto sujeito de desejo. 

Nessa reificação, perde-se, pois, a possibilidade da emergência do 
sujeito de desejo subordinado à ordem simbólica. Talvez o que ele apre-
sente de mais saudável seja a possibilidade de desviar, de apresentar-se 
claudicante. Segundo Lesourd (2012, p. 31),

esse novo projeto social sustentado pelo discurso do Capitalista induz 
à reivindicação pelo individualismo, que caracteriza nossa relação com 
os outros. Se o sujeito pode solitariamente determinar o que o de-
signa, ninguém mais pode negar-lhe essa capacidade, desde que não 
atrapalhe a lei da troca que regula o laço social. Cada um pode agir 
livremente de acordo com sua cabeça. 

O resultado disso para o sujeito é a falsa experiência matizada 
por uma potência imaginária absoluta e calcada em expressões severas 
de narcisismo. Para o sujeito adolescente, as consequências desse mo-
vimento são expressões tipificadas pela lei jurídica como “atos infracio-
nais” e a definição desse sujeito como “adolescente em conflito com a 
lei”. Mas que alternativa lhe resta em uma sociedade que transita do dis-
curso do mestre para o discurso do capitalista, no qual o laço social não 
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está em questão? Como pode o adolescente internalizar a Lei através 
de processos identificatórios e com ela se haver em um modo de orga-
nização social que apresenta tal empuxo ao gozo? Afinal, o estatuto que 
orienta o sujeito no discurso do capitalista é o estatuto do consumidor. 
Surge no lugar do amor/ódio a indiferença, e a paixão da ignorância 
nasce como manifestação da violência. 

No domínio desse discurso totalitário, o que é da ordem da tensão 
é tomado como manifestação individual de delinquência ou patologia. 
Mas a clínica psicanalítica ensina que o recalcado sempre retorna como 
uma resposta, seja revelando um sintoma, seja praticando a violência. Esse 
estado de coisas advém do próprio discurso do capitalista, que promove 
um curto-circuito no laço social, abrindo espaço para as várias formas de 
violência e produzindo um gozo sem culpa. Do ponto de vista da psicaná-
lise, como não pensar a violência como uma marca feita pelo adolescente 
em resposta à sua impossibilidade de fazer laço social, de identificar-se, 
reconhecer-se? Afinal de contas, a violência parece derivar de uma ânsia 
identitária, ânsia por vir a ser reconhecido como um eu.

No campo psicanalítico, a noção de “eu” é complexa e já fez cor-
rer muita tinta. Um de seus pontos mais intensos ocorre na proble-
mática dos conceitos de eu ideal e ideal do eu, abordada por Freud 
no estudo introdutório sobre o narcisismo. O termo narcisismo surge 
inicialmente para designar uma fase intermediária entre o autoerotis-
mo e o amor objetal. Freud cria esse termo no campo psicanalítico por 
intermédio do mito grego de Narciso, filho do deus fluvial Cêfisos e 
da ninfa Leiriope e que foi punido por Afrodite por ter repelido Eco. 
Narciso viu-se enamorado de sua própria imagem refletida nas águas 
de uma fonte, e seu insucesso em aproximar-se dessa imagem levou-o 
ao desespero e à morte. Na tentativa de abraçar-se, ele cai na fonte e 
morre afogado, transformando-se na flor que traz seu nome.22

Apropriando-se do termo Narciso, Freud (2004) elabora o es-
tudo “À Guisa de Introdução ao Narcisismo”, interrogando acerca do 

22. É interessante observar a origem e os desdobramentos da palavra Narciso: ela vem 
do grego, Narkissos, cuja origem é Narkes, que significa torpor, inconsciência. A palavra 
narcótico deriva de Narkes e indica qualquer substância que altera os sentidos, produzindo 
narcose (Brandão, 1989).
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problema da estruturação do eu. Analisando as diferenças nas modali-
dades da vida amorosa do ser humano, ele pressupõe a existência de um 
narcisismo primário e afirma que há dois padrões de escolha de objeto 
de amor: a escolha do tipo anaclítico e a escolha do tipo narcísico. 

O ser humano possui dois objetos sexuais primordiais: ele mesmo e a 
mulher que dele cuida, e com isso estamos pressupondo que em todo 
ser humano há um narcisismo primário, que eventualmente pode ma-
nifestar-se de maneira dominante em sua escolha de objeto. (Freud, 
2004, p. 108).

Para Lacan (1986), a expressão “ele mesmo”, usada por Freud, diz 
claramente respeito à imagem de si. No texto freudiano, essa expressão 
– amar a si próprio – se desdobra, primeiramente, em amar o que se é 
enquanto si mesmo; em seguida, amar o que se foi, amar o que se queria 
ser e, por fim, amar a pessoa que foi uma parte do seu próprio eu. A esse 
padrão de escolha amorosa é que Freud chama de tipo narcísico. No tipo 
anaclítico, que também se funda numa identificação primitiva imaginá-
ria, ama-se a mulher que o alimenta e o homem que o protege.

O estado narcísico descrito por Freud aponta o quanto é fasci-
nante para todo ser humano deparar-se com esse ser fechado em seu 
mundo, satisfeito em si mesmo, entorpecido de amar-se, em estado 
de completude. A sedução desse encontro resvala para a quimera de 
completude que o adulto teria um dia vivido. É desse modo que “a 
criança deve satisfazer os sonhos e os desejos nunca realizados dos pais, 
tornar-se um grande homem e herói no lugar do pai, ou desposar um 
príncipe, a título de indenização tardia da mãe” (Freud, 2004, p. 110). 
Trata-se de uma promessa que se renova ao mesmo tempo que retira 
das garantias de sua impossibilidade sua meia-verdade. O narcisismo 
primário configura-se então como pretexto para se ignorar a castração, 
a Lei e as consequências psíquicas que daí derivam. Mas, em meio a 
essa situação primitiva, o eu deve advir, deve encontrar forma e sofrer 
o início do processo de estruturação. 

Na terceira parte do estudo sobre o narcisismo, Freud (2004, p. 
112) diz que “o amor por si mesmo que já foi desfrutado pelo Eu verda-
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deiro na infância dirige-se agora a esse Eu-ideal”. Desse modo, ele esta-
belece uma delimitação entre a noção de eu ideal (Ideal Ich) e a noção 
de ideal de eu (Ich Ideal). Cabe a Lacan (1986) o mérito de esclarecer 
que, com esses dois termos, simétricos e opostos, Freud designa duas 
concepções diferentes. Ambas partem do eu infantil, que atribui a si 
mesmo valiosa perfeição e completude narcísicas, atribuições das quais 
ele não quer abrir mão. Esse estado de narcisismo primário é perturba-
do pelas exigências do mundo circundante, às quais se ligam as questões 
do complexo de castração. O ideal do eu é a forma pela qual se busca 
recuperar a completude perturbada. A tentativa de resgatar a comple-
tude se dá por via da projeção imaginária de um eu que substitui, mal 
ou bem, o narcisismo perdido da infância. Desse modo,

o desenvolvimento do Eu consiste em um processo de distanciamento 
do narcisismo primário e produz um intenso anseio de recuperá-lo. 
Esse distanciamento ocorre por meio de um deslocamento da libido 
em direção a um ideal-de-Eu que foi imposto a partir de fora, e a satis-
fação é obtida agora pela realização desse ideal. (Freud, 2004, p. 117). 

O ideal do eu configura-se o herdeiro do eu ideal, operação que 
inaugura um segundo tempo no narcisismo. Em torno da promessa 
de restituição da valorosa perfeição, abalada pelo desenvolvimento do 
complexo de Édipo e pela incidência do complexo de castração, o nar-
cisismo do eu ideal, sofrendo os efeitos de uma temporalidade, deslo-
ca-se parcialmente para a constituição do ideal do eu. 

Contudo, nas expressões discursivas do laço social dominante na 
contemporaneidade, a ênfase não está mais no ideal do eu: a lógica do-
minante não é mais a do “dever ser”. A felicidade não é mais tomada 
como uma promessa futura que de algum modo regula a conduta de 
cada sujeito. Esse “dever ser”, que orientava pelo menos parcialmente a 
relação com o semelhante, não é suficientemente operante. A promessa 
de completude é deslocada para o presente imediato, e o discurso con-
temporâneo coloca em cena “outra estrutura ideal, a do sonho de ser do 
eu ideal” (Lesourd, 2012, p. 35). Segundo Freud (1976, v. 19), o eu ideal 
está mais próximo ao eu prazer da primeira infância. Dessa passagem, 
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do recobrimento do ideal do eu pelo eu ideal, depreende-se uma for-
matação subjetiva apoiada na exigência da satisfação imediata e na crença 
da potência absoluta dos desejos. Freud (2004, p. 112) diz que “o nar-
cisismo surge deslocado “no novo eu que emerge após a infância e que 
passa a constituir o eu ideal. Este, “como o Eu infantil, se encontra agora 
em posse de toda a valiosa perfeição e completude”. Vemos assim como 
o indivíduo desliza de seu desamparo infantil para o amor de si mesmo, 
conquistando a sensação de ser perfeitamente valioso. Depois de atin-
gir essa autoestima, ele não mais se dispõe a renunciar à sua perfeição 
narcísica infantil. Assim “o que o ser humano projeta diante de si como 
seu ideal é o substituto do narcisismo perdido de sua infância, durante 
a qual ele mesmo era seu próprio ideal” (Freud, 2004, p. 112). Essa foi 
a razão para dizermos anteriormente que a tentativa de recuperação da 
completude apoia-se na projeção imaginária e na identificação primária 
com o outro supostamente onipotente.

Tanto o eu ideal quanto o ideal do eu dizem respeito a formações 
narcísicas. A diferença é que, na formação do ideal do eu, o narcisismo 
é atravessado pela castração. E é só por intermédio dela que o indivíduo 
sai da posição do eu ideal, deixando de ser possuidor de toda perfeição 
de valor e deparando-se com a formação do ideal do eu em sua dimen-
são simbólica e com seu efeito regulador. Aqui a identificação não é 
mais puramente narcísica, mas é também com o pai da horda, descrito 
por Freud em Totem e tabu, o pai morto que é introjetado na forma da 
Lei. É essa ordem simbólica que promove, pelos efeitos da castração, 
uma transformação no narcisismo, inserindo o sujeito na dimensão da 
falta e estabelecendo a possibilidade do desejo. 

Se esse processo fracassa, como supomos acontecer na contem-
poraneidade, deparamo-nos com reações violentas diante das frustra-
ções e com uma recusa da autoridade, como costuma acontecer entre 
os sujeitos adolescentes contemporâneos. Exemplos desses fenômenos 
são as rupturas com a família e com a escola, a violência contra o outro 
e contra si próprio, a recusa de autoridade, a drogadição, as depressões 
e suicídios etc. Se, por um lado, eles são tomados como fenômenos do 
adolescente em conflito com a lei, por outro, devem ser considerados 
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como efeitos do discurso dominante e da organização do laço social 
contemporâneo na subjetividade do sujeito adolescente. 

As dificuldades atuais da adolescência se desenvolvem em certa 
conformidade com o laço social que predomina nas modernas socieda-
des ocidentais, regidas pelo liberalismo e pela lógica do mercado. Cada 
uma das expressões recentes do sofrimento adolescente corresponde 
às prescrições desse laço social. A esse respeito, Lesourd (2012, p. 18) 
diz que

a grande quantidade de suicídios tem relação com a recusa da mor-
te; as incivilidades e as violências mais duras são uma forma de por 
à prova pelo ato; os vícios e as anorexias cada vez mais frequentes se 
inscrevem na lógica do consumo; os distúrbios da identidade de gênero 
respondem à liberação sexual; e as depressões, os individualismos e os 
narcisismos exacerbados têm relação direta com a demanda de eficácia 
individual.

Portanto, o adolescente em conflito com a lei, antes de qualquer 
forma de nominação marginal, é um indicador do modo de organização 
social que preconiza a obtenção imediata do prazer pela lógica do con-
sumo. Antes de tudo, esse adolescente é uma expressão do modo como 
o laço social vigente articula, ou não, a Lei, o gozo e o desejo.   

A adolescência é, para o sujeito, um momento privilegiado do 
processo identificatório e, portanto, de sua constituição. A ética psica-
nalítica propõe escutar o sofrimento desse sujeito e prestar atenção ao 
endereçamento de suas demandas. Se na adolescência a questão do agir 
é essencial, como não escutar o que é veiculado no ato adolescente? 
Como negligenciar o que se repete em ato na vida do adolescente e 
continuar mantendo a aposta ética da psicanálise?



Adolescência e liame social contemporâneo: entre o gozo e a lei  [ 215 ]

Referências 

BRANDÃO, J. S. O mito de Narciso e Eco. In: _____. Mitologia grega. Rio de 
Janeiro: Vozes, 1989. v. 3.

BAUDELAIRE, C. Sobre a modernidade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.

D’OR, J. O pai e sua função em psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1991.

FREUD, S. Três ensaios sobre a sexualidade [1905]. Rio de Janeiro: Imago, 1976.
(Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund 
Freud, v. 7).

FREUD, S. Totem e tabu [1913]. Rio de Janeiro: Imago, 1976. (Edição Stan-
dard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud, v. 13).

FREUD, S. O ego e o id [1923]. Rio de Janeiro: Imago, 1976. (Edição Standard 
Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud, v. 19).

FREUD, S. Um estudo autobiográfico [1925 ou 1924]. Rio de Janeiro: Imago, 
1976. (Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de 
Sigmund Freud, v. 20).

FREUD, S. O mal-estar na civilização [1930 ou 1929]. Rio de Janeiro: Imago, 
1976. (Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de 
Sigmund Freud, v. 21).

FREUD, S. Esboço de psicanálise [1940 ou 1938]. Rio de Janeiro: Imago, 1976. 
(Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund 
Freud, v. 23).

FREUD, S. À guisa de introdução ao narcisismo [1914]. In: ______. Escritos 
sobre a psicologia do inconsciente. Rio de Janeiro: Imago, 2004.

LACAN, J. O seminário. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1986. Livro 1: Os escri-
tos técnicos de Freud (1953-1954).

LACAN, J. O seminário. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1995. Livro 4: A relação 
de objeto (1956-1957).

LAJONQUIÈRE, L. Infância e ilusão (psico)pedagógica: escritos de psicanálise e 
educação. Petrópolis: Vozes, 1999.



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 216 ]

LESOURD, S. Adolescentes difíceis ou dificuldades da cultura? In: GURSKI, 
R. (Org.). Debates sobre a adolescência contemporânea e o laço social. Curitiba: 
Juruá, 2012.

MELMAN, C. O que é um adolescente. In: CONGRESSO INTERNACIO-
NAL DE PSICANÁLISE, 1999, Rio de Janeiro, RJ. Anais... Rio de Janeiro: 
Companhia de Freud, 2000. 

RASSIAL, J. O adolescente e o psicanalista. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 
1999.

ROSA, M. D.; VICENTIN, M. C. Os intratáveis: o exílio do adolescente do 
laço social pelas noções de periculosidade e irrecuperabilidade. In: GURSKI, 
R. (Org.). Debates sobre a adolescência contemporânea e o laço social. Curitiba: 
Juruá, 2012.



Velhice e psicanálise: o corpo, o tempo 
e o trabalho na clínica com idosos
Priscilla Lima 

Terezinha de Camargo Viana 

O presente capítulo visa investigar a subjetividade do sujeito idoso 
na contemporaneidade sob um enfoque psicanalítico, considerando-a 
sob três aspectos: corpo, tempo e memória, e trabalho. Quando 
analisada com base no corpo, essa subjetividade é compreendida como 
espaço das pulsões e do olhar do outro; a dimensão “tempo e memória” é 
responsável pela obtenção da continuidade e mudança na subjetividade 
do idoso; e o trabalho é concebido como lugar de vinculação social 
desse sujeito. 

Analisar a subjetividade do idoso requer a compreensão de que, 
no atual contexto sociocultural, em que prevalecem os ideais de bele-
za, higiene e produtividade, ele necessita encontrar vias de elaboração 
para os lutos da velhice. Redescobrir o corpo envelhecido, lidar com a 
transitoriedade da vida e buscar novos investimentos libidinais têm se 
mostrado caminhos possíveis para a transformação psíquica diante dos 
desafios da velhice.

A condição do sujeito idoso na contemporaneidade

Proust (1927, p. 494) declara que, 

de todas as realidades, a velhice é, talvez, aquela de que conservamos por 
mais tempo apenas uma noção, puramente abstrata, olhando em calen-
dários, datando nossas cartas, observando nossos amigos se casarem e os 
filhos de nossos amigos, sem compreendermos seu significado.

Não pensamos na velhice. Não nos preparamos para sua chegada. 
Ao contrário, vivemos numa época em que a busca pela juventude eter-
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na e o combate aos sinais do tempo tornam-se quase uma obsessão en-
tre mulheres e homens. Pensar na velhice traz, muitas vezes, calafrios. 
Rugas, dores no corpo, esquecimentos, vagareza, inabilidades... morte. 
A velhice está incrustada de ideias negativas. 

Os sinais deixados pelo tempo no corpo, representados, por 
exemplo, pelas rugas e flacidez, não mais significam sabedoria e expe-
riência de vida. Antes, passaram a ser vistos como sinônimos de vergo-
nha e de falta de cuidado de si. Este padrão comportamental, reforça-
do pelo paradigma da biomedicalização, rejeita a velhice tal como se 
constitui e tenta combatê-la através da medicina antienvelhecimento. 
Tal representação social da velhice, além de entremear as relações so-
ciais, é frequentemente incorporada pelo idoso, que pode se tornar 
dependente e doente, ou assumir os estereótipos e comportamentos 
considerados próprios dessa etapa (Neri et al., 2006). 

A despeito dessa visão discriminatória, Peixoto (2006) assevera 
que a velhice, percebida e vista como algo negativo, não está necessa-
riamente atrelada à idade cronológica. Nem todas as pessoas que pos-
suem idade acima de sessenta anos são estigmatizadas pela sociedade 
por serem idosas. Peixoto lembra que, em determinados setores da so-
ciedade, ocupados por indivíduos que ocupam posições superiores na 
vida política, ou entre artistas e intelectuais, ou ainda entre religiosos, 
o velho não é alvo de acusações e rótulos depreciativos.

No Brasil, apesar da existência do Estatuto do idoso, que intenciona 
garantir aos idosos vários direitos, entre eles, o direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade (Brasil, 2003), o cotidiano de muitos deles re-
vela outra realidade. Pesquisas recentes (Motta; Aguiar; Caldas, 2011; 
Jussana de Sousa et al., 2010; Saraiva; Coutinho, 2012) denotam que 
a violência contra as pessoas idosas ainda é muito frequente. Entre os 
ambientes em que a dignidade e o respeito a elas são preteridos em 
função da violência, estão a própria residência do idoso, as instituições 
de longa permanência, o transporte público e os centros-dia.

Ao analisar a sociedade americana, Lasch (1991) chama a atenção 
para o pavor que os sujeitos modernos têm da velhice. Apesar de o medo 
da morte ter sempre existido e motivado a busca humana pela eterna 
juventude e imortalidade, na cultura do narcisismo, esse medo assume 



Velhice e psicanálise: o corpo, o tempo e o trabalho...  [ 219 ]

nova forma e intensidade. Em uma sociedade que se privou da religião, 
fragmentou a identidade e perdeu grande parte do interesse pela pos-
teridade, esse sentimento se transforma em pavor ao velho e à velhice. 

Não obstante a visão um tanto pessimista e negativa de Lasch, é 
interessante observar a centralidade conferida pela mídia e pela vida co-
tidiana ao discurso acerca dos direitos da terceira idade, como o direito 
de gozar a vida depois da aposentadoria, usufruir dos prazeres com 
viagens, fazer empréstimos para a compra de novos eletrodomésticos, 
entre outros. Em uma pesquisa acerca da terceira idade nas propagan-
das brasileiras da década de 1990, Debert (2003) traça um quadro da 
imagem da velhice divulgada pelo discurso midiático e provavelmente 
pelo imaginário popular da época. A pesquisa assinala que tal imagem 
tem sido, por vezes, antagônica, ora de dependência, ora de poder e 
usufruto dos prazeres da vida e ora de subversão aos valores tradicio-
nais. A autora aponta ainda a ocorrência de uma espécie de “reprivatiza-
ção do envelhecimento” (p. 137).

Esse fenômeno tende a transformar as perdas da velhice em um 
problema dos “indivíduos que foram incapazes de se envolver em ati-
vidades motivadoras, deixando de adotar formas de consumo e estilos 
de vida capazes de evitar a velhice e seus problemas” (p. 137). Esse pro-
cesso de reprivatização da velhice reafirma o paradigma da biomedica-
lização, segundo o qual a velhice é algo que pode e deve ser combatido 
e evitado. A leitura de Lasch (1991) se mostra adequada à realidade 
atual, um tanto destoante desse discurso que prega o respeito ao idoso 
e a busca pela melhoria da qualidade de vida durante o envelhecimento. 
Há, sim, uma defesa da dignidade e respeito ao velho, mas também há 
um esvaziamento simbólico do seu lugar social e existencial.

A luta contra os sinais do tempo e a ideia de estagnação depois 
da aposentadoria realmente acarretam transformações na maneira 
como a velhice é olhada e experimentada. Lasch (1991) ressalta que, 
na conjuntura social que se formou a partir da década de 1970, um dos 
problemas enfrentados pela velhice decorre da emergência de padrões 
comportamentais narcisistas. A forma como o sujeito moderno dá sen-
tido ao tempo e às relações sociais altera o modo de lidar com a própria 
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vida e o futuro. O sentido de historicidade é modificado à medida que 
deixamos de nos preocupar com a posteridade.

Erikson, Erikson e Kivnick (1986) e Lasch (1991) concordam 
com o fato de que um dos consolos da velhice é a satisfação em ter 
participado da vida dos filhos e netos e em ter ensinado algo para as 
gerações posteriores. Sem a preocupação com o ciclo geracional – ten-
do em vista a recusa e intranquilidade no que diz respeito à geração e 
criação de filhos –, o sujeito contemporâneo não consegue encontrar 
vias satisfatórias de sublimação para lidar com a finitude da vida.

Em um estudo acerca do envelhecimento na perspectiva erik-
soniana, Lima, Coelho e Günther (2011) apontam para a necessidade 
quase vital de uma conjuntura em que o idoso possa se perceber como 
parte integrante de um ciclo geracional histórico que não termine com 
a sua morte. A possibilidade de permanecer na memória familiar, sendo 
lembrado após a morte, traz, de certa forma, uma sensação de imor-
talidade. Entretanto, o homem na atualidade não parece preocupado 
com isso. O presente, o aqui e agora, tem se tornado mais importante 
do que o passado e o futuro. Por conseguinte, há um esvaziamento do 
sentido de ser velho, de ser um sujeito que viveu em outro tempo. 

As noções de história e temporalidade estão sendo substituídas 
pela noção do lugar que o indivíduo ocupa no cenário existencial. Os 
vínculos são espacializados e, com isso, perdem sua significação, o que 
pode levar a identidade do indivíduo a perder seu fundamento principal 
– a historicidade (Birman, 1997). A substituição do senso de historici-
dade pelo lugar ocupado no cenário social resulta na deformidade do 
sentimento de continuidade temporal e, consequentemente, na insta-
lação do sentimento de vazio no final da vida. Essa circunstância pode 
conduzir o idoso ao desinvestimento no mundo e na realidade de for-
ma patológica (Goldfarb, 2004). Não encontrar ressonância social para 
aquilo que ele tem a compartilhar, deparando-se apenas com o silêncio 
e a indiferença, traz-lhe um mal-estar e uma sensação de desamparo e 
angústia cada vez mais graves.

As fronteiras desses silêncios e “não-ditos” com o esquecimento defi-
nitivo e o reprimido inconsciente não são evidentemente estanques e 
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estão em perpétuo deslocamento. Essa tipologia de discursos, de si-
lêncios, e também de alusões e metáforas, é moldada pela angústia de 
não encontrar uma escuta, de ser punido por aquilo que se diz, ou, ao 
menos, de se expor a mal-entendidos. (Pollak, 1989, p. 8).

Esse velho não é mais visto, na atualidade, como depositário de 
sabedoria, cujos conselhos e experiências devem ser escutados. Ao 
contrário, em uma sociedade em que a memória e as lembranças são 
obtidas e registradas com maior precisão através das tecnologias de in-
formação e comunicação, a memória do idoso se torna cada vez mais 
inútil. Ela perde importância mediante a evocação fria, objetiva e ágil 
da informação, compilada nos arquivos, jornais, livros e computadores 
(Birman, 1997). O ato de contar histórias e relembrar fatos do pas-
sado está sendo substituído por esses meios, mais precisos e fiéis aos 
acontecimentos. A dimensão relacional e romanesca do contar e recon-
tar episódios vividos ou histórias antigas cede seu lugar, na sociedade 
ocidental atual, à brevidade e frieza dos meios de comunicação (Bosi, 
2007). Nessa sociedade em que a alteridade é preterida, apesar de sua 
fundamental importância, assiste-se à decadência da narrativa e do nar-
rador. Desse modo se vai extinguindo a troca de experiências e de his-
tórias de vida, em suma, as relações inter-humanas, que, de acordo com 
Benjamin (1987) e com Mendes e Próchno (2004), são proporcionadas 
pela narrativa.

Portanto, o idoso, além de perder sua posição na comunidade la-
borativa, perde, igualmente, seu lugar na dimensão simbólica e existen-
cial da sociedade. Com o desinteresse pela memória evocativa, ele fica 
relegado à margem da coletividade, esquecido e carente de ser visto, 
ouvido e desejado. Bosi (2007, p. 83) afirma que “o velho é alguém que 
se retrai de seu lugar social e este recolhimento é uma perda e um em-
pobrecimento para todos. Então, a velhice desgostada, ao retrair suas 
mãos cheias de dons, torna-se uma ferida no grupo”. A sociedade e seus 
indivíduos perdem os pontos de demarcação da própria história e iden-
tidade, pois esses elementos são estabelecidos por via da rememoração 
e comemoração de acontecimentos históricos marcantes (Silva, 2002). 
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Além da exclusão dos velhos, vê-se a alienação da própria sociedade em 
relação a si mesma.

Ocupando uma posição socialmente negativa e sem reconhe-
cimento simbólico, a velhice perde o investimento em seu presente. 
Birman (1997) afirma que, ao idoso, muitas vezes, restam a rememora-
ção do passado e o confronto com a morte. Mas, em um contexto social 
em que o passado perdeu a valorização, a rememoração se torna vazia, 
já que, nesse cenário, o passado não tem ressonância para o outro. Ao 
perder a possibilidade de compartilhar sua existência, falar e ser ouvi-
da, a pessoa idosa passa a não existir, a não possuir um lugar em seu pró-
prio mundo. Segundo Messy (1999), na contemporaneidade, ela não é 
vista como sujeito desejante com história pessoal e particularidades. Ao 
contrário, torna-se depositária daquilo que o ser humano mais abomina 
e teme – a finitude.

Percursos da subjetividade: o corpo e o tempo na velhice

A formulação freudiana do desamparo aponta para uma falta de 
garantias da existência humana que nem a ciência consegue resolver 
(Freud, 1996, v. 21). Existiria, então, uma fragilidade estrutural do su-
jeito em consequência do estar entregue à transitoriedade da vida, às 
ameaças e imprevisibilidades da natureza e às difíceis instabilidades do 
vínculo com os outros. Goldfarb (2004, p. 31), ao utilizar os aportes 
psicanalíticos no estudo da velhice, assinala que talvez ninguém esteja 
“mais consciente de sua finitude, à mercê das dificuldades com a cor-
poreidade, em situação de fragilidade ante as ameaças da natureza (e da 
cultura) do que o sujeito que envelhece. E, também, ninguém é mais 
sem esperança”.

Pensar a subjetividade do idoso na contemporaneidade requer 
que examinemos o modo como a realidade subjetiva é construída ao 
longo da vida. Com o auxílio da psicanálise, refletiremos acerca disso 
ao procurar mostrar que o corpo e a imagem de si, o olhar do outro e 
o ideal de eu, os ideais culturais, e o tempo e a memória são aspectos 
centrais da subjetividade.
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Segundo Freud (1996, v. 19, p. 39), o eu “é, primeiro e acima de 
tudo, um eu corporal”. Ele passa pela imagem de si erigida sob nosso 
próprio olhar e experiência corporal e sob os olhares dos outros. Antes 
mesmo de nos identificarmos com o nosso corpo e de construirmos 
uma imagem própria, o corpo já se faz presente e recebe as marcas do 
olhar e da palavra do outro (Mucida, 2004).

Ao postular sobre a pulsão, Freud (1996a, v. 14) denota essa cor-
poreidade do eu explicando que a pulsão seria uma exigência de tra-
balho feita à mente em consequência de sua ligação com o corpo. Para 
ele, a pulsão é uma categoria que se situa na fronteira entre o mental 
e o somático, como representante psíquico dos estímulos originados 
dentro do organismo. O corpo é pulsional, e, por meio das pulsões e 
das satisfações obtidas, inúmeras identificações vão ocorrendo no de-
correr da vida. De início, um corpo fragmentado em zonas erógenas, 
palco para o desenvolvimento da sexualidade e o estabelecimento das 
relações entre o dentro e o fora do corpo (Lazzarini; Viana, 2006).

Quando da assunção do corpo próprio, o narcisismo se desen-
volve. Nessa etapa, vivencia-se a totalização e unificação corpórea em 
torno da imagem corporal. Esse corpo narcísico resulta da formação 
do eu no confronto com a presença do outro. Com o estabelecimen-
to do narcisismo primário e, posteriormente, do secundário, o corpo 
subjetivo estaria regulado pelo princípio do prazer e pelo princípio da 
realidade (Lazzarini; Viana, 2006).

Com base nesses preceitos, nossa identidade egoica amolda-se 
pela imagem corporal que atende à demanda do outro. Esse outro, ini-
cialmente, os pais e adultos significativos, atribui ao sujeito uma “com-
pletude física, emocional e moral proporcional à sua fantasia de per-
feição e exige em troca a submissão a este ideal” (Costa, 2005, p. 73). 
Fundamentado nessa vivência inicial, o sujeito erige em si um eu ideal 
depositário da perfeição e completude experimentadas nos anos iniciais 
da vida. Entretanto, afirma Freud (2004, v. 1, p. 112), o sujeito 

não poderá manter-se sempre nesse estado, pois as admoestações pró-
prias da educação, bem como o despertar de sua capacidade interna de 
ajuizar, irão perturbar tal intenção. Ele procurará recuperá-lo então na 
nova forma de um ideal-de-Eu. 
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O eu ideal é progressivamente substituído pelo ideal de eu, que, 
além de sua parcela individual, agrega parcelas do social, do ideal co-
mum de família e da cultura (Freud, 2004, v. 1). O eu é, portanto, uma 
construção intersubjetiva (Teixeira, 2003). É composto, em grande 
parte, daquilo que idealizamos e fantasiamos causar no outro. E goza-
mos, em grande medida, com o usufruto dessa condição. “Nosso desejo 
é o de fazer o outro nos desejar, e nossa satisfação consiste em alcançar, 
na realidade ou na imaginação, o que antecipamos de forma imaginária” 
(Costa, 2005, p. 73).

Assim como em todas as etapas da vida, a imagem de si na velhi-
ce está ancorada nos processos de identificação construídos com base na 
imagem do outro e intermediados pelos ideais culturais (Freud, 2004). 
Dessa forma, podemos afirmar, juntamente com Green (1988, p. 45), 
que “a identidade não é um estado, é uma busca do Eu que só pode rece-
ber sua resposta reflexiva através do objeto e da realidade que a refletem”.

Py (2004) acentua que, além do que conseguimos apreender do 
nosso corpo físico, erguemos também uma construção imaginária desse 
corpo, e é ela que fundamenta o processo contínuo das identificações ao 
longo da vida. Essas identificações são confrontadas com as transforma-
ções provocadas pelo tempo. Na velhice, apesar da familiaridade com a 
imagem de si e com a identidade formada ao longo da vida, a imagem 
marcada pelo tempo e refletida pelo espelho e pelo olhar do outro pro-
duz no idoso uma sensação de familiar estranheza. A imagem de si cons-
truída com base no eu ideal e no ideal do eu apresenta uma discrepância 
da imagem constatada no âmbito do real. Em um relato pessoal, Freud 
(1996, v. 17, p. 238) ilustra a sensação do estranho despertada em si por 
sua própria imagem, “conhecid[a], de velho, e há muito familiar”, e que, 
para ele, entretanto, é da “categoria do assustador”.

Estava eu sentado sozinho no meu compartimento no carro-leito, quan-
do um solavanco do trem, mais violento que o habitual, fez girar a porta 
do toalete anexo, e um senhor de idade, de roupão e boné de viagem, 
entrou. Presumi que ao deixar o toalete, que havia entre os dois compar-
timentos, houvesse tomado a direção errada e entrado no meu compar-
timento por engano. Levantando-me com a intenção de fazer-lhe ver o 
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equívoco, compreendi imediatamente, para espanto meu, que o intruso 
não era senão o meu próprio reflexo no espelho da porta aberta. Re-
cordo-me ainda que antipatizei totalmente com sua aparência. (p. 265).

Borges (1999, p. 19), em sua crônica “O outro”, também relata 
uma experiência de encontro consigo mesmo anos mais jovem. O 
Borges moço, ao se deparar com o velho, observa: “O estranho é que 
nos parecemos, mas o senhor é muito mais velho, com a cabeça gri-
salha”. A estranha familiaridade com o corpo envelhecido se faz clara 
na crônica, assim como a impossibilidade de conciliação total entre 
as duas imagens: 

Sob nossa conversação de pessoas de leitura miscelânea e de gostos 
diversos, compreendi que não podíamos nos entender. Éramos dema-
siado diferentes e demasiado parecidos. Cada um de nós dois era o 
arremedo caricaturesco do outro. (p. 23).

O princípio de realidade presente na imagem real do espelho 
sempre deixa escapar algo. É como se a vivência do eu fosse a vivência 
de um “duplo”. Esse duplo pode ser compreendido como o retorno de 
vivências infantis recalcadas, do tempo em que ainda não era nítida a 
separação entre o eu e o mundo externo (Freud, 1996, v. 17) e em que 
o corpo ainda era experimentado como fragmentado (Lacan, 1998). 
Sobre essa confrontação com o próprio duplo, Mario Quintana (1995, 
p. 5) faz um alerta: “Cuidado! A nossa própria alma apanha-nos em fla-
grante nos espelhos que olhamos sem querer”.

O eu ideal, por meio do qual o eu se forma através de sucessivas 
identificações com os outros à sua volta, pode se tornar, nas palavras 
de Messy (1999), em eu feiura. Diante das perdas na aparência física 
e nas habilidades cognitivas, o idoso se vê confrontado com um corpo 
que reflete a passagem do tempo e o fim da beleza e juventude de ou-
trora. O ser humano, na velhice, depara-se com a desqualificação do 
corpo envelhecido, marcado pelos estigmas do declínio, feiura, doença 
e aproximação da morte. Py (2004, p. 115) afirma que é nesse momen-
to que ele tem de “proceder ao confronto da estrutura narcísica que se 
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fixou na construção do seu corpo ideal, com a verificação realista dos 
limites inexoráveis que marcam o processo de envelhecimento”.

O luto pelo corpo envolve, portanto, reestruturação do esquema 
e imagem corporal e do conceito de si. Se reconhecermos as mudanças 
desse corpo que envelhece e retirarmos dele as conotações negativas 
de forma a inseri-lo no registro da diferença, talvez esse idoso consiga 
se reposicionar num locus de valor que o faça permanecer no circuito 
do desejo. “Torna-se, assim, possível reintegrá-lo à vida, na dimensão 
da sua temporalidade, quando, incentivado a visitar o passado, alcança 
uma ressignificação no presente para relançá-lo à aventura de projetos 
futuros” (Py, 2004, p. 114).

Outro aspecto da subjetividade a ser considerado envolve a re-
lação do sujeito com o tempo e as imbricações dessa relação com a 
memória. Somos seres temporais, e as experiências temporais, assim 
como a consciência da própria finitude e a possibilidade de construir 
sentidos e significações, são fundamentos estruturantes da subjetivida-
de humana. A noção de tempo é experimentada desde o início da vida. 
A vivência de adiamento da satisfação inicia um processo de organi-
zação temporal no psiquismo. É na espera pelo objeto que não está 
sempre à disposição que o bebê sente a ausência e constrói a noção de 
tempo (Aulagnier, 1979, apud Goldfarb, 1998).

Em Freud, temos a articulação da ideia de vários tipos de tempos. 
Um primeiro tipo seria o tempo constituído pelos traços perceptivos 
que se fixam na memória de forma inconsciente e estão sob a ação cons-
tante do recalque originário. Esses traços estariam sujeitos a rearranjos, 
isto é, sofreriam novas traduções e transcrições, mas não de forma com-
pleta. A cada nova inscrição, a antiga é retranscrita (Freud,1996, v. 1). 
Logo, as inscrições não ocorrem num tempo sequencial.

Com base nas formulações freudianas, podemos, concordando 
com Bianchi (1993) e Goldfarb (1998), dividir o tempo em duas mo-
dalidades: o tempo do processo primário e o do processo secundário. 
O do processo primário, composto pela energia livre e pertencente à 
ordem do inconsciente, seria regido pelo prazer e livre escoamento da 
energia. É um processo atemporal. Já o tempo do processo secundá-
rio, constituído pela energia ligada, seria regido pela pulsão de vida e 
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consistiria em um tempo de adiamento da satisfação, de elaboração, de 
criação de laços sociais, de memória. Nesse processo, haveria o corte, 
o intervalo, a historização. A realidade psíquica, portanto, lida com essa 
pluralidade temporal.

Tempo e memória são os fios condutores da subjetividade. Se, se-
gundo Bianchi (1993), o tempo é uma dimensão que forma o campo de 
desdobramento da vida psíquica, então a memória é o que articula as vi-
vências internas e constrói a noção de passado, presente e futuro. O tem-
po e a memória são atividades psíquicas que constroem a subjetividade.

Nossa experiência temporal pode, igualmente, processar-se por 
via da experimentação do tempo cronológico e do tempo vivencial, 
subjetivo: Cronos e Kairós. Cronos, na mitologia grega, castra seu pai 
Urano para tomar-lhe o lugar e reinar sobre tudo e todos, apoderando-se 
do trono. Entretanto, em seu reinado, mostra-se tão tirânico quanto o 
pai. Temendo ter seu trono usurpado pelos filhos, Cronos passa a devorá-
los assim que nascem (Hesíodo, 1978). Mas o que nos interessa aqui é 
o fato de a castração ser um aspecto marcante do tempo cronológico. 
No poema “Seiscentos e sessenta e seis”, o poeta Mario Quintana (2011) 
transmite a sensação de que, na vida, desde o início, somos devorados 
por uma castração lenta, mas eficaz, à medida que vamos sendo engolidos 
pelo tempo impiedoso.

A vida é uns deveres que nós
trouxemos para fazer em casa.
Quando se vê, já são 6 horas:
Há tempo...
Quando se vê, já é 6ª feira...
Quando se vê, passaram 60 anos...
Agora, é tarde demais para ser reprovado...
E se me dessem – um dia – uma
outra oportunidade,
Eu nem olhava o relógio
Seguia sempre, sempre em frente...
E iria jogando pelo caminho a casca
dourada e inútil das horas.
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Cronos deixa suas marcas, no corpo e no psiquismo. É um tem-
po cadenciado, marcado pelo ritmo, continuidade e previsibilidade. 
Marcamos nossas vidas através do tempo cronológico – horas, dias, 
anos... Pensar em cronos requer também pensar na finitude da vida. 
Cronos é castrador, e a morte pode ser encarada como uma castra-
ção real. A consciência de sua proximidade pode levar o sujeito a um 
desinvestimento libidinal no mundo. Embora as perdas e o medo da 
morte sejam enfrentados ao longo de toda a vida, encarar a própria 
finitude é algo mais concreto e real na velhice. Mas, não obstante a 
constatação física e social de que o tempo passou, concretizada pela 
visualização da imagem envelhecida no espelho, a vivência subjetiva do 
tempo reforça a atemporalidade do inconsciente. Ante as marcas do 
tempo e a finitude da vida, a expectativa da atemporalidade provoca 
um conflito interno entre o desejo e as possibilidades de sua realização 
(Mucida, 2009).

Na condição de sujeitos modernos, estamos continuamente 
envoltos no cronos. Apesar da ilusão da flexibilidade do tempo, pro-
porcionada pela hipermodernidade, o tempo cronológico continua se 
impondo. A pressa, os prazos a ser cumpridos e as obrigações com o 
trabalho e a família estão sempre presentes no cotidiano da vida. Não 
podemos “perder tempo”. Mesmo os momentos de lazer necessitam ter 
movimento, prova de produtividade. Kehl (2009) afirma que vivemos 
tão imersos na temporalidade urgente de nossos relógios que se torna 
impossível pensar outras formas de estar no mundo que não as da velo-
cidade e da pressa. 

Com a aposentadoria, porém, todo esse frenesi cronológico co-
meça a esmaecer. O sujeito que passa oficial e legalmente a fazer parte 
da categoria de “aposentado” e de “pessoa idosa” (Messy, 1999; Peixoto, 
2006) parece entrar em outra dimensão de tempo. É quando o conflito 
entre Cronos e Kairós pode se configurar. O tempo vivenciado tem um 
componente psíquico, e a forma como o sujeito elabora seus conflitos 
psíquicos e lida com a questão do tempo no final da vida requer uma 
reflexão sobre o tempo Kairós. No grego, Kairós representa o tempo 
da libertação das amarras de Cronos. Como se disse antes, é um tempo 
abstrato e subjetivo.
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O adiamento da satisfação, com o qual aprendemos a lidar duran-
te a vida, depende dele. Kehl (2009) diz que esse aprendizado decorre 
da regulação social da pulsão, feita através das formas de organização e 
percepção subjetiva do tempo, do ritmo, da espera. Com a velhice, o 
adiamento permanente das satisfações pulsionais, encarnado na possi-
bilidade da morte real, torna-se mais concreto. Freud (1996, v. 20, p. 
129) nos diz que

o medo da morte deve ser considerado como análogo ao medo da 
castração e que a situação à qual o ego está reagindo é a de ser abando-
nado pelo superego protetor [...], de modo que ele não dispõe mais de 
qualquer salvaguarda contra todos os perigos que o cercam. 

A proximidade da morte acentua a sensação de desamparo pe-
rante a vida, o que pode ser extremamente angustiante. Muitas vezes, 
a desesperança se instala como fruto da presentificação daquilo que foi 
deixado para depois e de sua inviabilidade de realização diante de um 
futuro curto. “Ante o fim iminente não há apelo possível, o socorro 
não chega, a morte se enfrenta sempre em solidão”, nos diz Goldfarb 
(2004, p. 31).

A elaboração psíquica sobre a própria finitude é fundamental 
para que o sujeito idoso vivencie sua velhice sem sucumbir à melanco-
lia, à ansiedade ou a outro estilo psíquico sintomático. Pensar a vida da 
perspectiva do tempo Kairós talvez possa ser uma forma de elaboração 
psíquica. Monteiro (2005, p. 68) afirma que compreender o tempo 
como algo do âmbito da existência “ameniza compassos, diminui rit-
mos, tranquiliza passos”, podendo assim aliviar as dores da alma.

Trabalho e aposentadoria

A entrada da velhice é, frequentemente, evidenciada com a apo-
sentadoria do idoso. A saída formal do trabalho acarreta a necessidade 
de elaboração de lutos e remanejamentos libidinais. Afinal, o trabalho 
e a identidade profissional são temáticas presentes em nossos discursos 
desde a mais tenra idade. Desde muito cedo, a criança é questionada 



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 230 ]

sobre “o que vai ser quando crescer”, e suas brincadeiras refletem essa 
demanda de identificação e de escolha. A vida adulta está atrelada a uma 
identidade profissional, sendo este um tema central nessa fase e mesmo 
antes dela. 

Até a aposentadoria, os anos são vividos de forma a construir 
essa identidade, que demanda reconhecimento e produtividade. Rela-
ções sociais são vinculadas a ela. A busca pelo reconhecimento e o 
desejo do olhar do outro estão sempre presentes nas relações sociais 
construídas por meio do trabalho. Mucida (2009, p. 58) acentua que “o 
sujeito é confrontado com diversas situações e laços que o convocam 
a atualizar-se, a manter laços sociais e a lutar para sair-se bem e ser 
reconhecido na atividade exercida”.

Essas constantes atualizações criam movimentos internos através 
dos quais o sujeito consegue responder a inúmeras demandas sociais. 
Entretanto, nem sempre ele se sente feliz e realizado com a escolha que 
fez. Mas, realizado ou não, a maior parte de sua vida adulta é aplicada 
no trabalho e no lugar social ocupado nele. Essa realidade é comum até 
mesmo entre mulheres que optaram por não ter uma carreira profissio-
nal, ou foram sujeitadas a isso por fatores históricos e circunstanciais. 
Elas também constroem uma identidade vinculada a um trabalho, de 
dona de casa, esposa, mãe etc., além de relações sociais com outras 
pessoas na mesma situação. Depois que os filhos saem de casa, elas ex-
perimentam, da mesma forma, uma perda de seu papel de cuidadoras, 
que passa a ser desnecessário. Essa experiência se aproxima daquela 
vivenciada pelo sujeito que se aposenta.

A nova condição social que surge depois da aposentadoria ou da 
perda do papel de cuidador dos filhos envolve não só a privação do 
trabalho e da produtividade, mas também a possibilidade de perda ou 
afastamento de relacionamentos significativos construídos ao longo da 
vida profissional. O luto decorrente dessas possíveis perdas acarreta, 
muitas vezes, o questionamento interno acerca do que foi conquistado 
durante os anos de vida profissional. O sujeito se interroga sobre a coe-
rência ou não entre o que havia sido planejado e sonhado no início da 
vida e o tipo de pessoa que realmente se tornou. Encontrar caminhos 
alternativos para a saída do mercado de trabalho e para a privação do 
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papel profissional requer um remanejo interno direcionado à substitui-
ção dos objetos perdidos. O processo desejante precisa ser reformulado 
em face do princípio de realidade que impõe restrições, estreitando as 
possibilidades e prazos (Kamkhagi, 2008). 

Sem essa readaptação, a vida, muitas vezes, passa a ser encarada 
sob o olhar do desespero, como um conjunto de frustrações, de tare-
fas não terminadas, de falhas e limitações (Lima; Coelho, 2011). Ao 
referir-se a essa situação, Yount (2009, p. 79) sustenta que o idoso em 
desespero “abriga ressentimentos acerca da brevidade da vida e do fato 
de que não pode começar tudo de novo”. Isso pode torná-lo incapaz 
de integrar experiências positivas e negativas, erros e acertos, em uma 
perspectiva ampla da vida. Às vezes, ele chega a retirar o investimento 
libidinal no mundo como fuga ante o desgosto de viver (Birman, 1997; 
Goldfarb, 2004).

Também na dinâmica e organização familiar ocorrem mudanças 
sociais significativas com a saída dos filhos para formar seus próprios 
núcleos familiares. As relações familiares se transformam. O “ninho va-
zio” e o consequente arrefecimento da intensidade das relações com os 
filhos acarretam a necessidade de elaboração de uma nova forma de se 
perceber nesse contexto. Deixar de ser o foco da dinâmica familiar para 
ceder esse lugar aos filhos nem sempre é fácil. A mudança nas relações 
com os filhos pode gerar ainda mais sofrimento quando surgem doen-
ças incapacitantes. Ser cuidado e depender deles após ter sustentado o 
papel e lugar de cuidador e provedor é, quase sempre, fonte de sofri-
mento (Walsh, 1995). Há, assim, um esvaziamento do valor narcísico 
da imagem do sujeito. Alguns idosos tentam recuperar essa imagem 
buscando refúgio naquilo que conseguiram transmitir às gerações sub-
sequentes e nas crenças que orientaram sua vida (Jerusalinsky, 2001). 
A elaboração dessa perda narcísica da posição de poder torna-se uma 
importante tarefa da velhice.

Outras perdas que remetem à necessidade de elaboração de luto 
pelas relações englobam as mortes de pessoas próximas que foram “tes-
temunhas da vida do sujeito” (Jerusalinsky, 2001). Nesse caso, ele pre-
cisa fazer reinvestimentos em novas relações sociais, mas, para o idoso, 
isso pode se tornar fonte de sofrimento psíquico, já que, ordinariamen-
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te, não existe paridade nas relações que trava, e tampouco compreen-
são e cumplicidade. Não raro, ele acaba por se lançar em um isolamen-
to social profundo, com dificuldades de reinvestimento libidinal, o que, 
frequentemente, caracteriza um quadro de melancolia. 

Caminhos da velhice: transformações possíveis

Diante das novas exigências internas e externas, o sujeito idoso 
necessita encontrar vias de elaboração psíquica para lidar consigo mesmo 
sem sucumbir a sintomas neuróticos paralisantes. De maneira geral, há 
quatro desafios a ser enfrentados ante as perdas e mudanças na velhice: 
a redescoberta do corpo e a reatualização da imagem de si; o remaneja-
mento dos investimentos libidinais; a reflexão sobre a transitoriedade da 
vida e a aceitação do fato; e a elaboração das perdas reais, com a adaptação 
ao progressivo isolamento real e subjetivo que cerca o idoso.

O primeiro desafio surge em decorrência da falta de reconheci-
mento do próprio corpo, frequentemente, percebida não apenas pelas 
pessoas que cercam o idoso, mas por ele próprio. Mucida (2009) argu-
menta que, enquanto os corpos da criança, do adolescente e do adulto 
são tocados, olhados e desejados, o corpo envelhecido é habitualmente 
ignorado. “Sem palavras, olhares, toques, cheiros e todo um campo de 
afeto que oferecem consistência ao corpo, predomina o palco para a 
morte em vida” (p. 77). Quando se perdem as dimensões do afeto e 
transcendência do corpo, não há nada que se possa fazer para preservar 
a vida. A pulsão de morte se põe à espreita e ganha força. Sintomas de-
pressivos, e às vezes demenciais, tornam-se formas de escape mediante 
a ausência do desejo do outro.

Lidar com as mudanças corporais e elaborar o luto pelo corpo e 
pela imagem de outrora não é tarefa fácil. Cada vez menos admirável 
e desejável ao olhar do outro e, não raro, ao próprio olhar, o novo eu 
que se revela exige uma reestruturação interna e uma busca por objetos 
substitutos. Quando essa elaboração interna é bloqueada, podem ocor-
rer a estagnação e a incapacidade de agir da libido. Consequentemente, 
aparecem crises de angústia ou de melancolia. O estranhamento de 
si e certo grau de desenraizamento podem se tornar um desconforto 
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permanente para o idoso. Muitos sujeitos acabam regredindo a estados 
anteriores ao se sentir ameaçados ou feridos narcisicamente, abando-
nados, sem saída e desiludidos da possibilidade de realizar seus ideais. 
Assim, apegar-se ao corpo doente pode ser uma tentativa de substituir 
laços fragilizados e a imagem negativa de si por um corpo que desperte 
as atenções e passe a ser olhado e tocado (Mucida, 2009). 

Redescobrir o próprio corpo e formas alternativas de obter pra-
zer, como o fato de amar e cuidar de seu corpo envelhecido, deixando-
-o aprazível para si mesmo, é tarefa que o sujeito necessita exercer por 
si próprio. Fazer novos investimentos na imagem de si quando os outros 
não abrem muitas trilhas é uma via salutar de elaboração psíquica do 
luto pelo próprio corpo.

Tais atitudes aproximam-se do remanejamento dos investimentos 
libidinais, o segundo desafio exposto acima. A queda desse tipo de inves-
timento pode ser elucidada com o auxílio das observações de Kamkhagi 
(2008). A autora acentua que, apesar de o processo desejante ser atem-
poral, sua veiculação, junto ao princípio de realidade, costuma se tornar 
esmaecida diante da diminuição de capacidades físicas e do espaço social 
ocupado. Embora alguns autores afirmem que o desligamento dos ob-
jetos seja algo esperado e até mesmo necessário na velhice (Cumming, 
1963; Tornstam, 1997), esse isolamento não pode ser tão radical. Se o 
sujeito conseguir construir e manter novos vínculos fortes com objetos 
suficientes e dignos de investimento, esse processo de remanejamento 
libidinal e desligamento de alguns objetos pode ser um momento de 
encontro de novas perspectivas de vida. E, com certeza, manter a capa-
cidade laboral é um excelente caminho (Goldfarb, 1998).

A sensação de fracasso irreversível é frequente, vindo acompa-
nhada da culpa de ter perdido oportunidades, de ter agido de modo 
inadequado, de ter desperdiçado a vida. Nesse momento, pode entrar 
em jogo o modelo clássico da melancolia, além de certa agressividade 
inerente ao supereu, que tende a ser mais acentuada nos casos de idosos 
que chegam à velhice muito frustrados (Kamkhagi, 2008). Dessa for-
ma, a ressignificação do passado é extremamente necessária para evitar 
a instalação de sintomas psicopatológicos.
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A manutenção de uma atividade geradora de satisfação, por meio 
da capacidade sublimatória, auxilia na continuidade de um sentido para a 
vida (Goldfarb, 1998). Para muitos idosos, isso ocorre mesmo depois da 
aposentadoria, com a possibilidade de controle e condução do tempo de 
forma mais livre. Muitos conseguem “tirar da gaveta” antigos projetos, 
desejos não realizados, rearticulando novos investimentos e outras ações 
no mundo (Erikson; Erikson; Kivnick, 1986; Mucida, 2009).

Quando o ideal do eu é construído, ao longo da vida, de for-
ma adequada, cultivando-se boas identificações com os laços sociais, 
o sujeito tem a perspectiva de não se sentir perdido, destituído. Um 
ideal do eu bem formado é um instrumento imprescindível para tratar 
as perdas e modificações sobrevindas da aposentadoria e do envelheci-
mento. Expandir as formas de inserir seus ideais no mundo, abrindo-se 
a vias substitutivas, é um meio de sentir menos as perdas dessa eta-
pa. “Se o sujeito encontra a via dos ideais para reinscrever seu desejo, 
criando projetos de vida, não sentirá o desejo se esvair”, afirma Mucida 
(2009, p. 64).

Apesar de aposentado de seu trabalho profissional, ele jamais se 
aposenta de sua ação no mundo, o que ameniza a queda no vazio, pois 
a ação envolve construção subjetiva e investimento no outro. Não se 
reduz às necessidades, como é o caso do trabalho, mas transcende-as. 
Segundo Arendt (2007), a ação cria a condição para a lembrança e para 
a história. É intrínseca à condição humana.

A proximidade e a concretude da morte levam ao terceiro desa-
fio da velhice – a aceitação da transitoriedade da vida. Situações de tra-
gédia, doenças, guerras, perda de pessoas queridas e a própria velhice 
nos fazem pensar acerca dessa fugacidade. Freud (1996b, v. 14, p. 317) 
afirma que a limitação da possibilidade de fruição do que é transitório 
é justamente o que aumenta seu valor.

Era incompreensível que o pensamento sobre a transitoriedade da be-
leza interferisse na alegria que dela derivamos. [...] A beleza da forma 
e da face humana desaparece para sempre no decorrer de nossas pró-
prias vidas; sua evanescência, porém, apenas lhes empresta renovado 
encanto.
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Perante a efemeridade da vida, podemos optar por dois caminhos. 
Um deles é o sugerido por um poeta com quem Freud discutia acerca 
do assunto: pensar a vida focando apenas o que se esvai, com desalento 
e descrença. Esse caminho é gerado, possivelmente, pela ideia da tran-
sitoriedade do que é belo, pois ela antecipa o luto pela evanescência do 
belo. Já que nossa mente se inclina instintivamente a repelir o que é do-
loroso, ordinariamente nos recusamos a desfrutar de algo cujo destino 
é a morte (Freud, 1996b, v. 14). O outro caminho, que segue direção 
oposta, seria aprender a usufruir os momentos, os relacionamentos, a 
beleza e a vida enquanto durem. O “Soneto de fidelidade”, de Vinícius 
de Moraes (1960, p. 96), encaixa-se perfeitamente nesse contexto:

De tudo ao meu amor serei atento
Antes, e com tal zelo, e sempre, e tanto
Que mesmo em face do maior encanto
Dele se encante mais meu pensamento.

Quero vivê-lo em cada vão momento
E em seu louvor hei de espalhar meu canto
E rir meu riso e derramar meu pranto
Ao seu pesar ou seu contentamento

E assim, quando mais tarde me procure
Quem sabe a morte, angústia de quem vive
Quem sabe a solidão, fim de quem ama

Eu possa me dizer do amor (que tive):
Que não seja imortal, posto que é chama
Mas que seja infinito enquanto dure.

Essa mudança de perspectiva abre, na visão freudiana, a probabi-
lidade de elaboração do luto pelas perdas – o quarto objetivo. Ela traz 
consigo a esperança do futuro como possibilidade, que, como salien-
ta Birman (1997), está entreaberto para o sujeito. E, especificamente 
no caso do idoso, a elaboração das perdas aumenta suas possibilidades 
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desejantes através da reavaliação do que pode ou não ser realizado, da 
ressignificação do passado e do remanejamento da libido.

Considerações finais 

Nas fases anteriores à velhice, não pensamos em nossa própria 
finitude, senão em breves momentos. No entanto, com a entrada nesse 
estágio, a reflexão acerca da trajetória percorrida passa a fazer parte da 
agenda do idoso. Ao lado dessa reflexão, surgem os questionamentos 
sobre os próprios valores, princípios e escolhas feitas. A consequência 
desses questionamentos, muitas vezes, é a necessidade de ressignifica-
ção do passado nos casos em que a culpa e a angústia se instalam ante 
as escolhas passadas e o futuro incerto. Essa elaboração tem como ob-
jetivos arrefecer condutas repetitivas, desconstruir comportamentos 
rígidos, aceitar imprevistos e lidar com as frustrações (Goldfarb, 2004). 

O acompanhamento de idosos, grupal ou individual, traz resul-
tados muito seguros no que diz respeito à consecução desses objetivos. 
Pesquisas realizadas no Centro de Medicina do Idoso do Hospital das 
Clínicas da Universidade de Brasília têm demonstrado a eficácia dos 
suportes social e afetivo que lhes são oferecidos através da convivên-
cia com outros idosos e do auxílio profissional em trabalhos grupais 
(Borges, 1999). Da mesma forma, o acompanhamento psicoterapêuti-
co de indivíduos que vivenciam a maturidade e seus primeiros sinais da 
velhice pode resultar na superação de sintomas depressivos e na acei-
tação dos efeitos do tempo sobre o corpo e o psiquismo (Carvalho; 
Coelho, 2006; Lima; Coelho, 2011). 

Não raro, confrontado com limitações físicas, lutando para acei-
tar a inalterabilidade do passado e a incognoscibilidade do futuro, o 
idoso experimenta a velhice como uma ferida narcísica de difícil ci-
catrização. Daí a necessidade de ressignificação do passado e do pre-
sente para que, como nos diz Goldfarb (2004), novos caminhos sejam 
construídos, embora mais curtos, já que nem sempre serão percorridos 
até a linha de chegada. “Mas só na construção do caminho se achará o 
horizonte” (p. 185).
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Introdução

O presente trabalho relata uma experiência de Psicologia Social 
Comunitária (PSC) problematizando o papel de lideranças de um bairro 
popular. A experiência foi desenvolvida por um docente e estudantes da 
Universidade Federal de Goiás (UFG) entre março de 2011 e novembro 
de 2012. O objetivo aqui não é apresentar detalhadamente a experiência 
desenvolvida ou discutir, de forma aprofundada, definições, conceitos e 
métodos da PSC,23 mas apenas elucidar o terreno teórico e as atividades 
que possibilitaram a discussão sobre o papel de lideranças comunitárias. 

O bairro popular onde ocorreu o projeto de extensão, Real 
Conquista (RC), foi produto de uma intensa luta pela moradia na 
cidade de Goiânia. A história do bairro teve início em 2004, quando se 
deu a ocupação de um terreno localizado no Parque Oeste Industrial. A 
área não cumpria sua função social e devia mais de R$ 2,5 milhões em 
impostos. Depois da ocupação, cerca de quatro mil famílias – quatorze 
mil pessoas – passaram a residir na área, mas, após diversas disputas 

23. Análises específicas sobre a história, os métodos e os conceitos da PSC podem ser 
encontradas em outros trabalhos: Freitas (1996), Góis (2003), Lacerda Júnior (2010) e Mon-
tero (2008).
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judiciais, a justiça decidiu, em fevereiro de 2005, pela reintegração de 
posse (Hahnemann; Freitas, 2005; Silva, 2007). Um documento do 
Ministério Público Federal explicita a violência com que o governo da 
época operou:

Goiânia, capital do Estado de Goiás, foi palco de uma das maiores ope-
rações de desocupação de área urbana já realizadas no País. À área inva-
dida, conhecida como Parque Oeste Industrial, foram mobilizados pela 
Secretaria de Segurança Pública 1.863 homens, numa operação deno-
minada Operação Triunfo, tendo como resultado 02 (duas) mortes, 14 
(quatorze) feridos (com um lesado medular), 800 (oitocentos) presos 
e inúmeros desabrigados, sendo 934 (novecentos e trinta e quatro) 
famílias alojadas em dois ginásios de esportes, nos bairros do Capuava 
e do Novo Horizonte. (Brasil, 2006, p. 1).

Mais de 2.500 famílias foram desalojadas e expulsas do terreno, 
e, após a desocupação, empreenderam diversas ações e negociações que 
duraram até 2007, quando se iniciou a construção de uma área defini-
tiva para abrigá-las. No RC, foram construídas mais de 2.000 casas de 
40 m² com a finalidade de abrigar todas as famílias que foram cadas-
tradas após a desocupação. Um diagnóstico realizado pela Equipe de 
Psicologia (EP) no início da experiência revelou que muitas famílias 
celebravam a alegria de viver no bairro em casas de alvenaria, com água 
encanada, energia elétrica e em ruas asfaltadas. Todavia, como o RC 
localiza-se em uma região distante dos centros urbanos de Goiânia e 
carece de diversos elementos básicos de infraestrutura, essas famílias 
também se queixavam da inexistência de serviços de saúde, educação e 
assistência social. 

Atualmente, o RC está dividido em duas partes, a Etapa 1 (E1) e 
a Etapa 2 (E2). Na E1 estão as primeiras casas construídas, que alojaram 
as famílias mais vulneráveis e pobres. Nesta área, fica a menor parcela 
das casas, e não há serviços mínimos de saúde, educação ou assistência. 
Na E2 ficam a maioria das casas e os poucos serviços públicos existen-
tes no RC: uma escola de ensino fundamental, um posto de saúde e o 
Centro de Referência de Assistência Social. Há uma significativa distân-
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cia entre os dois setores do bairro e, muitas vezes, é mais fácil para os 
moradores da E1 ir até outros bairros do que ir até a E2. Esta situação 
criou um clima de disputa: muitos residentes na E1, que se enxergam 
como os que efetivamente merecem as casas (na E2 há pessoas que não 
participaram da ocupação), sentem que foram punidos e que lideranças 
da E2, em suas reivindicações, ignoram os moradores da E1.

A ocupação do terreno do Parque Oeste e as negociações 
ligadas à criação do RC resultaram da auto-organização de moradores 
e da colaboração de movimentos sociais organizados. Especialmente 
importante para o percurso da ocupação, resistência e negociação foi a 
contribuição de militantes do Movimento Terra, Trabalho e Liberdade 
(MTL). Depois de alguns anos de atuação do movimento, por 
divergências no seu interior em temas como democracia, participação 
e liderança, muitos militantes rompem com ele e fundam o Movimento 
Popular Terra Livre – que intermediou os contatos entre a EP e os 
moradores do RC. Possivelmente em razão da militância no primeiro 
movimento, muitos moradores sempre mencionavam a relevância da 
luta pela moradia, contra a repressão policial ou pela sobrevivência. 
Porém, segundo o diagnóstico de militantes do Movimento Terra 
Livre e de lideranças que hoje vivem no bairro, verifica-se grande 
desmobilização entre o processo de desocupação do Parque Oeste 
Industrial e a conquista da moradia. 

Nosso projeto de extensão começou quando praticamente todas 
as famílias que participaram da ocupação urbana já tinham recebido 
suas casas. Facilitando espaços de reflexão e organização de ações cole-
tivas, a EP buscou contribuir para a retomada da auto-organização dos 
moradores. Em outras palavras, tentou colaborar para a promoção de 
processos de participação e fortalecimento comunitários. 

A Psicologia Social Comunitária e seus conceitos

Antes de apontar o significado dos processos psicossociais que a 
EP procurou promover, é importante apresentar a concepção de PSC 
que guiou a experiência, pois, na Psicologia brasileira, desde o final da 
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década de 1960, irrompem diversos tipos de “trabalhos comunitários” 
abarcando desde práticas que cumprem o imperativo de “modernização” 
da força de trabalho dos setores populares para atender às necessidades 
da sociedade capitalista, até aquelas marcadas por um compromisso 
crítico com os problemas sociais vividos pelas maiorias subalternas. A 
PSC enquadra-se no último caso, na medida em que delimita práticas e 
saberes implicados na superação dos problemas sociais enfrentados por 
setores populares (Freitas, 1996; Góis, 2003; Lacerda Júnior, 2010).

Assim, a PSC não deve ser confundida com trabalhos comunitá-
rios que não procuram reduzir ou transformar as refrações da questão 
social, que é definida por Netto (2010) como o pauperismo da classe 
trabalhadora na sociedade capitalista em suas mais distintas manifesta-
ções: desemprego, fome e carências em geral. Essa vertente busca dis-
tanciar-se de trabalhos, desenvolvidos no setor público ou no terceiro 
setor, que sejam instrumentos do processo neoliberal de fragmentação 
da questão social e de condução dessa questão à filantropia (Montaño, 
2002; Netto, 2010;  Yamamoto, 2007). 

Há diversas definições propostas para a PSC. Segundo Freitas 
(1996, p. 73), ela

utiliza-se do enquadre teórico da psicologia social, privilegiando o 
trabalho com os grupos, colaborando para a formação da consciência 
crítica e para a construção de uma identidade social e individual orien-
tadas por preceitos eticamente humanos. 

Góis (2005, p. 51) afirma que a PSC é

uma área da Psicologia Social da Libertação, voltada para a compreen-
são da atividade comunitária como atividade social significativa (cons-
ciente), própria do modo de vida (objetivo e subjetivo) da comunidade 
e que abarca seu sistema de significados e relações, modo de apropria-
ção do espaço da comunidade, a identidade pessoal e social, a consciên-
cia, o sentido de comunidade e os valores e sentimentos aí implicados.

Para Lane (1996, p. 25), a PSC busca “desenvolver grupos que 
se tornem conscientes e aptos a exercer um autocontrole de situações 
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de vida através de atividades cooperativas e organizadas”. Por sua vez, 
Montero (2008, p. 76-77) esclarece que ela

tem como centro o desenvolvimento de comunidades autogestoras na 
solução de seus problemas; para isso, estuda as relações de poder e 
controle sobre as circunstâncias de vida, assim como seus efeitos sobre 
processos psicossociais; e [...] se orienta para a intervenção crítica que 
busca a transformação social.

Da pluralidade de abordagens sobre a PSC, destacam-se quatro 
características comuns atribuídas a ela na atualidade:

1.O diálogo permanente com as correntes críticas da Psicologia, 
especialmente, da psicologia social. Esse diálogo é realizado 
prioritariamente com autores influenciados pelo marxismo, 
aqueles que se associam à psicologia da libertação e à psicolo-
gia soviética (Lacerda Júnior, 2010).

2.A influência determinante de outros saberes e o diálogo con-
tinuado com eles, sobretudo, com os saberes produzidos na 
educação e na sociologia. Nestes casos, as influências cruciais 
foram as propostas de Paulo Freire sobre a educação popular e 
a conscientização, assim como as discussões de Fals-Borda em 
torno da pesquisa-participante (Jiménez-Domínguez, 2002; 
Góis, 2003, 2005; Freitas, 1996; Mayorga, 2007; Montero, 
2008). 

3.O trabalho prioritário com grupos. As análises que buscaram 
sintetizar as diversas experiências da PSC identificaram a im-
portância de atividades grupais (Freitas, 1996; Lane, 1996; 
Góis, 2005).

4.A problematização do papel da Psicologia com a finalidade de 
buscar processos de libertação. Discutem-se permanentemen-
te a política da Psicologia e o papel do psicólogo, sendo cres-
cente nestas discussões a influência de Martín-Baró (1998).O 
autor sublinha a necessidade de se fazer uma psicologia que in-
clua os setores oprimidos com o propósito de gerar libertação.
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A PSC não é uma área específica da Psicologia nem possui um refe-
rencial teórico-metodológico homogêneo. Os conceitos citados denotam 
que não há um consenso sobre o objeto da psicologia comunitária ou so-
bre seus objetivos. Mesmo as definições gerais – como aquela que afirma 
que a PSC tem como objeto a comunidade e busca a autogestão – são 
insatisfatórias, uma vez que se mostram heterogêneas na conceitualização 
de termos como comunidade ou autogestão (Zonta, 2010).

Assim se pode dizer que a PSC é um campo aberto e indefinido de 
saberes e práticas, animado pela tentativa de transformar as refrações da 
questão social. É um dispositivo tático construído por profissionais in-
satisfeitos com as apologias do status quo e que aglutina pessoas dispostas 
a desenvolver práticas que tenham relevância social para setores pobres. 
O simples fato de muitas propostas de PSC adotarem referenciais teó-
rico-metodológicos que, predominantemente, não foram produzidos 
pela ciência psicológica, ou seja, o fato de seu núcleo conter saberes e 
práticas não provenientes da Psicologia, é um indicador de que a deli-
mitação de um campo conhecido como PSC cumpre “apenas” um papel 
tático. O papel de termos como “comunitária” ou “comunidade” não 
é revelar o objeto específico de uma área, mas expressar a rejeição às 
teorias e práxis que convertem contradições sociais em problemas psi-
cológicos de indivíduos isolados. Os termos indicam, também, a busca 
da construção de práticas que resultem em relações sociais cooperativas 
ou em processos de mobilização coletiva dirigidos à transformação so-
cial. É por isso que a PSC não comporta um corpo teórico definido ou 
um conjunto homogêneo de conceitos, mas referenciais e concepções 
que possibilitam criticar manifestações da questão social. Também por 
esta razão é necessário delimitar mais explicitamente o conteúdo de 
alguns de seus conceitos básicos.

A primeira noção a ser destacada é a de fatalismo, que proble-
matiza o processo psicossocial por intermédio do qual fenômenos so-
ciais e históricos são internalizados como imutáveis e naturais. Segundo 
Martín-Baró (1998), o fatalismo é produto da internalização da opres-
são: as pessoas sentem-se impotentes e incapazes de modificar sua pró-
pria realidade e passam a reproduzir ideias, afetos e comportamentos 
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funcionais para a reprodução das desigualdades sociais. O fatalismo é 
produzido pela negação objetiva de possibilidades de mudança social 
e, concomitantemente, produz uma paralisia individualista diante da 
história. A superação do torpor fatalista envolveria o estabelecimento 
de novas relações entre sujeito e história, o que a PSC tenta viabilizar 
promovendo processos de participação e liderança comunitária.

Mesmo enfatizando que mudanças comunitárias não dependem 
somente de mudanças individuais, a PSC tem como meta ampliar o en-
gajamento individual dos sujeitos da comunidade com atividades coleti-
vas, especialmente, aquelas que buscam aumentar o controle sobre suas 
circunstâncias de vida. Em outras palavras, a PSC estimula a criação de 
um movimento que possa ir do coletivo para o individual e do individual 
para o coletivo e incentivar as pessoas a tomar parte, de forma orgânica, 
dos rumos e do controle de suas vidas. Este processo é chamado de par-
ticipação (Montero, 2008). 

Jiménez-Domínguez (2008) entende a participação como um 
processo caracterizado por múltiplas manifestações que transitam en-
tre dois polos: de um lado, a manipulação dos sujeitos por outros e, 
de outro, a plena autogestão. No segundo polo, aquele em que se ve-
rifica o autocontrole da comunidade, há uma participação autêntica e 
horizontal: a comunidade assume a direção e o manejo das ações e do 
desenvolvimento comunitário. Esse controle não é um estado estável 
adquirido, mas um processo de intensa troca e contato entre pessoas. 
Por isso, a participação provoca dupla transformação: os sujeitos de uma 
ação transformam a realidade e são transformados por ela ou pelos re-
sultados de sua ação. Esta participação transformadora se efetiva pelo 
envolvimento comprometido, problematizador e dialógico dos agentes 
comunitários (Nepomuceno, 2009).

A liderança pode potencializar ou dificultar a participação da co-
munidade. Todo grupo gera líderes em certas situações ou necessida-
des, especialmente, em reuniões para organização e planejamento de 
atividades comunitárias que exigem uma atuação mais compromissada 
de alguns sujeitos. Assim, a liderança não depende de apenas uma pes-
soa, mas surge da relação entre líderes e liderados em um determinado 
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contexto em que o líder cumpre um papel protagonista na comunida-
de. A liderança comunitária produzida em circunstâncias caracterizadas 
pela participação pode ser chamada de transformadora (Hernández, 
2002; Montero, 2008).

Entre as características dos líderes transformadores, Montero 
(2008) elenca: são motivadores; colocam os interesses da comunidade 
acima dos próprios interesses; produzem uma redefinição das neces-
sidades sentidas por outros membros da comunidade; buscam fazer 
que a participação nas atividades comunitárias tenha efeitos compen-
satórios para quem participa; compartilham informações com a co-
munidade, bem como os êxitos e as dificuldades; delegam responsabi-
lidades a outros membros do grupo, fomentando o desenvolvimento 
e o melhor uso de suas capacidades. Numa visão análoga, Hernández 
(2002) salienta que a liderança não deve apenas servir de direção para 
a comunidade, mas também instigar a participação e organização por 
meio do diálogo e da cooperação. 

Montero (2008) levanta alguns problemas ligados à liderança e os 
classifica em internos e externos. Entre os fatores internos, a autora cita 
o líder narcisista sedutor, que reduz a participação comunitária por não 
considerar ideias que não sejam suas, que centraliza tarefas e que tende 
a usar as metas comunitárias para obter benefícios individuais. Outros 
problemas internos de liderança seriam as rivalidades e lutas pelo poder 
entre os membros de uma comunidade; a rotatividade de líderes, pro-
duzida pela quantidade e dificuldade das tarefas; a ritualização de certas 
práticas que foram exitosas no passado, mas que perderam sua eficácia 
no presente. Os fatores externos ou macrossociais identificados pela au-
tora são: pressão cultural ou social por formas tradicionais de atuação 
diretiva; pressões estatais e partidárias exercidas sobre líderes e grupos 
comunitários; limitações econômicas e seu efeito desmotivador. 

Segundo Hernández (2002), é difícil romper com a visão tradi-
cional de liderança – em que o líder deve assumir, de forma personalis-
ta ou mesmo paternalista, as tarefas de direção – porque, muitas vezes, 
modelos de liderança participativa não são conhecidos. Por isso, cabe à 
PSC propor projetos objetivos e que possibilitem a descoberta de novas 
formas de liderança. 
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No entanto, promover processos de participação e liderança 
transformadoras é um grande desafio que se coloca ao trabalho do 
psicólogo comunitário. Como afirma Barbosa (1999), o momento 
histórico atual carrega um ranço da inflexibilidade e da falta de 
democracia participativa das épocas do coronelismo. Para o autor, o 
poder, no cotidiano, ainda se distribui de forma muito limitada, e isto 
significa que ainda não houve a consolidação de formas democráticas de 
participação e liderança. 

Análise de uma experiência: problemas relacionados à 

participação e a lideranças

O projeto de extensão foi desenvolvido em quatro etapas: a) 
conhecimento da realidade mediante o levantamento das necessida-
des e expectativas e da história da comunidade, realizado por meio de 
visitas domiciliares e reuniões com lideranças de entidades; b) discus-
são e análise dos dados em parceria com os moradores; c) definição, 
juntamente com a comunidade, dos objetivos e planos de ação da EP; 
d) implementação do plano de ação discutido e definido coletivamen-
te com agentes comunitários. 

De modo geral, a EP desenvolveu cinco tipos de ações concretas: 
a) criação e utilização de instrumento para levantamento de necessida-
des, além de uma análise posterior das informações obtidas; b) facilita-
ção da realização de reuniões com a presença das diferentes lideranças 
e entidades que atuavam no bairro; c) mediação nas discussões sobre a 
realidade do bairro e a baixa participação de moradores nas reuniões 
marcadas pelas lideranças; d) proposição de reflexões acerca do modo 
de se resolverem os problemas enfrentados nas ações dos moradores e 
de se realizarem avaliações sobre erros e acertos; e) indicação de meios 
que permitissem à comunidade buscar apoio ou alternativas para as 
ações planejadas por moradores e lideranças. 

Além das visitas ao campo, a EP realizava reuniões semanais para 
discutir os acontecimentos do bairro, avaliar suas ações e formular pla-
nos de atuação. A cada visita ou evento importante, a equipe fazia ano-
tações e elaborava diários que serviam como referência para os debates 
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nas reuniões semanais. A frequência e a duração das visitas da EP ao 
bairro variavam segundo as situações específicas do local e a natureza da 
atividade desenvolvida. Assim, houve alguns períodos em que a equipe 
visitava o bairro praticamente todos os dias da semana e outros em que 
as visitas ocorriam duas ou três vezes por semana. 

Como já se afirmou, o presente trabalho restringe-se a analisar, 
com base numa experiência concreta em um bairro popular, a 
relação entre as formas de participação comunitária e as práticas das 
lideranças do bairro. Assim, em vez de uma análise de todas as ações 
desenvolvidas durante o projeto de extensão, o que se apresenta aqui 
é uma reconstrução que problematiza a criação de formas de liderança 
e participação dentro daquele espaço comunitário, à época do projeto 
e na atualidade. A exposição a seguir teve como fontes os diários de 
campo produzidos pela EP, as informações levantadas durante o 
estudo da realidade do bairro, os conteúdos das entrevistas formais 
e informais realizadas com moradores e as anotações de relatos das 
reuniões feitas no bairro. Em vez de apresentar o conteúdo específico 
de cada relato, optou-se por construir narrativas gerais, integradas por 
múltiplas informações e que já apresentavam dados das análises e das 
problematizações realizadas pela EP.

O diagnóstico sobre participação e liderança no RC pode come-
çar com a primeira experiência de luta dos moradores, pois ela de-
monstra como se deu a construção histórica de líderes e de formas de 
participação entre esses moradores. A primeira ocupação realizada por 
eles possibilitou o desenvolvimento de uma concepção de participa-
ção comunitária. A partir dela, muitos moradores passaram a entender 
que a conquista de direitos sociais só pode ocorrer mediante o desdo-
bramento de lutas contra o poder instituído. Porém essa sua primeira 
experiência de luta também resultou na formação de uma definição 
centralizadora de liderança. No contexto da ocupação, marcado pela 
infiltração de policiais, foi preciso que alguns líderes centralizassem as 
informações e as decisões para evitar que os agentes da repressão rece-
bessem informações sigilosas. 

Havia um rígido controle na circulação de informações e na 
tomada de decisões. As discussões levadas para as assembleias eram 
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propostas de acordo com discussões prévias do núcleo de lideranças. 
Quando as assembleias ocorriam, os resultados mais importantes já es-
tavam previstos, ainda que houvesse votações. Naquele momento, essa 
tática cumpria a função de manter a coesão da ocupação, a segurança do 
movimento e a integridade das pessoas envolvidas. Esta dinâmica se tra-
duzia também nas relações internas do próprio núcleo de lideranças da 
ocupação, na medida em que alguns líderes tomavam decisões e agiam 
sem consultar os outros.

Ou seja, para a sobrevivência de um movimento social, pode 
acontecer que a centralização se torne parte das ações de uma lide-
rança transformadora. Todavia, na comunidade estudada, essas práticas 
ajudaram a formar uma noção de liderança em que inexistia a partici-
pação. Este esquema foi ritualizado por muitas lideranças do RC, pois, 
pelo fato de a experiência ter sido bem-sucedida (mesmo em meio à 
repressão), líderes que surgiram espontaneamente no primeiro estágio 
de luta passaram a generalizar e transferir para outros contextos de mo-
bilização popular algumas concepções que se distanciavam do que aqui 
foi chamado de liderança democrática e participação transformadora. 
A ritualização resultou na manutenção de práticas de liderança que, 
apesar de politicamente eficazes no passado, eram inadequadas para 
conduzir a mobilização popular em novos arranjos sociais. 

Este problema foi agravado pelos acontecimentos que sucede-
ram à primeira experiência. Após a violenta desocupação, a população 
sofreu um desgaste, e os fóruns de participação dos moradores foram 
se reduzindo até restar, praticamente, apenas as reuniões de lideranças. 
Estas, por sua vez, também passaram a contar com um número cada 
vez menor de pessoas. Começava a se cristalizar um quadro de apatia na 
população e de disputas entre lideranças que reivindicavam poder sem 
o devido respaldo da base. 

A concorrência entre as lideranças intensificou-se com o desapa-
recimento de uma situação objetiva que exigia unidade política para a 
sobrevivência dos moradores: a repressão policial. Se as diferenças en-
tre lideranças eram secundárias quando era preciso organizar-se contra 
este problema, tornaram-se algo proeminente quando os moradores 
se mudaram para o RC, isto é, quando a “casa própria” foi conquistada. 
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Após as conquistas, as diferenças entre os projetos políticos das diversas 
lideranças resultaram em um processo crescente de divisão.

Além disso, diversos agentes externos (partidos políticos, enti-
dades governamentais e não governamentais, agrupamentos religiosos 
etc.) passaram a atuar no bairro, aumentando a divisão entre moradores. 
A Secretaria de Habitação, por exemplo, incentivou a criação de uma 
entidade responsável pelo acompanhamento das famílias que recebiam 
as casas construídas e pela gestão de uma verba associada à constru-
ção das casas. Um segundo caso foi o do presidente da Associação de 
Moradores, que se tornou funcionário de gabinete de um vereador do 
PSDC. Nesse cenário, outras entidades foram criadas sob os auspícios de 
figuras políticas de partidos como o PMDB, o PSOL etc. Fundaram-se, 
pelo menos, oito entidades, e, de alguma maneira, elas ainda disputam o 
espaço de representação política dos moradores do RC. 

Em outras palavras, distintas agremiações partidárias acabaram 
acentuando os conflitos individuais entre as lideranças populares, es-
pecialmente, as agremiações que lhes apresentavam a promessa de uma 
carreira política. A fragmentação das lideranças nessas diversas entida-
des coincidiu com um intenso processo de cooptação dos líderes pelo 
aparato estatal ou por partidos políticos que constituem o establishment 
de Goiás. Algumas das lideranças contatadas pela EP mantinham liga-
ção com representantes externos à comunidade e até mesmo recebiam 
salários ou ajuda de custo por intermédio deles.

As disputas não representavam, portanto, divergências de inte-
resses apenas dos líderes da comunidade, mas também de figuras políti-
cas externas que transformaram as lideranças populares em tentáculos 
de seus projetos. Este foi o caso, por exemplo, de um morador que foi 
preso durante a antiga ocupação e que, após a mudança para o novo 
bairro, passou a se apresentar como o principal apoiante do governador 
do Estado, isto é, a mesma pessoa responsável por sua prisão. Outros 
representantes das entidades do bairro também trabalhavam em apoio 
a vereadores e deputados atuantes em Goiânia. Em geral, a cooptação 
começava com moradores pedindo favores a representantes políticos, 
que atendiam parcialmente às solicitações, mas, em contrapartida, de-
mandavam apoio aos seus mandatos ou partidos. As necessidades que 
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deveriam ser supridas pelo Estado acabavam se tornando moeda de 
troca entre moradores e figuras públicas que visavam assegurar o apoio 
popular nas eleições futuras. 

O quadro descrito até aqui fazia parte da realidade do bairro an-
tes da inserção da EP no local, mas, uma vez presente, a equipe buscou 
conscientizar as lideranças da importância de ampliar a participação dos 
moradores do bairro. Após o levantamento de necessidades e o mapea-
mento dos líderes atuantes na comunidade, iniciaram-se as primeiras 
atividades com eles. A EP realizou cinco reuniões em um período de 
três semanas para pensar sobre os problemas existentes no bairro e 
sobre as formas de solucioná-los. O trabalho de conscientização dos 
líderes resultou na decisão de organizar uma assembleia aberta para 
todos os moradores interessados em desenvolver ações comunitárias no 
bairro. Nas primeiras reuniões com lideranças, os representantes con-
cordaram com os objetivos do projeto de extensão e se compromete-
ram a promover a mobilização da assembleia. Paradoxalmente, também 
se mostraram pouco dispostos à reflexão sobre os problemas locais e as 
formas de mobilização cristalizadas ali. 

A assembleia convocada por eles não contou com uma ampla par-
ticipação de moradores. Compareceram apenas cinquenta pessoas, con-
tabilizando agentes externos ao bairro. E mesmo os poucos residentes 
que apareceram não encontraram espaço para participação na assem-
bleia. Ficou, mais uma vez, para as lideranças a tarefa de decidir, planejar 
e executar ações em favor do bairro. Assim, entendendo, por exemplo, 
não ser necessário discutir sobre a forma de resolver o problema da 
inexistência de uma creche na E2 do RC, as lideranças defendiam que 
bastaria marcar uma data para uma manifestação com a finalidade de 
pressionar o poder público. A EP não discordou da decisão, mas sugeriu 
uma reunião preparatória, alguns dias antes da manifestação. 

Nessa reunião, compareceram membros da EP e sete represen-
tantes de entidades, que abordaram, fundamentalmente, encaminha-
mentos concretos (convocação de moradores, levantamento de fundos 
para alugar ônibus, horário da manifestação etc.). No entanto, os enca-
minhamentos não se concretizaram no tempo esperado, e as lideranças 
marcaram nova reunião para adiar a manifestação e definir, novamente, 
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as deliberações necessárias. Esse ciclo se repetiu três vezes (o que signifi-
cou um adiamento de três semanas), até que, finalmente, uma liderança 
conseguiu alugar um ônibus e, assim, foi fixada uma data definitiva para a 
manifestação. Na última reunião antes da manifestação, foram marcadas 
duas atividades de mobilização para o evento. A EP apareceu em uma 
das atividades convocadas, que contou com a participação de apenas duas 
lideranças. Uma delas informou que a outra atividade tinha sido desmar-
cada. No dia da manifestação, apareceram menos de dez pessoas. As duas 
únicas lideranças presentes conversaram entre si e com a EP, e decidiram 
cancelar o evento, além de marcar uma reunião para avaliar o ocorrido.

O primeiro encontro de avaliação foi, efetivamente, o primeiro 
momento em que o grupo de lideranças se mostrou mais aberto ao de-
bate sobre os problemas envolvendo a desmobilização e desorganização 
das ações comunitárias no bairro. Em vez de simplesmente afirmar que 
“discutir não leva a nada” ou atribuir seus fracassos a alguma entidade 
rival, os líderes, que tentaram, desde a assembleia, organizar a manifes-
tação, pela primeira vez, fizeram uma avaliação de suas ações. 

A reunião caracterizou-se por um clima tenso e pela troca de 
críticas entre lideranças, mas, também, pela discussão consciente em 
torno de algumas dificuldades existentes no bairro. Foram citados, por 
exemplo, o distanciamento entre lideranças e bases; o fato de algumas 
ações dos líderes terem conduzido à cristalização de uma concepção em 
que muitos moradores apenas esperavam que as entidades resolvessem 
seus problemas; a interferência de agentes externos ao bairro – espe-
cialmente figuras de grandes partidos políticos de Goiânia –, os quais 
não apenas definiam as prioridades das ações dos representantes dos 
moradores, mas também criavam divisões e conflitos entre eles; a ne-
cessidade de organização consciente das ações e de maior organização 
das reuniões, de modo a tornar possível a reflexão sobre os obstáculos 
a ser enfrentados; a relevância da divisão clara de tarefas e do estabele-
cimento de metas específicas.

Pela primeira vez, o encaminhamento da reunião tinha sido não a 
organização de uma ação concreta, mas a avaliação sobre o fracasso da 
ação com a base e a exposição de dificuldades que, segundo os líderes, 
impediam o avanço da organização comunitária. Todavia, nas reuniões 
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seguintes, alguns representantes decidiram abandonar a luta pela cre-
che, e outros voltaram à opinião de que não era mais necessário discu-
tir, mas encontrar uma nova forma de ação. 

Após três encontros, o grupo de lideranças chegou à conclusão 
de que o clima de desmobilização devia-se ao fato de os moradores não 
verem mais a possibilidade de contribuição de seus representantes para 
as melhorias no bairro. Assim, o grupo decidiu organizar um novo mo-
delo de ação na luta pela creche, mas sem a mobilização de moradores. 
Em seu entendimento, a conquista da creche era uma condição para 
que os moradores voltassem a confiar nas lideranças. 

Tendo como intermediária a EP, o grupo de representantes en-
trou em contato com o Núcleo de Assessoria Jurídica Universitária 
Popular (Najup) da UFG para obter orientações. Após uma reunião 
com o Núcleo, as lideranças decidiram aguardar até que ele realizasse 
um estudo jurídico sobre a situação da construção da creche no bairro. 
A equipe do Najup conseguiu marcar, depois disso, uma segunda reu-
nião envolvendo o Ministério Público e representantes do bairro. Na 
reunião, os moradores descobriram que a construção da creche local 
havia sido planejada, porém, como a empresa responsável havia falido, a 
obra não fora empreendida, e assim eles teriam de aguardar a realização 
de uma nova licitação. No último contato da EP com lideranças da E2, 
os moradores decidiram esperar essa licitação. Enquanto as atividades 
na E2 se esgotavam, a EP passou a realizar encontros com moradores 
da E1, especialmente, em virtude da insatisfação de duas moradoras do 
bairro com os acontecimentos relativos à centralização do projeto na 
E2, com a ausência de unidade entre lideranças e com a dificuldade de 
mobilizar moradores da base. 

A primeira ação empreendida na E1 foi a organização de uma 
nova assembleia, que contou com a participação de pouco mais de 25 
moradores – um número expressivo quantitativamente, considerando 
que na E1 existem menos moradores, e qualitativamente, tendo em 
vista que a maioria dos participantes não era composta por líderes de 
entidades do bairro. Apresentando-se aos moradores, a EP comentou 
sobre os objetivos do projeto e sobre o que já havia sido feito na E2. 
Abordou ainda a importância da participação da comunidade nas reu-



  Psicologia e transformação: intervenções e debates contemporâneos  [ 256 ]

niões e destacou que o intuito do projeto não era fazer algo pelo bairro, 
a não ser o desenvolvimento de ações junto com os moradores. Estes, 
por sua vez, tiveram a oportunidade de falar dos problemas e necessida-
des do bairro e esclarecer suas dúvidas acerca do papel da EP. 

Assim como na E2, o problema prioritário apontado na E1 foi, 
também, a inexistência de uma creche. Muitas mulheres reclamaram 
da dificuldade das mães em conciliar o cuidado dos filhos com o 
trabalho. Os moradores assinalaram ainda a falta de segurança e a 
violência no bairro, mas decidiram priorizar a luta pela creche. 
Na assembleia, foi eleito um grupo de sete representantes com a 
incumbência de levantar o número de famílias da E1 que precisavam 
da creche e, também, de estudar formas para se pressionar o poder 
público a efetivar sua construção. 

Esse grupo realizou duas reuniões após a assembleia. Na primei-
ra, discutiu-se a necessidade de se encaminhar o levantamento do nú-
mero de famílias, mas não foi iniciada uma ação específica. Além disso, 
o grupo se dividiu entre as tarefas de investigar quais as esferas do po-
der público deveriam ser pressionadas e de descobrir a existência de 
possíveis políticas sociais que facilitariam a construção da creche. Na 
segunda reunião, o foco do debate foi a preparação de um material de 
divulgação das ações do grupo para os moradores da E1. No entanto, 
parte da reunião esteve centrada nas disputas com lideranças da E2. 

Após essa segunda reunião, ocorrida no mês de dezembro de 
2011, a EP anunciou a interrupção das visitas, em função do recesso 
acadêmico. No início de 2012, tentou-se retomar as reuniões, o que, 
no entanto, não foi possível, tendo em vista a desistência de duas mo-
radoras que eram figuras centrais na organização do grupo orgânico 
formado na E1 e que não podiam mais, por razões pessoais, continuar 
participando desses encontros. 

Nas reuniões que ocorreram na E1, algumas diferenças entre ela 
e a E2 foram identificadas. Ali, as discussões e decisões não envolviam 
apenas as lideranças decretadas, mas estendiam-se a um grupo eleito 
em assembleia. Duas figuras da comunidade, apesar de desempenhar 
o papel de lideranças, colocavam-se na condição apenas de moradoras, 
abrindo espaço para a participação mais ativa de outros. A participação 
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dos moradores ampliou-se qualitativa e quantitativamente. Na última 
assembleia mencionada, eles deram seus depoimentos sobre as dificul-
dades existentes no bairro, enumerando, além dos problemas estrutu-
rais, algumas questões políticas, como a existência de lideranças que 
representavam interesses externos. 

Durante a reunião do grupo de reflexão e mobilização, eles ana-
lisaram fatores que impediam a ampliação da participação, entre eles, o 
medo de perder benefícios oferecidos por entidades e figuras públicas 
atuantes no bairro. Alguns chegaram a mencionar intimidações feitas 
por uma liderança específica, que usava sua proximidade política com o 
governador para ameaçar de expulsão moradores incômodos do bairro. 

Os avanços indicados delineavam os gérmens de um novo proces-
so de mobilização que se constituía na E1. Contudo, esta mobilização 
carregava resquícios das formas cristalizadas de liderança, na medida 
em que sobreviviam na comunidade certas práticas tradicionais, como 
o assistencialismo. Exemplo disso foi um episódio ocorrido na primeira 
reunião da E1. A participação numérica foi bastante elevada, mas em 
função de uma promessa que acompanhara a convocação: a do sorteio 
de uma cesta básica. 

Outro elemento que se mantinha na dinâmica desta nova mobili-
zação era o ativismo irrefletido. Embora existisse grande envolvimento 
dos moradores no processo de discussão e decisão sobre as ações que 
viriam a ser tomadas pelo grupo, conservava-se uma resistência em 
usar o tempo das reuniões para refletir sobre os objetivos do grupo, 
seus aliados e rivais e as tarefas necessárias à conquista desses objetivos. 
Ou seja, apesar de o grupo ter avançado ao ampliar a participação da 
base nos processos de decisão, sobrevivia, realmente, um modelo de 
ação herdado da forma de liderança anterior, em que o planejamento 
das ações se dava de forma rasa, como se fosse algo contraditório à sua 
realização. Conforme denotam essas discussões, a maior parte das lide-
ranças atuantes no RC não cumpre um papel transformador.
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Considerações finais

A maioria dos aspectos problemáticos de lideranças apontados 
por Hernández (2002) e Montero (2008) apareceu na experiência aqui 
relatada: a ritualização de práticas que no passado foram bem-sucedi-
das, mas que são inadequadas para o presente; a reprodução de um mo-
delo de liderança centralizadora e que reduz a participação; a adoção de 
uma concepção que opõe a reflexão (consciência) à ação (atividade); a 
subordinação de líderes comunitários aos interesses e ditames de agen-
tes externos; a competição e a rivalidade entre lideranças e entidades 
da comunidade; a substituição de projetos coletivos por projetos indi-
viduais e imediatistas. 

As tentativas da EP de organizar reuniões que aglutinassem líde-
res normalmente interessados em discutir as necessidades da comuni-
dade, e não ações unitárias, foi um aspecto importante para que estes 
começassem a pensar sobre a ausência de participação daqueles que eles 
buscavam representar. Mas os resultados dessas ações sofreram uma re-
dução, considerando o retorno à fragmentação das entidades e a inexis-
tência de um incremento na participação comunitária. 

Aparentemente, a retomada de qualquer processo de 
reorganização de movimentos sociais reivindicatórios será marcada, 
em algum momento, por um conflito entre moradores supostamente 
representados e lideranças que dizem representar estes moradores. Tal 
afirmação pode ser comprovada pela experiência no RC, sobretudo, 
pelo conflito que começou a anunciar-se no trabalho com a E1. Assim 
que se formou um grupo orgânico de moradores relativamente 
independente de diversos líderes já consolidados no bairro, surgiram 
ameaças contra ele. De certa forma, esta situação mostra que lideranças 
só podem cumprir funções transformadoras se estiverem fundadas 
na participação ativa de seus representados – no caso, os moradores, 
que, em suas necessidades, devem ser, de fato, representados, mas não 
substituídos, por seus líderes.

Por fim, há ainda alguns pontos a se destacar em relação às ati-
vidades da EP e às possibilidades da PSC. Em primeiro lugar, é preciso 
reconhecer que algumas das opções da equipe podem ter contribuído 
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para a manutenção de formas de liderança não transformadoras. Por 
exemplo, a tentativa de aprofundar a inserção da EP no bairro reali-
zando contatos com lideranças há muito tempo distantes da base ou 
mesmo cooptadas por aparatos estatais pode ter sido um erro fatal. Se, 
por um lado, este contato facilitou a legitimação da atuação da equipe 
no bairro, por outro, limitou enormemente o contato com moradores 
que não se sentiam representados pelas diversas entidades do local. A 
assembleia ali realizada acabou se constituindo de forma a reforçar as 
entidades e lideranças da E2, mas não a participação de moradores. 
O fato de a EP ter realizado a maior parte de suas atividades com um 
grupo que já era definido como grupo de líderes estáveis do bairro con-
tribuiu para que o trabalho comunitário fosse incapaz de ultrapassar os 
limites existentes nas ações já cristalizadas das lideranças. 

Em segundo lugar, destacam-se os limites da ação da EP. Uma 
equipe pequena e composta, em sua maioria, por estudantes de gradua-
ção foi um elemento limitador. A equipe não conseguia garantir uma 
presença constante no bairro e, muitas vezes, seus horários e agenda 
eram incompatíveis com o tempo da comunidade. E mais: a interrup-
ção ocorrida nas reuniões realizadas na E1, à época do recesso acadê-
mico, parece ter abortado um interessante processo de discussão-refle-
xão-ação que se iniciava no bairro. 

Finalmente, no que diz respeito à PSC, é preciso perguntar sobre 
as reais possibilidades concedidas a ela para que atue na mudança dos 
rumos de certos processos psicossociais em curso. Um dos entraves ao 
seu desempenho é a cooptação política. De que modo uma pequena 
equipe, em uma conjuntura marcada pelo descenso de lutas sociais e 
pela cooptação de históricas lideranças e entidades da classe trabalhado-
ra, pode fazer frente à atuação de agentes externos clientelistas e opor-
tunistas em um bairro popular? Acima de tudo, diante da dura realidade 
vivida por algumas lideranças populares, era difícil para a EP (ainda que 
necessário) posicionar-se criticamente quanto à aceitação de favores ou 
de pagamentos realizados por partidos ou ONGs com a intenção de 
cooptar moradores. Estas e outras situações obrigam-nos a questionar 
se, de fato, seria realista o tom de otimismo (por vezes, messiânico) de 
alguns textos sobre o papel transformador da PSC. 
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Psicologia, esquizoanálise e biopolítica: 
sofrimento psicossocial e transformação
Domenico Uhng Hur

A vivência no cotidiano traz uma série de experiências de não 
sentido para as quais rapidamente buscamos dar sentidos, significados, 
códigos, categorias e estereótipos, frequentemente, numa lógica 
binarizante e dicotômica. Esforçamo-nos para tornar conhecido o que 
é desconhecido e familiar o que é estranho, e para classificar o que ainda 
não é classificado, com base em categorias ready-made de que dispomos 
para interpretar o mundo e a vida, num movimento de redução do real.

Entretanto tal conduta de codificação, a cada dia, fica mais difícil, 
pois o que se nos apresenta é um incessante fluxo de informações e 
acontecimentos que nos remetem a mudanças comportamentais 
e corporais e a transformações nos valores, na sexualidade, no 
surgimento de novas patologias etc. Somos arrebatados num turbilhão, 
experimentando a sensação de uma vertigem constante. Há um 
excesso do real que desorganiza as experiências psicossociais, causando 
uma impressão de crise.

No âmbito da biopolítica, essa experiência de fragmentação 
é provocada pelo sistema econômico vigente, com seus processos 
capitalistas. A máxima da reprodução do capital, compromissada 
com o aumento da produção, do acúmulo, da competitividade e do 
consumo, faz com que os processos de subjetivação sejam norteados e 
referenciados por esses princípios, afastando-se assim dos tradicionais 
códigos sociais instituídos.

Devido à perda de uma série de referências sociais codificadas, a 
sociedade contemporânea é marcada pela vivência de diversos tipos de 
crise, que podem trazer ao sujeito indefinição e potencial sofrimento 
psíquico. Tal quadro intensifica o sentimento de desagregação vivido e 
o desamparo dos sujeitos e coletivos, podendo resultar numa reterrito-
rialização a algum significante despótico, seja o dogma de uma religião, 
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as normas, a moral ou a afirmação de uma identidade fixa etc. Assiste-
se, portanto, a um processo de fixação e estratificação intensa, o qual 
pode levar a uma subjetividade padronizada, ao sofrimento, a patolo-
gias e fraturas no pensar.

Em face desse cenário, este capítulo pretende discutir a forma 
como a Psicologia, com seus dispositivos de intervenção, pode incitar 
processos de desterritorialização capazes de desobstruir os bloqueios 
existenciais, desconstruir o axioma do capital e atualizar as potências 
desejantes e do pensar na produção subjetiva. Enfim, processos capazes 
de fomentar transformações, tanto no âmbito psíquico, como político; 
de potencializar novas possibilidades de vida; de vincular-se ao projeto 
da autonomia em oposição à heteronomia social existente, estimulando 
a expressão da multiplicidade social, em vez das tradicionais dicotomias 
identitárias utilizadas para pensar a existência. Para tal reflexão, entrela-
çaremos clínica e política, privilegiando o pensamento de pós-estrutura-
listas, como M. Foucault, G. Deleuze, R. Kaës e M. Lazzarato. 

Biopolítica e sofrimento psíquico e social24

A subjetividade é um processo indissociável da cultura e da 
sociedade, sendo formada nas relações de afecções com o campo 
existencial. Sujeito e campo formam uma inter-relação, um 
agenciamento, em que os fluxos de afecções do mundo constituem a 
subjetividade, como se fosse uma dobra, como se fosse a externalidade 
internalizada (Deleuze, 1991, 2001). O sujeito, dotado de agência, 
também agirá no mundo, constituindo outros acontecimentos e 
agenciamentos. Os modos de subjetivação, tal como os processos 
políticos e sociais, são alvo de gestão e controle biopolítico, sendo que 
a gestão da vida, quer no âmbito social ou do indivíduo, é regulada e 
organizada pela axiomática do capital.

Diferente das antigas instituições sociais, o capitalismo não opera 
por meio de códigos, de um sistema de codificação e sobrecodificação 

24. Parte desse tópico, no que tange à discussão sobre biopolítica e noopolítica, baseia-se 
em Hur (2013).
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das condutas, mas sim através de uma axiomática. Enquanto as institui-
ções (e o socius) funcionam com o auxílio da codificação, da inscrição 
e normatização de comportamentos, o capitalismo prescinde dessa ló-
gica, operando através de um axioma, uma máxima, uma fórmula para 
o seu funcionamento, em substituição ao código. “A axiomática segue 
o processo de descodificação e substitui os códigos desfeitos por uma 
combinatória, ou seja, captura por um extremo o que perde por outro” 
(Deleuze, 2005, p. 105). De acordo com Hardt e Negri (2005, p. 348), 
ela é constituída por

um conjunto de equações e relações que determina e combina variá-
veis e coeficientes imediata e igualmente através dos diversos âmbitos, 
sem remeter-se a definições ou termos prévios e estabelecidos. A ca-
racterística principal de tal axiomática é que as relações são anteriores 
a seus termos. 

A axiomática do capital opera, portanto, através de um duplo e 
concomitante movimento: a desterritorialização dos fluxos sociais co-
dificados e a reterritorialização dos fluxos sociais descodificados em sua 
lógica. Há um processo generalizado de descodificação de uma série de 
tradições, convenções, normas, valores e códigos sociais, e os efeitos 
desse processo são as rupturas sociais e psíquicas. Isto incita os indiví-
duos ao sentimento de falta de sentido, de fragmentação e de desenrai-
zamento. Entretanto não há aqui a expressão de fluxos livres, tampouco 
codificados como eram anteriormente, mas sim a existência de fluxos 
modulados pela axiomática do capital. Por isso eles se reterritorializam 
na lógica de funcionamento do capital, ou seja, tal axiomática não co-
difica as condutas sociais, mas modula-canaliza essas condutas num tipo 
de funcionamento. Essa operação produz a sensação de que o mundo 
social está em contínua mudança (de costumes, de valores, de produtos 
a ser consumidos etc.). No entanto essa mudança é aparente, de có-
digos apenas, em virtude de o perfil de funcionamento dos processos 
sociais seguir a lógica da axiomática do capital. É como se as coisas mu-
dassem sem mudar no seu cerne, como se fosse um double bind (duplo 
vínculo) sociopolítico.
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As transformações provenientes da axiomática do capital fazem 
com que a vivência subjetiva seja a de uma desagregação nos laços so-
ciais e familiares e até de questionamentos identitários. Tais situações 
podem ser entendidas como fraturas dos processos intermediários e do 
pensar, em que o próprio eu entra em suspeição. Os processos e for-
mações intermediários cumprem funções psíquicas como continência, 
apoio, mediação e continuidade (Kaës, 2005). Portanto, essas fraturas 
suscitam experiências de indefinição e falta de delimitação, provocando 
sofrimento e, de um modo mais intenso, novas modalidades de patolo-
gias. A síndrome do pânico pode ser tomada como uma das patologias 
mais sintomáticas do atual período: o medo intenso da fragmentação, 
da situação catastrófica, da aniquilação de si, da crise psíquica, da pró-
pria destruição e morte. O terror sem nome que invade o corpo ex-
pressa a ausência de mediações psíquicas, do intermediário, para lidar 
com essas experiências extremas. 

Para evitar uma situação de crise radical, o sujeito pode ainda 
entrar num processo de reterritorialização intensa, operando uma vio-
lenta sutura psíquica ao aderir a distintos regimes de significantes, que, 
não raro, tornam-se despóticos em seu psiquismo. De acordo com Kaës 
(1979), são as feridas do sofrimento que levam o indivíduo a realizar 
uma sutura apressada, implantando uma prótese psíquica, ou muleta, 
com estatuto de verdade inquestionável, de dogma que cumpre a fun-
ção psíquica de um significante arbitrário. A religião, as normas rígidas, 
as ideologias dogmáticas, ou mesmo a afirmação exaltada da identida-
de, que S. Rolnik (1997) denominou de drogadição da identidade, são 
exemplos das diferentes próteses, constituindo códigos que desempe-
nham a mesma função. Tal recurso agregado à identidade representa 
uma modalidade de interrupção dos processos subjetivos e funciona 
como um filtro diante da vertigem do real. “O viciado em identidade 
tem horror ao turbilhão de linhas em sua pele” (Rolnik, 1997, p. 17). 
Ameaçado pela vertigem dos efeitos do fora e impelido por uma inten-
sidade de forças, ele tende a recalcá-las, numa tentativa de anestesiar-se 
dos variados processos. A identidade se torna sua prótese, seu apoio, 
seu escudo em face das indeterminações da existência. E, quanto mais 
se frustra, mais recorre à sua prótese psíquica, cujo funcionamento é 
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correlato à dependência de alguma droga. Quanto mais se sente im-
pelido no turbilhão da indeterminação, mais afirma seu porto seguro, 
quanto mais lançado à deriva dos movimentos, mais tenta se fixar num 
território cristalizado: sua identidade.

Tal movimento de fixação ante a fluidez dos processos pode tor-
nar-se prejudicial quando expressa a interrupção do processo de subje-
tivação, o enclausuramento psíquico perante as forças do fora, a fratura 
dos laços sociais e a diminuição do potencial de afecções e ação. Dessa 
forma, não há mais movimento, desenvolvimento, composição e trans-
formação, mas apenas fixação e bloqueio do processo. Esta clausura 
pode ser expressa através do corpo anoréxico, que se fixa numa ima-
gem ideal, congelada, sempre inatingível, recusando-se à entrada do 
externo dentro do envelope corporal e psíquico, mesmo que essa ação 
possa ter como custo a vida. Às vezes, o pensamento também é enclau-
surado nos dogmas estratificados de determinado partido ou religião 
extremistas. Os acontecimentos diferenciais do fora e do real pouco 
influem na vida psíquica interna de coletivos que vivem essa realidade, 
dentro da qual se atua de acordo com as crenças cristalizadas, e não com 
a variação intensiva do real. A dependência e a drogadição da identidade 
resultam na constituição de subjetividades padronizadas.

Este fenômeno provoca o congelamento do pensamento em ima-
gens ideais e cristalizadas. Há uma redução do pensar a imagens conhe-
cidas: pensa-se por reconhecimento. O pensamento fica capturado em 
regimes de representações que às vezes se configuram como os signifi-
cantes despóticos, nos quais só é possível pensar através dessas catego-
rias reconhecidas e estratificadas: a imagem do pensamento (Deleuze, 
2006). Não pensamos por um método, e sim por imagens pressupos-
tas. É como se as fraturas do pensar fossem preenchidas por “imagens 
ideais”, tais como a do senso comum, da doxa, da hierarquia e dos bina-
rismos, havendo assim a predominância de processos de reprodução, e 
não de produção, de massificação, e não de singularização. 

Todavia, Deleuze (2006) defende que o pensar é o contrário: não 
tem forma, é um fluxo. O filósofo cita o artista Antonin Artaud, para 
quem o pensar é caótico, é o desmoronamento, a desagregação, como 
se, para pensar, tivéssemos de desarranjar o que está formado. Seria o 
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pensar sem imagens, que só funciona se desarranjando. A ideia de fluxo 
é expressiva desse exercício de desarranjo, seja o fluxo financeiro, da 
água ou dos orgânicos, fluxos que passam, que se movimentam e que 
carecem de princípio de estruturação interna. O pensamento seria, as-
sim, muito mais um desmoronamento, uma desordem, uma propaga-
ção de fluxos, do que imagens já instituídas e formadas. Entendemos 
assim o pensar como uma operação que, a princípio, não seria sobreco-
dificada pela primazia da representação. 

Entretanto o pensar encontra-se normatizado pelas imagens de 
pensamento estratificadas, ou pior, modulado pelo funcionamento do 
axioma do capital. Com este fenômeno de modulação do pensamento, 
a biopolítica transforma-se em noopolítica, uma espécie de sofisticação 
das tecnologias de controle do poder sobre a vida para garantir o poder 
sobre o pensamento, o cérebro e a memória. O poder não opera ex-
clusivamente com a matéria, mas também com aquilo que se concebe 
como imaterial, considerando que as técnicas noopolíticas decorrem da 
sofisticação da gestão da vida pela gramática neoliberal: 

A noopolítica (ou conjunto das técnicas de controle) se exerce sobre o 
cérebro, implicando em princípio a atenção, para controlar a memória 
e sua potência virtual. A modulação da memória seria então a função 
mais importante da noopolítica. Se as disciplinas moldavam os corpos 
constituindo hábitos principalmente na memória corporal, as socieda-
des de controle modulam os cérebros e constituem hábitos principal-
mente na memória espiritual. (Lazzarato, 2006, p. 100).

A noopolítica, a política do pensamento, está conectada à axiomá-
tica do capital e ao aparelho de captura do Estado (Deleuze; Guattari, 
1997), que criam, modulam, transmitem e atualizam formas de pensar 
da população, tomada como “público”. Trata-se de duas engrenagens 
distintas que se acoplam e amplificam sua força de captura. A imagem 
de pensamento difundida pelo aparelho de captura se interliga à ma-
triz do capitalismo com seus imperativos: intensificação da produção, 
da concorrência, da livre competitividade e do acúmulo de capital. Tal 
conexão modula a forma como o sujeito deve agir socialmente, como 
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deve pensar e sentir, e constitui não apenas imagens de pensamento, 
como sustentam Deleuze e Guattari, mas principalmente aquilo que 
consideramos uma matriz de “funcionamento” de pensamento. Não 
apenas imagens-modelo reproduzidas pelo pensamento, mas sim uma 
maquinação na própria forma do pensar. Conjecturamos então que na 
noopolítica o aparelho de captura difunde um funcionamento de pensa-
mento que é o da axiomática do capital, plasmada em seus imperativos 
de “mais-valia do cálculo”.

O funcionamento de pensamento propagado pelo aparelho de 
captura segue a gramática neoliberal. O neoliberalismo, com sua axio-
mática, torna-se assim o “funcionamento correto” do pensar, do sentir, 
do viver e do agir, sendo o imperativo da noopolítica. Então, os sujei-
tos passam a pensar e viver de maneira neoliberal em todas as esferas 
da vida, afastando suas preocupações da política, o que resulta no sur-
gimento de coletivos despolitizados e vorazes por dinheiro. Tal forma 
imposta de ser e viver passa a ter a função psíquica de referência e 
organização em meio ao sofrimento psicossocial. Tenta-se mitigar os 
sofrimentos existenciais atuando através da lógica da axiomática do ca-
pital, buscando-se, nessa forma de operar, a solução mágico-onipotente 
para as feridas e sofrimentos. No entanto, quanto mais os coletivos e 
sujeitos funcionam orientados por essa lógica, mais se escravizam e se 
frustram, caindo numa bola de neve inexorável: uma frustração inces-
sante na busca de uma segurança inatingível. Como se o suposto remé-
dio para acabar com o sofrimento gerasse mais sofrimento.

Concomitante a tal captura do pensamento e paralisia do movi-
mento, pode ocorrer uma diminuição do potencial de ação e afecções 
dos sujeitos, ou seja, podem surgir, como diz Espinosa, as paixões tris-
tes, derivadas de maus encontros (Deleuze, 2002). Existe, nessa axio-
mática, uma produção biopolítica de solidões, sendo “estratégica a pro-
dução e reprodução de corpos que organizam suas rotinas cotidianas, 
contudo não logram encontrar intensidades de afetação que não sejam a 
apatia, o tédio, o aborrecimento” (Fernandez, 2011, p. 265). Tais expe-
riências desagregadoras promovem uma espécie de decomposição dos 
sujeitos, despotencializando-os, envenenando-os, fomentando afetos 
tristes e diminuindo suas relações sociais. Não é à toa que sentimen-
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tos como apatia e ressentimento são tão característicos da sociedade 
contemporânea. 

Esta configuração psicossocial, além de trazer o sofrimento exis-
tencial, porta também um problema político: a diminuição da potência 
de ação, o esvaziamento do potencial desejante, da capacidade de crítica 
e de revolta dos sujeitos (Gondar, 2003). A gestão da vida neoliberal 
incita a concorrência, a desigualdade social e individual, a lógica de em-
presa e a despolitização do potencial insurgente, tornando assim mais 
eficaz o governo das condutas (Lazzarato, 2011), pois isola e opõe os 
indivíduos numa lógica competitiva, enfraquecendo a composição po-
lítica coletiva. Tal rivalidade em relação ao outro pode intensificar-se a 
tal ponto que, muitas vezes, o mal-estar sentido converte-se em desejo 
de destruição do outro que aparece como diferença. Um dos resultados 
desse mal é a adesão a discursos fascistas e de ódio que prezam a ani-
quilação do outro por diferenças raciais, étnicas, de classes sociais, de 
orientações sexuais etc. 

Enfim, tal axiomática produz novas formas de ser e de subje-
tivação, e a consequência disto é a constituição de uma subjetividade 
capitalista. Portanto, no processo de gestão das subjetividades por meio 
da noopolítica, não se necessita mais confinar e vigiar os corpos para 
exercer a disciplina: o controle já é eficazmente exercido em um campo 
aberto, capilarizado, em que a própria constituição subjetiva obedece e 
padece sob a axiomática do capital.

Psicologia e dispositivos de intervenção e transformação25

Qual é o posicionamento ético-político da Psicologia diante do 
quadro descrito? Ela reproduz a axiomática do capital ou produz novas 
práticas e modos de subjetivação instituintes e disruptivos? Para respon-
der a tais questionamentos, basta lembrar que a Psicologia não é uma 
disciplina neutra, mas faz parte dos embates políticos. Ou seja, participa 
da tensão das relações de forças e desejantes estabelecidas em diferentes 

25. Parte desse tópico, no que tange à discussão sobre o dispositivo e o esquizodrama, 
baseia-se em Hur (2012).
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esferas do campo social e singularizadas por duas atuações significativas: 
na configuração de poderes instituintes e instituídos e na gestão do so-
cial, da vida e da produção de subjetividades e corporeidades.

Michel Foucault (1979), ao discutir a transição soberania-libera-
lismo, formula a emergência de tecnologias de saber/poder que têm 
a vida como objeto e em que as disciplinas de saber conectam-se ao 
jurídico-estatal, vindo a constituir um poder sobre a vida, um biopo-
der. Trata-se de um poder que incide sobre o sujeito por intermédio 
de diferentes mecanismos, como vigilância, domesticação dos corpos, 
regulação das condutas etc. 

A Psicologia, assim como a Medicina e o Direito, historicamente 
emerge enquanto saber disciplinar, servindo como produtora de nor-
mas legitimadoras da lógica do governo liberal. Tais saberes ocupam um 
lugar estratégico, pois se localizam entre o saber científico e a gestão 
política, agindo para a produção de verdades sobre as regularidades e 
irregularidades, o normal e o anormal, a saúde e a doença, o cidadão e 
o criminoso. São saberes-disciplinas que vinculam as práticas científicas 
e as práticas políticas de intervenção atuantes tanto sobre o corpo como 
sobre a população. 

Dessa forma, a Psicologia surge, historicamente, como um me-
canismo de produção de normas (que assumem o estatuto de verdade) 
e adaptação do indivíduo a elas, de governamentalidade do sujeito e do 
social, ou seja, ela está atrelada à lógica da axiomática do capital e ao 
aparelho de captura estatal. Como mecanismo biopolítico, a Psicologia 
atua numa modelização subjetiva por via desta axiomática, cada vez 
mais imaterial, de modo a contribuir para a reprodução de uma subje-
tividade capitalista, sendo a face mais branda dessa maquinaria repres-
siva. Ela é mais um elemento empregado para reatualizar o bloqueio do 
desejo, normatizar as formas de ser e de pensar e assumir a função bio 
e noopolítica de regulação das condutas, colaborando, assim, não para a 
supressão, mas para a perpetuação do sofrimento psicossocial. 

Tendo por base as reflexões de Michel Foucault e dos outros 
autores citados no texto, elaboramos abaixo um diagrama acerca da 
Psicologia enquanto aparato do biopoder e, como tal, detentora de uma 
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função predominantemente bio e noopolítica de gestão da vida e da 
subjetividade: 

Figura 1. Psicologia enquanto aparato do biopoder

Em que pesem tais características, a Psicologia pode também ne-
gar-se a reproduzir a axiomática do capital, a gestão noopolítica e a 
constituição de subjetividades padronizadas. Pode estar comprometida 
com as práticas de autonomia e de transgressão do instituído, com a 
potência da multidão, e não com os processos de captura do Império 
(Hardt; Negri, 2005). Mas, para trabalhar de tal modo a Psicologia, é 
importante analisar sua implicação (Lourau, 2004), seus dispositivos 
de intervenção e sua eficácia em fomentar processos de transformação. 

Os dispositivos da Psicologia são descritos pela Esquizoanálise, 
um ramo das correntes pós-estruturalistas que abordam os fenômenos 
psicológicos e políticos de forma diferenciada das abordagens freudo-
marxistas. A singularidade da Esquizoanálise está em sair das tradicio-
nais dicotomias (esquerda vs direita, proletariado vs burguesia, aliena-
ção vs conscientização etc.) e em contestar a redução do inconsciente 
ao primado linguístico, bem como a mítica ideia de que o desejo está 
relacionado a uma falta originária. Essa vertente enfoca os agenciamen-
tos desejantes implicados na multiplicidade dos processos sociais, em 
que o acontecimento e o desejo ocupam lugar de destaque e abrem 
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espaço a outros processos de experimentação e criação. É um campo 
teórico que articula os processos psíquicos aos processos políticos, e 
não é à toa que sua obra principal chama-se Capitalismo e esquizofrenia 
(Deleuze; Guattari, 1976, 1995).

Para Deleuze (1989), o dispositivo é um agenciamento, uma má-
quina, que tem como objetivo efetuar, agenciar, articular processos de 
diversas procedências e naturezas, integrados a séries tanto homogê-
neas, como heterogêneas. Predominantemente três tipos de linhas são 
agenciados pelo dispositivo: a do saber, a do poder e a da subjetivação, 
que desencadeiam, respectivamente, os processos de produção, repro-
dução e consumo (Deleuze, 1989). Ou seja, o dispositivo é uma máqui-
na de produção de subjetivação, atravessada por linhas de saber e poder. 
Ou ainda uma máquina de produção de discursos e de ações-relações, a 
qual faz falar e faz ver, produzindo enunciações, visibilidades distintas, 
acontecimentos e modos de ser.

Deleuze e Guattari (1995) ampliam sua análise propondo a 
existência de dois eixos no agenciamento/dispositivo: o horizontal e 
o vertical. Cada eixo possui duas partes, totalizando assim quatro po-
laridades. O eixo horizontal comporta um segmento relacionado ao 
conteúdo e outro, à expressão: um agenciamento maquínico, corpo-
ral, que é relativo ao agenciamento de corpos, de afecções e do espa-
ço, e um agenciamento coletivo de enunciação, referente aos proces-
sos de expressão e enunciação, que sempre são coletivos. O primeiro 
pertence a um sistema pragmático de ações, afecções e distribuições 
espaciais, e o segundo, a um sistema semiótico de regime de signos e 
produção discursiva. 

O eixo vertical, em uma das partes, tem lados territoriais, que 
permitem sua estabilização, sua territorialização, e, na outra, picos de 
desterritorialização, através dos quais é arrebatado, desterritorializado. 
Num polo, predominam processos de consolidação e fixação; no outro, 
processos de transmutação e criação. Em suma, o dispositivo é uma 
máquina que realiza operações de disposições corporais e de produção 
de enunciados, sendo também dotado de uma polaridade que lhe con-
fere uma constância, um enquadramento, e outra que lhe confere um 
potencial de fluidez, de escape, de produção de linhas de fuga. Assim o 
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dispositivo é provido de uma tetravalência: conteúdo, expressão (eixo 
horizontal), territorialidade e desterritorialização (eixo vertical). Os 
enunciados, discursos, afetos e intensidades são resultantes dos proces-
sos de operação desta maquinaria concreta, conectada à atualização de 
uma máquina abstrata, virtual, que responde por uma lógica magmá-
tica, rizomática. Abaixo, na Figura 2, criamos uma sistematização para 
figurar a tetravalência do dispositivo.

Figura 2. Tetravalência do dispositivo

O agenciamento maquínico de corpos no eixo horizontal do dis-
positivo pode ser pensado através dos seguintes exemplos: no dispo-
sitivo psicanalítico do sofá-divã, coloca-se o paciente de costas para o 
analista e deitado sobre um divã; na psicoterapia de grupo, os integran-
tes são dispostos sentados em círculo, de forma a criar uma relação 
face a face, que rompe a disposição original da psicanálise clássica; no 
dispositivo psicodramático, estes são colocados em cena para atuar con-
juntamente numa situação de constante movimento. Cada disposição 
espacial distinta é pensada, no âmbito da teoria dos dispositivos, como 
forma de mobilizar determinados efeitos e processos. Na psicanálise, 
Freud criou tal agenciamento com o fim de diminuir a carga transfe-
rencial irradiada da paciente histérica para o analista (Kaës, 1997). Na 
psicoterapia de grupo, por exemplo, a relação face a face pode contri-
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buir para as situações de espelho e para o trabalho com experiências 
borderline etc. 

No que diz respeito ao agenciamento coletivo da enunciação, da 
produção e elaboração discursiva, citam-se o dispositivo da associação 
livre, utilizado pela psicanálise, e o dispositivo do grupo operativo de 
Pichon-Rivière (1986). O primeiro consiste em associar em palavras 
tudo que vem à mente, e, no segundo, a produção de enunciação é nor-
teada por uma tarefa – consignada pelo coordenador. 

O desenvolvimento das características fixas e constantes 
do dispositivo é possibilitado pelo enquadramento existente no 
seu eixo vertical e que proporciona a territorialidade, a base e a 
estabilidade, necessárias à emergência dessas características. Já os 
processos de produção da diferença, do novo, e a expressão das 
intensidades assignificantes são propiciados pelos chamados picos de 
desterritorialização. São estes processos que compõem a chamada 
produção de linhas de fuga, de manifestações do inconsciente, de 
experienciação estética e de criação. 

As características descritas mostram que o dispositivo é uma 
máquina que proporciona a operação do trabalho psíquico grupal 
(Fernandes, 2005) ao agenciar discursos e afetos e produzir subjetivida-
des. Dependendo da forma como é agenciado e manejado, mobilizará 
distintos aspectos e terá diferentes efeitos. Por exemplo, o psicodrama 
psicanalítico de grupo (Kaës, 2003) é um dispositivo que porta um 
agenciamento, tanto maquínico-corporal como coletivo de enunciação, 
bastante diverso do agenciamento do grupo operativo pichoniano, e 
que, portanto, resulta na mobilização e produção de outros processos 
e efeitos. O que importa, porém, não é apontar o melhor ou pior dis-
positivo grupal, mas sim compreender o que cada tipo de dispositivo 
agencia e mobiliza e que discursos, afetos e intensidades são atualizados 
no trabalho psíquico intersubjetivo. 

Gregório Baremblitt formula uma extensa teorização com a fi-
nalidade de pensar dispositivos que possam transformar o quadro de 
despotencialização (e despolitização) dos sujeitos, proveniente, entre 
outros fatores, da lógica estratificada da axiomática do capital. Ele cria 
o esquizodrama como uma atualização do “teatro da crueldade” de A. 
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Artaud no âmbito da intervenção clínica, buscando efetuar processos 
de desterritorialização e de transformação, ou então de produção de 
um “corpo sem órgãos”. 

Uma discussão do esquizodrama nos permitirá tomá-lo como 
exemplo da eficácia de uma prática psicológica interventiva em 
desencadear processos de transformação, elaboração do sofrimento, 
fomento da autonomia e potencialização dos sujeitos e coletivos sociais. 
Se para Deleuze e Guattari (1992) a Filosofia é a arte de criar conceitos, 
para Baremblitt (2003) o esquizodrama é a arte de criar múltiplos 
dispositivos de intervenção, tanto clínicos como sociais – um conjunto de 
estratégias, táticas e técnicas que busca atuar sobre os aspectos subjetivos, 
sociais, semióticos e tecnológicos de seus dispositivos para proporcionar 
experiências de desterritorialização dos agenciamentos instituídos. 

Um dos objetivos do esquizodrama, segundo o autor, é o 
protagonismo de seus destinatários, de seus participantes, para 
que, nesses processos de afetação (de afetar e ser afetados), sejam 
intensificados os agenciamentos e encontros. O alvo desta prática é 
a desterritorialização das identidades e papéis sociais estratificados 
que sejam portadores de variados tipos de sofrimento, para que as 
singularidades possam se conectar e atuar como coletividade, numa 
expressão e afirmação do desejo. Durante este processo, há uma 
conexão do desejo ao social e do social aos processos desejantes. A 
desterritorialização propõe-se a dar circulação e trânsito aos fluxos 
(psíquicos, corporais e grupais) estratificados e fomentar processos de 
criação e estéticos, efetuando assim acontecimentos, novos regimes de 
signos e processos de singularização. 

Seu objetivo é potencializar os participantes e os atos dionisíacos 
e criadores do pensamento e dos afetos, rompendo assim a matriz de 
funcionamento do pensar modulada e propagada pela axiomática do 
capital. Por isso o esquizodrama opera mais no paradigma ético-estético 
e político do que no paradigma científico, sendo mais comprometido 
com efeitos de potencialização da vida do que com a constituição de 
verdades. O autor entende esse paradigma como dramático, visto 
que ele se presta a dramatizar uma arte, a vida e conceitos filosóficos 
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criados pela Esquizoanálise. Conclui que o esquizodrama é algo que 
contagia no seu fazer, que não se ensina e nem se transmite oralmente, 
mas sim se dramatiza.

Este tipo de atuação requer diferentes dispositivos de interven-
ção, que utilizam não apenas recursos verbais, mas também corporais 
e artísticos. Dependendo do dispositivo empregado, este traz refe-
rências da esquizoanálise, da psicanálise, do psicodrama, da bioener-
gética e até de rituais de umbanda, como os derivados da experiência 
de G. Lapassade no Brasil e em países da África, em que o socioa-
nalista francês criou a “transeanálise” (Lapassade, 1980) ao replicar 
experiências de transe na clínica. Enfim, os diferentes dispositivos 
revelam distintos agenciamentos maquínico-corporais, que vão desde 
a situação face a face grupal, ou a performance psicodramática dos ato-
res em cena, até uma dança com tambores tribais, que aparentemente 
pode ser uma experiência caótica. 

Baremblitt (2003) nomeia estes vários dispositivos de “klínicas”, 
preferindo este termo ao vocábulo “clínica”, como referência à palavra 
grega klinâmen, que significa desvio. Então os dispositivos do esquizo-
drama pretendem efetuar produções de desvio e de diferença, ou seja, 
processos de transformação contrários à normalização e ao primado 
do idêntico. Suas klínicas têm como objetivo detectar as resistências e 
bloqueios que o coletivo pode enfrentar na tentativa de fomentar pro-
cessos desejantes e de intensificação dos fluxos para a produção, criação 
e afirmação do desejo. 

O esquizodrama é um conjunto amplo de dispositivos que 
tem por função incitar um trabalho psíquico e social direcionado aos 
processos de transformação e de subjetivação. Baremblitt (2003), tal 
como Pichon-Rivière (1986) com seu grupo operativo, entende que 
se pode aplicá-lo em diferentes campos, como na psicoterapia, na 
política, na publicidade, nas artes, na saúde mental, na educação, na 
assistência social etc.

Esta prática revela um projeto de afirmação da potência desejante 
dos sujeitos e coletivos, com a finalidade de produzir o que Baremblitt 
denomina “energias dionisíacas”. Para tanto, dispõe de inúmeros dis-
positivos providos de enquadramentos móveis e consignas variadas. Na 
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literatura, não há uma sistematização do modo de funcionamento de 
cada dispositivo, provavelmente, para evitar a fetichização e autono-
mização desses dispositivos em sua condição de técnica. É um meio de 
impedir que eles passem a ser apenas reproduzidos, sem que se conhe-
çam suas distintas variáveis e sua teorização. A falta de sistematização 
decorre ainda da impossibilidade de se prever quais processos serão 
emergentes a partir da experimentação com determinado dispositivo 
esquizodramático. Tal como na análise institucional, os princípios caros 
ao esquizodrama fundamentam-se na promoção de processos de autoa-
nálise e autogestão (Baremblitt, 2002).

Considerações finais

A Psicologia não pode estar a serviço da regulação e modulação 
noopolítica, nem dos processos de disciplinarização e normalização, 
mas, ao contrário, deve ser um canal de expressão do desejo dos sujei-
tos e de potencialização dos coletivos. Ou seja, seu compromisso tem 
de ser com a afirmação da vida, de modo a gerar processos disruptivos, 
de transgressão e de transformação do instituído. Entretanto ela vem 
figurando historicamente como uma engrenagem bio e noopolítica de 
gestão da vida, podendo contribuir para a produção do sofrimento e a 
despotencialização dos sujeitos e coletivos, na medida em que reproduz 
a axiomática do capital.

A discussão empreendida sobre os efeitos dos dispositivos e do 
esquizodrama tem como finalidade refletir sobre os processos de des-
territorialização, de criação e de raspagem destas estruturas coercitivas, 
edípicas e bloqueadoras que a Psicologia pode incitar. Por intermédio 
da desterritorialização do pensar e agir instituídos conforme a subjeti-
vidade capitalista, busca-se levar o pensamento a um limite que rompa 
as fronteiras dos imperativos noopolíticos e dos significantes despóticos, 
num ato de violentação indispensável do pensamento. A efetivação dos 
processos de transformação psicossocial e a constituição de um pensa-
mento nômade e autônomo exigem a libertação da potência do pensar. 

No entanto, a expressão dessas intensidades e a constituição de 
um novo pensar-afetar-se dependem da teorização e análise acerca da 
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eficácia dos dispositivos de intervenção, seja os tradicionais, dramáticos 
ou artísticos. Do desempenho desses dispositivos é que resultará a pro-
dução de um “corpo sem órgãos”, nas palavras de Deleuze e Guattari 
(1996), de um corpo intensivo capaz de atualizar as potências dionisía-
cas nos modos de subjetivação e de funcionar na lógica mutante de uma 
máquina de guerra contra o aparelho de captura. Um corpo em que as 
mudanças pretendidas ultrapassarão o âmbito individual, transversali-
zando-se com mudanças coletivas e sociais. 

A luta pela afirmação desejante está diretamente implicada na 
ruptura das lógicas repressivas e de subserviência, pois “o desejo é política 
e a revolta é desejante” (Gondar, 2003). O fluxo desejante articula-se 
aos processos de potencialização e transformação, ao combate contra 
as normas que cerceiam e aprisionam a vida. Por isso a Psicologia deve 
estar atenta para não reproduzir a lógica do poder sobre a vida e sobre 
o pensamento, procurando, em vez disso, fomentar as potências dessas 
duas instâncias. Assim, no seu fluir, a vida e o pensamento poderão 
constituir políticas e estéticas voltadas para outros caminhos que não os 
traçados pela noopolítica e pela axiomática do capital. 
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